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Retrato a óleo, de Braz Cubas, existente na Biblioteca do Convento 
do Carmo, em Santos. 


















NOTA 


Deixamos de organizar uma lista referente à bi¬ 
bliografia consultada porque, no texto deste livro, todas 
as citações e todos os documentos nêle transcritos pos¬ 
suem a indicação das várias fontes onde os obtivemos. 

Os inúmeros documentos inéditos por nós trans¬ 
critos do Arquivo do Convento do Carmo, de Santos, 
foram obtidos graças ao alto espírito de colaboração de 
Frei Timóteo van den Broek que, além de interpretá- 
los na sua dificil caligrafia quinhentista, prestou-se, 
amavelmente, a revê-los após a transposição para o 
nosso texto. 





Benèficámente influenciado pela sabedoria administrativa de 
Diogo de Gouveia, Antônio Carneiro, Pedro de Alcaçova Car¬ 
neiro e de D. Antônio de Ataide, El-Rei D. João III, sucessor 
de D. Manuel, o Venturoso, no trono português, deu início à 
colonização das terras brasileiras, mandando aprestar uma frota, 
composta de duas naus, um galeão e duas caravelas, sàbiamente 
entregue ao valoroso fidalgo Martim Afonso de Souza. 

Velejando em águas do Atlântico Sul, as quinas portu¬ 
guesas novainente levaram a rincões longínquos as sementes da 
civilização, que frutificaram na Capitania de São Vicente, fa¬ 
zendo assim mais uma vez cumprir-se o admirável destino his¬ 
tórico de Portugal. 

Meritória no sentido amplo da palavra, a expedição mar- 
tim-afonsina reconheceu grande parte da costa do Brasil, atin¬ 
giu o rio da Prata, combateu os piratás, entrou em contato com 
os habitantes da terra e com as feitorias portuguesas já então 
existentes, enviou colunas de penetração e reconhecimento ao 
interior, fundou as primeiras vilas, iniciou um comércio mais 
regular com a Metrópole, possibilitou as primícias de uma agri¬ 
cultura mais racional, e nos deixou a singular figura de Braz 
Cubas entre os destemidos colonos que se fixáram na orla lito¬ 
rânea vicentina, provando, em corajosa tentativa, as qualidades 
magníficas da gente portuguesa, tão bem exemplificadas na pró¬ 
pria História de Portugal. 

Braz Cubas soube desempenhar seu papel de pioneiro, con¬ 
tribuindo para a conquista da' terra e tornando efetiva a expan¬ 
são lusa na América do Sul. Não eram suficientes o desenvol¬ 
vimento dos conhecimentos náuticos, a intrepidez da marinha 
cruzmaltina e o espírito de aventura daqueles homens que, na 
estreita faixa territorial de sua pátria, ouviam constantemente 
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o convite do oceano, transmitido pelo marulhar das ondas em 
praias portuguesas. Não era suficiente aquela coragem inque¬ 
brantável ánte os mistérios do mar tenebroso e os perigos da 
imensidão ignota. Não se contentaram os lusos em revelar ao 
mundo as belezas de novas terras, os costumes de novos povos, 
as riquezas de regiões exóticas. Fazia-se necessário também a 
Mãe-Pátria' conservar todos esses tesouros. Era serviço de Deus 
levar a fé cristã aos pagãos. Era serviço da pátria civilizar bár¬ 
baros e selvagens, fundar vilas e cidades, constituir estados, 
transplantai' para outras regiões a seiva fecundante do gênio 
lusitano, fazendo emergir no Mapa-Mundi uma infinidade de 
pontos brilhantes em sua irradiação luminosa de cultura e de 
civilização. 

Em São Vicente, os homens deixados por Martim Afonso 
realizaram o ideal que os impulsionara. Meses antes se tinham 
despedido dos pinheiros, dos choupos e dos vinhedos. Havia 
tempo que tinham trocado o adeus carinhoso com os entes que¬ 
ridos. A alma já se confrangera de saudades quando, aos 3 
de dezembro de 1530, o último olhar pousara ná majestosa 
Torre de Belém, ao abandonarem as caravelas as tradicionais 
águas do Tejo. Animavam-nos um sonho de conquista, a posse 
das preciosidades americanas, a glória de servir a Deus .e a El- 
Rei, e talvez já adivinhassem o porvir que os esperava. Con¬ 
fiavam no auxílio divino para granjear um destino célebre que 
os elevou áos pináculos de uma invejável trajetória histórica. 

Assim sucedeu com Braz Cubas. Aportou ao Brasil, en¬ 
tusiasmou-se com a terra, sentiu-lhe o futuro promissor c chan- 
tou-lhe os marcos do progresso. Em companhia de outros, fun¬ 
damentou-lhe os alicerces, venceu galhardamente os empecilhos 
do desenvolvimento inicial, doou-lhe um hospital e a vila de 
Santos, revelou-lhe a própria riqueza, representada pelo ouro 
que fez descobrir. Sulcou-lhe a superfície, abrindo rotas e ca¬ 
minhos corno o fariam, mais tarde, as bandeiras paulistas. Mos¬ 
trou-lhe as possibilidades agrícolas, organizando uma proprie¬ 
dade que patenteou a uberdade da terra. Dedicou, enfim, os mais 
fecundos anos de sua vida, no sólido preparo de bases seguras 
em que o Brásil se apoiou ao ingressar na órbita da civilização 
européia. Deu os primeiros impulsos para a ascensão da pátria 
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brasileira e, através de sacrifícios, de um espírito indomável de 
conquistador, de uma tenacidade dominadora, de seu tino ad¬ 
ministrativo, fortaleceu a fixação portuguesa no litoral vicentino 
e possibilitou a sua 1 expansão serra acima, em intenso movimento 
penetrador., 












Antes de estudarmos as origens lusitanas da Família Cubas 
t a sua instalação em São Vicente, vejamos o que se sabe a res¬ 
peito da data do nascimento de Braz Cubais, o seu mais ilustre 
e destacado representante no Brasil. 

Graças ao Mestre Afonso de E. Taunay, podemos indicar, 
o ano de 1507 para o nascimento de Braz. O insigne his¬ 
toriador assim nos elucidou em carta de 8 de agosto de 
1948: — “Se não encontramos o depoimento de Braz Cubas 
nos autos relativos a João de Bolés, achei o que lhe contara, 
escrito à margem de uma coluna de Azevedo Marques (verbete 
Braz Cubas), a informação que, talvez em 1918, me enviou o 
Mestre Capistrano de Abreu: — “Numa justificação de 1583, 
a respeito de naus inglesas em Santos, figura como testemunha 
Bra'z Cubas que declarou ter então mais ou menos setenta e seis 
anos de idade”. Assim sendo, nasceu em 1507”. 

Braz Cubas era originário da cidade do Porto, donde tam¬ 
bém vieram para São Vicente seu pai João Pires Cubas e seus 
irmãos Francisco Nunes Cubas, Antônio Cubas e Catarina Cubas, 
relacionados por Pedro Taques na “Nobiliarquia Paulistana”. 
A êsses irmãos de Braz, Frei Gaspar da Madre de Deus, omi¬ 
tindo, em sua' relação, o nome de Catarina, acrescentou o de 
Gonçalo Nunes Cubas, além de outros parentes, como Francisca 
Cubas, sobrinha de Braz, e que, no dizer de Frei Gaspar, tam¬ 
bém veio do Pôrto para São Vicente, já casada 1 com Diogo 
Alves Ferreira. João Pires Cubas e Isabel Nunes, filha de 
Nuno Rodrigues, foram os genitores de Braz Cubas. 

O genealogista Luís Gonzaga da Silvá Leme não registrou 
Francisco Nunes Cubas entre os írmãos de Braz. Assinalou, 
porém, com êste nome, um sobrinho do nosso biografado, afir¬ 
mando que os quatro irmãos — Braz, Antônio, Gonçalo e Ca¬ 
tarina — aportaram em plagas brasileiras na esquadra martim- 
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afonsina. Baseados na concessão da sesmaria de Jeribatiba, 
acreditamos que somente anos após a passagem de Martim Afon¬ 
so de Souza por São Vicente e depois de ter voltado Braz Cubas 
pára Portugal é que, lá pelos anos de 1536 ou 1537, os membros 
de sua família se transferiram para o Brasil animados com ás 
boas notícias levadas pelo pioneiro Braz Cubás. Podemos asse¬ 
verar com segurança que João Pires Cubas só chegou ao Brasil 
era 1537, pois, quando aos 10 de agosto de 1540, Braz solicitou 
ao Capitão-mor Antônio de Oliveira a demarcação de suas ter¬ 
ras, o Tabelião do Público e Judicial Antônio do Vale decla¬ 
rou : — “Em como haviam três anos que João Pires Cubas, seu 
pai, viera a esta terra com fazenda 1 e gasto para aproveitar as 
ditas terras” (Rev. Inst. Hist, Gcog, S. Paulo, vol. VI, pág. 297). 

Não podemos deixar de transcrever aqui a “Notícia Genea¬ 
lógica sôbre á Família Cubas”, incluída por A. de Magalhães 
Basto em apêndice do seu livro "Pôrto e o Brasil”, porque ela 
nos permite entrever algumas atividades da Família Cubas na¬ 
quela cidade lusitana: — “Na Revista do Instituto de Estudos 
Genealógicos” — São Paulo — Ano III, n." 6, 2° semestre de 
1939 (págs. 359-360), publicou o ilustre genealogista Dr. Eu¬ 
gênio de Andréa da Cunha e Freitas um curioso trabalho sôbre 
“Cubas da Cidade do Pôrto”, Com a devida 1 vénia transcreve¬ 
mos da referida Revista: 

— “João Pires Cubas foi um cidadão honrado da cidade 
cio Pôrto, onde tinha umas casas ná Rua Escura, junto das es¬ 
cadas da Sé, que vêm do pelourinho, obrigadas a um censo de 
320 rs, áo Cabido (L° 8, no Arq. Dist. do Pôrto), Podia ser 
filho de Poro Afonso Cubas, que foi Vereador naquela' cidade 
em 1453-54”. 

“Casou com Isabel Nunes, ou Martins, filha de Nuno Roiz, 
pícheleiro, grándc benfeitor da Misericórdia, a quem o cabido 
aforou o Casal de Fradelos, junto à cidade (Prazo de 3-9-1505, 
L" 9, no ref, Arq. Dist), e o Mosteiro de São Domingos em- 
prazoti em 26-4-1496 uma parte da parede de cêrca, para encos¬ 
tar a sua tenda (L.° 35 deste, no mesmo Arq.), e D, Máruiel 
eonfirmou-lhe umas boticas nas Cangostas “Acerqua do chafa¬ 
riz da rua nova”, que comprará a Violante Gil, mulher de João 
de Aragão (C. de 9-XI-1S02. L.° 5 de Além-Douro, fls. 42), 


BRAZ CUBAS E A CAPITANIA DE SAO VICENTE 


19’ 


e ainda outras no mesmo local que comprara a Jaime de Aragão 
e mulher Inês de Couros, por esc. de 6-8-1509, tab. Pedro Fer¬ 
nandes, do Pôrto (C. de 7-4-1511, cit. L,° 5, fls. 84). Filhos 
de João Pires e de sua mulher: 

Al — Gonçálo Nunes segue. 

A2 — Catarina Cubas — mulher de André Dlias Ferraz.. 
— c.g. em tit.de Ferrazes Cubas. 

Tiveram o Casal de Fradelos por esc. de amigável com¬ 
posição com Francisca Cubas e márido Diogo Gonçalves, em 
23-2-1575, tab, Álvaro Monteiro, do Pôrto (cit. L.° do Cabido). 
Viveram no Pôrto. 

A3 — Braz Cubas — vide Silva Leme, VI, 179. 

A4 — Antônio Cubas — id. id.”. 

“GONÇALO NUNES CUBAS - sucedeu a seu avô no 
Casal de Fradelos (esc. de doáção de 15-8-1529, tab. Braz Fran¬ 
cisco, do Pôrto) e o Mosteiro de S. Domingos renovou-lhe o 
prazo da parede da cêrca, em 31-8-1531. Viveu na Capitania de 
São Vicente, onde fêz seu testamento, pelo punho de Cristóvão, 
Diniz, em 17-6-1554, deixando o Casal de Fradelos à sua filha 
Francisca Cubas, mulher de Diogo Gonçalves, “Mestre de fazer 
asucres”, a quem o prazo foi renovado por esc. de 5-1-1575, ce¬ 
dendo-o êstes depois a André Dias Ferraz e mulher Catárma 
Cubas, como se disse (cits. L.° 9 do Cabido e 35 de S. Domin¬ 
gos, no Arq. Dist. do Pôrto). Vide a sua descendência em Silva 
Leme, VI, 221 (do meu ms. Famílias Nobres do Pôrto nos sé¬ 
culos XIV a XVI)”. 

Por gentil deferência do mesmo bom amigo Dr. Eugênio, 
Freitas podemos acrescentar mais as seguintes notas, que nos. 
forneceu, sôbre “Ferraz Cubas”. 

1 *— André Dias Ferraz e sua mulher Catarina Cubas fo¬ 

ram pais de 

2 — Manuel Ferraz Cubas, viveu no Pôrto, onde c. c, Leo- 

nor da Fonseca, irmã de Pedro Álvares Vilafanha,. 

boticário. Forahi pais de 

3 — Manuel Ferraz Cubas, sucedeu na casa de seus pais,, 

c. c. Isabel Moreira de Lima, f. a de Gaspar Moreira. 

de Lima e de Catarina Vaz. Tiverám: 
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a) Paulo Ferraz de Lima’, sucessor, esteve na China, 

casou em Macau, c. D. Ana de Cerqueira, e foram 
pais de D. Ana Ferraz, senhora muito rica s.m. n, 

b) Gaspar Moreira de Lima, proprietário da vara de 

Meirinho do Bispado do Pôrto, c. c. Ma'rta Pereira 
da Silva, s.g. Teve B, e H. a D. Joana de Lima c. 
a l. a vez c, Bento da Silva Bernardes, e 2.“ vez com 

c) Francisco Ferraz de Lima — que segue. 

d) Gonçalo Ferraz de Lima — viveu em Macau, 

donde veio em 1643 tratar de negócios públicos da¬ 

quela 1 cidade e cumprimentar D. João IV, que lhe deu 
em paga o hábito de Cristo e a Capitania de Dtiu, c.c. 
I). Catarina da Mota ~~ s. g. 

e) Pedro Ferraz de Lima — morreu indo para Macaú 
c. seu irmão Gonçalo Ferraz. 

f) I). Angela Ferraz — mulher de Gregório da Rocha 
Cirne, Sargento-mor do Pôrto. 

g) Páscoa Ferraz Cubas. 

4 — Francisco Fcrráz de Lima, foi escrivão da chancela¬ 

ria do Pôrto, que houve de seus sogros com outras 
fazendas, que tudo destruiu, c.c. D. Inês Pereira, 
filha de Antônio Pereira da Fonseca, escrivão da 
chancelaria do Pôrto, que tinha sua sepultura com le¬ 
treiro junto ao Santo Cristo de Além, na Sé do Pôrto 
(1631) e de sua mulher D. Luísa de Araújo de Mes¬ 
quita. Tiveram filhos: 

a) Símão Ferraz — m. sol. s.g. 

b) Vicente Ferraz — que segue. 

c) D. Mariana Pereira! ~~ c. a 15-2-1665 c, Manuel Tei¬ 
xeira Delgado, f.° do Mo. Roque Teixeira, advoga¬ 
do no Pôrto, 

d) D. Marta de Lima — c. a 264-1674 c, Antônio Mar¬ 
tins Gramaxo, que como seu sogro foi escrivão da 
chancelaria — c. g. 

5 *— Vicente Ferraz de Lima, serviu algum tempo o ofício 

cio seu pai, c. 23-6-1675 c. D, Maria Luísa de Sousa, 
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filha de João Ferreira de Azevedo, tabelião do Pôrto, 
mor. a N. Sra. do Ferro, e de suá mulher Jacinta 
Pereira 


(Obra citada, pág. 240) 

Vemos assim que não só no Brasil mas também em Portu¬ 
gal, a Família' Cubas possuía membros ilustres. ■ 

Sobre a origem dos Cubas em Portugal, deu-nos A. de Ma¬ 
galhães Basto, na coletânea "Figuras e Fatos da História Luso- 
Brasileira 1 ”, sob o título “Pôrto, e Brasil”, outras notas real¬ 
mente interessantes. Uma delas assevera que já em 1401 sur¬ 
gira um Cubas exercendo o honroso cargo de juiz na cidade do 
Pôrto, Tratava-se de Vasco Martins Cubás. Continuando a 
exposição, diz Magalhães Basto: “Em 1561 a Misericórdia 
mandou dar uma esmola “À Cubas da Rua' dos Mercadores”. 
Em 1575, morava ao Pé das Aldas Filipa Cubas, viúva de um 
certo Pedrálvares da Rosa'; Jácome Simões Cubas era o nome 
de um sangraclor e barbeiro do Pôrto dos fins do século XVI 
e começos do século imediato”. ' 

“Antônio Fernandes Cubas trazia de emprazamento em 
1502, umas casas na Ruá Nova, que confrontavam com as de 
Catarina Vaz Caminha, viúva do famoso autor da Carta do 
Achatocnto do Brasil; em 1518 a Misericórdia socorreu cora 
esmola Maria Cubas”. 

“Mas, de tôdas as pequenas notas que encontramos rela¬ 
cionadas com a família dos Cubás, a mais interessante é a que 
se refere ao avô do fundador de Santos”. 

“Recomendara D. Manuel em 1499 aos senhores da Go¬ 
vernança do Pôrto que orgánizassem nesta cidade uma Mise¬ 
ricórdia, a exemplo do que se fizera em Lisboa; porém, ao que 
parece, apenas em 1502 foi fundada a Misericórdia do Pôrto, 
que, sendo hoje, sem contestação possível, a mais grandiosa e 
bela obra de assistência particular do País teve uns primeiros 
tempos incertos e cbeios de dificuldades. Permita-se-nos repro¬ 
duzir aqui o que a êste último respeito já noutro lugar es¬ 
crevemos: 
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"Através do silêncio profundo dêsse passado longínquo só 
dois nomes conseguiram romper até nós: os de Nuno Roiz e 
Sebastiam Alz. Êste último, de profissão sapateiro, era Mor¬ 
domo de Fora da Confraria, em setembro de 1503. O outro 
não era mais que um humilde picheleiro, mas da 1 sua dedicação 
e dos serviços prestados à Confraria incipiente fala-nos com elo- 
qüência a seguinte Carta de D. Manuel, honrosa não só para 
£ pessoa de quem na mesma se faz menção, mas também para 
o próprio rei que a subscreveu: 

"Juízes, Vereadores, procurador e homens bons, nós El-Rei 
vos enviamos muito saudar. Nós temos sabido como Nuno Roiz 
tem tomado por sua devoção mui grande cuidado das coisas da 
confraria da! misericórdia e que o tem assim bem feito que 
Nosso Senhor é muito servido; e porque nos prazeria que êle 
fosse para isso por vós favorecido e ajudado vos encomendamos 
muito que para êste tão grande serviço de Nosso Senhor e de 
que tanto prazer recebemos ache sempre em vós todo favor e 
ajuda, e muito vo-lo teremos em serviço. Escrita em Setucl a 
6 dias de outubro. Antônio a fêz. 1504. Rey”. 

"Nuno Rodrigues, o homem bom, caridoso, ativo, simples 
e modesto, cujo nome aparece até 1527 nos livros da Miseri¬ 
córdia do Porto, da qual quase se pode dizer, segundo vimos, 
que foi o verdadeiro fundador (em 1517 e 18 Nuno Roiz foi 
cm vários meses o mordomo encarregado de levar comida aos 
presos) — era nem mais nem menos do que o pai de Isabel 
Nunes (mulher de João Pires Cubas) e avô do famoso Braz 
Cubas”, 

"A .prova decisiva 1 de que êste Nuno Rodrigues era o avô 
<ie Braz Cubas deu-no-la o seguinte documento: em 1543, numa 
escritura de cedência de vidas de certo prazo de casas da Rua 
das Cangostas,'do Pôrto (escritura celebrada na mesma cidade), 
aparece como outorgante o morador nessas casas, Gonçalo Nunes 
Cubas, solteiro, “Filho de João Pires Cubas, cidadão, e neto 
(le Nuno Rodrigues, picheleiro, que Deus haja”; £ filiação de 
Gonçalo identifica, sem êrro possível, o avô de Braz Cubas. 
Essa escritura prova também que em 1543 Gonçalo Cubas estava 



Assinatura de Nuno Rodrigues, avô materno de 
Braz Cubas. 



Selo de Braz Cubas. 
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ainda!, ou de novo, no Porto, muito provavelmente iiqüidando 
os seus haveres para embarcar para o Brasil” (Obra citada, 
pág. 33). 

Êsses preciosos dados fornecidos por Magalhães Basto, ex- 
plicám em parte o gesto benemérito de Braz Cubas ao fundar 
a Misericórdia santista. De família tradicionalmente caridosa, 
tendo o exemplo do avô materno, que foi um dos fundadores 
e sustentáculos dos primeiros anos da Misericórdia do Porto, 
Bra'z Cubas repetiu no Brasil a ação meritória do avô, erigindo 
hospital na Capitania de São Vicente. 

* * * 

No Brasil conhecem-se três filhos de Braz Cubas: Isabel, 
esposa de Paulo de Proença, natural de Alemquer, no Bispado 
da Gualrda, Província da Beira Alta; Jerônima Cubas, citada 
por Frei Maurício Lans em manuscrito existente no Arquivo 
do Convento do Carmo, em Santos, casada com Manuel Peixoto, 
e finalmente o Capitão Pero Cubas, valioso cooperador do pai 
em suãs realizações, como veremos no decorrer das páginas se¬ 
guintes. Ao que parece, Braz Cubas teve outro genro, Manuel 
Veloso de Espinha, a quem doou vinte braças de terra. Seria 
Manuel Veloso de Espinha o mesmo Manuel Peixoto indicado 
por Frei Maurício Lans como espôso de Jerônima 1 Cubas ou 
seria o espôso, era segundas núpcias, de uma das filhas de Braz 
Cubas? Não podemos responder. Poderia também ter existido 
umá terceira filha de Braz Cubas, cujo nome não chegou até nós. 
Sabemos ainda que no Rio de Janeiro receberam sesmarias, em 
1602, Manuel Veloso, talvez o mesmo citado linhas atrás e Jerô- 
nimo Veloso Cubas, provavelmente seu filho e neto de Braz Cubas. 
Na Capitania de São Vicente, a Família Cubas entrelaçou-se tam¬ 
bém com os Adornos, tanto que, em documentos do Arquivo do 
Carmo, o saudoso Frei Maurício Lans encontrou os nomes de Tá- 
deu Cubas Adorno, Constantino Cubas Adorno e Antônio Cubas 
Adorno. 

Pero Cubas exerceu, por duas vêzes, o cargo de Capitão* 
mor de São Vicente, efetivamente de 1605 até 1606, e, interi¬ 
namente, alguns meses em 1614. Foi também Alcaide-mor da 
Vila de Santos. Considerado um dos homens de prol da capi- 
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tanial, assinou, em 26 de março de 1585, a escritura que concedeu 
o terreno para os jesuítas reedificarem a sua casa. 

Apoiado, ora neste filho ora no irmão, Antônio Cubas, pôde 
Braz desempenhar-se de vários encargos oficiais entregues à 
sua responsabilidade. De sua companheira, nada sabemos e 
nada nos dizem Pedro Xaques, Frei Gaspar da Madre de Deus, 
Luís Gonzaga da Silva Leme e o próprio Arquivo do Convento 
do Carmo, em Santos, pacientemente investigado, há alguns anos 
passados, por Frei Maurício Lans, e, atualmente, pelo incah- 
vsável Frei Timóteo van den Broelc. 

Os filhos deixados por Braz não eram legítimos. Não 
podemos, porém, incriminá-lo pela mancebia. Vigoroso e cheio 
de vida para levaV a cabo tudo o que realizou, habitando no 
ambiente tropical do Brasil, não chegou a organizar um lar pe¬ 
rante Deus. Uniu-se, ante os imperativos da natureza humana, 
à companheira que o destino lhe ofereceu. Ao fim da profícua 
existência, solicitou a El-Rei a legitimação de Pero Cubas, con¬ 
cedida pelo monarca, conforme documentos existentes no Ar¬ 
quivo do Convento cio Carmo, de Santos. 

Em meados do século XVI eram escassas ás jovens casa- 
doiras que viviam na colónia. Padre Manuel da Nóbrega, mui¬ 
tas vezes, em sua correspondência com á Metrópole, acentuou 
a falta de mulheres brancas no Brasil. Solicitando a El-Rei D. 
João III, em 1552, a vinda de européias para' a colônia, dizia 
o grande jesuíta: — “Já que escrevi a Vossa Alteza á falta que 
nesta terra há de mulheres com quem os homens casem e vivam 
em serviço de Nosso Senhor apartados dos pecados cm que agora 
vivem, mande Vossa Alteza muitas órfãs e se não houver muitas 
venham de mistura' delas c quaisquer porque são tão desejadas 
as mulheres brancas cá, que quaisquer farão cá muito bem à 
terra e elas se ganharão e os homens de cá apartar-se-ão do pe¬ 
cado” (Cartas Jesuíticas, Velho Cabral, 1886, pág. 98). Em 
1549, o mesmo jesuíta afirmava: — “Todos se. escusam que não 
têm mulheres com que casem e conheço eu que casariain se 
achassem com quem, em tanto que uma mulher, ama de um 
homem casado, que veio nesta armada, pelejavam sôbre ela a 
quem a haveria por mulher” (Cartas Jesuíticas, Public, da AcacL 
Brasil, de Letras, vol. I, pág. 79). 
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Nóbrega manifestava-se assim em 1549 e em 1552. Que 
se imaginar para quase vinte anos antes quando aqui aportara 
Braz Cubas ? É bem verdade que poderia ter legitimado essa 
união como o fêz mais tarde com o filho. São atos inexplicá¬ 
veis e incompreensíveis na vida dos grandes homens, 

Pedro Taques indica ter Pero Cubas nascido em Portu¬ 
gal: — “Com o mesmo Martim Afonso de Souza tinha vindo 
Braz Cubas, cidadão do Pôrto e cavaleiro fidalgo, coro seu filho 
bastardo que foi legitimado por alvará-régio, Pero Cubas, moço 
da Câmara” (Rev. Inst.. Hist. Geog. S. Paulo, vol. XXXIX, 
pág. 61). Houve engano do linhágista ou Braz Cubas realmente 
trouxe do reino um filho bastardo? Acreditamos num lapso de 
Pedro Taques que, na página 440 da “Nobiliarquia Paulistana” 
(Rev. Inst. Hist. Geog. S. Paulo,.' vol. XXXIX) contradiz a 
afirmação transcrita linhas atrás: “Braz Cubas, cavaleiro fidalgo 
que da cidade do Pôrto tinha passado com o mesmo donatário 
(Martim Afonso de Souza) no estado de viúvo, tmendo um 
filho Pero Cubas”. Como vemos, há certa confusão de Pedro 
Taques a respeito do estado civil em que Braz chegou a São 
Vicente. Sabemos positivamente que solicitou a El-Rei a! legi¬ 
timação de Pero Cubas. Conseguiu-a mas faleceu ignorando 
que a obtivera, fato apontado por um documento do Arquivo 
do Convento do Carmo, em Santos: “Consta desta sentença 1 que 
Pero Cubas foi legitimado por El-Rei D. Felipe que no ano de 
.,1587 a requerimento de seu pai Braz Cubas... Que êste no 
seu testamento aprovado em 1592 o não instituía herdeiro por 
ter mandado os papéis pára Portugal, e que ignora que o filho 
se já achava legitimado. Consta mais que o testador aplicava 
seus bens a uma capela da qual deixara por administrador ao 
filho, consta que o juízo eclesiástico julgara que somente a terça 
estava obrigado à capela e nada mais” (Frei Timóteo vah den 
Rroek, Livro de Vistoria, feita perante o Juízo da Fazenda, de 
documentos sôbre as relações entre Braz Cubas, Pero Cubas e 
o Convento do Carmo de Santos, pág. 321). 

Como veremos em outro capítulo, êste documento refere-se 
à doação feita por Braz Cubas ao Convento do Carmo de San¬ 
tos, cujos frades haviam também recebido encargos administra¬ 
tivos. Desde, porém, que Pero foi legitimado a pedido do pai 
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e estando este morto, forçosamente seria Pero Cubas o herdeiro 
dos bens, grande parte dos quais administrada pelo próprio Pero, 
conforme disposição testamentária de Braz, já integrava o pa¬ 
trimônio do Carmo, Tornou-se necessário legalizar a situação 
criada entre o Carmo, de Santos, e Pero Cubas, pela legitimação 
dêste último, o que se fêz por sentença de Luís de Almada Mon- 
tarroyo aos 20 de outubro de 1603. Não houve anulação das 
doações de Braz, Apenas Pero Cubas erigiu as terras de Je- 
ribatibá e quarenta braças no Rio de Janeiro. Seguindo o pie¬ 
doso exemplo do pai, tornou-se um dos maiores benfeitores da 
Ordem do Carmo na Capitania Vicentina. Não intentamos, po¬ 
rém, biografar Pero e sim Braz Cubas, Façamos, pois, um ponto 
final. 


O Patrimônio Territorial de 
Braz Cubas 



Chegado ao Brasil em companhia cie Martim Afonso de 
Souza, aqui ficou Braz Cubas algum, tempo a 1 examinar. as pos¬ 
sibilidades cia colônia. Entusiasmaclo .com as promessas do 
Novo Mundo, voltou para Portugal, obtendo de Dona! Ana Pi» 
nientel, esposa e procuradora de Martim Afonso, donatário da 
Capitania Viceiitina, a sesmaria 1 cie Jarabaitibaçu, anterionnente 
doada a Henrique Montes, A doação foi confirmada em Alcoen- 
tre, aos 24 de novembro de 1551, por Martim Afonso de Souza, 
após regressar das índias, onde mais ilustrara o seu brasão. 

Joao Pires Cubas aportou em São Vicente, trazendo meios 
para o aproveitamento da terra. Talvez o acompanhassem os 
irmãos de Braz. Êste ficara na Metrópole, pois somente voltou 
ao Brasil em fins de 1539, conforme se deduz claramente dos 
dizeres : Requeria cie, Braz Cubas, a êle Antônio de Oli¬ 

veira, capitão, lhe demarcasse a dita terra e meter cie posse delá 
porquanto ora vinha para aproveitar com gente” (Rev. Inst. 
Hist. S. Paulo, vol. VI, pág, 297). Estas palavras revelam 
também que Braz Cubas se fizera acompanhar por “gente", 
talvez os irmãos, vindos em sua companhia e não do pai, como 
assinalamos acima. Em 1539, solicitou uma justificação para 
localizar as casas de Pascoal Fernandes (Rev. Inst. Hist. S. 
Paulo, vol. XVI, pág. 268), portanto naquele ano (1539) já 
■chegara de Portugal. Infdizmente o documento não assinala 
■o mês para nos dar orientação mais segura a respeito da época 
exata em que Braz Cubas chegou ao Brasil após a sua primeira 
viagem à Metrópole. 

Pedro Taques registra a concessão de uma sesmária, feita 
a Braz Cubas pelo próprio Martim Afonso de Souza, em Pira» 
tininga, aos 10 de outubro de 1532, segundo escritura lavrada 1 
por Pero Capico, e constatada pelo linhagi$ta ; no Cartório da 
Provedoria da Fazenda Real, Livro de Registro cias Sesmarias, 
título 3,562 até 1.580, página 103. Infelizmente, este livro não 
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existe mais, o que nos impede de verificar á localização dessas 
terras. Vários historiadores dizem-nas situadas nas cercanias 
do Monte Serrate. Pedro Taques, .porém, apenas menciona a! 
concessão de uma sesmaria. Não acreditamos que a sesmaria 
incluísse terras em Piratininga', porque Martim Afonso de Sou¬ 
za, tendo proibido aos colonos do litoral subirem ao altiplano 
da Serra do Mar, não iria conceder a Braz Cubas terras no 
planalto. Somente em 1544 Dona Ana Pimentel revogou a or¬ 
dem de Martim Afonso. Na opinião de Malheiro Dias, fê-lo 
por instância de Braz Cubas. Não desejamos contrariar a opi¬ 
nião do erudito autor. Lembramos apenas que a revogação 
trazida por Antônio Teixeira e apresentada' na Câmara de São 
Vicente em 3 de maio, datava de 11 de fevereiro de 1544 e Braz 
chegou de Portugal em 1539. É provável que a suspensão da¬ 
quela ordem tivesse sido objeto de seus entendimentos com a 
esposa' do donatário, a qual, somente cinco anos mais tarde, 
resolveu efetivá-la. 

Possuindo uma sesmaria que avançava pelo interior do con¬ 
tinente até onde alcançasse a conquista dos reis lusitanos, com 
o burgo de João Ramafho em pleno desenvolvimento no planalto, 
exercendo seu irmão Antônio Cubas atividades no altiplano 
e fazendo política em Santo André da Borda do Campo a cuja 
edilidade pertenceu, deve ter sido posterior a 1544 a fundação 
da fazenda de Braz Cubas nas imediações de São Paulo. Êste 
raciocínio explica o interesse que poderia ter no levántamento 
da ordem de Martim Afonso e no livre intercâmbio com a zona 
de um futuro promissor que iniciava o seu progresso Serra do 
Mar acima. 

Pedro Taques é explícito ao relatar a concessão de Martim 
Afonso a Braz Cubas: — "Estando nestes campos de Pirati- 
ninga, concedeu terras a Braz Cubas por sesmaria escrita por 
Pero Capiquo, escrivão das sesmarias, por Sua Majestade, assi¬ 
nada por Martim Afonso de Souza e datada em Piratininga a 
10 de outubro de 1532” (Cart. Prov. Faz. Real Livro dos Re¬ 
gistros das sesmarias tit. 1562 até 1580) (Hist. Cap, São Vi¬ 
cente, pág., 103, nota ao pé da página). 

Em nossa opinião, as terras concedidas a Braz Cubas não 
se localizavam em Piratininga como acreditam alguns, mas foram 
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simplesmente concedidas quando Martim Afonso visitáva o Pla¬ 
nalto Piratiningano em outubro cie 1532. 

Braz Cubas não deixou vestígio dos anos passados no Bra¬ 
sil, antes de sua primeira vialgem a Europa e forçosamente, du¬ 
rante êsse tempo, dedicara-se a alguma atividade, procurando 
talvez desenvolver culturas nas terrâs a êle concedidas. Supo¬ 
mos, porém, que foi João Pires Cubas quem, posteriormente, 
cultivou essas terras de localização desconhecida. Braz não se 
encantou muito com elas, e, ao chegar a Portugal, logo tratou 
de conseguir as de Jeribatiba, doadas anteriormente a Henrique 
Montês. 

Pensamos como alguns pesquisadores do pássado santista, 
que as terias concedidas pelo donatário, quando de passagem 
por Piratininga, eram as do Monte Serrate onde Bra'z possuiu 
piopriedades, pois diz a concessão do Capitão-mor Antônio de 
Oliveira feita em 2 de junho de 1541 a André Botelho: "Que 
partiriam pela regueira que ali fáz o outeiro que diziam ser de 
Braz Cubas” (Francisco Martins dos Santos, Hist. de Santos, 
vol. I, pág. 203). Êste outeiro foi identificado por Frei Gaspar 
cia Madie de Deus como o atual Monte Serrate e é de se notar 
que Frei Gaspar estudou profundamente os títulos de posse e 
a localização dos terrenos e das casas de Santos. 

Historiemos os fatos relacionados com a sesmaria de Je¬ 
ribatiba. De dois documentos - a doação das terras de Jarabai- 
tíbaçu e a sua posse e demarcação — ambos transcritos em apên¬ 
dice, tiramos as seguintes conclusões: 

a) Braz Cubas, aos 25 de setembro de 1536, encontrava- 
se em Lisboa onde recebeu em casa de Dona Ana Pimentel, junto 
ao Mosteiro de São Francisco, a sesmaria de Jeribatiba, conce¬ 
dida pela própria espôsa de Martim Afonso de Souza!, o qual, 
havia mais de dois anos, partira para as índias. No dizer de 
Francisco Martins dos Santos, Braz Cubas, provavelmente, teria 
viajado nos navios de Pedro do Campo, os únicos que passaram 
pela costa do Brasil em 1534, conforme dizeres da Rainha de Es¬ 
panha em carta transcrita por Martins dos Santos da obra de 
Capistrano de Abreu: "Caminhos Antigos e Povoamento do 
Brasil”. 
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b) Braz Cubas foi qualificado em 1536 como criado de 
Martim Afonso: “O dito senhor Martim Afonso e ela senhora, 
são a Bra'z Cubas seu criado que no presente estava” (Rev. Inst. 
Hist. São Paulo, vol. VI, pág. 295). Ao aportar no Brasil, 
Braz Cubas ainda não possuía o titulo de fidalgo apesar de 
Pedro Taques ter assinalado a respeito dos companheiros de 
Martim Afonso de Souza: “Esta transmigração com o real agra¬ 
do do Sr. D. João III de cujos criados com o fôro de cavaleiros 
fidalgos vieram muitos sujeitos” (Rev. Inst. Hist. São Paulo, 
vol. XXXIX, pág. 440). 

Aos 10 de agôsto de 1540, o nome de Braz Cubas já então 
ostentava o título de Moço da Comarca de El-Rei Quando em 
Alcoentre, aos 24 de novembro de 1551, Martim Afonso confir¬ 
mou a posse da sesmaria de Jeribatibá, deram a Braz Cubas o 
título de cavaleiro fidalgo. Frei Gaspar da Madre de Deus acen¬ 
tuou : “Inúmeras vezes o encontro com o título de cavaleiro fi¬ 
dalgo depois da era de 1551” (Frei Gaspar, Mems, Hist. Cap. 
São Vicente, pág. 164). Devemos notar que nesse tempo Braz 
Cubas já havia exercido proficientemente, desde 1545 até 1549, 
o cargo de Capitão-mor. Em razão destes serviços talvez lhe ti¬ 
vesse El-Rei concedido o título de cavaleiro fidalgo. 

c) Os domínios de Braz Cubas, pertencentes anterior¬ 
mente a! Henrique Montês, estendiam-se “De duas léguas e meia 
pouco mais ou menos até três léguas por costa, e por dentro 
quanto se puder estender, que fôr da conquista de El-Rei Nosso 
Senhor” (Rev, Inst. Hist. São Paulo, vol. VI, página 295), 
compreendendo ; “Onde chamam Jarabaitibaçu assim que pelo 
braço de már dentro e mais lhe faz doação de uma ilha pequena 
que lhe está junta da dita terra que outrossim era do dito Hen- 
que Montês” (Iclem, pág. 295). A sesmaria' estendia-se conti¬ 
nente a dentro até onde atingisse a conquista lusitana, imensa 
propriedade que avançava pelo interior do território americano. 
Os dizeres da concessão originaram várias pendências mantidas 
por Braz Cubas e foram também a origem das futuras desinte- 
ligências entre a Câmara de Piratininga e os padres do Catmo. 
A respeito dessas terras, disse Frei Gaspar: — “Principiam em 


33 


J1 BRAZ CUBAS E A CAPITANIA DE SÃO VICENTE” 

Jurubatuba e vão acabar ou. para melhor dizer entrar pelos fun¬ 
dos de São Paulo e vão mais adiante”, (Rev. Inst. Hist. 
São Paulo, vol, XVI, pág.. 276), 

d) A posse de Henrique Montês não estava, confirmada 
por documento escrito: “Posto caso que o dito Henrique Montês 
nao tivesse título nem escritura da dita terra, porque Henrique 
Montês tinha do dito senhor Martim Afonso, sem dêle ter es¬ 
critura” (Rev. Inst. Hist. São Paulo, vol, VI, pág. 295). 

e) Não sabemos porque a redação do documento, inicia-, 
da em 25 de setembro de 1536, pelo Tabelião Público Antônio 
Luís, só foi terminada aos 27 de outubro do mesmo ano. Servi¬ 
ram, como testemunhas, Antônio de Freitas, Mestre de Gramá¬ 
tica de Pero Lopes, filho de Martim Afonso de Souza, e um 
criado de nome Antônio. 

í) Aos 10 de agôsto de 1540, Braz Cubas apresentou-se 
em Sao Vicente, ao Capitão-mor Antônio de. Oliveira, e reque¬ 
reu a demarcação de suas terras. Voltara de Portugal “Para 
aproveitar com gente e fazendo sem embargo já passar de três 
anos que gastava com sua fazenda, para a aproveitar, o que não 
se pudera fazer, por a terra que lhe assim é dada ser povoada 
de gentios e paí:a os lançar fora e se povoar a dita terra lia mister 
muito custo, o que trazia para isso” (Idem, pág. 207 ) . Estas 
palavras permitem-nos deduzir que Braz Cubas conseguira, na 
Metrópole, não só companheiros para’ a empreitada no Brasil 
mas também elementos materiais representados talvez por di¬ 
nheiro ou utensílios agrícolas. S«u maior empecilho eram os ín¬ 
dios, provavelmente os Tamoios, inimigos dos portugueses e 
que, vindos através do canal da Bertioga, encontravam a Ilha 
Pequena antes de atingirem a Ilha de São Vicente. João Pires 
Cubas, havia três anos, tentava fixar-se na ilhota, apesar das di¬ 
ficuldades criadas pelo gentio, como patenteiam as frases: “Vis¬ 
to já a obra que na dita ilha tem de canaviais e mantimentos ... 
e por êle dito Braz Cubas foi também pedido a êle capitão man- 
dasse a mim tabelião que desse aqui rainha fé em como havia 
três anos que João Pires Cubas, seu pai, viera a esta terra com 
fazenda e gasto, para aproveitar as ditas terras e tomado posse 
delas e aproveitá-las o que tôda' deixou de fazer, por a dita terra 
ser habitada por gentios nossos contrários e por esse respeito as 
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não pudera e nem podia aproveitar e porém que sempre fêz 
fazenda nesta terra, por êle Braz Cubas a sua custa, comprando 
as roças e mantimentos muito caros” (Idem, pág. 297). Ora 
'Três anos antes corresponde a 1537, época na qual, como já 
assinalamos, veio João Pires Cubas pára o Brasil. Braz perma¬ 
neceu em Portugal enquanto seu pai, empregando capitais ou 
próprios ou pertencentes ao filho, tentava cultivar a Ilha Pequena.. 

g) A Ilha Pequena, mais tarde chamada Ilha de Bráz 
Cubas, posteriormente denominada Ilha dos Padres, e, atualmen¬ 
te, Ilha do Barnabé, ficava “Defronte das ditas suas terras (Ses¬ 
maria de Jarabaitibaçu, localizada no continente) e defronte nes¬ 
ta Ilha de São Vicente, onde chamam Engaguaçu” (Idem, pág. 
297), justámente o local em que teve início o núcleo santista. 

h) Quando João Pires Cubas veio de Portuga] em 1537, 
trouxe não só a carta de doação de Dona Ana Pimentel mas 
também outros elementos fornecidos pelo filho para o impulso 
construtivo na antiga possessão de Henrique Montês. Várias 
vêzes solicitou que lhe dessem posse, mas esta só se efetivou em 
1540, após a chegada de Braz. O documento assinala que, de¬ 
vido aos índios, não fôra possível a João Pires Cubas instalar-se 
naquela região. Realizador, porém, êle não perdera tempo, fa¬ 
zendo surgir canaviais e roças de mantimentos dentro da Ilha 
de São Vicente, em terras também pertencentes a Braz Cubas. 
Êste fato lembra-nos a afirmativa de Pedro Taques sôbre a 
concessão de uma sesmaria a Braz Cubas por Martim Afonso 
de Souza, aos 10 de outubro de 1532. Talvez tenham siclo estas 
as terras em que, até a chegada do filho, João Pires Cubas de¬ 
senvolveu suas atividades, impossibilitado como estava de ocupar 
defmitivámente a Ilha Pequena e as cercanias do rio Jeribatiba, 
pois reza um dos documentos citados: “Habitada por gentios 
■nossos contrários e por êsse respeito ás não pudera.nem podia 
aproveitar e porem que sempre fêz fazenda nesta terra por êle 
Braz Cubas á sua custa, comprando as roças e mantimentos 
muito caro e o capitão lhe mandou dar e eu tabelião em cumpri¬ 
mento do seu mandado digo e faço fé que o dito João Pires 
Cubas, pai de Braz Cubas, vira esta dita terra haverá três anos, 
pouco mais ou menos e lhe vi trazer muita fazenda para esta 
terra, a qual devia ser do dito seu filho e que vinha para apro¬ 


veitar a dita terra e trazia a própria carta de terras que ora 
apresenta de Bráz Cubas e requereu algumas vêzes que o me¬ 
tesse de posse das ditas terras e sei que a dita terra é muito 
perigosa por parte do gentio que nela habita que são nossos 
contrários, por êsse respeito êle, João Pires, não ousou nem pôde 
fazer obra em a dita terra e porem sempre jês por outras partes 
e terras aqui nesta Ilha (refere-se evidentemente à Ilha de São 
Vicente) e fazenda 1 e canaviais, tudo em lugar do dito seu filho” 
(Idem, pág. 298). 

i) Apesar da vida realizadora de João Pires Cubas, a 
cabeça dirigente dos Cubas, em terras do Brasil, foi indiscuti¬ 
velmente Braz que, ao chegar de Portugal, assumiu a direção 
dos negócios da família: — “Até que ora vem o dito Braz 
Cubas, seu filho, a quem entregou tudo” (Idem, pág. 298). 

A análise das linhas passadas elucida em parte a primeira 
fase da vida de Braz Cubas no Brasil. Chegado com Martim 
Afonso de Souza, recebeu, em 1532, umas terras cuja localiza¬ 
ção exata não conhecemos. Após o falecimento de Henrique 
Montês, divisou a possibilidade de possuir a sesmaria de Jeri- 
batiba e a Ilha Pequena, ambas fronteiras ao Enguaçu, onde 
já existia um certo desenvolvimento. Indo a Portugal, obteve 
a concessão de Dona Ana Pimentel e enviou o pai para á colônia, 
munido de elementos para se instalar na nova possessão. Não 
o conseguindo, porém, em virtude dos ataques dos índios, João 
Pires Cubas cultivou outras terras pertencentes também a seu 
filho, possivelmente as que êste recebera no ano de 1532. 

Voltando a São Vicente, Braz assumiu a direção dos negó¬ 
cios e requereu ao Capitão-mor a demarcação de seus domínios. 
Trazia elementos para se instalar definitivamente na colônia, 
•Seus irmãos vieram com êle ou talvez já aqui tivessem chegado 
em companhia do pai. 

Não foram apenas êsses os domínios territoriais de Braz 
Cubas, pois, em 6 de junho de 1562, recebeu de Antônio Ro¬ 
drigues de Almeida, Capitão-mor e Ouvidor das terras de Dona 
Isabel da Gamboa, como tutora e administradora dos bens de 
seu filho Martim Afonso de Souza, uma ilha deserta denomina¬ 
da Maberecanã, adiante da Ilha de São Sebastião. Nessa época, 
Antônio Rodrigues tentava a colonização da Capitania de Santo 





•36 


J. P. LEITE CORDEIRO 


Amaro, distribuindo, entre os anos de 1562 e 1579, numerosas 
sesmarias com as quais, entre outros, foram contemplados Pas- 
'Coal Fernandes, Domingos Garrocho e Manuel Fernandes (Pe¬ 
dro Taques, Hist. Capit. São Vicente, pág. 85). 

Aos 3 de agosto de 1568, Braz Cubas recebeu outras terras, 
“3.000 braças por costa ao longo do Salgado c 9,000 para dentro 
em o rio Mereíi... irá correndo pela Piasaba da Alclea de Jaco- 
tinga” (Rev. ínst. Hist. Geog. Bras., vol. LXIII, 1* parte, 
pág. 100). 

Francisco de Assis Carvalho Franco assinala que, além da 
sesmaria de Meriti, recebeu Braz Cubas a de Arnbaí, ambas situa¬ 
das no Rio de Janeiro, não só por ter tomado parte nos combates 
para a fundação do Rio de Janeiro em 1567 mas ainda pela 
“ião desenvolvida em 1575 contra os Tamoios do Cabo Frio. 
Acicscenta o erudito historiador que nas terras de Atnbaí, eri¬ 
giu a ermida dá Madre de Deus “Segundo provisão que lhe 
deu D. Pero Leitão, Bispo da cidade de Salvador, cm 1570” 
(Vina Fortuna e .Estranhos Fados de Anthony Knivct — edi¬ 
ção comentada por Carvalho Franco, pág. 183). Esta provisão 
bem como uma carta de D. Pero Leitão, altamente honrosa para 
Braz Cubas, foram descobertas por Gentil Assis de Moura no 
Arquivo do Mosteiro de S. Bento no Rio de Janeiro e ambas 
vem transcritas na Revista do Brasil, maio-agôsto de 1923, pág. 
onO. Na carta, o antístite acentuava o fato de Braz Cubas, 
■apesar da idade.madura, continuar a servir El-Rei de tal modo 
que nao se furtou a compará-lo a D. Luís que seria, na opinião 
de Assis de Moura, D, Luís de Vasconcelos nomeado Gover¬ 
nador Geral em substituição a Mem de Sá, mas, infelizmente, 
falecido, no mar, em setembro de 15/0, quando se. dirigia para 
o Brasil. A leitura da missiva dir-nos-á melhor do elevado 
conceito em que Braz era tido por D. Pero Leitão: — “Muito 
folguei por novas de V. M. muito mais vendo como esta para 
idade tão madura e acompanhada de honra tão pontuosa nas 
causas que pertencem a ela, pois a V. M, oferece a tantos tra¬ 
balhos o ímpeto de amigos em tempos quê há de repousar que 
aceitou a fresca idade, e me lembra muito bem. Me parece 
aguardar aí por D. Luís pois creio porque pela idade, honra 1 c 
pessoa de V. M. haver de ficar penhorado e muito, vendo, por 
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partes tão remotas estranhos homens que para a conservação 
da cidade de V. M. são tão primos e naturais na honra que ofe¬ 
recem a vida a tanto perigo e à idade como a de V. M. A pro¬ 
visão a mando da mesma maneira que m’a mandou pedir, Fol¬ 
gava ser coisa maior porque se declarava no que desejo fazer 
e sentirá que pretendo servido sendo a tudo obrigado por mer¬ 
cês e honras mil que me há feito. Ocupe-me porque em todo 
o tempo serei igual na vontade pois ms acompanha a memória., 
do que me fêz V. M, cuja vida N. Sor. por muitos anos pros¬ 
pere e a do Snr. Pero Cubas. Desta cidade, hoje 4 de novem¬ 
bro de 1570. Pero. Bispo do Salvador”. 

Datada não de novembro mas sim de 24 de outubro, é a 
provisão permitindo a Braz Cubas construir em Acubaí, arredor 
da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, urna ermida sob- 
a invocação da Madre de Deus, onde exclusivamente êle e òs 
seus filhos e genros fossem enterrados quando ali se elevasse 
unia igreja maior. São estes os dizeres do documento: “Dom, 
Fero Leitão por mercê de Deus e da Santa Sé Apostólica de 
Roma bispo dá cidade do Salvador, Bahia de Todos os Santos, 
destas parles do Brasil comissário geral por autoridade apos¬ 
tólica em todas ás capitanias e lugares desta costa do Brasil e 
do Conselho de El-Rei Nosso Senhor... Fazemos saber que por 
Braz Cubas cavalheiro fidalgo da casa de El-Rei Nosso Senhor,, 
provedor e contador da sua fazenda na Capitania de São Vi¬ 
cente e Santo Amaro , nos foi feito petição dizendo que êle por 
sua devoção .queria fazer sua ermida da invocação da Madre. 
de Deus no arrabalde da cidade de São Sebastião do Rio de 
Janeiro onde chamam Acubaí a qual ermida queria dotar remia 
com que sc possa sustentar .para 1 o que nos pedia .lhe déssemos 
nossa licença, pediu-nos mais que possa nela levantar altar e 
que se dissesse missa e que queria que quando, fizessem maior 
igreja .que êle com filhos e genros se pudessem enterrar na 
capeia dela e outrossim nenhuma pessoa assim eclesiástica como . 
secular o não pudesse fazer, somente êle com seus filhos e que.",., 
visitar a dita ermida e puder gozar todas as indulgências que Sua 
Santidade nos concede, o que visto por nós e havendo respeito- 
a ser terra pouco povoada e não haver nela outra ermida para 
que a devoção dos cristãos que nela vivem seja causa para que- 
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o gentio folgue lhos imitar, havemos que o suplicante possa 
fazer a dita ermida no dito lugar com altar e que possa dizer 
missa e que na capela se não possa enterrar outra pessoa ne¬ 
nhuma, somente o suplicante como por êle é pedido, e, como a 
faz a sua custa a qual êle será obrigado de dotar lhe causa com 
que se possa sempre sustentar e concedemos a tôdas as pessoas 
que visitarem a dita ermida tôdas as indulgências que S. San¬ 
tidade nos concede e assim as que temos por vias do ordinário 
t temporal. • E que o suplicante possa pedir ou mandar pedir 
esmolas para a clita ermida na dita cidade e pelas capitanias da 
dita costa, e mandamos que na capela dã dita ermida que êle se 
possa enterrar com todos os seus filhos e não outra nenhuma 
pessoa como atrás está declarado; para o que lhe mandamos 
passar esta nova provisão. Dada nesta cidade de São Salvador 
sob nosso sinal e nossas armas aos 24 dias do mês de outubro. 
Miguel Luís Cristóvão a fêz. Ano de 1570, P.° Bispo do 
Salvador — Sêlo — Cumprá-se esta provisão do Snr, bispo 

conforme nela se contém a 6 dias de. 1570 anos — 

Af." de Alvarenga”. (Revista do Brasil, máio-agôsto de 1923, 
pág. 331). 

Gentil Assis de Moura, comentando os documentos, acentua 
que Braz possuía duas sesmarias no Rio de Janeiro, uma em 
Merití e outra na atual zona urbana da cidade. Uma delas limi¬ 
tava-se com a de Manuel de Brito de Lacerda a cuja demarca¬ 
rão em 7 de outubro de 1568, perante o juiz Antônio de Mariz, 
'O escrivão Manuel Gomes e as testemunhas Pedro Lopes e 
, Antônio de Proença, assistiu o próprio Braz Cubas cuja gleba, 
:no dizer de Assis de Moura, atingia, pelo sul, as proximidades 
da hoje rua Sete cie Setembro, e, ao norte, as terras de Manuel 
-de Brito. Estendendo-se junto ao Campo de Santana, prosse¬ 
guia a gleba até o mar, na Gamboa, compreendendo, no seu 
largo âmbito, o morro da Providência “Talvez o Acubáí qui¬ 
nhentista”. 

Segundo ainda asseveração de Assis de Moura, no alto do 
morro da Providência, atingível por uma ladeira que sai da 
rua cio Valongo, onde passava antigamente a divisa entre terras 
de Braz Cubas e cie Manuel de Brito, havia uma capela decli- 
•cada a N. S. da Madre cie Deus, edificada por provisão de 13 
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de junho de 1733, quem sabe se no mesmo local onde existira 
ou ainda existia, embora danificada e imprópria para o culto, 
naquela quase metade do século XVIII, a ermida erigida pelo 
fundador da Santa Casa de Misericórdia de Santos. 

Na banda do Ituopi, Braz possuiu também imensa gleba 
porque em 1602, nesta sua data de terras, foram concedidas 
mais de 7.000 braças a várias pessoas: Antônio Pacheco, Padre 
Antônio Pinto, Antônio Fernandes, Manuel Gomes da Costa, 
Baltazar Ardrade de Araújo e Bartolomeu Duarte de Biten- 
court (Rev. Inst. Híst. Brasil,, tomo 63, parte l. a , pág. 111). 
Outros Cubas receberam terras no litoral do Rio de Janeiro: 
Catarina Cubas 1.500 braças em quadra em Irasoca (31-12-1602), 
Manuel Veloso e Jerônimo Veloso Cubas . 1.500 braças na mes¬ 
ma Irasoca (2-1-1602). 

Jerônimo Veloso Cubas e sua esposa, Beatriz Alvares Gaga, 
moradores no bairro da Ajuda, no Rio de Janeiro, doaram aos 
padres do Carmo da Capela de Nossa Senhora do Destêrro, em 
29 de julho de 1629, as terras de Guaratiba (Anais Bibl. Nac., 
vol. 57, pág. 201), que deviam ser as mesmas concedidas a 
Manuel Veloso de Espinha, em nossa suposição, genro de Braz 
Cubas. Recebera-ás Manuel em 2 de janeiro de 1580 porque 
“Veio e com gente sua e escravos e criados ajudando em tôdas 
as cousas necessárias para bem e povoação do dito Rio (de 
Janeiro) assim nas guerras que sempre tiveram contínuas com 
os tamoios e franceses como em a fortificação da dita cidade 
cêrcas e baluartes” (Anais Bibl. Nac., vol. 57, pág. 197). 

Em 1624, aos 27 de abril, Jerônimo e seu irmão Manuel. 
Veloso, casado com Isabel de Bitencourt, fizeram uma composi¬ 
ção amigável sôbre as terras de Guaratiba que haviam recebido 
“Por morte de seus pais" (Anais Bibl. Nac., vol, 57, pág. 254), 
Pero Cubas e Francisco Barreto dá Costa venderam, em 1601, 
ao Convento de Nossa Senhora do Carmo, de Santos, uma ses¬ 
maria a êles concedida “em Cabo Frio... de duas léguas dé 
terra por costa, e quatro de sertão” (Arq. Dist. Fed. vol. 2, 
pág. 464). Ao receber a sesmaria, Pero Cubas gozava o título 
de Moço da Câmara de Sua Majestade e exercia o cargo de 
Provedor da Fazenda e de Contador e Juiz da Afândega nas 
Capitanias de São Vicente e Santo Amaro, Estendiam-se essas 
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terras "Da barra de Bamampitiba que é á sua da qual correndo 
ao longo da costa, até outra lagoa por nome Ipitanga que é 
água salgada a qual dava em sesmaria como da tal peasaba de¬ 
clarada, até a dita lagoa onde acaba será pouco mais ou menos, 
de duas léguas que neste meio de comprimento de terra está 
unia lagoa que chamam Saquarema da qual salvando as ditas, 
duas léguas, pedem para o sertão quatro léguas e entradas e 
saídas que tiverem para os ditos seus mantimentos e criações, 
para o sertão pois elas estão devolutas' e de serem lavradas e. 
povoadas de criações renderão a Sua Majestade e ao dito senhor 
Lopo de Souza” (Idem, pág. 465). As terras de Pero Cubas, 
e de hancisco Barreto da Costa foram-lhes concedidas em 6 
de fevereiro de 1609. 

i ei0 continuava as atividades do pai. Requeria terras, 
desejoso de torná-las produtivas quer com a agricultura quer 
com as criações de animais, tão úteis naquela fase do desen¬ 
volvimento sulino. No entanto, era bem filho de Braz Cubas. 
Islão perdera o tino comercial do genitor e negociou a sesmaria, 
não sabemos se já em franca produção agrícola, vendendo-a 
aos padres cio Carmo, da Vila de Santos. 

Empteendedoi, Braz Cubas procurara obter concessões em 
vaiios pontos da costa sul do Brasil, onde pudesse desenvolver 
atividades. Suas vistas estenderam-se para os lados de Ita- 
nhaem. Ao cuidar cio histórico dessa vila. Frei Gaspar da 
Madre de Deus cita um auto de posse dado a Braz Cubas pelo 
Juiz de São Vicente Rui Dias Machado, em 22 cie abril.de 1555, 
na praia de Itanháem, ainda termo da vila de São Vicente, con¬ 
forme o Livro de Registro de Sesmarias, título 155, folhas 156, 
do Cail.orio.cla Fazenda Real de São Paulo, Devemos assina¬ 
lar, entretánto, que Tomé de Souza, em carta a El-Rei, datada 
de 1 cie junho de 155o, dizia: “E ordenei outra vila na borda 
clêste campo ao longo do mar que se chama a Conceição de ou¬ 
tros moradores que estavam derramados por o dito campo e os 
ajuntei e fiz cercar e viver em ordem” (Hist. Col. Port. no 
Biasil, vol. III. pag, 365). Qual seria a intenção de Frei Gas¬ 
par? Assinalar que as terras, embora' próximas de Itanhaem, 
pertenciam à jurisdição de São Vicente, ou indicar que Ita- 
nháem ainda estava sujeita à vila de São Vicente? O fato é 
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que as terras originaram a pendência entre Pero Correia e Braz 
Cubas, pendência continuada após 0 primeiro ter ingressado na 
companhia de Jesus, para a qual, em 20 de março de 1553, 
fizera doação de suas propriedades em Peruíbe, Tapirema e 
Guaraú, A prudência do Padre Manuel da Nóbrega levou a 
bom têrmo á questão. 

Da concessão feita a P'ero Correia pelo Capitão-mor Gon- 
çalo Monteiro, lavrou-se uni têrmo., Perdido, porém, 0 do¬ 
cumento, Pero Correia viu-se obrigado, em 25 de maio de 1542, 
a requerer uma confirmação passada por Antônio de Oliveira, 
então Governador da Capitania de São Vicente. Referindo-se 
a leio Coireia, diz Serafim Leite: — ‘‘Possuía grandes terras 
em Peruíbe e Guasepé (Iguape) que doou áo colégio cios me¬ 
ninos de Jesuítas de São Vicente. Por causa destes bens teve 
demanda com Braz Cubas, resolvida a boa paz por Manuel da 
Nóbrega, transformando-se então Braz Cubas cie opositor em 
amigo” (Hist. Comp, de Jesus no Brasil, vol. II, pág. 238). 

No Arquivo do Convento do Carmo, em Santos, encontra¬ 
mos um auto de demarcação dessas terras, levado a efeito por 
pedido de Braz Cubas: “Saibam quantos êste instrumento de 
demarcação dado por mandado e autoridade de justiça por vir¬ 
tude de uma carta do Senhor Martim Afonso de Souza e sen¬ 
tença do Ouvidor Geral e outros papéis virem que no ano do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1555 anos aos 22 
dias do mes de abril cio dito ano na praia de Tanhae de Peroibe 
têrmo cia vila! de São Vicente, Rui Dias Machado, juiz ordiná¬ 
rio da dita vila comigo tabelião abaixo nomeado na dita praia 
poi vii tude de carta de dada de terras que 0 senhor Martim 
Afonso de Souza tinha dado a Braz Cubas assim por virtude 
do instrumento da demarcação feita por Amador de Medeiros, 
tabelião aos... dias do mês de março do ano de 1554 e assim 
poi vii tude de outro instrumento de posse feito por Francisco 
Mendes tabelião aos 6 dias do mês de março do ano cie 1553 
anos poi vii tude de uma sentença do Ouvidor Geral e mais por 
outro instrumento de posse dado a Bráz Cubas capitão por seü 
procurador Gonçalo Roiz de Frias feita por Amador Medeiros 
tabelião aos 25 dias do mês de setembro cie 1554 anos na dita 
piaia de Tanhae onde se chama 0 rio do Itapirema pareceu 
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Gonçalo Roiz de Frias procurador que disse ser do senhor Braz 
Cubas por êle foi dito ao dito juiz que .por virtude dos ditos 
papéis atrás declarados êle comigo tabelião... um marco entre 
o dito Braz Cubas e os padres de Jesus nas terras conteúdas na 
dita carta e mais papéis os quais logo apresentou ao dito juiz 
e comigo tabelião com as testemunhas que adiante nomeado foi 
ao dito rio onde se chama pela língua dos índios Itapirema ao 
longo dêle e pegado com a praia e perante as testemunhas me¬ 
teu um marco de pedra! com três testemunhas e por êle fica a 
dita terra demarcada com os ditos padres de Jesus e o dito Braz 
Cubas capitão para a qual demarcação foi citado e requerido 
antes dela e para isso o dito juiz e o tabelião para fazermos 
assim e foi procurador da Casa de Jesus para ir na dita praia 
e também na vila de São Vicente e se 'querem para ir contestar 
a dita demarcação e êle disse que fêz citar os padres que era 
cabeça e com nada ficou requerido para ela, e por não ir o dito 
juiz Rui Dias Machado por virtude dos ditos papéis que lhe 
deu Gonçalo Roiz de Frías por parte de Braz Cubas meteu o 
dito marco de maneira que se apresentou o qual está no dito 
rio de Itapirema daqui para... antiga aldeia de Peruíbe fica a 
terra do dito Capitão Braz Cubas e para além do dito Rio além 
onde está o marco fica a terra dos padres e o dito juiz a reque¬ 
rimento de Gonçalo Roiz de Frias mandou o dito do que pas¬ 
sasse carta digo eu tabelião instrumento de demarcação do dito 
Braz Cubas em pública forma conforme as ditas cartas e para 
que; êle viu que estas ficarão em poder do dito Gonçalo de Frias 
o que todo assinou aqui o dito Roiz.. . com as testemunhas que 
a todo foram presentes Jerônimo Pereira e Rodrigo Gonçal¬ 
ves moradores na vila de Santos e João Luís, enteado de Gon¬ 
çalo Vasques, o qual instrumento de demarcação eu João Luís 
tabelião na vila de São Vicente fiz neste meu livro de notas 
por mandado do dito juiz e o tresladei na verdade sem cousa 
que dúvida faça e aqui meu público sinal que tal é” (Arq. Conv. 
Carmo, Santos, Gaveta 3, maço 9, doe. 2 N). 

' Braz Cubas sustentou várias outras contendas. De algu¬ 
mas, Frei , Gaspar dá notícia. Sobre uma, afirma encontrarem- 
se no Arquivo do Convento de Nossa Senhora do Carmo, em 
Santos, os "Autos do Agravo que do Ouvidor Capitão-mor 
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Pedro Ferraz interpôs Braz Cubas”. Talvez os autos se refe¬ 
rissem ao comércio escravagista pois Frei Gaspar, ao tratar 
deste assunto, transcreveu um documento revelador de que Pero 
de Góis usava, mediante licença especial, navios de El-Rei para 
o transporte de alguns escravos. 

Contra Jerônimo de Abreu moveu também Braz Cubas 
uma demanda em cujos autos surge uma doação a êle feita em 
1558 pela própria filha, Isabel Cubas, e pelo genro, Paulo de 
Proença: "Saibam quantos... escritura da dada de um peda¬ 
ço... virem dêste dia pára todo o sempre em como no ano do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e quinhentos 
e cincoenta e oito anos aos vinte e seis dias do mês de....bro 
do dito ano nessa vila do Pôrto de Santos .., nesta costa do 
Brasil Capitania' de São Vicente de que é Capitão e Governa¬ 
dor, por El-Rei Nosso Senhor, Martim Afonso de Souza do 
Conselho do dito Senhor etc. nas casas de morada de Paulo dc 
Proença que conheço, pelo próprio me foi dito em presença de 
mim tabelião ao diante nomeado e em presença das testemunhas 
escritas aí apareceu parte o dito Paulo de Proença e sua mulher 
Isabel Cubas e da outra parte Braz Cubas, Cavaleiro Fidalgo 
da Casa do dito Senhor e Provedor das Fazendas em estas 
Capitanias e logo lhe foi dito pelo dito Paulo de Proença e a 
dita sua mulher Isabel Cubas que êles eram de suas próprias 
vontades doam ao dito Braz Cubas, seu Pai e Sogro, um pedaço 
de chão e quintal... Gonçalves, Mestre,., por uma escritura 
de compra... que... nestas por.,. de uma... que os... do.. . 
e dêles... bandas do Rio por uma... como... para a banda 
do sul pta. para... êle... com a pública e... do dito... 
e assim êles... um pêso de chão que estão entre umas casas, 
digo um pedaço de chão ao longo da rua da Cruz que vão bem 
neste dito... por bem de dar... entre umas pedras.., Braz 
Cubas onde Antônio Pires da Mota e que um... êle dito Paulo 
de Proença e sua mulher, em graça... Pai e pará êle dito 
Braz Cubas e pára todo... ascendentes e descendentes; e com 
todas suas entradas e saídas e para que em todo o tempo o 
dito... fiz que, tal é. ., desta sessenta seis o qual treslado de 
■escritura dá maneira aqui foi dito e eu Atanásio da Mota tabe¬ 
lião público e judicial desta vila de Santos, escrivão da Prove- 
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doria que..', êste treslado.(Ernesto de Souza Campos - 
Santa Casa de Misericórdia de Santos, jpág. 81). 

A Joio de Abreu doou Braz Cubas um pedaço de chao 
ao longo da parede e da janela de Pero Cubas. Exigia, poiém, 
que em outras paredes a serem levantadas, joáo (L Abivu não 
abrisse janela, fresta ou buraco e que as aguas dv. suventia 
não passassem a um terreno vizinho onde Biaz mantinha uma 
dependência do seu curtume: “Que êle'dito Biuz Cuu«s dava 
ao dito Joáo de Abreu para que êle e .para sua mulher e her¬ 
deiros que depois dele vierem por amor e graça um pedaço 
de chão que partiam do dito João de Abreu da banda do quintal 
ao longo do canto e parede e janela da casa de Peio Cubas filho 
dêlc dito Braz Cubas no direito do primeiro tanque donde se 
ora curtem couros... E que as ditas paredes que lizer nos di¬ 
tos chãos não abrirá êle dito João de Abreu nem seus herdei¬ 
ros nenhuma janela nem buraco nem fresta e as aguas da casa 
que no dito chão o corredores fizer nao cairao nos chãos do dito 
Braz Cubas .para nenhuma banda e as cobrirá de maneira que 
as ditas águas não façam nojo às ditas-paredes nem aos chãos 
dêle dito Braz Cubas e dará saída à água que correr do tanque 
dêle dito Braz Cubas com condição que nas ditas janelas que 
êle dito João de Abreu fizer se poderá êle dito Braz Cubas 
armas ou seus herdeiros sem nenhuma: pensão ( f) nem interes¬ 
se que por êle hajam de pagar” (Arq. Conv. Carmo, Santos,. 
Gaveta 1, maço 1, Doc. 9). Aceitou Jcão de Abreu as-condições 
impostas por Braz que assim conseguiu liquidar várias duvidas, 
e demandas que tivera a respeito de terras havidas de Liogo 
Gonçalves c de Paulo Proença como acentua outro tópico do 
mesmo documento. 

O Arquivo do Convento do Carmo, em Santos, precioso 
manancial para o estudo da história quinhentista da Capitania 
de São Vicente, ainda pouquíssimo devassado .pelos nossos his¬ 
toriadores, possui vários outros documentos inéditos referentes a 
Braz Cilhas. Alguns dêles estão, porém, ilegíveis ;e outros impos¬ 
síveis de serem abertos. Ali se encontram escrituras e contratos 
entre Braz Cubas e Estêvão da Costa, autos de medição de 
terras, sendo partes, de um lado Braz e depois Pero Cubas, e 
de outro Rodrigo Álvares (1554), escrituras de vendas e com¬ 
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pras feitas por Braz Cubas em 1554, demarcação das terras de 
Braz Cubas e de João de Abreu (outubro 1591), além de vários 
outros documentos, todos de inestimável valor para a nossa his¬ 
tória colonial. 

Braz era cuidadoso com seus bens e sempre os defendeu 
acirradamente. Em l.° de outubro de 1591, acertou com João 
de Abreu os limites do terreno de uma casa que o último pos¬ 
suía em Santos. Temendo desinteligências futuras, solicitou em 
11 de-março de 1545 a demarcação das terras de Jeribatiba, 
para definir as divisas de sua propriedade com a limítrofe, per¬ 
tencente á Luís de Góis: “'Traslado de auto de demarcação 
de terras de Jéribati feita por Braz Cubas e Luís de Góis. Sai¬ 
bam quantos esta escritura de demarcação virem em como no 
ano de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil c quinhentos e qua¬ 
renta e cinco, em os onze dias do mês de março do dito ano 
em a povoação de Santos, têrmó da vila de São Vicente, costa 
do Brasil, capitania de que é Governador o Senhor Martim 
Afonso de Souza, em a casa de morada de Braz Cubas, Capitão 
da dita capitania, pelo dito senhor, cm presença de mim tabe¬ 
lião e das testemunhas aí diante escritas digo adiante... Luís 
de Góis. fidalgo e por éles ambos foi dito e declarado que êles ti¬ 
nham umas terras na dita Capitania as quais partiam pelo rio 
Jéribati e por que entre êles ambos haja estreita amizade assim 
querem que haja entre os seus filhos e descendentes e por esta 
maneira por lhes não deixar dúvidas e diferenças depois de suas 
mortes ambos vão se repartir e demarcar desta maneira as ditas 
terras”. 

“Que o dito Braz Cubas partirá direito pelo dito rio com 
tôdas as terras da mão direita e êle dito Luís Góis e seus filhos 
pelo dito rio arriba com as terras da banda esquerda, ficando 
o dito rio por marco dêles e assim irão pelo dito rio arriba até 
Itapeira como pelas cartas que êles ditos tem das ditas terras 
se contem mais largamente pelos autos de medição assim sempre 
pegadas um com outros e traspassam um áo outro qualquer 
ação que nas ditas bandas houvessem que sua tenção é ficar cada 
um da banda do dito rio assim como dito tem. E em fé c teste¬ 
munho da verdade mandaram ser feita esta escritura de con¬ 
trato e amigável composição”. 
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“Testemunhas que presente foram Gaspar Gonçalves Car¬ 
pinteiro (estante na dita povoação) e João Piz Palhaes mora¬ 
dor também ná dita povoação (e eu) Luis da C. Costa tabelião 
do público que isto escrevi. Êste traslado tirei do próprio que 
está no meu livro de notas” (Ernesto de Souza Campos — San¬ 
ta Casa de Misericórdia de Santos, pág. 127). 

Além da vastíssima sesmaria de Jeribatiba que entrava pelo 
continente, passando por São Paulo (terras onde provavelmente 
foi fundada a fazenda do Piqueri), possuiu Braz Cubas outra 
sesmaria porque, em fevereiro de 1614, Pero Cubas solicitou e 
obteve a confirmação de uma sesmaria concedida ao ,pai e que 
limitava com terras de Diogo Rodrigues e de José Adorno. A 
carta original perdera-se. Daí o pedido de Pero Cubais em cuja 
asserção as “Terras do dito seu pai partiam da ,praia de Boi- 
guassucanga 1 por diante correndo pela... de p\.. na mesma... 
pedindo-me lhe mandasse passar nova carta... até o Toque- 
Toque que era a data do dito seu pai que será uma légua' pouco 
mais ou menos em quadra (Sesmarias, vol. I, pág. 214). 

Em 7 de setembro de 1626, Pero Cubas vendeu a um so- 
brinho um sítio com quatro casas que haviam pertencido a Braz 
Cubas. Em Uma das casas, residia Pero, Reza a escritura: “Sai¬ 
bam quantos... como no ano do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Cristo da era de 1626 em os sete dias do mês de setembro 
do dito ano em esta vila do porto de Santos pelo Capitão Pero 
Cubas e sendo nela logo por êle me foi dito perante as teste¬ 
munhas que áo todo foram presentes que êle possuía de bom 
título um sítio a saber quatro casas com seu quintal todo cer¬ 
cado de pedras em soza as quais partiam para á banda do mar; 
que partem com uns chãos de Pascóal Malio e da outra banda 
pára a banda do Colégio correndo sempre defronte de uns chãos 
que foram de Vasco Pires cia Mota, e daí vai correndo pela 
rua direita para a banda cias casas de Lopo Ribeiro até passar 
um cano de águá e daí irá demarcando por onde está a cêrca de 
pedrás em soza e tudo acima dito e declarado herdara de seu 
pai Braz Cubas as quais casas e sítios acima declarados êle dito 
Pero Cubas vendia como de feito vendem dêste dia para todo 
o sempre á seu sobrinho Baltazar Fernandes as ditas casas e 
sítios assim e da maneira que as possuía por preço e quantia 
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de cem mil réis... com declaração que declarou êle dito com¬ 
prador que deixaria estar nas ditas casas o dito seu tio Pero 
Cubas assim como está com sua família em sua vida, até o 
Nosso Senhor o tirar para si ressalvando outrossim a cêrca que 
está para a banda do mar na face dos chãos de Pascoal Malio 
declarou êle dito vendedor serem do dito comprador” (Frei 
Timóteo van den Broek, Vistoria, etc. pág. 329). 

Braz Cubas não perdia ocasião para aumentar seu patrimô¬ 
nio territorial; Aparecendo oportunidade, adquiria terras e casab, 
tendo-se tornado o maior latifundiário da zona litorânea da Ca¬ 
pitania de São Vicente. Aos 9 de abril de 1544, comprou de 
Antônio da Pena umas terras que haviam pertencido a Domin¬ 
gos Pires: - “Ano do Nascimento de N. S. J. Cristo de 1544, 
aos 9 dias do mês de abril do dito ano em esta vila de São 
Vicente, nesta ditai vila e na rua da Tapera... apareceu aí de 
uma parte Braz Cubas e de outra parte Antônio da Pena ambos 
moradores em a povoação de Santos têrmo desta vila que tudo 
é dentro desta 1 ilha, e logo pelo dito Antônio da Pena foi dito 
e disse que êle vendia ora como logo de feito vendeu dêste dia 
para todo o sempre ao dito Braz Cubas comprador uma terra 
que êle dito vendedor tem nesta dita vila a qual terra está junto 
da povoação de Santos a qual terra êle vendedor houve por 
título de compra de um Domingos Pires, morador nesta dita 
vila de São Vicente e disse êle vendedor que assim e da ma¬ 
neira que êle comprou áo dito Domingos Pires como se veria por a 
carta de vendá que fez Francisco Mendes tabelião público que 
foi nesta dita vila, e que assim e da própria maneira que em 
dita carta de venda se contém, êle dito vendia a dita terra ao 
dito Braz Cubas 1 como dito é com todas suas novidades e ben¬ 
feitorias que na dita terra estão feitas tudo por preço logo no¬ 
meado da quantia de 51$600 em dinheiro de contado da moeda 
ora corrente de 600 ao real; convém a saber desta maneira seguin¬ 
te etc. E eu Manuel Vaz tabelião do público e judicial em esta 
vila de São Vicente por o senhor Governador que êste traslado 
tirei da 1 nota que fica em meu poder. Junto desta escritura vem 
outra de quitação que Antônio da Pena deu a Braz Cubas em 
que confessa estar pago do preço por que vendera a terra, E’ 
feito em a Povoação de Santos abs 23 de abril de 1545 pelo 
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tabelião Luís cia Costa, Nela declara Antônio da Pena que as 
terras que êle vendeu as houvera de Domingos Pires, coronheiro, 
parte com Páscoal Fernandes” (Ernesto de Souza Campos — 
Santa Casa de Misericórdia de Santos, pág. 128). 

De Sebastião e Maria Fernandes, adquiriu Braz, em 16 de 
janeiro de 1SSS, “Um pedaço de terra nesta ilha de São Vicente 
junto desta dita vila do porto de Santos detrás do outeiro 
grande que está sobre a dita vila 1 , convém a saber na fralda 
clêle, o qual está mestiço com as terrás que êle dito Sebastião 
Fernandes tinha vendido ao Capitão Braz Cubas que entra na 
própria carta cie título dêle clito Sebastião Fernandes, pai 
da dita sua mulher, saía de possuir as ditas terras que êle 
dito Sebastião Fernandes e a' dita mulher tem ven¬ 
dido ab clito Capitão Braz Cubas o qual pedaço de terra fôra 
de Gonçalo Nunes Cubas, cio mesmo tamanho e pelas próprias 
demarcações que o clito Gonçalo Nunes as o hia de possuir o 
qual pedaço de terra disseram êles dito Sebastião Fernandes e 
sua mulher que êles davam ora e largavam como de feito a deram 
e largaram deste dia para o todo e sempre-ao clito Capitão Braz 
Cubas.,, em agradecimento de ter o seu forno e olaria nas 
terras de Braz Cubas o qual se obrigou a deixá-los assistir e 
ter a olaria! e forno nas suas terras mais dois anos” (Frei Ti¬ 
móteo van deri Broek, Vistoria, etc., pág. 282), 

De outra feita, em pagamento de umas terras que adquiriu 
dos mesmos Sebastião Fernandes e esposa, deu parte em di¬ 
nheiro, inteirando o restante com uma porção cias terras de 
Jeribatiba. Pela escritura, Braz permitiu que Sebastião Fernan¬ 
des explorasse uma olaria em suas terras. Possuindo imenso 
patrimônio territorial de que não podia cuidar sozinho, Braz 
ajustava companheiros a quem facilitava o desenvolvimento de 
atividades industriais e comerciais. Assim sucedeu com Sebas¬ 


tião Fernandes, como acabamos de assinalar, e com os próprios 
padres do Convento do Carmo, como veremos páginas adiante. 

Do exposto, podemos considerar Braz Cubas o maior lati¬ 
fundiário da Capitania de São Vicente, durante o quinhentismo. 


Acima clêle, apenas o donatário possuía maior vastidão territorial. 


À Fazenda do Piqueri 








Braz Cubas, o mais rico homem da Capitania de São Vicente, 
na opinião do Padre Manuel da Nóbrega, possuía interesses 
serra-acima e, áo que parece, deles encarregou o irmão Antônio 
Cubas que foi personagem de prol no cenário histórico do alti¬ 
plano pois ocupou, em Santo André da Borda do Campo, o 
cargo de almotacel em 1555, e, aos 5 de junho dêsse mesmo ano, 
substituiu o Juiz Ordinário Paulo de Proença porque era “Pes¬ 
soa honrada e lhe ser já por outra vez dada a vara em Câmara” 
(Atas da Câmara de Santo André da Borda do Campo, pág, 
14), palavras indicadoras de que integrara a Câmara Andreense 
em tempos passados. O nome de Antônio Cubas desapârece das 
atas até 2 de outubro quando lhe é confiada a função de almo¬ 
tacel. No ano imediato, foi eleito juiz ordinário, servindo assi¬ 
duamente até 29 de fevereiro. Desde esta data, a Câmara de 
Santo André não mais se reuniu até 22 de agosto, quando surge 
Garcia Rodrigues ocupando o lugar de Antônio Cubas. Diz a 
ata; — «Em ausência de Antônio Cubas por ser compreendido 
em uma 1 pena de degredo e não poder servir no dito cargo” 
(Idem, pág. 41). 

Antônio Cubas, em 1562 e 1577, desempenhou também o 
cargo de juiz ordinário na Câmara da Vila de São Paulo, onde 
ocupou outros cargos, o de vereador em 1575 e o de almotacel 
em maio de 1576 e em setembro de 1578. Embora estivesse de¬ 
sempenhando função de relevância, em 1556, sofrerá pena de 
degredo. Deveria cumpri-la na Fortaleza da Bertioga. Em 1561,- 
porém, realizaram-se em sua casa as eleições para os cargos, 
da edilidade piratiningana. Não lhe desabonara, portanto, a. 
reputação, o fato de ter sido castigado com um degredo pois,, 
em S. Paulo, continuou a prestar os serviços de administrador. 
Aliás, o Barão Homem de Melo colocou em fòco a severidade; 
da justiça expressada no Livro V das Ordenações Manuelinas. 
— “O que nos deve a justo título admirar é que a nação inteira!. 
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não fôsse degredada'”, (Apud Tito Lívio Ferreira Gênese Social 
da Gente Bandeirante, pág. 174). A questão dos degredados nos 
primeiros cenários da História do Brasil, tem motivado opiniões 
indevidas e apodos injustos em relação aos nossos primeiros colo¬ 
nizadores. A indigitação de degredado vem acompanhada pela im¬ 
pressão de indivíduo facinoroso, Tito Lívio Ferreira, profundo co¬ 
nhecedor dos fástos andreenses e piratininganos, colocou em seu 
devido lugar o significado quinhentista da expressão degredado, sa¬ 
lientando que muitos dos delitos então punidos com o degredo, 
hoje em dia nem mesmo constam dos códigos penais das nações 
civilizadas. 

A Antônio Cubas talvez estivesse confiada a direção da 
fazenda de Braz Cubas cuja localização exata no altiplano é 
hoje difícil cie ser feita. A sesmaria de Jeribatiba avançava polo 
interior da capitania até onde alcançasse a conquista do rei de 
Portugal, conforme dizeres da concessão. Transpunha, portanto, 
a Serra do Mar e adentrava-se pelo Brasil, Em documento do 
Arquivo do Convento do Carmo, em Santos, pelo qual Braz 
Cubas agiu judiciálmcnte contra Pedro Ferraz, vem assinalado: 
"Até entestar com o rci.de Castela... da costa do mar até o 
fim da conquista de Portugal iam quatrocentas léguas singelas” 
(Frei Timóteo vau den Broek, Vistoria, etc., pág. 310). Frei 
Gaspar da Madre de Deus cita "Uma escritura antiquíssima de 
terras de Braz Cubas... que principiam em Jurubatuba e vão 
acabar ou pára melhor dizer entram pelos fundos até São Paulo 
e vão mais adiante” (Rev. Inst. Hist. Geog. S. Paulo, vol. 
XVII, pág. 276). Outro documento indicador de que a sesmaria 
de Braz Cubas chegava até o altiplano é o registro das desco¬ 
bertas auríferas de Clemente Álvares, feito na Câmara de São 
Paulo aos 16 de dezembro de 1606, Diz um trecho do registro: 
“E assim mais declarou pelo próprio caminho geral antigo na 
Borda do Campo onde dizem teve Braz Cubas umas cruzes em 
pedras feitas que até hoje estão” (Atas Cam, Vila São Paulo, 
vol. II, pág. 173). Referindo-se às disposições testamentárias 
de Bráz, afirmou Pero Cubas, conforme se lê em documento 
existente no Arquivo do Carmo, em Santos, que seu pai possuía 
terras nas cercanias da vila de São Paulo, exploradas por vários 
foreiros. Um destes, Rodrigo Álvares, manteve, durante longos 
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anos, uma demanda com Braz a respeito do sitio Jatã. Não há 
dúvida que as propriedades de Braz alcançavam o próprio Pla¬ 
nalto de Piratininga, e entravam pelo continente até os limites 
entre Portugal e Espanha, disposição assinalada na sesmaria 
concedida por Dona Ana Pimentel. Pelos documentos do Ar¬ 
quivo do Convento do Carmo, de Santos, vê-se que Francisco 
Velho também era foreiro de Braz Cubas. 

Nessas terras, fundou Braz, com o apoio do irmão, a fa¬ 
zenda do Piqtieri. Em 1576, quando a Câmara Planaltina se viu 
obrigada a tomar providências contra os estragos produzidos 
pelo gado solto na vila, Antônio Cubas registrou as mai cas iden 
tificadoras dos muares pertencentes a Braz Cubas. Um C 
fero da margem atrás que é um B e a rez tem a oielha fendida 
(Atas Cam. Mim. São Paulo, vol. I, pág. 99). 

E’ indiscutível ter existido no altiplano a Fazenda do Pi 
queri, propriedade de Braz Cubas. O difícil em nossos dias é 
indicar-se sua localização exata. Conhece-se um rio Piquei i aflu 
ente do Tietê e situado nas proximidades de Pirituba. Quando 
de sua entrada em busca de ouro, Braz Cubas, confoime decla 
rou em carta a El-Rei, passou por terras de sua propriedade. 
No São Paulo quinhentista, o rio Tamanduáteí foi uma via de 
comunicação constantemente usada pelos paulistas da época, os 
quais através do seu curso atingiam o Tietê cujas aguas os 
levavam a Maqueribu, São Miguel, Itaquaquecetuba e Guaiu- 
lhos. Rio acima, atingiam Boigi onde, em 1661, Braz Cardoso 
formaria o núcleo originário da atual Mogi das Cruzes, Do al¬ 
deamento do Piqueri localizado por êsses lados, vinha um ca¬ 
minho que, passando pelo Guaré, bairro de Nossa Senhoia da 
Luz, alcançava São Paulo. 

Em fins de 1589, a Câmara intimou os moradores do Feju- 
guaçu, do Piqueri e de Piratininga (seriá a Piratininga fundada, 
por Martim Afonso de Souza?) para que antes do Natal con¬ 
sertassem o caminho. Dois anos mais tarde, o Procurador do Con¬ 
selho requereu que se fizesse a Ponte Grande abaixo da vila e se 
• limpassem os caminhos reais, como são os de Birapoeira e de Pi¬ 
queri, o de Pinheiros e o de Embuassava. 

Piqueri erâ, pois, um núcleo situado nas cercanias de São 
Paulo. Atingia-se êsse núcleo através do bairro da Luz, ganhan- 
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não fosse degredada”, (Apud Tito Lívio Ferreira—Gênese Social 
da Gente Bandeirante, pág. 174). A questão dos degredados nos 
primeiros cenários da História do Brasil, tem motivado opiniões 
indevidas e apodos injustos em relação aos nossos primeiros colo¬ 
nizadores. A indigitação de degredado vem acompanhada pela im¬ 
pressão de indivíduo facinoroso. Tito Lívio Ferreira, profundo co¬ 
nhecedor dos fástos andreenses e piratininganos, colocou em seu 
devido lugar o significado quinhentista da expressão degredado, sa¬ 
lientando que muitos dos delitos então punidos com o degredo, 
hoje em dia nem mesmo constam dos códigos penais das nações 
civilizadas. 

A Antônio Cubas talvez estivesse confiada a direção da 
fazenda de Braz Cubas cuja localização exata no altiplano é 
hoje difícil de ser feita. A sesmaria de Jeribatiba avançava pelo 
interior da capitania até onde alcançasse a conquista do rei de 
Portugal, conforme dizeres da concessão. Transpunha, portanto, 
a Serra do Mar e adentrava-se pelo Brasil, Em documento do 
Arquivo do Convento do Carmo, em Santos, pelo qual Braz 
Cubas agiu judicialmente contra Pedro Ferraz, vem assinalado: 
“Até entestar com o rei de Castela... da costa do mar até o 
fim da conquista de Portugal iam quatrocentas léguas singelas” 
(Frei Timóteo van den Broek, Vistoria, etc., pág. 310). Frei 
Gaspar da Madre de Deus cita “Uma escritura antiquíssima de 
terras de Braz Cubas... que principiam em Jurubatuba e vão 
acabar ou pára melhor dizer entram pelos fundos até São Paulo 
e vão mais adiante” (Rev. Inst, Hist. Geog. S. Paulo, vol. 
XVII, pág. 276). Outro documento indicador de que a sesmaria 
de Braz Cubas , chegava até o altiplano é o registro das desco¬ 
bertas auríferas de Clemente Álvares, feito na Câmara de São 
Paulo aos 16 de dezembro de 1606. Diz um trecho do registro: 
“E assim mais declarou pelo próprio caminho geral antigo na 
Borda do Campo onde dizem teve Braz Cubas umas cruzes em 
pedras feitas que até hoje estão” (Atas Cam. Vila São Paulo, 
vol, II, pág. 173). Referindo-se às disposições testamentárias 
de Braz, afirmou Pero Cubas, conforme se lê em documento 
existente no Arquivo do Carmo, em Santos, que seu pai possuía 
terras nas cercanias da vila de São Paulo, exploradas por vários 
foreiros. Um destes, Rodrigo Álvares, manteve, durante longos 
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anos, uma demanda com Braz a respeito do sítio Jatã. Não há 
dúvida que as propriedades de Braz alcançavam o proprio I la- 
nalto de Piratininga, e entravam pelo continente até os limites 
entre Portugal e Espanha, disposição assinalada na sesmaria 
concedida por Dona Ana Pimentel. Pelos documentos do Ar¬ 
quivo do Convento do Carmo, de Santos, vê-se que Francisco 
Velho também era foreiro de Braz Cubas. 

Nessas terras, fundou Braz, com o apoio do irmão, a fa¬ 
zenda do Píqucrí. Em 1576, quando a Câmara Pianaltina se viu 
obrigada a tomar providências contra os estragos produzidos 
pelo gado solto na vila, Antônio Cubas registrou as márcas iden¬ 
tificadoras dos muares pertencentes a Braz Cubas: “Um C 
fero da margem atrás que é um B e a rez tem a orelha fendida 
(Atas Cam, Mim. São Paulo, vol. I, pág. 99), 

K’ indiscutível ter existido no altiplano a Fazenda do Pi¬ 
queri, propriedade de Braz Cubas. O difícil em nossos dias é 
indicar-se sua localização exata. Conhece-se um rio Piqueri aflu¬ 
ente do Tietê e situado nas proximidades de Firituba. Quando 
de sua entrada em busca cie ouro, Braz Cubas, conforme decla¬ 
rou em carta a El-Rei, passou por terras de sua propriedade. 
No São Paulo quinhentista, o rio Tamanduáteí foi uma via de 
comunicação constantemente usada pelos paulistas da época, os 
quais através do seu curso atingiam o Tietê cujas águas os 
levavam a Maqueribii, São Miguel, Itaquaquecetuba e Gttaru- 
llios. Rio acima, atingiam Boigi onde, em 1661, Braz Cardoso 
formaria o núcleo originário da atual Mogi das Cruzes. Do al¬ 
deamento do Piqueri localizado por êsses lados, vinha um ca¬ 
minho que, .passando pelo Guaré, bairro de Nossa Senhora da 
Luz, alcançava São Paulo. 

Em fins de 1589, a Câmara intimou os moradores cio Teju- 
giiaçu, do Piqueri e de Piratininga (seria a Piratininga fundada 
por Martim Afonso de Souza?) para que antes do Natal con¬ 
sertassem o caminho. Dois anos mais tarde, o Proçiuadoi cio Con¬ 
selho requereu que se fizesse a Ponte Grande abaixo da vila e se 
limpassem os caminhos reais, como são os cie Birapocira e de Pi¬ 
queri, o de Pinheiros c; o de Embuassava. 

Piqueri era!, pois, um núcleo situado nas cercanias de São 
Paulo. Atingia-se esse núcleo através do bairro da Luz, ganhan 
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do-se, Tietê acima, as proximidades da futura Mogí das Cruzes. 
Localizava-se, forçosaniente, em terras de Braz Cubas. 

Na opinião de Nuto Santana, assinalam-se, desde 1583, re¬ 
ferências aos caminhos de Piqueri, Pari e Tejuguaçu, variantes 
do Caminho do Mar, e aos de Carapicuíba e Embuassaba, va¬ 
riantes do Caminho de Pinheiros. A saída para os primeiros era 
peia atual rua 15 de Novembro, alcançando-se a' várzea do Tietê, 
â qual também ia ter o caminho de Pi ratininga, usando-se a rota! 
que levava ao Guaré, atual Bairro dá Luz. As Atas da Câmara 
da Vila de São Paulo citam ainda os caminhos do “Ipiranga 
que é caminho do mar”, “O de Virapoeirá, futuro de Santo Amaro 
e o de Pinheiros” (Nuto Santana ~ São Paulo Histórico vol. 
I, pág, 115). 

Tejuguaçu e Piqueri eram dois aldeamentos porque, na ata 
de 7 de dezembro de 1589, lê-se: “Os moradores façam os ca¬ 
minhos e pontes como dito e e que o mesmo façam assim mais 
ou menos para Ponte Grande e mandarão que todos os morado¬ 
res de Tejuguaçu e Piqueri e os piratininganos e os que trazem 
gado nos campos do Conselho estarão ao fazer da dita ponte” 
(Atas Cam. Mun, São Paulo, vol. I, pág. 374). 

Entre os bairros servidos, durante o século XVI, pelo ca¬ 
minho que ia Para o lado do lietê”, Nuto Santana inclui os 
do Páii, Piqueri, Piratininga e outros” (São Paulo Plistórico, 
vol. I, pág. 120), Elucidando a 'localização das veredas que ser¬ 
viam o São Paulo quinhentista, continua o mesmo autor: “Do 
centro ia-se para o lado do nascente, pela atual rua do Carmo, 
então estreito caminho que contornava a colina até a ponte do 
Tamanduateí ou da Tabatinguera ou do Ipiranga ou Ponte Gran¬ 
de, que por tais nomes a conheciam nas eras quinhentistas. Essa 
foi a primeira ponte oficial que existiu em São Paulo. Data 
da fundação. Por aí passava desde os tempos ãnchietanos o ca¬ 
minho do Mar que era o Caminho do Ipiranga”. 

Logo apos ela, saia a variante que depois se chamou a 
Mooca e que levava à Penha, onde se bifurcava, indo um ramo 
para Nossa Senhora da Conceição dos Guarulhos, Lavras Ve¬ 
lhas, Nazaré, e outro, via Ururaí e Boigi, para o lado do Rio 
de Janeiro. Diversas trilhas vicinais desse caminho conduziam 
ao Pari, Piqueri, Piassagüera e lugares ou núcleos incipientes 
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das margens do Tietê, povoados por indígenas” (Idem, pág. 
124). O mesmo autor, baseado no fato de que para ajudar S. 
Paulo no cêrco de 1562 não devía estar muito longe a fazenda 
de Braz Cubas, aventou a sua localização “Talvez no Pari, pelas 
alturas da antiga foz do Tamanduatei ou dáí para o nascente, 
entre êsse ponto e a Penha” (Idem, vol. V, pág. 11). 

E’ ainda Nuto Santana quem assim se expressa: “Os Gua- 
ramimins, Anhembi acima povoando o curso do Rio por Pira¬ 
tininga, Piqueri, Piassagüera, tinham por centro de concentra¬ 
ção Guarulhos. Outros aldeamentos notáveis eram os de Ururaí 
e Boigi que deram São Miguel e Mogí das Cruzes” (Idem, vol. 
II, pág. 282). 

Em outro tópico, diz ainda o erudito autor: “Em anos que 
se perdem nas distâncias dos séculos, teria passado por ali (atual 
sítio da Igreja de Santa Ifigênia, onde houve primitivamente 
uma cajpelinha reconstruída' várias vêzes) a variante do caminho 
de Piratininga que conduzia a Pinheiros e que parece ter sido 
um dos trechos da atual rua da Conceição, Êsse trecho bifur¬ 
caria na altura da rua Couto de Magalhães, buscahdo por ela 
aquele misterioso bairro. O outro ramo dirigir-se-ia para o lado 
do Recolhimento da Luz, ramo da margem esquerda do Tietê, 
pela qual demandaria a aldeia de Piqueri, e outra até São Miguel 
e Ururaí” (Idem, vol. IV, pág. 243), 

Citaremos mais uma vez Nuto Santana 1 cujas valiosas pes¬ 
quisas têm prestado inestimável auxílio aos historiadores de São 
Paulo: “De São Miguel à Parnaíba e provavelmente daquele 
ponto .para! cima e dêste para baixo, as margens do Tietê se 
povoavam de tabas habitadas por índios. No trecho indicado 
houve positivamente representantes de mais de uma tribo. Ururaí, 
Guarulhos, Piqueri, Pinheiros e Marueri, foram aldeias que clu- 
rarám séculos. A terceira — Piqueri — seria a mais próxima do 
planalto em que se edificou o Colégio. Devia localizar na várzea, 
lá etn baixo, comunicando-se com a aldeia de Inhampabuçu, com 
sede no Largo de São Bento, pelo remoto Caminho da Taba- 
tingiiera” (Idem, vol. V, pág. 11). 

Já dissemos da dificuldade de se localizar com exatidão a 
fazenda do Piqueri e a êsse respeito acentua 1 Nuto Santana; 
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"Primitivamente estender-se-iam pelo local, as dilatadas terras 
da fazenda de Braz Cubas, que tinha' sua sede na célebre aldeia 
do Pique ri” (Idem, vol. IV, pág. 218). 

Fica assim pelo menos orientada a localização da aldeia de 
Piqueri que, no dizer do próprio Nuto Santana, não resistiu ao 
embate dos séculos como as de São Miguel, Guarulhos e outras. 

Aliás, não foi apenas Nuto Santana quem tentou localizar 
o Piqueri, Antônio de Toledo Piza, historiógrafo ao qual de¬ 
vemos á publicação e o estudo cie muitos documentos elucidado* 
res cia História de São Paulo, assim se manifestou: “Se pu¬ 
dermos fixar o aldeamento do Piqueri, abrangido todo cie na 
sesmaria de Braz Cubas, ser-nos-á fácil ajuntár um aumento 
novo, ao da situação de Santo André. Êsse aldeamento não poderia 
ser outro senão o que deixou ás ruínas ainda hoje existentes à 
margem do ribeiro Guapituba, perto cia sua foz no Tainandiiatd, 
Aí tinha Braz Cubas, muito antes mesmo da sesmaria, uma fa¬ 
zenda de mantimento e criação, casas fortes c uma ermida' co¬ 
berta cie telhas, sob a invocação de Santo Antônio” (Rcv. Inst. 
Hist. .Geog. S. Paulo, vol. XII, pág. 207). Essa ermida talvez 
fosse á mesma.à qual, por testamento de 13 de novembro de 
1592, Afonso Sardinha legou dois cruzados. Não acreditamos 
que Braz Cubas fundasse a fazenda cio Piqueri antes da con¬ 
cessão que lhe fêz Dona Ana Pimentel em 1536, mesmo porque 
a proibição de subirem os litorâneos áo altiplano foi suspensa 
apenas em 1544. Dêsse ano em diante é que deve datar o em¬ 
preendimento de Braz Cubas no altiplano. 

Voltemos, porém, a Antônio Cubas. Em 1555, recebia ele 
uma carta' de datas de terra em Santo André da Borda do Cam¬ 
po, passada pelo irmão, o Capitão-mor Braz Cubas, com os 
seguintes dizeres: “Braz Cubas Capitão e Ouvidor com alçada 
nesta Capitânia de São Vicente por Martim Afonso de Souza 
Governador em ela por El-Rei Nosso Senhor etc. a quantos esta 
minha carta de dada cie uns chãos virem e o conhecimento dela 
com direito pertencer faço saber que a mim me enviou dizer 
por suá petição Antônio Cubas morador da Vila de Santo André 
da Borda do, Campo que êle comprara os dias passados uma casa 
em que mora com seu quintal e que do dito quintal chão da dita 
casa nem do dito quintal que lhe vendera não tinha carta do 
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capitão nem de pessoa que poder houvesse de lhe ceder pelo que 
me pedia que em nome do senhor Martim Afonso de Souza em 
cujo eu estava lhe desse os ditos chãos assim da ditá casa como 
do quintal partido pelas confrontações declaradas a saber que 
partiria cie uma bânda com a casa de onde é Ramalho até o 
Ribeiro e pela outra banda com a casa de Francisco Pires e pela 
parte da cêrca com o quintal de Gaspar Nogueira' abaixo até o 
Ribeiro e cligo até o mesmo Ribeiro da dita aguada pelas quais 
confrontações me pedia lhe desse os ditos chãos da dita casa e 
quintal segundo o que tudo isso e outras cousas melhor e mais 
compridaniente em a dita sua petição era’ conteúdo e alegado 
pedindo-me que para êle suplicante e seus herdeiros lhe desse 
por carta os ditos chãos pela maneira que clíto era e visto por 
mim o que nela dito suplicante assim dizer e pedir envío em 
nome do senhor MaVtim Afonso de Souza em cujo lugar eu 
estou com poder de dar chãos lhe dou o dito chão das casas 
e quintal assim e de maneira que mesmo êle suplicante em dita 
sua petição pede pelas confrontações e demarcações na clitá sua 
petição declaradas com todas suas entradas e saídas logradouros 
e pertences que dentro nêles e em êles estiverem os quáis chãos 
lhe eu dou para êle dito suplicante e todos seus herdeiros ascen¬ 
dentes e descendentes que depois dêle vierem e dos ditos chãos 
lhe mandei passar esta carta de dada pela qual o hei por metido 
e empossado nos ditos chãos dêste dia pára todo sempre e lhes 
hei por demarcados pelas ditas confrontações atrás declaradas 
e o dito Antônio Cubas será obrigado de fazer registrar esta 
carta no livro da câmara da dita vila e assim no livro dos regis¬ 
tros desta feitoria para em todo o tempo se saber como por êle 
me foram pedidos os ditos chãos e porque lhe foram dados, De 
que lhe mandei passar esta carta para gúárda e conservação dos 
ditos chãos. Dada sob meu sinal somente nesta vila do pôrto 
de Santos aos dezenove dias do mês de outubro. Simão Ma¬ 
chado escrivão do meu cargo a fêz ano do Nascimento cie Nosso 
Senhor Jesus Cristo de mil e quinhentos e cincoenta e cinco anos 
Braz Cubas. Não façam dúvida no riscado atras porque se fêz 
para verdade cu Gaspar Nogueira escrivão da câmara nesta vilá 
de Santo André que esta carta registrei no livro da câmará que 
é era meu poder na verdade cm o derradeiro dia do mês cie 
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outubro de mil quinhentos e cincoenta e cinco anos” (Atas Caiu. 
Vila Santo André Borda 1 do Campo, pág. 19), 

'Nuto Santana é de opinião que Braz Cubas não residiu em 
São Paulo e data entre 1560 e 1561 a fundação da sua fazenda 
serrá-acima, propriedade agrícola administrada por Antônio 
Cubas. Êste, porém, é localizado desde 1555 no altiplano pelos 
documentos da época. A permissão de Dona Ana Pimentel 
para os colonos do litoral freqüentarem a zona do Planalto Pi- 
ratiningano data de 1544, querendo ver alguns historiadores na 
atitude de Dona Anã, uma certa interferência de Braz Cubas. 
Posteriormente a 1544, iniciou Braz Cubas os fundamentos de 
sua propriedade nos Campos de Piratininga onde São Paulo 
ganharia impulso após ai chegada dos jesuítas. Fazemos este 
raciocínio apesar de Nuto Santana' afirmar categoricamente: “Em 
parte alguma' se encontrou ainda referência a essa propriedade, 
antes de 1567” (São Paulo Histórico, vol. III, pág. 95). Dêsse 
ano é o documento em que Braz Cubas alegou os serviços pres¬ 
tados no cerco de São Paulo, portanto já nessa ocasião existia 
em pleno funcionamento a fázenda do Piqueri, cujo início devia 
datar de mais de um lustro para que ao seu proprietário tivesse 
sido possível em 1562 enviar mantimentos e gado aos morado¬ 
res de São Paulo atacados pelos índios. 

Progressista como era, Braz desejou desenvolver os seus 
bens no altiplano onde divisava amplás probabilidades de pro¬ 
gresso. Aos 28 de fevereiro de 1557, Antônio Cubas obteve a 
suspensão da pena de degredo para a Bertioga, devendo terminar 
o seu cumprimento em Santo André. Apesar disso, seu nome, 
desde então, desapareceu das atas da Câmara dâquela vila, para 
somente surgir, anos mais tarde, nas atas da Câmara da Vila de 
São Paulo. Ter-se-ia deixado ficar todo êsse tempo no Piqueri, 
cuidando da fazenda do irmão ou mesmo talvez fundando-a e or¬ 
ganizando-a nessa época? 

Antônio Cubás zelava dos interêsses de Braz no planalto, 
pois, aos 7 de maio de 1576, registrou a marca do gado de Braz 
Cubas, Embora residindo em Santo André da Borda do Campo, 
poderia administrar a! fazenda do Piqueri, onde se levantava a 
ermida de Santo Antônio, uma das primeiras de que se tem 
notícia nos fastos paulistas. 
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Da fazenda do Piqueri, seguiram os socorros pára Pira¬ 
tininga cercada pelos índios em 1562. Inúmeras vêzes os mo¬ 
radores da Capitania de São Vicente usaram suas armas contra 
os selvícolas que, em diversas ocasiões, procuraram cercear-lhes 
a penetração conquistadora. Em 1561, após a estada de Mem 
de Sá no sul da colônia, os piratininganos levaram a efeito uma 
expedição contra os índios que assediavam a vila nascente. Dela 
diz Anchieta: “Por estas causas determinaram os moradores 
de Piratininga, com alguns mestiços, vendo que não se acudia 
a êstes males, fazer guerra a um lugar dos inimigos fronteiros 
para que pudessem viver com alguma paz e sossego e justa¬ 
mente começassem á abrir algum caminho para se poder pregar 
o Evangelho assim aos inimigos como a êstes índios sobre os 
quais já temos sabido que por temor se hão de converter mais 
que por amor” (Cartas Jesuíticas — Publ. Acad. Brasil, de 
Letras, vol. III, pág. 171). 

Santo André da 1 Borda do Campo transferira-se para São 
Paulo em meados do ano anterior, por ordem de Mem de Sá, 
3.° Governador Geral do Brasil, e, entre os motivos dessa trans¬ 
ferência, José de Anchieta assinalou o perigo dos ataques índios: 
“EstaVa em um grande perigo dos inimigos corporais, dos quais 
estava já espiada por caminho que haviam aberto pelos bosques, 
donde sua terra temia-se cada dia a vilá destruir ou ao menos 
saltear e matar alguns dêles e seus escravos” (Cartas Jesuíti- 
ca's, Acad, Brasil, de Letras, vol. III, pág. 170). 

Mostrava-se duvidosa a sobrevivência da vila Andreense 
e do reduto jesuítico entre o Anhangabaú e o Tamanduateí. 
Dividiam-se entre, dois núcleos, as forças lusitanas do altiplano. 
Lógico, portanto, juntá-las. Unidas, melhor garantiriam, a fixa¬ 
ção portuguêsa no interior do Brasil. Daí a medida sabiá de 
Mem de Sá, aconselhado pelo Padre Manuel da Nóbrega, 

Em julho de 1562, revoltou-se parte dos índios fiéis aos 
portuguêses e Piratininga viveu dias sombrios durante os quais 
o seu destino se firmou graças ao apoio do Cacique Tibiriçá. 

A 26 de março, José de Anchieta recebera de um selvícola 
a denúncia do que tramavam contra São Paulo. Cogitou-se, 
desde então, de melhorar a defesa da vila, e aos 28 de maio, 
João Ramalho foi nomeado "Capitão para á guerra”, 
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Datava de muito, desde o último diá de março de 1558, a 
preocupação dos moradores de Santo André com o alvoroço dos 
indígenas, A situação exigia a construção de guaritas de ob¬ 
servação e de cercas defensivas, obrigando-se os moradores, 
dentro do pequeno prazo de oito dias, a terminar as obras, 
não as abandonando sob pretexto algum até a' sua completa 
edificação. 

Os documentos de 1557 também registram o estado de 
alerta. Solicitou-se o castigo de Estêvão da Costa desejoso de 
levar "Certos homens moradores desta vila e seus termos.;, 
fora da dita vila”. (Atas Cam. Santo André Borda do Campo, 
pág. 66), Acrescenta o documento: "Que mandassem por pena 
ao dito Estêvão da Costa, os não consentisse ir nem leve para sua 
cása, porquanto estamos em fronteira dos contrários” (Idem, 
pág. 66). 

Em fevereiro de 1557, o Capitão-mor Jorge Ferreira sus¬ 
pendeu á pena de degredo na Capitania de Santo Amaro im¬ 
posta a Antônio Cubas, que ficava obrigado a cumprí-la ná vila 
de Santo André da Borda do Campo. Significaria isto á ne¬ 
cessidade de homens válidos para a defesa do burgo ramalhen- 
se? Por que obrigar-se um morador de Santo André a cumprir 
degredo nò próprio local de sua moradia? Pensamos que essa 
resolução de Jorge Ferreira se relacionou com a premente ne¬ 
cessidade de homens válidos na vila de Santo André. 

Em agosto do. mesmo ano, ordenava-se que pelo menos me¬ 
tade da população permanecesse na vila, alternando-se em dias 
seguidos a saída dos moradores para cuidarem de suas roças. 

A vitória de Mem de Sá sôbre os franceses, em 1560, aba¬ 
teu o ânimo dos Tamoios que, durante certo tempo, não mais 
incomodaram aos portugueses. Os calvinistas remanescentes 
conseguiram,' porém, mais uma vez influenciá-los, e novamente 
as tribos se alvoroçaram, As altas virtudes de Manuel da Nó- 
brega, coadjuvadas pela 1 coragem de José de Anchieta, obtive¬ 
ram o armistício de Iperoig em 1563. Um ano antes, todavia, 
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os índios sublevados haviam atacado a vila de Pirátininga, 
fazendo perigar a posse lusitana no altiplano da Serra do Mar. 

Tibiriçá, chefe dos Guaianases, conservou-se fiel aos ina- 
cmos e à amizade do guerreiro branco Martira Afonso cujo 
nome adotai a na pia batismal. A seu respeito conta José de 
Anchieta: “O que deu maiores demonstrações de cristão e 
amigo de Deus foi Martim Afonso, principal de Piratinin- 
ga, de quem em muitas cartas tenho feito menção, o qual juntou 
logo sua gente que estava repartida por três aldeias pequenas, 
desmanchando suas casas e deixando tôcías as suas lavouras 
para serem destruídas pelos inimigos”. (Cartas Jesuíticas, 
Acad. Brasil, de Letras, vol. III, pág. 86). 

A notícia de estar iminente o ataque' chegou a São Paulo 
em 3 de julho de 1562, Durante cinco dias, os defensores do 
núcleo lusitano esperaram o combate. Fiualmeiite, em. 9 de 
julho, as hostes inimigas assediaram os baluartes defensivos. 
Pelo espaço de dois dias, travou-se luta feroz. Os comandados 
de Tibiriçá realizaram prodígios. Vendo a impossibilidade da 
vitória', os atacantes iniciaram depredações e “Deram-se a ma¬ 
tar as vacas dos cristãos e mataram muitas destruindo grande 
parte dos mantimentos dos campos” (Idem, pág. 185) relata 
José dc Anchieta, participante dos acontecimentos, 

A luta continuou alguns dias em tôrno da vila, especial¬ 
mente nos caminhos que a serviam, A fome ameáçou os de» 
fensoics de Piratininga. Do litoral, foram remetidos alguns 
socorros. Anchieta assim se expressou a respeito: "Vivemos 
agora nesta esperança 1 ainda que postos em perigo por estar 
toda a terra levantada e como são ladrões de casa em cada dia 
vun assaltamos pelas fazendas e caminhos, Entre outros bens 
que a divina bondade soube tirar desta guerra foi um que se 
batizaram e ajudaram a bem morrer alguns escravos dos por¬ 
tugueses que destas povoações marítimas nos vieram dar socorro 
mas já depois de acabada a contenda” (Idem, pág. 186). 

Não só do litoral vieram auxílios a Piratininga, Da fa¬ 
zenda' de Braz Cubas, situada serra-acima, no Piqueri, também 
foi am enviados socorros como declarou êle mesmo em 1567, por 
ocasião de uma demarcação de suas terras com as dos herdei¬ 
ros de Pero de Góis. 
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Do exposto, fica bem evidenciado que Braz Cubas possuiu, 
no Piqueri, uma fazenda, da qual em 1562 partiram socorros 
para Piratininga assediada pelos indígenas. Acreditamos que 
Antônio Cubas cuidava dessa propriedade a'grícola, localizada 
na sesmaria de Jeribatiba, 

Tentado por vários estudiosos de nosso passado mas não 
conseguido com exatidão ou melhor, deixando dúvidas quanto 
à sua precisa e justa delimitação, continua ainda hoje uma ^ver¬ 
dadeira e atraente interrogação o levantamento perfeito da vas¬ 
tíssima sesmaria. Aliás, desde o século.XVI, Braz Cubas teve 
dúvidas com os seus vizinhos, originadas na delimitação dessas 
terras. Uma delas foi com Pero de Góis cuja 1 sesmaria parecia 
encravar-se na de Braz. Assim, na confirmação de Jeribatiba, 
feita pelo Capitão-mor Jorge Perreira, vem assinalado: “Par¬ 
tindo da banda de leste com terras que foram de Pero de Góis 
dito Domingos Leitão e para a banda do leste com um outeiro 
grande que está quando vem de Guaniquebe para a barra da 
Bertioga defronte donde chamam Guaraguarita” (Frei Timóteo 
van den Broek — Vistoria, etc., pág. 142). 

Vimos, linhas atrás, não restar dúvida que a sesmaria che¬ 
gava até São Paulo, e, agora, aduzimos outro documento aos 
já citados. É uni trecho da demarcação de 1633, requerida por 
Frei João Carvalho, Prior do Convento do Carmo de Santos: 
“São estas terras que estão na vila de São Paulo, começando 
de Jarabati, porto de Santos” (Idem, pág. 145). Anos depois, 
em 1636, a'.medição das terras do Carmo alcançou a vila de 
São Paulo, tendo sido êste um dos episódios da contenda levan¬ 
tada a respeito do rocio da vila, entre os padres do Carmo e 
a edilidade paulistana. O Juiz Ordinário Mánuel Fernandes 
fêz-se acompanhar até o antigo local de Santo André da Borda 
do Campo, pelo medidor Francisco Martins, pelo piloto do sol 
Francisco Álvares da Costa, por Paulo Fernandes, pelo medi¬ 
dor Francisco Gaia, pelo Padre João. Carvalho e por Frei Ân¬ 
gelo do Espírito Santo, e procedeu a umá nova medição assis¬ 
tida por Antônio Raposo Tavares, Ouvidor e Capitão-mor, Pe¬ 
dro de Morais Dantas e Paulo da Costa, homens antigos , João 
Nunes e Pedro Morais. Madureira', moradores naquelas pa¬ 
ragens. 
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A partir de um pinhal, próximo a um alagadiço fronteiro 
à antiga vila de Santo André, fizeram-se as medições e coloca- 
ram-se marcos, passando pela casa de Jacques Felix e pelo sítio 
que fôra de Paulo Rodrigues e acompanhando o caminho antigo 
pie vinha para Piratininga, Cruzaram pela's taperas de Henri¬ 
que da Cunha e de João Martins Borrego, ganharam o Tarnah- 
duateí, alcançaram o sítio que fôra de João Nunes e depois de 
Estêvão Ribeiro, e atingiram o curral de Aleixo Jorge onde 
estaVam uns valos e uns limoeiros, 

A respeito da localização do curral de Aleixo Jorge e dêsse 
trecho final do caminho antigo que vinha para Piratininga, de¬ 
clararam João Maciel e Pascoal Dias: “Vinha do curral que foi 
de Aleixo Jorge pelo mesmo caminho que vem pela ponte gran¬ 
de em Tabatingüera e daí atravessa pela vila e vinha pela sua 
direita até onde estava o Mosteiro dos Padres da Companhia! 
e daí vinha pela porta que foi de Afonso Sardinha e daí pela 
rua que foi de Rodrigo Álváres e Martim Afonso e daí vinha 
a sair pela aguada do ribeiro de Anhangabaú pelo mesmo ca¬ 
minho que ainda hoje se serve digo por êle se servem os mo¬ 
radores que moravam dalquela banda de Piratininga onde dava 
no Rio Grande” (Idem, pág. 153), 

A medição era feita a pedido dos padres do Carmo que 
desejavam definir os limites de suas terras, as quais lhes haviam 
ficado como herança dos patrimônios de Braz e de Pero Cubas, 
Ao lhes ser dada posse, surgiu, entretanto, Francisco Jorge com 
um embargo, o que sustou a definitiva solução da pendência. 
Em 1679, os carmelitas mantiveram questão com as terras da 
Tabatingüera, na sua afirmativa, pertencentes ao Convento do 
Carmo, de Santos. A contenda abrangeu o próprio rocio da 
vila de São Paulo, entrando em cena o famoso Padre Dtoniingos 
Gomes Albernás. 

Acabamos de ver, mais uma vez, que se ás terras de Braz 
Cubas não atingiam o altiplano da Serra do Mar, pelo menos 
suscitaram'dissídios, no referido altiplano, tendo, como base do¬ 
cumental, o título de posse, primeiro de Braz, depois de Pero 
Cubas e por fim da Ordem do Carmo, isto é, a sesmaria 






64 J. P. LEITE CORDEIRO 

concedida por D. Ana Pimentel. Voltemos, porém, à questão 
que o fundador da Misericórdia de Santos manteve com Pero 
de Góis. 

Braz Cuba's etn 1540 solicitou a confirmação da sesmaria 
perante o Capitão-mor Jorge Ferreira e, em 1545, acertou divi¬ 
sas com Pero de Góis ; — “O dito Braz Cubais partirá direito 
pelo dito rio com todas as terras da mão direita e êle dito Luís 
de Góis e seus filhos pelo dito rio arriba com as terras da banda 
esquerda ficando o dito rio por marco dêles e assim irão pelo 
dito rio arriba até Itapeira como pelas cartas que eles ditos 
têm das ditas terras se contem mais largamente pelos autos de 
medição assim sempre pegadas um com outros e traspassam sua 
tenção e vontade é ficar cada um da banda do dito rio assim 
como dito têm” (Frei Timóteo van den Broek, Vistoria, etc., 
pág. 112). 

Aos 24 de novembro de 1551, Martim Afonso de Souza 
confirmou, em Àlcoentre, a doação de Jeribátiba, assinalando 
que Braz Cubas nela fizera benfeitorias, dedicando-lhe o seu 
trabalho e os gastos da sua própria fazenda. O documento 
ássinala também que, em 1551, Braz Cubas se encontrava em 
Portugal em vias de partir para o Brasil. Vejamos os seus 
dizeres: — "O que visto por mim e assim a dita escritura e 
instrumento de posse de que na dita petição fêz menção, ha¬ 
vendo respeito às benfeitorias que sou informado que o dito 
Bra'z Cubas tem feito nas ditas terras e gastos que nela fêz e 
faz e a estar êle há dez anos em pessoa e agora tornar outra vez 
para ela hei por bem de lhe confirmar a dita escritura e posse 
dás ditas terras, como de feito por esta lhas confirmo e quero 
que valha como se por mim mesmo fôra feita na forma das 
doações e foral que de El-Rei Nosso Senhor tenho sem em¬ 
bargo de quaisquer defeitos que a dita escritura em si tenha e 
mando a todos os meus capitães... etc.... e por certeza disso 
lhe mandarei dar esta minha provisão escrita e assinada por 
mim e selada com o sêlo das minhas armas, Feítá por Bastião 
de Moraes em Àlcoentre. Martim Afonso de Souza” (Ma¬ 
nuscrito de Frei Gaspar da Madre de Deus, existente no Con¬ 
vento do Carmo, em Sántos, publicado no vol. XLIV, 2. a parte, 
da Rev. Inst. Iiist. Geog. São Paulo). 
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Em 1555, ainda existiam dúvidas com os herdeiros de Pero 
de Góis e a questão foi levada á juízo. Cipião (ou Cipriano) 
de Góis, filho de Pero, declarou que seus pais “Estavam de posse 
da dita terra há dez anos pouco mais ou menos e que a tem 
Pero de Góis por El-Rei Nosso Senhor vinte e cinco anos pouco 
mais ou menos e sempre assim Pero de Góis como Luís de Góis 
.sempre fizeram fazenda na dita terra e êle dito Capitão (Braz 
Cubas) sempre estar nas terras e vir o Ouvidor Geral e Go¬ 
vernador e êle nunca falar nisso, somente agora por ter. o cargo 
(Braz Cubas era então Capitão-mor) que tem fêz a 1 petição” 
(Idem, pág. 23 verso). 

Cipião de Góis acusava Braz Cubas de aproveitar a posi¬ 
ção de mando que ocupava na capitania para resolver questões 
pessoais. Ao que parece, houve uma interrupção na demanda 
porque, em l.° de junho de 1555, declarava o escrivão da ouvi¬ 
doria da Capitania de São Vicente: “Não passei instrumento 
a Cipião de Góis por ser acolhido e fugido com os castelhanos 
para o Paraguai” (Idem,. pág. 25). 

Braz Cubas incriminou Cipião de Góis de ter fugido da 
■capitania! mas a verdade é que o filho de Pero de Góis se reti¬ 
rara para o Paraguai, juntamente com Vicente seu; irmão, em 
companhia de João de Salazar e de outros lusitanos e espanhóis. 
Havia, nessa época, proibição do trânsito terrestre de São Vi¬ 
cente para o Paraguai e daí ter sido â viagem feita às escon¬ 
didas, o que originou a expressão de Braz Cubas. Sérgio Buar- 
que de Holanda (Á Pfehistória das Bandeiras, VIII) estudou 
essa passagem. A via utilizada para atingirem o Paraguai foi 
a fluvial, pelo Tietê, e a expedição levou várias cabeçás de gado 
vacum, as primeiras a entrar em campos paraguaios. Acom- 
panhavám-nos senhoras de estirpe fidalga, entre as quais Dona 
Isabel de Contreras, esposa de João Salazar com quem se casara, 
em São Vicente, estando viúva do. Capitão Francisco Bezerra. 
Umá das filhas de Dona Isabel, casada com Rui Dias Melga- 
rejo, e a própria esposa de Cipião de Góis acompanhavam tam¬ 
bém a expedição. No relato do próprio João Salazar, com¬ 
binara êle com Cipião de Góis — recém-chegado dá Europa 
para tomar conta do engenho do pai — à ida para o Páraguai. 
Doze soldados de Salazar, seis portugueses reunidos por Cipião, 
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a as senhoras já assinaladas, compunham a expedição em cujo 
encalço foram enviadas tropas tupis encarregadas de prendê-los 
ou de matá-los se oferecessem resistência. É de se notar que, 
nessa ocasião, era Braz Cubas o Capitão-mor e tais ordens dêle 
deveriam ter emanado. Manuel da Nóbrega, interessado na 
conquista espiritual do Paraguai que idealizava atingir pelo rio 
Tietê, tendo sido êste um dos fatores que influenciaram a fun¬ 
dação de São Paulo no Planalto de Piratininga, caminho do 
Paraguai, conseguiu demover os tupis que nada fizeram contra 
os expedicionários. 

Voltemos ainda ao processo entre Braz Cubas e os Góis 
que não teve prosseguimento até agosto de 1567, quando o Ca¬ 
pitão-mor Jorge Ferreira finalmente ordenou a demarcáção da 
sesmaria, diante de uma petição do fundador da Misericórdia 
santista: ''Braz Cubas Cavalheiro Fidalgo da Casa de El-Rei 
Nosso Senhor e Alcaide-mor desta Vila de Santos e Provedor 
da Fazenda Real nas Capitaniás de São Vicente e Santo Ama¬ 
ro.., e porque o rumo das terras do dito Pero de Góis com 
que êle suplicante vái partindo para o sertão não chegava mais 
até a borda do campo onde está um pinhal junto donde estêve 
a povoação de Santo André onde já teve João Ramalho roças 
e êle seja daí vai partindo mais adiante para terra dentro... 

Saindo do dito pinhal donde fenece e acaba a data do dito Pero' 

Góis com quem êle suplicante é meeiro, começará a partir pela 
banda do oeste que vai dai pelo caminho de Piratininga entre 
o capão grande onde Francisco Velho já teve roças e mato onde 1 
roçaram os moradores da dita Povoação de,Santo André sem¬ 
pre pelo dito caminho assim como vai passando o rio de Ta- 
manduateí e daí corta direito sempre pelo dito caminho que 
vai à Piratininga que está na Borda do Rio Grande que vem 
do Pequeno digo Piquiri e aí vai correndo direito para o sertão 
onde couber sua partilha conforme a sua escritura e carta 1 de 
dada e instrumento de posse como dito é largura sempre de 
três léguas. Do dito caminho que fica por marco para a banda j 

de este está um lugar e aldeia dos índios que chamaim Piqueri 
onde êle suplicante tem sua fazenda há muitos anos e uma er¬ 
mida de Santo Antônio coberta de telha e casas fortes por res- ? 

peito dos contrários e gente e gados assim vacuns e porcos, 
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onde faz muitos mantimentos com que sempre ajuda a sustentar 
os Engenhos de Açúcares que há nesta Capitania quando não 
há vinho do Reino e com os mantimentos dá dita sua fazenda 
ajudou a sustentar as guerras que tivemos com êstes nossos 
índios no tempo que puseram o cêrco sôbre a vila de São Paulo 
haverá seis ou sete anos pouco mais ou menos e onde lhe ma¬ 
taram muito gado e escravos seus, pelejando no dito cêrco por 
defensão da terra dos inimigos me pedia por mercê que havendo 
respeito ao que dito é, houvesse por bem em nome do dito Se¬ 
nhor Governador e pelos poderes que dêle tenho como seu ca¬ 
pitão haver por bem digo haver por boa a dita posse em que 
está e a dita demarcação da maneira que dito é pelo dito cami¬ 
nho já dito atravessando de Piratininga e o dito Rio Grande 
adiante visto a escritura e a carta de dadá e Instiumcnto de 
posse e partilha que apresenta com esta petição e que por eu 
ser antigo na terra dos primeiros que á povoaram sabia o con¬ 
teúdo nesta petição por fôra assim na verdade e assim sabia 
outrossim muito bem dita demarcação por onde parte pelo dito 
caminho como está há dito por ándar muitas vêzes por êle e 
saber que êle suplicante possuía as ditas terras e posses delas 
desde o dito tempo aqui declarado até agora . (Rev. Inst. Hist. 
Geog. São Paulo, vol. VI, pág. 299). 

* * * 

Pero Cubas possuiu também propriedades em São Paulo 
onde manteve fazenda, casa e curral. Eram as terras de Jatã 
"Notêrmo da dita vila de São Paulo junto da fazenda e casas 
e curral do dito Pero Cubas” (Frei Timóteo van den Broek - 
Vistoria, etc., pág, 115). Essas terras deviam integrar o pa¬ 
trimônio de Braz Cubas porque nelas estava Rodrigo Álvares, 
mestre de navios e meeiro de Braz com quem sustentou pen¬ 
dência continuada, após a morte de ambos, entre Luís Álvares 
e Pero Cubas, filhos dos dois querelantes. 

Em documento do Arquivo do Convento do Carmo, de 
Santos, encontramos á seguinte referência que mostra, parcial¬ 
mente, o papel desempenhado pelos moradores da Capitania de 
São Vicente na fundação do Rio de Janeiro: “Que êle (Ro~ 
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•drigo Álvares). havia trinta anos que vivia nesta Capitania de 
São Vicente donde sempre aí com sua pessoa -e com sua fazenda 
ajudou a defender dos contrários nossos inimigos assim em 
; navios em que primeiro muitas vêzes fôra áos contrários e ao 
-porto do Rio de Janeiro em companhia de Estácio de Sá, Ca- 
pitão-mor, como por terra” (Idem, pág. 120), : É bem conhe¬ 
cido dentro de nossa história o papel relevante do Padre Ma¬ 
noel da Nóbrega junto a 1 Estácio de Sá, para a fundação do 
Rio de Janeiro e justamente naquela ocasião a Capitania Vi- 
centina funcionou como verdadeira base, sem a qual talvez não 
tivessem Estácio de Sá e .Manuel da Nóbrega levado a cabo o 
seu desiderato. Na época (1567) avultava na capitania sulina 
a personalidade de Braz Cubas que devia ter cooperado no em¬ 
preendimento. Não, encontramos, porém, expressa referência do¬ 
cumental à sua atuação. Sabemos que Francisco Nunes Cubas ale¬ 
gou, em pedido de terras feito no ano de 1642, os serviços pres¬ 
tados por seus antepassados na fundação cio Rio de Janeiro: 
“Francisco Nunes Cubas, morador nesta vila do- pôrto de Sah- 
tos filho e neto dos conquistadores e povoadores desta capitania 
que nela fizeram muitos serviços a Sua Majestade na defensão 
dela e no povoár do Rio de Janeiro gastando muito de suas 
fazendas” (Sesmarias, vol. I, pág, 445). Não podemos, con- 
tudOj afirmar que os serviços alegados por Francisco Nunes 
Cubas tivessem sido os prestados por Braz Cubas. 

A Rodrigo Álvares cedera Bráz o amanho das terras de 
Jata, conforme declararam Francisco Martins e Diogo Ramires: 
“Os defuntos Braz Cubas e Rodrigo Álvares em sua vida de 
ambos se concertaram que o dito réu estaria em sua vida nas 
terras com condição que com sua morte ficariam para o dito 
Braz Cubas por serem suas” (Frei Timóteo van den Broelc, 
Vistoria, etc,, pág, 124),:. Domingos Pires, uma das testemu¬ 
nhas lio processo, declarou que Rodrigo Álvares “Tinha nelas 
seus currais e chiqueiros por licença do dito Braz Cubas” (Idem, 
pag, 124), V; 

Do mês de julho de 1621 data outro documento revelador 
de que. Braz possuía terras era São Paulo. ,. Naquela ocasião, 
requereu Pero Cubás ao Administrador Eclèsiástico, que lhe 
tosse pago o foro devido a terras herdadas do -pai. Assim se 


expressava: "Pero Cubas que êle, por falecimento de seu pai 
que Deus tem, ficou por administrador da capela que o dito 
seu-pai instituiu na Casa Santa desta Misericórdia que serve 
de matriz a qual tem de obrigação uma missa cada sexta-feira 
para cuja obrigação ser. feita e se pagarem as ditas missas, 
aboticou (?) o dito seu pai algumas terras aí nesta vila e na de 
São Paulo. E porque alguns tiram delas madeiras sem direito 
a isso armaram navios e alguns outros que as hão aforados não 
pagam o fôro que devem, invocando o favor de ter juiz ecle¬ 
siástico de quem se servir conforme o direito, pede a V. M, 
lhe mande passar uma monitoria para que ninguém tire das 
ditas madeiras sem lhe pagar e lhe paguem o devido seu . fôro- 
para ájuda de pagar as missas” (Arquivo do Convento do Car¬ 
mo de Santos, Cl-aveta 1, maço 3, doe. 10). 

Procurando cumprir as determinações testamentárias de Braz 
Cubás, Pero Cubas, como fizera inúmeras vêzes seu genitor, recla¬ 
mava à justiça -os seus direitos, e, como o pai, mantinha f oreiros em 
suas terras conforme assinala o mesmo documento, O Admi¬ 
nistrador Eclesiástico despachou favoravelmente, sendo a sen¬ 
tença apresentada e lida em pregão público nas duas vilas, San¬ 
tos e São Paúlo, em dia festivo. 

Pero Cubas, a exemplo do pai, desenvolveu atividades' co¬ 
merciais e manteve demandas. Conhecem-se as suas pendências, 
com Juliana de Souza e Felipa Pereira 1 de Souza, a venda de 
uns chãos a Júlio de Viana, a doação de outros ao Capitão- 
Jorge Correia, Deu permissão a Francisco Velho para plantar 
e fa ! zer roças em suas terras e, em certa ocasião, reclamou 
contra o gado que invadia' suas’propriedades e depredava as: 
plantações. Aliás, Braz Cubas, aos 13 de outubro de 1578,, 
reclamara também contra a invasão de suas terrais pelo gado- 
dos vizinhos. O documento elucida as atividades agrícolas da 
época e revela-nos que Braz possuía canaviais e vinhedos: —- 
“Como de canaviais Vvinho de que eàda ano colhe frutos...- 
gados assim vacum como cabras e tôda a mais sorte de criações, 
de que tudo pagam dízimos a S. Alteza e porque... alguns dos 
moradores da dita capitania,., nas ditas terras.,, gado vacum 
e porcos, cavalos, ovelhas e cabras contra a vontade dêle supli¬ 
cante. .. de dia e de noite sem os quererem guardar nem tirar- 
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de suas terras no que recebe grandes perdas e danos assim nas 
novidades que... os ditos gados dos ditos moradores como nos 
pastos que lhe comem que êle suplicante tem para suas criações 
e porque na capitania não há curral do Conselho onde as cria¬ 
ções dos ditos moradores se possam... pede a V. M, que em 
nome do dito senhor mande passar uma provisão ná.,. com 
uma pena aplicada para o... e Conselho e para que os... que.,. 
as suas criações fossem alchadas nas terras do suplicante que... 
ditos moradores não.., a nenhumas citações das sobreditas 
na... quando não houver curral de... suplicante possa man¬ 
dar sua... curral que... de guarda que suas terras... curral 
pará dele os donos elas ditas citações... guardem... que cor¬ 
rerem e as mais perdas e danos que o suplicante houver dos 
ditos gados e outrossim faz saber êle suplicante a V. M. que 
por êle servir os ditos... a quem pertença a sua... e conhe¬ 
cimento das dúvidás das terras dadas de sesmaria pela qual 
razão êle suplicante não... dita capitania a quem requerer sua 
justiça sobre e por razão dêles os sobreditos moradores da dita 
capitânia cortarem e roçarem e fazerem roças nas sobreditas 
suas terras que êle possui há quarenta anos por justos títulos 
como já dito é. Pede a V. M. que.., o proteja com justiça 
•e mande na mesma provisão que... morador na dita capitania 
nas terras dele suplicante não.. . faça nenhuma benfeitoria sob 
pena! de a perder para êle suplicante assim as benfeitorias como as 
novidades que das ditas terras colherem e os condene nas mais 
penas que lhes parecer.,. ai.... como para que os acusasse... 
pára isso mandar passar... apregoado na dita... que se faz 
autos de pregão” (Arquivo do Convento do Carmo de Santos, 
Gaveta I, maço 2,.Doc. 10). 

Possuindo a sesmaria de Jeribatíbá, imensa propriedade 
territorial, à qual se juntaram outras concessões de terras em 
São Vicente e também no Rio de Janeiro, com a existência 
.quase inteiramente voltada para o aproveitamento do solo vicen- 
tino, Bráz Cubas não deixou, porém, de lançar as suas vistas 
para os doentes, os desamparados e sofredores, fundando a 
Santa Casa de Misericórdia de Santos, assunto do capítulo 
imediato. 







No ano de 1492, aos 15 de maio, El-Rei D. João II, cuja 
passagem na História de Portugal se caracterizou por lances 
de valor, iniciou em Lisboa a construção do Hospital de Todos 
os Santos, GaVcia de Rezende, na “Crônica de D, João II”, 
assim se referiu ao primeiro hospital real; “No ano de 1492, a 
quinze dias de maio, mandou El-Rei perante si fundar e come¬ 
çar os primeiros alicerces do Esprital Grande de Lisboa 1 de in¬ 
vocação de todos los Santos” (Notas Cientificas Roche — “Ori¬ 
gem da medicina em Portugal e no Brasil”, junho 1946). 

A monumental construção, em formato de cruz, na inter- 
secção de cujos braços situa'va-se a capela-mor, permitia aos 
doentes assistirem de seus alojamentos as cerimônias litúrgicas, 
Havia três grandes enfermaria; a de São Vicente, destinada 
aos homens de febre; a 1 de São Cosme, onde se alojavam os 
feridos , e a de Santa Clara, ocupada pelas mulheres com febres 
ou feridas. Em aposentos separados, tratavam-se os doentes 
afetados pela sífilis e os portadores de males venéreos. Sob 
as enfermarias, localizava-se a albergaria, agasalhadora de po¬ 
bres e peregrinos, a quem se davam apenas cama e água para 
bebdrem. Existiam quartos para as pessoas ricas ou nobres 
que desejássem isolar-se. Fazia-se o mesmo para os doentes 
considerados incuráveis que recebiam doze reais diários para o 
seu sustento. Cotidianamente, os físicos, cirurgiões e enfermei¬ 
ros, acompanhados pelo provedor e por dois religiosos, percor¬ 
riam as enfermarias em visita aos doentes. 

Terminado por D.: Manuel I, o Hospital de Todos os San¬ 
tos granjeou fama, merecendo de Frei Nicoláu de Oliveira, 
autor do “Livro das Grandezas de Portugal”, uma descrição 
a'ssaz interessante: “Esta obra e artifício do Hospital está fa¬ 
bricada em figura de Cruz de quatro braços iguais, ficando-lhe 
em os quatro ângulos, quatro claustros mui grandes, lageados 
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de pedraria, e um poço dágua no meio de cada um, tirando o 
claustro sôbre que cai a cozinha que para sua limpeza íica o 
poço a um canto. Tem mais além destes cláustros uma grande 
horta com muita água, na qual (além da hortaliça que se nela 
produz) há dois grandes tanques em que se láva a roupa dos 
enfermos. E sôbre esta horta, dum lado fica uma enfermaria 
de Religiosos Capuchos, onde se vão curar os seus enfermos e 
lhes dá o Hospital todo o necessário” (Ernesto de Souza Cam¬ 
pos — Santa Ca'sa de Misericórdia de Santos, pág. 17), 

O douto historiador paulista Ernesto de Souza Campos 
estudou a história hospitalar da metrópole portuguesa e de sua 
colônia americána, colhendo preciosos dados. No Portugal do 
.século XV, já existiam hospitais para várias classes de profis¬ 
sionais como a dos marítimos, sapateiros e ourives, bem como 
as chamada’s albergarias, onde se recolhiam os peregrinos, os 
pobres e os inválidos, que ali também recebiam cuidadosa assis¬ 
tência médica. 

Prestava inestimáveis serviços o Hospital de Todos os 
Santos, quando a Rainha D. Leonor, viúva de D. João II e 
irmã de D. Manuel I, criou, em Portugal, a Confraria da Mise¬ 
ricórdia, entre cujos piedosos objetivos estava o de cuidar da 
saúde do próximo, As misericórdias não nasceram em Portu¬ 
gal. A de Florença datava de 1350 e, anteriormente, era assi¬ 
nalada a sua existência 1 na China. No dizer de Francisco Au¬ 
gusto Pereira da Costa (Anais Pernambucanos, 1493 a 1540, 
publicados com prefácio de Oliveira Lima em Revista de His¬ 
tória de Pernambuco, ns. 5 e 6, pág. 65), “A instituição pren¬ 
dia-se à “Ordem de Nossa Senhora da Misericórdia”, fundada 
na Espanha, no século XIII, por S. Pedro Nolasco, com o fim 
de resgatar os cristãos prisioneiros dos infiéis e à “Ordem dos 
Penitentes da Misericórdia”, fundada no século XV, cuja missão 
era prestar socorros espirituais aos condenados à pena capital”. 
Em tópico seguinte, porém, o autor afirma que á instituição 
portuguesa se modelou por uma “Congênere que existia em 
Florença em 1350” (Idem, pág. 66). 

Portadora de um íntimo , caridoso fundamente marcado pelos 
sofrimentos de mulher, de rainha e espedalmente de espôsá 
incompreendida, Dona Leonor levou a cabo a obra benemérita, 
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influenciada, na opinião de alguns, pelo seu confessor Frei Mi¬ 
guel Contreiras cuja personalidade impressionava tôda a cidade 
de Lisboa. De família nobre, Miguel Contreiras nascera, se¬ 
gundo uns em Valência e no dizer de outros em Segóvia, aos 
29 de setembro de 1431. Após a ordenação, permaneceu em 
Espanha' donde se transferiu para Portugal por volta de 1481. 
Tal a sua ação benfazeja entre os pobres e os doentes que lhe 
deram, em Lisboa, o epíteto de “O Apóstolo”, justa designação 
para quem demonstrava tanto desprendimento no exercício da 
mais cristã de tôdas as virtudes: — o amor ao próximo. Frei 
Miguel pertencia à Ordem da Santíssima Trindade e possuía 
admiráveis dotes de pregador e raras virtudes de evangelizador, 
Percorria as ruas de Lisboa acompanhado por um anão que 
conduzia um jumento, rezam as crônicas, e colhia esmolas que 
distribuía! na Capela de N. S. da Piedade. Visitava presos e 
enfermos, acompanhava condenados e, quando no púlpito, arre¬ 
batava os ouvintes, desenvolvendo de preferência os temas rela¬ 
cionados com as obras da 1 misericórdia. 

Graças ao apoio da Câmara Municipal de Lisboa e com a 
ajuda das esmolas recebidas, Frei Miguel conseguia manter um 
hospital, Sua fama chegou aos ouvidos do monarca, o Rei Ven¬ 
turoso, que “Até ajudou a fazer uma cama”, aó visitar de sur- 
prêsa o estabelecimento, tal o entusiasmo nêle despertado pela 
realização de Frei Miguel cuja personalidade era bem conhecida 
em Lisboa que admirava a sua obra e o seu espírito caritativo. 
Afirmam alguns historiadores que, sendo confessor de Dona 
Leonor, influenciou o espírito da rainha para a criação da Ir¬ 
mandade da Misericórdia. Outros, porém, negam-lhe essa pie¬ 
dosa interferência. O fato é que, regendo Portugal em substi¬ 
tuição a D. Manuel, seu Irmão, Dona Leonor, viúva de D. João 
II, criou a Misericórdia, em 15 de agosto de 1498. 

Ernesto de Souza' Campos assim se externou a respeito da 
gênese das misericórdias portuguesas: “Segundo os têrmos dos 
compromissos e as descrições dos antigos escritores foi a rainha 
Dona Leonor a fundadora da primeira Misericórdia portuguesa 
em Lisboa! no ano de 1498. Parece não haver a menor dúvida 
■a êste respeito. Os compromissos fazem menção expressa de 
Dona Leonor, D. Manuel, o Venturoso, seu irmão, e Dona 



K' J. P. LEITE CORDEIRO 

Maria, segunda esposa dêsse monarca. Nenhuma referência 
consta no documento primitivo sobre um frade espanhol, Frei 
Miguel Contreiras, como instituidor da confraria” (Bandeiras 
e Emblemas das Misericórdias, pág. 29). Apresentando do¬ 
cumentos que comenta, continua Souza Campos: — “A posição 
de Frei Miguel Contreira's como instituidor da Misericórdia foi 
posta em ação pelos frades co-irmãos, pertencentes à mesma 
Ordem da Santíssima Trindade.., Foi sem dúvida uma pessoa 
extremamente caridosa, certamente interessada 1 e colaboradora 
na obra da fundação da Irmandade da Misericórdia. Não pa¬ 
rece ter sido, porém, o fundador da instituição por falharem, 
neste sentido, informações aos antigos escritores e ser mudo o 
compromisso neste particular” (Idem, pág. 32). 

Em 1575, os frades trinitários reivindicaram para Frei ' 
Miguel Contreiras a glória de ter sido “0 primeiro e principal 
que instituiu esta 1 Santa Irmandade por cuja causa o trazia 
pintado nas bandeiras antigas” (Idém, pág. 33). Aos 12 de 
setembro do mesmo ano, uma comissão composta pelos mesários' 
da' Misericórdia e mais doze irmãos, seis nobres e seis oficiais, 
reconheceram "Que o grande religioso e apostólico varão Frei 
Miguel de Contreiras, mestre em sagrada teologia, confessor da 
augustíssima rainha Dona Leonor e religioso professo na Ordem 
da Santíssima! Trindade da redenção dos cativos, o qual até a 
sua morte viveu no seu convento de Lisboa, seja havido, cha¬ 
mado c venerado por instituidor desta santa irmandade da mise¬ 
ricórdia, de Lisboa 1 da qual, como de fato, emanaram todas as, 
mais do reino de Portugal e seus senhorios” (Idetn, pág. 35) . 
Ficou assentado também que as bandeiras das misericórdias 
trouxessem a imagem de Frei Miguel, disposição que, não obe¬ 
decida, originou no ano seguinte nova petição dos trinitários. 
Até princípios do século XVII, continuavam as desinteligência^ 
a respeito tanto que El-Rei Felipe IV, em 1627, determinou 
expressamente que as bandeiras trouxessem as letras F.M.L 
(Frei Miguel Instituidor). •. L 

i. 1 Finalizando' a' sua Opinião -sobre a fundação da Misericórdia 
de Lisboa, assevera Souza Campos, o mais profundo conhecedor, 
no Brasil, da história das Misericórdias: — "Do inquérito resul¬ 
tou fraca demonstração do alegado. Algumas testemunhas men- 
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cionam dois frades. Outra afirma que a fundadora foi a rainha 
Dona Leonor, auxiliada pelo trinitário” (Ideni, pág. 36). De¬ 
senvolvendo admiravelmente o mesmo assunto e baseando-se em 
farta documentação, Magalhães Basto, no seu livro "História 
da Santa Casa da Misericórdia do Pôrto” — que consultamos 
na Biblioteca do Professor Ernesto de Souza Campos — assim 
se manifesta: —- “Parece que o trinitário Fr. Miguel.de Con¬ 
treiras auxiliou Dona Leonor na organização da Misericórdia 
de Lisboa, más não se provou que êle fôsse mais que um dos 
auxiliares da Rainha: nessa obra admirável” , (Obra citada, 
pág. 79). 

Voltemos, porém, à Lisboa de Frei Miguel e de Dona Leo¬ 
nor. Regressando de Castela, de cujo trono lura jurado her¬ 
deiro, D. Manuel completou o ato da rainha, solicitando da 
Santa Sé a confirmação da irmandade, efetuada por bula de 
Alexandre VI. A 15 de novembro de 1516, o Rei Venturoso 
aprovou o compromisso. A cartá régia de 14 de março de 
1499 já recomendara a instituição como “Uma confraria para 
as obras da misericórdia haverem de cumprir especialmente 
acêrca dos presos, pobres e desamparados... e assim em mui¬ 
tas obras” (Varnhagen — História Geral do Brasil, vol II, 
pág. 192). 

Dona Leonor baseou-se na organização da confraria da 
misericórdia existente na cidade de Florença, para mandar ela¬ 
borar o regimento de sua congênere de Lisboa. Ambos os com¬ 
promissos possuem pontos de contato, denotando mesmo terem 
sido traduzidos do italiano para a língua portuguesa, no dizer 
de Ernesto de Souza Campos. 

Rainha dos Sajrcdores foi o epíteto merecido pela dedica¬ 
ção votada ao próximo pela esposa do Príncipe Perfeito, que 
já fundara o Hospital das Caldas, mais tarde denominado, em 
sua homenagem, Caldas da Rainhá, e, durante muito tempo, 
sustentado por ela com o dinheiro obtido na venda de suas pró¬ 
prias jóias. Muitos outros atos louváveis praticou Dona Leo¬ 
nor. Fundou conventos, protegeu Gil Vicente e João de Castilho, 
e custeou a impressão de várias obras. 

0 emérito historiador José Carlos de Macedo Soares assim 
se expressa sobre a fundação da Misericórdia: — "A maior 
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Maria, segunda esposa dêsse monarca. Nenhuma referência 
consta no documento primitivo sôbre um frade espanhol, Frei 
Miguel Contreiras, como instituidor da confraria” (Bandeiras 
e Emblemas das Misericórdias, - pág. 29). Apresentando do¬ 
cumentos que comenta, continua Souza'Campos: — “ A posição 
de Frei Miguel Contreira's como instituidor da Misericórdia foi 
posta em ação pelos frades co-irmãos, pertencentes à mesma 
Ordem da Santíssima Trindade .., Foi sem dúvida uma pessoa 
extremamente caridosa, certamente interessada 1 e colaboradora 
na obia da fundação da Irmandade da Misericórdia. Não pa¬ 
rece ter sido, porém, o fundador da instituição por falharem, 
neste sentido, informações aos antigos escritores e ser mudo o 
compromisso neste particular” (Idem, pág, 32). 

Em 1575, os frades trinitários reivindicaram para Frei ' 
Miguel Contreiras a glória de ter sido “O primeiro e principal 
que instituiu ; esta' Santa Irmandade por cuja causa o trazia 
pintado nas bandeiras antigas” (Idem, pág, 33). Aos 12 de 
setembro do mesmo ano, uma comissão composta pelos mesários’ 
dá .Misericórdia: e mais doze irmãos, seis nobres e seis oficiais, 
reconheceram “Que o grande religioso e apostólico varão Frei 
Miguel de Contreiras, mestre em sagrada teologia, confessor da 
augustissima rainha Dona Leonor e religioso professo na Ordem 
da. Santíssima' Trindade da redenção dos cativos, o qual até a 
sua morte viveu no seu convento de Lisboa, seja havido, cha¬ 
mado e venerado por instituidor desta santa irmandade da mise- 
ricoidia de Lisboa da qual, como de fato, emanaram todas as, 
mais do. reino de Portugal e seus senhorios” (Idem, pág. 35). 
Ficou assentado também que as bandeiras das misericórdias 
trouxessem a imagem de Frei Miguel, disposição que, não obe¬ 
decida, originou no ano seguinte nova petição dos trinitários. 
Até princípios dd Século XVII, continuaVam as desinteligênciaa 
a; respeito tanto que El-Rei Felipe IV, em 1627, determinou 
expressamente que as bandeiras trouxessem as letras F. M, L 
(Frei Miguel Instituidor). 

! : Finalizando a'sua opinião sôbre a fundação da Misericórdia 
dé Lisboa, assevera Souza Campos, o mais profundo conhecedor, 
no Brasil, da historia das Misericórdias’; — “Do inquérito resul* 
tou fraca demonstração do alegado. Algumas testemunhas men- 
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.cíonani dois frades. Outra afirma 1 que a fundadora foi a rainha 
Dona Leonor, auxiliada pelo trinitário” (Idem, pág. 36). De¬ 
senvolvendo admiravelmente o mesmo assunto e baseando-se em 
farta documentação, Magalhães Basto, no seu livro “História 
da Santa Casa da Misericórdia do Pôrto” que consultamos 
na Biblioteca do Professor Ernesto de Souza Camposassim 
se manifesta: — “Parece que o trinitário Fr. Miguel de Con- 
treiras auxiliou Dona Leonor na organização da Misericórdia 
de Lisboa, más não se provou que êle fôsse mais que um dos 
auxiliares da Rainha" nessa obra admirável”, (Obra citada, 
pág. 79). , 

, Voltemos, porém, à Lisboa de Frei Miguel e de Dona Leo¬ 
nor. Regressando de Castela, de cujo trono fôra jurado her¬ 
deiro, D, Manuel completou o ato da rainhá, solicitando da 
Santa Sé a confirmação da irmandade, efetuada por bula de 
Alexandre VI. A 15 de novembro de 1516, o Rei Venturoso 
aprovou o compromisso.. A cartá régia de 14 de março de 
1499 já recomendara a instituição como “Uma confraria para 
as obras da misericórdia haverem de cumprir especialmente 
acerca dos presos, pobres e desamparados... e assim em mui¬ 
tas obras” (Varnhagen — História Geral do Brasil, vol. II, 
pág. 192), 

Dona Leonor baseou-se na orgánização da confraria da 
misericórdia existente na cidade de Florença, para mandar ela¬ 
borar o regimento., de sua congênere de Lisboa. Ambos os com¬ 
promissos possuem pontos de contato, denotando mesmo terem 
sido tradmidos do italiano para a língua portuguesa, no dizer 
de Ernesto de Souza Campos. 

Rainha dos Sofredores foi o epíteto merecido pela dedica¬ 
ção votada ao próximo pela esposa do Príncipe Perfeito, que 
já fundara o Hospital das Caldas, mais tarde denominado, em 
sua homenagem, Caldas da Rainhá, e, durante muito tempo, 
sustentado por ela com o dinheiro obtido na venda de suas pró¬ 
prias jóias. Muitos outros atos louváveis praticou Dona Leo¬ 
nor. Fundou conventos, protegeu Gil Vicente e João de Cástilho, 
e custeou a impressão de várias obras. 

O emérito historiador José Carlos de Macedo Soares assim 
se expressa sôbre a fundação, da Misericórdia: — “A maior 
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benemerência de Dona Leonor foi, sem dúvida, a fundação da 
Santa Casa de Misericórdia, iniciativa exclusivamente sua, lem¬ 
brança do Frade Contreiras; idéia transplantada de Florença 
ou imitação da China, a verdade é que a instituição benemérita 
medrou admiravelmente, e multiplicou-se em Portugal e Colô¬ 
nias, conservando sempre o espírito magnânimo que lhe impri¬ 
miu a Rainha” (Dona Leonor e as Casas da Misericórdia, 
pág. 12). 

Continuando o seu magnífico estudo sôbre “Dona Leonor 
e as Casa's da Misericórdia”, explica o mesmo historiador e 
ilustre homem de letras: — “As obras de misericórdia da Santa 
Casa, prescritas em seu compromisso original, eram sete espi¬ 
rituais e outras tantas temporais. As espirituais obrigavam os 
irmãos: l.° a rezat pelos vivos e pelos mortos; 2.° a dar bom 
conselho a quem o pede; 3.° a castigar com caridade os que 
erram; 4.° a consolar as aflitos; S.° a sofrer com paciência as 
injúrias; 6." a anular as desavenças; 7.° a amparar os expostos 
e a ensinar os simples. As obras de misericórdia corporais, 
segundo o ideal de Dona Leonor, eram: l.° remir cativos; 2.° 
visitar os presos, confortando-os; 3.° cobrir os nus; 4.° dar de 
comer aos famintos; S.° curar os enfermos; 6.° dar pousada aos 
peregrinos pobres; 7.° dar assistência aos condenados e enterrar 
os mortos; Em Portugal e suas colônias existem atualmente 
para' mais de trezentas casas de misericórdia. No Brasil não 
há cidade importante que não tenha a sua e a mais antiga de 
tôdas é esta que comemora hoje quatro centúrias de existência 
fecunda': a Santa Casa de Misericórdia de Santos” (Idera, 
pág. 12). 

De Lisboa, as misericórdias espalharam-se pelo reino, exe¬ 
cutando o belo e piedoso programa estipulado originàriamente 
pela Rainha portuguesa e realizado pelos irmãos da confraria, 
dos quais se exigiam excelentes qualidades: “Boa fama, sã 
consciência e honestidade, mansos e humildes a todo serviço de 
Deus e da dita confraria” (Ernesto de Souza Campos — Santa 
Casa de Misericórdia de Santos, pág. 18), Deveriam também 
ser cristãos, “Não de palavras, nem de línguas, mas por obra 
e em verdade” (Idem, pág. 18). 
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Tendo a dirigi-las homens de bons sentimentos, e de pro¬ 
vado e sabido valor, as piedosas organizações atingiram as colô¬ 
nias lusitanas na prática de suas ações meritórias. À de Santos, 
fundada em 1543 por iniciativa de Braz Cubas, outorgou D, 
João III, em Almeirim, a'os 2 de abril de 1551, os privilégios 
concedidos por D. Manuel I às outras misericórdias do Reino, 
Na “Informação do Brasil e suas capitanias”, encontrada em 
Lisboa cora data de 1584 e divulgada' por Varnhagen (Rev. 
List. Hist. Ceog. Brasil,, vol. 6, pág, 431), vem comentada a 
ação das Misericórdias no Brasil: — “Em tôdas as capitanias 
há Casas de Misericórdia que servem de hospitais, edificadas e 
sustentadas pelos moradores da terra com muita devoção em que 
se dão muitas esmolas assim em vida como em morte e se casam 
muitas órfãs, curam os enfermos de toda a sorte e fazem outras 
obras pias conforme o seu instituto e possibilidade de cada uma 
e ainda o regimento dela nos principais da terra ”, 

O primeiro volume de “Anais do Corpo Clínico da Santa 
Casa de Misericórdia de Santos” transcreve o compromisso da 
Misericórdia de Santos, aprovado em 1551 por D. João III, 
trazendo a indicação de que foi transcrito dos arquivos da Santa 
Casa. Não nos furtamos ao interesse de aqui publicá-lo mais 
uma vez: 

“O Provedor e mais Irmãos da Santa Casa de Misericór¬ 
dia desta Vila e Pra'ça de Santos, que êles com o compromisso 
e por Régios concedidos, à dita Santa Casa, que oferecem, e 
como êstes estavam em papel avulso, que a continuação do tem¬ 
po se irão danificando, e o que irão laSnçados em um livro, partes 
já raras 

DESPACHO 

Na forma que requer. 

Melo. 

que por serviço de Deus mande por maior 
validade sua, que o Escrivão diante vir 
os lance ou mande lançar emolumentos 
de aprovação 

E. R. Mee”. 

“Compromisso, e Privilégios dal Santa Casa de Misericór¬ 
dia, pela qual Irmandade fossem e sejão cumpridás tôdas as obras 
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de Misericórdia e espirituais quanto fôr possível para socorrer 
as tribulações t misériás que padecem nossos Irmãos em Cristo 
que recebem gôzo do Santo Batismo, a qual Confraria foi ins¬ 
tituída no ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo 
de mil quatrocentos e noventa e oito no mês de agosto na Sé 
Catedral desta mui e sempre Leal Cidade de Lisboa por permis- 
so, consentimento da Ilustríssima Senhora Rainha D. Leonor, 
mulher do Ilustríssimo e Sereníssimo Rei D, João, a segunda 
que Santa Glória haja, a qual ao tempo da 1 Instituição da dita 
Confraria e Irmandade foi e governava os Reinos, Senhorios de 
Portugal, pelo muito Alto, Excelentíssimo e muito poderoso Se¬ 
nhor Rei D, Manuel Nosso Senhor, o primeiro, 'parai em nome 
seu, Irmão que a êste tempo era dos Reinos de Castela, a aceitar 
assim aos que nos ditos Reinos lhe era devido, sendo isso mesmo 
instituição da' dita Confraria e Irmandade, e dando a ela ou¬ 
torga, autoridade, e'ajuda o Reverendíssimo Colégio da dita Sé. 
por certeza memória, Requerimento da qual se ordenarão êste 
compromisso seguinte: 

DAS OBRAS DE MISERICÓRDIA 
CAPÍTULO I 

O Fundamento pois desta Santa confraria e Irmandade é cumprir 
as obras de Misericórdia é necessário saber as ditas obras quais são; 
quatorze, sete por aliás sete espirituais e sete corporais, as sete espiri¬ 
tuais são as seguintes: 

A primeira ensinar os Simples, a segunda dar bom conselho a quem 
pede, a terceira castigar os que erram, a quarta consolar os Penitentes 
desconsolados, a quinta perdoar a.,,... a sexta sofrer injúrias com pa¬ 
ciência, a sétima Lhe rogar pelos vivos e pelos mortos. 

As setq corporais são as seguintes: 

A primeira é remir os cativos e visitar os presos, a segunda curar 
os enfermos, a terceira cobrir os nus, a quarta dar de comer aos fa¬ 
mintos, a quinta dar de beber a quem tem sêde, a sexta dar pousada aos 
Pei egrinos, a sétima e enterrar os finados, as quais obras de Miseri¬ 
córdia se cumpre quanto fôr possível. 

EM COMO SERÃO ORDENADAS E CUMPRIDAS NA 
IRMANDADE DESTA CONFRARIA 
PARA O SERVIÇO 
CAPÍTULO II 

Para fundamento da qual os fundadores Irmãos da dita confraria 
considerando êks como todo o fiel Cristão é obrigado a cumprir as obras 
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dc Misericórdia das quais havemos de dar contas no derradeiro dia do 
Juízo, como assim o grande trabalho, negócios e ocupações cm que cou- 
tinuadarnente cada dia, em cumprimento das ditas obras couro ao diante 
se declararão, os ditos fundadores e confrades são ocupados para o que 
é necessário copia destes homens, ordenarão e fundarão uma Irmanda¬ 
de de cem homens para o serviço da dita confraria, que fôssem de boa 
fama, c sã consciência, com esta vida, tementes a Deus, gostadores de 
seus mandamentos, mansos e humildes a todo o serviço dc Deus e da dita 
confraria em que os quais hão de sempre o Regimento eleição segundo a 
ouienaçao dêste Compromisso, para uns pelos outros cumprirem as ditas 
obias de Miseridórdia há bem para todos, merecimentos delas (pôsto que 
alguns ajsso não sejam presentes) como se por eles todas fôssem cum¬ 
pridas. E havendo fundamento naquele dito de S, Paulo: Alter al- 
teriiis onora portatc”, e uns pelos outros peçam que sejais salvos porque 
assim é a verdadeira caridade desejada aos nossos próximos como a nós 
mesmos pelos dc Deus os quais como Irmãos serão obrigados a servir 
a Deus na dita confraria cm as ditas obras de Misericórdia quando quer 
que fôssem eleitos para só não havendo legítimo impedimento para sc 
escusarem. 

Outrossim serão obrigados ditos Irmãos que, tanto que ouvirem 
campainha da Misericórdia, acudir ao lugar aonde a confraria estiver, 
pau cumprir as obras de Misericórdia como, por o Provedor e Oficiais 
lhe for ordenado e sendo-lhe notificado por outro, salvo se tiverem 
ocupações para que sc escuse, porque bem é que tais homens possam 
prover suas fazendas para que sempre possam servir a Deus, o qual 
ficará sol) suas ciências e darão certidão. 

Serão outrossim obrigados, os ditos Irmãos ir a casa da dita con¬ 
fraria três vezes no ano, de necessidade quando forem na terceira para 
sei viço da dita Confraria, Por dia de Nossa Senhora da Visitação para 
elegerem os oficiais que hajam de servir c governar daquele ano as ditas 
obras de Misericórdia na maneira porque ao diante será dito, e por dia 
na quinta-feira de endoenças para a procissão dos Penitentes que sc faz 
IHilii Cidade indo visitar o Santo Sepulcro onde o Senhor estiver e por 
dia de lodos os Santos para acompanhar a procissão que se faz naquele 
dia a tarde, que, tem dc ir pela ossada dos Justiçados, além de Santa 
Barbara, para a trazerem e enterrarem no Cemitério da dita Confraria, 
para a qual procissão serão chamados, requeridas as mais ordens de 
Mosteiros Clérigos que poderem para que com muita solenidade, ean» 
tanto a ladainha trazerem dita ossada, as quais obrigações terão os 
ditos Irmãos, cm como satisfação cias ditas obras de Misericórdia quando 
quer que por Nosso Senhor Jesus Cristo no derradeiro dia e universal 
Juízo lhe forem demandados, c na Irmandade dos ditos certo andará 
todo o Conselho que se bouvor de fazer geral das cousas que. a dita 
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Confraria requerem e quando quer que houver de fazer, serão chamados 
todos ou a maior parte deles, para que com seu Conselho se possa melhor 
faaer o que fôr serviço de Deus. 

DA MANEIRA QUE HÂO DE TER NO ENTRAR DE 
CONFRADES, E ASSIM EM REPREENDEREM OS 
QUE FOREM DE FORTE CONDIÇÃO 

CAPÍTULO III 

E se algum dos ditos Irmãos forem de forte condição e desobe¬ 
dientes a ordem feita da dita confraria o dito Provedor o admoestará e 
uma vez, duas e três, e assim como o Evangelho de Nosso Senhor e 
Salvador Jesus Cristo manda c quando se não quiser emendar e dito 
Provedor e oficiais o possam riscar, por outro que a Deus e a dita con¬ 
fraria sirva, e que tenha as condições acima escritas; e sendo caso que 
alguns dos ditos Irmãos faleça, que o dito Provedor e oficiais da dita 
Confraria com os outros Irmãos que aí poderem vir o levem a enterrar 
lumraclainente o onde quer que êle deixar ordenado, os quais irão vesti¬ 
dos nos saiós que na dita Confraria houver, com os seus círios acesos 
nas mãos, c com as seis tochas da Confraria e lhe serão feitas as exé¬ 
quias, acabados segundo os outros que se findar, e enterrar, e. lhe dirão 
cada um dos ditos Irmãos cincocnta vêzes o Pater Noster e Ave Maria 
por sua alma conformando-se com aquèle dito do Apóstolo S. Tiago: 
“Orate pro invicem ut salvcmiui: multum enim valet deprccatio justi 
assídua”, uns pelos outros por tal quer salvar <• ao dia seguinte se.cn- 
gajará outro que era seu lugar sirva a Deus contanto que tenha as con¬ 
dições no começo ditas e com as mesmas obrigações e esta mesma or¬ 
denação se terá com as mulheres dos ditos Irmãos quando quer que 
Deus Nosso Senhor tlêstc Mundo careça os levar. 

DA ELEIÇÃO DOS OFICIAIS 
CAPÍTULO IV 

Porque a invocação desta Santa Confraria é de Nossa Senhora da 
Misericórdia, ordenarão os oficiais e Irmãos dela, de tomarem por orago, 
o dia de sua visitação quando ela visitou Santa Isabel que vem aos dois 
dias do mês de julho porque naquele dia obrou Nosso Senhor Miseri¬ 
córdia com Santa Isabel, quando a foi visitar e em qual dia da visitação 
de Nossa Senhora, serão juntos todos os ditos Irmãos, ou os mais que 
sé puderem ajuntar na Capela, onde estiver a dita confraria, e acabada 
a visitação do dito dia, o Provedor daquele ano e os doze oficiais c 
assim os outros Irmãos que se ali assentarem, se assentarão nos lugares 
para isso ordenados, e logo perante todos será lido este Compromisso e 
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tanto que lido fôr, se alevantará o Capelão Escrivão da dita Confraria 
c com papel e tinta assentarão os nomes de todos os oficiais come¬ 
çando: Primeiro no dito Provedor e daí por diante os oficiais e os. 
outros Irmãos que aí estiveram e a cada um dôles nomeará para Elei¬ 
tores dos homens quais vir que melhor, e com mais sã consciência sa¬ 
berão escolher os oficiais que no ano seguinte terão de servir, e depois, 
de tôdas as vozes tomadas, o Capelão Escrivão com dito Provedor tira¬ 
rão os ditos dos Eleitores pelos ditos nomes, quais para isso tiveram 
mais vozes c tanto que, foram tirados o dito Provedor os chamará, c 
cm presença dc todos pelo dito Escrivão lhe será dado juramento sôbre 
os Santos Evangelhos que tem e com sãs e limpas consciências escolhe¬ 
rão treze pessoas que no dito ano seguinte houverem de ser oficiais, e 
servirem a dita Confraria, a cumprirem as ditas obras de. Misericórdia.. 

Um provedor, nove conselheiros e um Escrivão para servirem todo 
o ano comprido e dois mordomos para servirem um mês, porque por 
o trabalho que hão de ter, ser grande e o não poderão sofrer nem seria, 
razão servirem mais tempo, 

Mecânicos os outros seis outra melhor condição, e os ditos Eleitores 
para o assim fazerem não haverão respeito aparentes, amizades, ódio 
nem malquerenças, que algumas pessoas tenham e para isso eleitores serem 
assim aptos e suficientes como para tal serviço cumprir c lhe prometerão 
pelo dito juramento de assim fazerem, c bem assim de não darem parte, 
nem descobrirem cousa alguma de tal eleição e tanto que o dito jura¬ 
mento tiverem tomado se irão embora e se ajuntarão de dois cm dois 
segundos uns com outros se concertarem c lá poder praticarem os ditos 
oficiais quais devem ser a cada um nomeará os que lhe parecerem 1 aptos, 
para a dita Confraria servirem e cada um primeiro que assentar, adia¬ 
rão seu modo de conhecer seus costumes se é tal em que saibam as con¬ 
dições que no Capítulo atrás é declarado que sejam as pessoas que nesta 
Irmandade houver de entrar, ou maior parte delas, com êstes que hão» 
de ser oficiais se. deve ainda mais haver disso consideração, pois em tão 
Santa e Virtuosa obra hão de servir, e quando assim depois de assim os . 
ditos eleitores de dois em dois tiverem tirado, acharem que é pessoa 
para isso, e que assim o faz, sempre ao serviço de Nossa Senhora a as¬ 
sentarão; e assim farão a um no outro até acharem o complemento dos 
ditos treze oficiais, começando primeiro no. dito Provedor, o qual por 1 
ser cabeça o principal na dita Irmandade sempre se deve escolher pessoa 
nobre c das condições que no capítulo adiante.se declarará, para que os 
outros irmãos devam de tomar exemplo para melhor servirem a Nosso 
Senhor, e os ditos eleitores sôbre o cargo do dito juramento sempre esco¬ 
lherão aqueles que lhes parecer que as ditas condições ou a maior parte 
delas cate, e assim farão nos outros oficiais segundo atrás vem declarado, 
para que todos com o temor dc Deus imitem e sigam Jesus Cristo Senhor 
Nosso e aos seus doze Apóstolos com temor dêle cumprirão as obras de 
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Misericórdia dando que a cada um fôr encarregado os quais todos como 
Irmãos sirvão, posto que sejam de declaradas condições havendo e tomando 
exemplo do Evangelho de Nosso Senhor Jesus Cristo Mateus Vigésimo 
Capítulo em que com seus discípulos e Apóstolos que fossem reunidos e 
que o maior fôsse o menor servindo aos outros porque assim o fazia êle 
mesmo por nos dar exemplo, porque não viera êle neste mundo para ser 
servido, mas para servir e ministrar, e assim como o devem fazer os que 
assim forem eleitos, para que com humildade e obediência cumpram c 
ministrem as obras de Misericórdia gerahnente como adiante dirá. 

Em dia seguinte , que vierem de novo, do dito dia de Nossa Senhora, 
os ditos eleitores terão acabados os roes da eleição dos ditos oficiais/e 
os trarão à dita Capela e onde fôsse o Provedor, oficiais e Irmãos e 
irão juntos entregando cada um seu Rol ao dito Capelão, Escrivão, os 
quais logo presente o dito Provedor e Oficiais de havendo de todos ditos 
Roes, tirarão os ditos treze Oficiais quais acharem que tem mais vozes 
para os oficiais em que o hão postos e os tirarão todos em um rol limpo 
para que antes de publicarem saberem o que ser eleito para Provedor, se 
quer aceitar o dito Cargo e quando não quiser aceitar, os ditos eleitores 
elegerão outro assim o farão de um no outro, lhe acharem para que o 
queira ser, e quando quiserem aceitar será publicado dito ròl, e chama¬ 
dos todos a mesa assim que fôr eleito para Provedor e com todos os 
outros oficiais e depois de eleito e chamados lhe será dado juramento aos 
Santos Evangelhos, que bem e verdadeiramente, e com sã consciência, 
amor de Deus e do próximo servirão seus ofícios e encargos na maneira 
q«e a cada um fôr encarregado, e servirão os ditos ofícios todo o ano 
até ser feita eleição de outros novos oficiais, e não servirão mais de um 
ano, nem os ditos mordomos mais de um mês, salvo se novamente tor¬ 
narem a ser eleitos, porque então faltaria uma escolha, dos que assim 
tornarem a ser eleitos, servirem por suas devoções a quererem fazer 
porque é bem que todos sirvão a Deus, e uns não tolhão o merecimento 
dos outros, por não causarem escândalo o que há de ser mui apertado 
•desta Irmandade e pelo trabalho que assim os ditos oficiais hão de ter 
em servir os ditos cargos, não levarão prêmio algum temporal, somente 
esperem prêmio galardão de Deus todos os outros a quem servem, e 
será tempo de seu ano, ou mês, em que assim hão de servir cada um dos 
ditos Oficiais, ou mordomos fôr licitamente ocupados, os outros oficiais 
•elegerão outro que em seu lugar sirva, até ser desocupado o outro oficial. 

DO PROVEDOR 
CAPÍTULO V 

O Provedor que da dita Confraria houver de ser, será homem hon¬ 
rado de autoridade virtuoso, de boa fama e muito humilde, paciente 
pelas desvairadas condições dos homens com que há de usar e praticar, 
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o qual de necessidade estará de contínuo na Capela, ou o mais que fôr 
possível e principalmente nos dias que forem ordenados para fazer ca¬ 
bido, a cujo mandado os outros irmãos obedecerão no Regimento, dos 
cargos que êle a cada um quiser dar, para darem de comer aos presos 
e visitarem os hospitais, e para visitarem pelos envergonhados, e para 
curarem pelos doentes, e para arrecadarem as esmolas que se dá a dita 
Confraria, e bem assim os finados de no Regimento da mesa para o dar 
as vozes, e fazer assentar e calar quando cumprir estas cousas e outros 
semelhantes, poderá o dito Provedor fazer sem conselho dos doze e 
para o assim cumprirem, o dito Provedor porá para isso alguma pena, 
segundo o caso requer. 

Do que na dita pena caber, o cumprirá por obediência, nem cousas 
de despesas de dinheiro, nem de vestidos para pobres, nem despachos 
e petições, o dito Provedor não fará nem mandará fazer cousa alguma 
em acordo, e Conselho dos doze ou a maior parte dêies nem os doze 
nem cada um dêies não farão cousa alguma por si sem todos remeter 
ao dito Provedor, o qual verá se é cousa que êle por si só possa fazer, 
e se fôr o fará, e quando fôr para conselho de todos resolver ele como 
cabeça mandará juntar os ditos doze, ou parte maior dêies, para se fazer 
o que êle só não pode como dito é, o deixe paira o tempo das petições, 
quando todos estão juntos, o qual Provedor irá cada mês com o Es¬ 
crivão uma vez a Cadeia e aos Hospitais, e aos envergonhados, e os vi¬ 
sitará para saber, e ver se os ditos presos e pobres envergonhados são 
bem visitados cada um segundo sua necessidade. 

DE COMO O PROVEDOR HÁ DE REPARTIR OS CARGOS 
CAPÍTULO VI 

No dia seguinte depois que todos os oficiais forem eleitos, o Prove¬ 
dor que novamente entrar, repartirá todos os cargos, em que cada um hão 
de servir, e a cada um dará aquêle para que êle sentir mais apto e que 
mais ao serviço de Deus o possa fazer nesta maneira. Escolherá dois 
conselheiros um dos oficiais mecânicos e outro da outra condição e 
terão cargo de visitação do? Hospitais, pobres doentes que pela cidade 
houverem de primeiro que esmola alguma façam tôda a diligência que 
puderem para saberem de suas necessidades, se achando que são assim 
pobres, necessitados que merecem a dita esmola a façam cada semana, 
às segundas-feiras de cada uma, assim de pão, comidas, dinheiro, segundo 
virem a necessidade de cada um e assim de pousadas e camas como lhes 
bem parecer, e pelo Provedor lhes fôr mandado, e destes tais os ditos 
visitadores farão rol em que escreverão seus nomes, e onde moram para 
por êle lhes fazerem as ditas esmolas, com despezas do dito dinheiro, 
repartição que êle pelos ditos pobres hão de fazer, os ditos visitadores 
em suas consciências darão dêle conta em forma ao dito provedor. 
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DE COMO HÃO DE VISITAR OS DOENTES 
CAPITULO VII 

Outros dois conselheiros na maneira que dito é, terão cargo de vi¬ 
sitar os doentes pobres assim presos, como da Cidade, e visitá-los-ão com 
mezinhas, vestidos, camas e pousadas, segundo lhes parecer que será mis¬ 
ter, e pelo Provedor lhe fôr ordenado, e assim pelo físico da Confraria, 
■dos quais isso mesmo farão caderno para sua lembrança, ç aos ditos vi- 
sitadores será dado dinheiro para dispenderem nas ditas cousas, os quais 
terão mui grão cuidado de assim verem os ditos doentes e enfermos, 
com mezinhas, espirituais e a confirmação e com o Santo Sacramento 
cia Comunhão e assim a extrema unção, porque pois que são providos 
das cousas corporais mui melhor e mais razão é que o sejam das da 
alma, e quando algum dos ditos doentes estiver em pensamento, dois dos 
■ditos Irmãos ou os que assim tiverem cargos dêles, estarão com êle re¬ 
zando o Credo, as horas dos mortos, c os sete Salmos com a ladainha 
tendo consigo a Imagem do Crucifixo, uma Caldeirinha com água beata, 
e o não desampararão até que Deus o leve para si, 

DE COMO HÂO DE VISITAR OS PRESOS 
CAPÍTULO VIII 

Os outros dois conselheiros terão cuidado de dar de comer aos presos 
sãos, que forem pobres e desamparados segundo os tiverem por rol, aos 
quais darão duas vezes na semana de comer, ao Domingo para que lhe 
abaste até a quarta-feira, e uma posta de carne c meia canada de vinho 
a cada um e às quartas-feiras pão que lhes abaste até o Domingo c meia 
■canada de vinho de maneira que tôda semana tenham que comer, c para 
dita carne e cousas que são necessárias para cozer, será dado o dinheiro 
aos ditos oficiais. 

DE COMO HÃO DE VISITAR AOS ENVERGONHADOS 
CAPÍTULO IX 

Outro Conselheiro com o Escrivão terão cuidado de visitar os en¬ 
vergonhados do que lhes pelo Provedor e Oficiais fôr ordenado, tiran¬ 
do primeiro inquirição pelos Curas das Igrejas e Confessores e assim 
pela vizinhança onde as tais pessoas viverem, se são assim pobres que 
■o hajam mister esmola e sem êles possam parecer que o saibam de 
todas as pessoas envergonhadas que na dita Cidade houvar, e as tornem 
todos em rol para serem providos em maneira que não pereçam a míngua 
por suas negligências, e para as despesas que êles houverem de fazer 
lhes será dado o dinheiro que houverem mister. 
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DE COMO HÃO DE ARRECADAR AS ESMOLAS 
CAPÍTULO X 

Outros dois conselheiros terão cuidado de arrecadar as esmolas que 
alguns defuntos ricos deixarão à dita Confraria, e assim as rendas e 
foros se em alguns a dita confraria as tiver e assim quaisquer testamen¬ 
tos ou cousas outras que sobrevierem, assim como Requerimentos de de¬ 
mandas e quaisquer outras cousas extraordinárias que pertencerem à 
confraria, segundo pelo Provedor será ordenado, e quando para alguma 
das ditas cousas lhe fôr necessário dinheiro lhes será dado. 

E todos êstes oficiais darão conta em soma ao Provedor, do di¬ 
nheiro que lhes fôr dado e serão caídos nas despesas dêle em suas con- 
ciêndas. 

DA ELEIÇÃO DOS MORDOMOS DE CADA MÊS 
CAPÍTULO XI 

Em o derradeiro Domingo de cada mês, se ajuntarão os ditos ofi¬ 
ciais na mesa da dita Confraria, ondq será apresentado por êles o rol 
de alguns homens, que por devoção quiserem servir, logo aí por voz dos 
ditos oficiais sc encarregarão e elegerão duas pessoas das que os tive¬ 
rem escritos no dito rol .para aquêle mês seguinte serem mordomos, aos 
quais será notificado como assim foram eleitos, repartirão entre si 
os cargos em que hão de servir. 

Para mordomo de fora, para soltura de presos, como paira capelas, 
e se não concertarem os ditos ofícios, lançarão sortes sôbrq êles, a qual 
será da capela e qual será de fora e o que a cada um sair o cumprirá 
por serviço de Deus, tendo e sendo que assim é vontade de Nosso Se¬ 
nhor como o oreram os Apóstolos quando caía a sorte sôbre Matias o 
qual jurou no número dos doze, uma tão Santa Confraria miuito segue, 
e se algum dos ditos mordomos que assim forem eleitos fôr homem de 
idade onde tal impedimento, que não possa servir de fora, que os ditos 
Oficiais o atribuam à Capela, e o outro fiquq de fora, o que assim cum¬ 
prirão sem escândalo, e por serviço de Deus, os quais Mordomos irão 
com as vairas nas idas dos Finados e Justiçados e Procissões para re¬ 
gerem e ordenarem como tudo vá ao serviço de Deus, em boa ordenança 
e sendo caso que se não ache ninguém para mordomos, que então servirão 
os oficiais que forão o ano passado pelo dito modo. 

DO MORDOMO DA CAPELA E A QUE A SEU 
CARGO PERTENCE 

CAPÍTULO XII 

E depois de assim serem eleitos os ditos mordomos como dito é, o 
que fôr da Capela estará sempre nela aquêle mês e continuadammte 
dando a Deus com dízimo, o qual terá o cargo de arrecadar as esmolas 
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e ofertas que se oferecerem ao Altar, e isso mesmo os petissórios que 
se tirarem por quaisquer partes que sejam, dq maneira que tudo hão de 
aproveitá-lo, arrecadá-lo para cumprimento das obras de misericórdia e 
bem assim para dar ordem, para os finados que a Confraria houver de 
enterrar, e aos Irmãos que por serviço de Deus quiserem cumprir as 
obras de Misericórdia, e também para dar guizamento aos Sacerdotes 
que houverem de dizer missas, e outras cousas que sobrevierem se à 
dita confraria pertencerem para todo se fazer como mais fôr serviço 
de Deus, o qual tanto que souber que ali há algum finado pobre, e de¬ 
samparado, logo o dirá ao Provedor porque mandado êle dito Mordomo 
irá em diligência ao Cura da Igreja que pertencer, e saberá êle, se 
o tal finado foi confessado, e seu lar que foi, saber daqueles, a que per¬ 
tence se o tal defunto declarou onde o enterrassem e se, o declarou, 
cumprir-se a sua vontade, e se não, enterrar-se-á em sua confraria, e se 
fôr pobre, far-se-á o seu enterramento a custa da Confraria, uma missa 
rezada, se forem horas para isso ou ao dia seguinte, vinte reais de pão. 
e meio almude de vinho de oferta, e se o defunto fôr rico, e pedir que 
a Misericórdia o enterre, cumprir-se-á seu desejo, contando que êle deixe 
à dita Confraria aquela esmola que fôr bem e segundo sua Fazenda para 
se gastar o que assim der por sua alma e mais obras de Misericórdia, e 
os Irmãos que forem vestidos, em tanto que levarem o dito defunto, 
rezarão por sua alma quatorze vêzes o Pater Noster e Ave Maria, que 
representarão as quatorze óbras de Misericórdia, e levarão em suas 
mãos, seus. ramais de quatorze contas pretas por sua lembrança, e tanto, 
que entrarem ondq o corpo do defunto estiver antes que o entreguem à 
Tumba se porão de joelhos, para em acatamento à Cruz que aí estiver 
com o defunto e não se alevantarão até que cada um diga um Pater 
Noster e uma Ave Maria, pela alma do tal defunto, lembrando-se que 
tais hão de ser tomados e como o trarão à tumba, depois que fôr pelos. 
Clérigos encomendado, 

DO MORDOMO DE FORA E O QUE A SEU CARGO PERTENCE 
CAPÍTULO XIII 

O outro mordomo que será chamado de fora terá cuidado de pagar 
pelos presos e desamparados todo o quer fôr necessário por sua soltura 
segundo lhe pelo Provedor e Oficiais fôr ordenado, e bem assim de 
comprar vestidos, e pagar outras cousas que à dita confraria forem ne¬ 
cessárias ,e tudo: segundo pelo dito Provedor e Oficiais fôr ordenado e 
de outra maneira não, e para o assim fazer dito Provedor e Oficiais en¬ 
tregarão ao dito Mordomo o dinheiro que fôr necessário do que houver 
das esmolas que se derem e arrecadarem . para as obras de Misericórdia,, 
isto logo no começo de seu mês, tanta quantidade como se virem a ne¬ 
cessária e assim pelo dito mês em diante até êle ser acabado, o que 
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assim lhe será carregado em receita pelo Escrivão da dita Confraria em 
um livro que para isso terá, no qual livro fará um título de cada mês, 
e em cada um dos ditos meses fará dois títulos, um será da receita e 
outro da despesa e nêle lhe será por o dito Escrivão assentado cm despe- 
za, todo o que dispender para lhe ser tomada sua conta e além do dito 
livro o dito mordomo terá em seu poder em o qual se assentarão os 
conhecimentos daquelas pessoas a que alguma cousa pagar assinados pelas 
ditas partes, salvo se o tal dinheiro fôr pago perante os oficiais e Es¬ 
crivão, porque então será assentado ou assinado pelo dito Escrivão o 
qual livro terá outros dois títulos um fara os conhecimentos dos presos 
e outro para as outras Esmolas e despesas que se fizerem, e enfim do 
dito mês lhe será tomado conta com entrega pelo Provedor e Oficiais 
aos quais será notificado pelo dito Provedor o dia que se a dita conta 
houver de tomar para todos os mais que puderem ser, estar ao tomar 
dela, e os que se nisso acertarem ao tomar dela assinarão todos ao 
tomar dela. 

DOS CAPELÃES E COUSAS OUTRAS QUE HÁ DE 
HAVER NA CONFRARIA 

CAPÍTULO XIV 

Haverá na dita confraria um Capelão letrado, homem de boa vida 
espiritual em seus costumes que diga missa cantada e pregue tôdas as 
quartas-feiras, e os dias de Nossa Senhora dirá a dita Missa Cantada 
sem pregar, se não cair na quarta-feira ou dia de visitação, o que será 
obrigado acompanhar qualquer pessoa de que a Misericórdia tiver cuidado, 
especialmente os que houverem de padecer por justiça, com os quais êle 
irá para as consolar e esforçar na Santa Fé Católica como adiante se 
dirá, haver mais dois Capelães obrigados para oficiarem as Missas Can¬ 
tadas, e para irem aos enterramentos dos que houverem de ser enterrados 
pela dita Confraria, para irem com os Justiçados, segundo adiante será 
declarado; haverá um Pendão em que tenha de ambas as partes a Ima¬ 
gem de Nossa Senhora da Misericórdia, pintada, que estará em uma 
liaste grande, com uma Cruz de pau em cima para ir diante da Miseri¬ 
córdia em todos os atos quando fôr ordenado, haverá uma Campainha 
Manual para chamamento de gente, sem a qual nunca a dita Confraria 
sairá, haverá treze saiós, os mais necessários forem para os atos de Mi¬ 
sericórdia, e para os que debaixo dêles quiserem fazer pendência dc 
vanglória dêste mundo, dos quais, .seis irão com a Tumba e seis com as 
tochas, e um com a Cruz do Pendão de Nossa Senhora, para imitarem 
a Santa Companhia de Nosso Senhor Jesus Cristo. 

Item, haverá duas andaz, uma para trazerem os Corpos dos que 
por Justiça morrerem, e outra para trazerem os Corpos dos pobres e 
os que se enterrarem com a dita Confraria. 
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Item, haverá mais duas arcas grandes, uma para recolher o dinheiro 
da Confraria, outra que estará sempre na Capela para se nela reco¬ 
lher toda a roupa que se der de esmola, assim saiós, como capas, sainhos, 
camisas, como outros quaisquer vestidos para se darem pelo amor de 
Deus aos pobres que houverem mister e quando se alguns dos ditos 
vestidos derem, assentar-se-ão em um livro que para isso haverá, os 
nomes dos pobres que se dão e em que dias, e quantos vestidos para 
estarem em lembrança, e não poderem ser providos duas vêzes no ano, 
as quais arcas cada uma terá quatro chaves, das quais uma terá o Es¬ 
crivão, outra um dos Conselheiros que não forem Mecânicos outra o 
Mordomo da Capela e a outra um dos ditos. Conselheiros Mecânicos e 
além das ditas arcas haverá mais três em quatro cepos fortes que serão 
postos nos mais públicos lugares da Cidade para ser notório a lembrança 
aos que pessoalmente não puderem cumprir as obras de Misericórdia, 
a fazerem com suas esmolas que neles puderem lançar que isso mesmo 
terão as mesmas quatro chaves. Haverá outra arca mais pequena, que 
andará na mesa onde se escrever os Confrades, na qual arca lançarão 
suas esmolas, confrades que quiserem ser participantes nas obras de Mi¬ 
sericórdia por suas mãos sem nenhum dos oficiais receber, nem cousa al¬ 
guma de outra parte, salvo todos por suas próprias mãos lançarem em as 
ditas arcas, o escrivão assentará o nome do confrade com o título da 
sua freguesia, e os que assim forem confrades não pagarão cousa certa 
cada ano, mas sempre ajudarão com suas esmolas segundo lhes aprouver 
» sua dqvoção para as obras de Misericórdia melhor serem cumpridas. 

DOS DIAS PARA CONSELHO 
CAPÍTULO XV 

E os dia ordenados para se fazer Conselho e Cabido, serão todas 
as quartas-feiras depois da missa da Confraria, e todos os Domingos à 
tarde, aos quais dias o dito Provedor e Oficiais virão a Capela, de ne¬ 
cessidade para despacharem as petições dos presos pobres, e fazerem, e 
falarem, o que fôr serviço de Deus, e darem cargo a cada um do que há 
de fazer segundo o ofício. 

DOS PEDIDORES DE PÃO 
CAPÍTULO XVI 

Item, em cada freguesia se. elegerão .pelos ditos oficiais três ou quatro 
homens confrades, ou quaisquer outros que por sua devoção a queiram 
fazer, para pedirem nos Domingos, depois das Missas, pão para os pre¬ 
sos, enfermos, necessitados, e envergonhados que, a Misericórdia pro¬ 
vém, segundo sua ordenação o qual pão as ditas pessoas trazerão, e 
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entregarão na Capela ao Provedor, e Mordomo da dita Capela, para dali 
repartir e servir aos presos duas vêzes na semana, como atrás é orde¬ 
nado, e assim aos hospitais, entrevados, e necessitados e na semana der¬ 
radeira de cada mês o dito Provedor com alguns oficiais irão às ditas 
freguesias fazer os pedklores do outro mês. 

DA MANEIRA QUE SE TERÁ EM AS PROPRIEDADES 

DA CONFRARIA 

CAPÍTULO XVII 

Item, todas as propriedades que forem deixadas à dita Confraria tanto 
que a dita Confraria fôr em posse delas, o Provedor e Oficiais as man¬ 
darão meter em pregão e as venderão a quem por elas mais der, contan¬ 
to que não seja nenhum dos oficiais que o dito ano servirem na dita 
confraria, 

DA MANEIRA QUE SE HA DE TER COM OS QUE 
PADECEM POR JUSTIÇA 

CAPÍTULO XVIII 

Item, quando alguma pessoa houver de padecer por Justiça irão da 
dita Confraria os mais Irmãos vestidos nos saiós da Misericórdia que 
puderem ser, dos quais um levará a Cruz com o Pendão de Nossa Se¬ 
nhora diante, e dois irão nas ilhargas dêle com. suas tochas na mão 
acesas, e detrás irá outro com o crucifixo com outras duas tochas acesas 
de cada lado, e detrás o Crucifixo irão os penitentes que quiserem fazer 
pendença assim por seus pecados, como também por provocar o pade¬ 
cente à contrição g arrependimento de seus pecados, os quais todos es¬ 
tarão a porta de fora da Cadeia, esperando pelo padecente, outro Irmão 
que fôr vestido no dito saió, levará conservas ou cordeais para refei¬ 
ção corporal do padecente, e uma Redoma com vinho ou água o qual 
virá de dentro da Cadeia com êle e se porá da parte da mão esquerda 
outro Irmão irá junto com êle e levará uma Caldeira de água Benta 
e Izope na mão, e da parte da mão direita irá o Capelão da Misericórdia, 
consolando e conformando na Santa Fé Católica de maneira que o pa¬ 
decente até o lugar do padecer, vá provido do temporal e espiritual, o 
qual irá vestido em um saió de pano de linho que lhe a Confraria para 
isso dará e será branco, da Nossa Senhora o qual levará uní Capelo 
casero de detrás paira com êle lhe cobrirem o rosto depois de morto, e 
padecer, e com êle padecerá e será sepultado; entre o crucifixo e pe¬ 
nitentes irão os capelães da Misericórdia, a porta da cadeia se assenta- 
ção todos em joelhos e começarão a ladainha cantada, e não se alcvnu* 
tarão até Santa Maria o que todos responderão Ora pro nobis, então 
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se alevantarão e começarão a andar, e os pregoeiros da Justiça irão 
diante do Pendão de Nossa Senhora dando seu pregão costumado em 
maneira que não faça turbação aos pregoeiros da Misericórdia, e em 
chegando em direito de alguma Igreja, sentar-se-ão todos em joelhos 
e chamarão três vêzes em altas vozes: Senhor Deus I Misericórdia. E 
em se alevantando o que levar o crucifixo dá-lo-á a beijar aos pés do 
padecente por sua Consolação, e diante do Pendão de Nossa Senhora 
irão todos os meninos das escolas que se puderem haver para rezarem 
a Deus pelo padecente e em começando o dito justiçado a padecer, co¬ 
meçarão logo os ditos Capelães a Cantar o Repouso de me recordareis 
pecata mea domine lançando água Benta sóbre o dito padecente, até 
que dê sua alma a Deus que o creou e remio tão caramente pelo seu 
precioso sangue e no dia que assim padecer, lhe será dita uma missa em 
lugar que antes que padeça, possa ver a Deus para sua Consolação, e 
como o condenado padecer se não fôr paira sempre, de horas de vés¬ 
peras por diante, mandará o Provedor da Confraria tanger a Campai¬ 
nha pela Cidade para que os que quiserem cumprir as obras de Mise¬ 
ricórdia se virem a dita Capela para irem pelo corpo do dito padecen¬ 
te e trazerem a enterrar, e se fôr pobre dar-se-á por sua alma aquela 
oferta que a dita Confraria para êle tem ordenado com sua missa como 
em cima é declarado, acêrca dos outros pobres defuntos, e se o Justi¬ 
çado fôr homem que tenha de seu, a Misericórdia somente irá com êle 
para o provocar à contrição e devoção até padecer e depois tirarão e 
trarão a enterrar, segundo sua ordenação, porém todo o custo se fará 
de sua Fazenda do dito penitente. E porque a Misericórdia de Deus a 
todos 'abrange é bom que os que para sempre padecerem não sejam, de 
todos esquecidos ordenarão os ditos oficiais e fundadores uma memória 
dêles em cada um ano, por dia de Todos os Santos, depois de comer irem 
todos os oficiais Irmãos Confrades, vestidos nos saiós da dita confraria 
com a mais Reverência e com outros de Mosteiros que puderem, em 
procissão q segundo os poderes que a dita Confraria para êle de El-Rei 
Nosso Senhor tem, trazerem a Ossada que dos ditos padecentes acharem 
no chão,; em o altar de junto a Santa Bárbara o que em cima estive¬ 
rem se não forem para as trazerem as enterrarão dentro do dito Altar 
da força, os 0 titros trarão em uma Tumba que para os tais é orde¬ 
nado ou em mais, se mais fôr necessário a enterrar no cemitério da 
dita confraria vindo os ditos confrades com círios acesos nas mãos 
com a mais devoção que puderem rogando a Deus por sua alma ate 
chegarem à Capela da dita Confraria, onde lhe serão ditas por suas 
almas vésperas de finados c no dia seguinte sua Missa Oficiada, com 
•sua oferta que ao Provedor e Oficiais parecer e a mesma maneira se 
terá acêrca dos que por Justiça, forem esquartejados, cujos quartos serão 
postos às portas da cidade, e assim com os membros daqueles em que 
se faz justiça que estão no Pelourinho, ou em outras quaisquer paites, 
os quais feita a Justiça e três dias, irão ditos oficiais com mais de\oção 


que puderem pelos ditos membros e os tirarão a enterrar no Cemitério 
•da dita Confraria, sc alguns por Justiça morrerem queimados iogo em 
aquele dia a tarde em que assim padecer, o dito Provedor mandará um 
homem que por sua devoção queira fazer, ou o contentará com dinheiro, 
que vá apanhar tôda a ossada que ficar ao queimar tal padecente. E os 
trará em um ramo de lençol para ser entenrada e lançada em um lugar 
■sagrado em maneira que os cães antes levem ao dito lugar onde assim 
padecer, como se muitas vezes acontecia, porque a caridade que Nosso 
Senhor deixou encomendada, usássemos para os nossos próximo3, seja 
•de todo cumprida com dito padecente. 

EM COMO HAO DE PROCURAR PARA FAZEREM AMIZADES 
CAPÍTULO XIX 

O Provedor e Oficiais da dita Confraria com o Capelão dela, sa¬ 
bendo que entre algumas pessoas há desavenças ou ódios, trabalharão 
quanto possível fôr por fazerem entre êles amizades, ou quando fôr que 
para isso forem requeridos, provocarão as ditas pessoas para que per¬ 
doem por amor de Deus uns e outros todo o êrro e injúria que tiverem 
recebidas e outras quaisquer cousas semelhantes em maneira que todos 
vão em paz e com Amor do Senhor Deus q dos próximos que não vivam 
-em ódios e malquerenças, as quais amizades se farão sempre em os 
.dias da quaresma por serem dias de penitência assim pelo ano quando 
-o caso assim ser, far-se-á um livro em que se escreverá por o Escrivão 
da dita Confraria todas as amizades que assim se fizerem, e cada as¬ 
sento ser assinado pelo dito Provedor, e quatro testemunhas que a tal 
:amizade forem presentes, para que se não possa depois negar as partes 
-que perdoarem, porque o inimigo da Cruz sempre trabalha de estorvar 
-todo o bem fazer para que os fiéis Cristãos se não possam salvar. 

DA CONFIRMAÇÃO E APROVAÇAO DÊSTE COMPROMISSO 
POR EL-REI 

CAPÍTULO XX 

Pedindo-nos o dito Provedor Oficiais e Irmãos da dita Confraria 
por mercê que lho quiséssemos confirmar o dito compromisso, c visto 
•por nós seu requerimento, e muito serviço que continuadamente a Nosso 
Senhor se faz na dita confraria por os ditos Oficiais e Irmãos dela, e 
-como as obras de Misericórdia que nós por êles são tanto encomendadas, 
são por êles inteiramente cumpridas revendo isso mesmo o dito compro¬ 
misso está bem feito, e como deve. Nos prouve isso e por esta lhes con¬ 
firmamos e aprovamos e havemos por bem na maneira em que é feito e 
•porque sabemos que é muito serviço a Nosso Senhor e bem dêste Reino 




94 J. P. LEITE CORDEIRO 

de haver sempre esta Santa Confraria « ser bem ministrada, como agora 
o é éste compromisso declara muito rogamos e encomendamos aos Reis 
que depois de nós vierem que sempre a queiram ter em sua guarda e 
o façam em maneira que sempre dêles recebam tanto favor, ajuda, es¬ 
molas, como a uma tão Santa e virtuosa obra, e de tanto serviço de 
Nosso Senhor se deve fazer, e bem assim encomendamos muito aos 
prelados e grandes de nosso Reino, Regedor, Governador, Desembarga¬ 
dores, Juízes, Justiças dêles, que em tudo o que a eles pertencer e lhes 
for requerido, sempre queiram favorecer, e ajudar a dita Santa Confra¬ 
ria, Oficiais Irmãos dela para, com mais vontade e menor turbação 
poderem servir a Deus no cumprimento do dito compromisso de que 
tanto bem geral se segue, porque fazendo-o assim além de muita parte 
que lhes caberá do cumprimento das ditas obras de Misericórdia que 
pelos ditos Oficiais e Irmãos dela tão inteiramente sc exercitam, nós 
lhes agradeceremos muito e o receberemos dêles em serviço, e bem assim 
encomendamos ao Provedor, Oficiais e Irmãos que hora hão, ao diante 
forem por serviço de Nosso Senhor com amor de caridade se queiram 
esforçar ao fazer assim bem e como o dito Compromisso teiq ordenado, 
porque fazendo-o assim sempre em nós acharão tôda a Mercê, favor e 
ajuda que lhes cumprir e justo fôr, e porque nossa tenção é de os 
ajudarmos quanto em nós fôr a dita Santa Confraria para que não, tão 
somente se faça assim bem como até aqui se fêz mas ainda dar a seu 
favor o qual para que se faça muito melhor, as pessoas que nisso 
serão ocupadas, o tempo em que o forem sejam livres e fora de algumas 
turbações deste mundo, para que sem pejo melhor possam servir em seus 
cargos e as cousas de Nosso Senhor serem bem ministradas, por fa¬ 
zermos esmola à dita confraria nos praz, e lhes concedemos alguns Pro¬ 
veitos, liberdades quais nos parecerão convenientes, para lhes seu tra¬ 
balho ser mais livre e êles possam melhor sofrer o que contmuadamente 
por serviços de Nosso Senhor no cumprimento do dito compromisso 
serão. 

DOS PRIVILÉGIOS DESTA SANTA CONFRARIA CONCEDIDOS 
POR.EL-REI N. SENHOR 

CAPÍTULO XXI 

Primeiramente queremos e nos praz que aqueles treze oficiais da 
mesa que contado um ano e mês, servirem a dita Confraria para o 
serviço eles . foram eleitos segundo a forma do dito Compromisso, sejam 
o . tempo em que assim servirem, privilegiados e escusos de todos os 
cargos e ofícios do Conselho, e queremos que não sejam para êles,, nem 
cada um dêles constrangidos bem assim queremos que lhes nao sejam 
tomadas suas casas de morada, adegas, estribarias para outros usarem, 
nenhumas pessoas que sejam, salvo por nosso especial mandado; outros- 
sim queremos que sejam escusos de pagarem em nenhumas faltas, fintas, 
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taxas, pedidos, nem emprestados que pedir, nem por conselho forem nem 
sejam lançados por nenhuma guiza que seja o ano ou mês, em que assim 
forem oficiais, nem lhes tomarem roupas de cama para aposentadoria, 
nem outras nenhumas cousas de seu e contra suas vontades. Outrossim 
queremos e nos apraz, para que os Mordomos e oficiais da dita Confraria 
nlo percam seu tempo em aguardarem .pela Carne que hão mister para os 
doentes e presos que a dita confraria tem o cargo, dos ditos pobres não 
pereçam que tanto que o Mordomo ou pessoa que disto tiver cargo requerer 
a dita Carne aos Almotacéis da dita Cidade, ou Carniceiro, se os Almota- 
céis ali não estiverem, que logo tanto que chegarem, o primeiro que nenhu¬ 
ma outra pessoa, lhes dem a dita carne que assim pedirem sob pena de 
quem assim não fizer pagará dois mil réis para os presos pobres. 

Outrossim, queremos, e nos praz, que quando quer que na dita Ci¬ 
dade forem achados alguns panos falsos ou cousas outras que pertençam 
à Almotaçaria dela, e fôr julgado que se queimem que a dita justiça se 
faça, cumpra na quinta parte das ditas cousas que assim forem julgadas, 
as quatro partes serão entregues ao Provedor e oficiais da dita Mise-„ 
ricórdia perante o Escrivão dela de que lhes fazemos esmola para ajuda 
da despesa que se na dita Confraria faz. 

Item, porque uma das obras de Misericórdia é de visitar os presos 
e encarcerados, e os carcereiros de nossas cadeias não consentem aos ditos 
Oficiais da dita confraria a assim fazerem, por êste damos lugar e 
licença os Mordomos dela para entrarem nas ditas Cadeias, os dias que 
para isso, por os ditos oficiais forem ordenados para visitarem os ditos 
presos, e proverem de suas necessidades e bem assim para nelas en¬ 
trarem quando quer que os quiserem limpar, mandamos aos carcereiros 
da dita Cadeia, assim da nossa Côrte, como da dita Cidade que deixem 
entrar os ditos Mordomos neias a fazer cumprir 0 que dito é, sem nisso 
lhe ser pôsto dúvida, sem embargo aos quais carcereiros, que quando 
quer que lhes por os ditos Mordomos fôr perguntado pela pobreza e 
desamparo dos ditos presos, êles lhes digam inteiramente a verdade de 
tudo que souberem, e que para o assim fazerem tomem juramento que 

lhes por os ditos Oficiais lhe fôr dado para que êles . melhor possam 

saber da dita .pobreza, e desamparo, e os proverem segundo suas ne¬ 
cessidades forem. 

E porque muitas vêzes acontece acharem nas ditas Cadeias muitos 
presos a que a dita Misericórdia por seu desamparo proteja os senten¬ 
ciados com degredos assim para a Ilha de S. Tomé e do Príncipe como 

para os lugares dalém e são retidos nas ditas Cadeias por custas dos feitos 

e assinaturas das sentenças, alvarás, de seus livramentos por cuja causa 
a dita Misericórdia tem muita despesa e trabalho. 

Havemos por bem e mandamos ao nosso Regedor, Governador e 
justiças outras que disso tiverem cuidado que tanto que os ditos presos 
forem sentenciados, e não tiverem outro impedimento para cumprirem 
seus degredos salvo o embargo das ditas custas que sem embargo delas, 
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eles os mandem logo em quaisquer Navios que forem para os lugares 
e onde hão de cumprir seus degredos sem palas ditas custas serem em¬ 
bargadas nem recebidas cousa alguma, nem os Meirinhos pelos levarem 
nos ditos Navios lhes levarem nenhum dinheiro, nem cousa outra alguma, 
ficando resguardado aos oficiais a quem as ditas custas forem devidas, 
haverem o seu por onde melhor poderem, e isto havemos por bem que 
se cumpra isso mesmo em quaisquer outros lugares onde os ditos presos 
pelas ditas custas estiverem embargadas. 

E para seus feitos com tôda a brevidade serem despachados e êles 
melhor poderem requerer sua justiça, mandamos ao corregedor da dita 
cidade que cada quinze dias vá à Cadeia dela é lhes faça uma audiência 
em um dos dias que; é ordenado a lhe fazer suas audiências; bem assim 
mandamos aos Juízes do crime da dita Cadeia que de oito em oito dias 
vá dentro à dita Cadeia nos dias de suas audiências e façam audiência 
aos presos que se perante êles tirassem, os quais Corregedores e Juízes 
farão ir os ditos presos perante si, e os ouvirão e despacharão, segundo 
acharem por Justiça, e mandamos ao Carcereiro da dita Cadeia que em 
quando se as ditas audiências fizerem os tire da Cadeia Corrente, para 
sem impedimento algum poderem pessoalmente requerer sua Justiça. E 
para que os ditos presos de que a Misericórdia tem cuidado, tenham 
quem por êles procure e alegue de sua justiça, por êste nos praz que 
aquêle Procurador que os oficiais da dita Misericórdia tomarem para 
procurar os feitos que a dita Confraria tiver cuidado, êle - seja ouvido 
primeiro que outro nenhum- por assim nas causas que a dita Confraria 
usarem, como em quaisquer outras de que êle tiver cargo, e a seu ofício 
pertença, pôsto que da dita confraria não seja. 

Item, porque os que são enforcados para sempre, não sejam seus 
corpos esquecidos da Misericórdia do Senhor, pôsto que por suas culpas 
o êles mereçam estar para sempre, nos praz darmos lugar aos oficiais 
Irmãos desta Santa Confraria de Misericórdia para que no dia de Todos 
os Santos de cada um ano, para que êles possam elevar os Justiçados que 
no dito dia da forca da dita Cidade que está junto de Santa Bárbara forem 
achados, os possam enterrar dentro do muro e cêrca da dita fôrea, e 
os outros com tôda a ossada que dentro do dito muro e cêrca acharem, 
os tragam e enterrem no Cemitério da dita Confraria se no dito dia 
não fizer tempo para o assim poderem fazer, lhes damos lugar que o 
façam no Domingo seguinte, ou em outro que tiver dia em que primeiro 
para isso fizer tempo, e mandamos a todas nossas Justiças que nisso 
lhes: não ponham dúvida, e lho deixe, inteiramente assim o fazer e 
cumprir. 

Item, porque em alguns lugares a dita Confraria não tem casas para 
irecolherem os pobres desamparados que fossem enfermos para os curarem 
com tôda a caridade, segundo suas doenças o requer. Por êste manda¬ 
mos a todos os Provedores, Mordomos, e Oficiais de todos os Hospitais 
que sendo-lhes requerido por o Provedor e Oficiais da Misericórdia que 
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recolham nêles alguns doentes e lhes recolham nos ditos Hospitais aque¬ 
les doentes que puderem suprir, c os tenham nêles o tempo que fôr ne¬ 
cessário para suas saúdes, e lhes deem todo o necessário para suas do¬ 
enças segundo suas enfermidades e faculdades abrangerem. 

Item, nós temos informação que na dita Cidade e em outros lugares 
onde a dita Confraria é ordenada há muitos penitentes que se indevi¬ 
damente; se fazem, assim para os presos como para entrevados e enver¬ 
gonhados, e para que a dita Confraria a tudo prouvesse, segundo a 
necessidade que cada um sente, por esta mandamos e defendemos que 
nenhuma pessoa não peça para nenhuns presos nem envergonhados, nem 
entrevados, sob pena de quem o contrário fizer, ser preso e fazer um mês 
na Cadeia, 

Item, mandamos c defendemos aos vereadores da dita Cidade, Juízes 
e Oficiais, dos outros lugares onde a dita Confraria houver que quando 
quer que houver de fazer alguma procissão não constranjam nem man¬ 
dem constranger nem ditos oficiais da dita confraria para irem nas tais 
procissões, salvo se por suas vontades e devoções a quiserem fazer, 

E porém mandamos ao dito Regedor, e Governador e aos Verea¬ 
dores desta Cidade de Lisboa c a todos Desembargadores, Corregedores, 
Juízes e Justiças e a outros quaisquer Oficiais e pessoas de nossos Reinos 
a que êste fôr mostrado c o conhecimento das cousas aqui declaradas 
pertencer que no que cada cidade llics tocar, o cumpram inteii amente 
e façam cumprir e guardar, e que não consintam ir contra êle em parte 
nem em todo, antes lhes encomendamos a todos em geral e a cada um 
cm especial c quando quer que pelo Provedor e Oficiais da dita Confra¬ 
ria, ou alguns deles que disso forem encarregados por aqueles, requeri¬ 
do alguma cousa para cumprimento do que por êste mandamos por ser¬ 
viço de Nosso Senhor, e sc tudo provem as obras de Misericórdia, êles 
o recebam benignamente, e as ouçam e despachem com todo o justo 
favor e brevidade que puderem primeiro que outra nenhuma pessoa, se¬ 
gundo se deve fazer a pessoas que sem interesse seu o fazem, requerem 
e que só se faz por serviço de Deus, cumprirem as ditas obras de Mise¬ 
ricórdia a que todos somos tão obrigados, o que fazendo assim além de 
por isso serem participantes nas ditas obras, e por isso de Nosso Senhor 
esperem receber o galardão que tem prometido a quem as cumpre, nós 
lhes agradeceremos muito e do contrário que dêles nem cada um dêles 
esperamos e havemos muito 'desprazer, e tomaremos a isso com aquele 
castigo que seja razão; e nossa Mercê foi feito em a cidade de Lisboa 
a quinze, dias do mês de Novembro, André Pires a fêz a mil quinhentos 
e dez e seis anos, 

Foi imprimido o presente Compromisso da muito Santa Confraria 
da Misericórdia por Valentim Fernandes Altarmonde, cumprido por man¬ 
dado do mui alto e poderoso Príncipe El-Rei D, Manuel Nosso Senhor 
ano 21 de seu Reinado em a mais nobre e sempre Leal Cidade de Lisboa 
aos vinte dias do mês de dezembro do ano de mil quinhentos e dezesseis. 
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CONFIRMAÇÃO 

Eu El-Rei faço saber a quantos de meu alvará virem que eu vi o 
Regimento e Compromisso atrás escrito Privilégios nêle declarados que 
por El-Rei meu Senhor, e Padre que Santa Glória haja foram dadas 
e concedidas as confrarias da Misericórdia de meus Reinos e porque 
hei por bem que êste se guarde à Confraria da Misericórdia da Vila c 
Porto de Santos nas partes do Brasil, na Capitania de São Vicente. 

Mando a todos os meus Regedores, Corregedores, e ao Capitão da 
dita companhia alias da dita Capitania e Ouvidor dela e a todos os 
Juízes, Justiças, Oficiais e pessoas a quem êste fôr mostrado que mui 
inteiramente cumpram e guardem q dito Compromisso e Privilégio a 
dita Confiaria e Oficiais dela assim e tao cumpridamente como nêle íc 
contém sem lhe -ser pôsto dúvida nem outro embargo, antes lhe mando 
e encomendo que em todo o que fôr justo os favoreçam para que êles 
possam na dita confraria servir, os cargos que nela tem assim como cum¬ 
pre ao serviço de Deus e porque assim me disto praz lhes dei esta as¬ 
sinada por mim que inteiramente se cumprirá como que se fôsse carta 
feita em meu nome e passada pela minha chancelaria pôsto que esta por 
ela não seja passado, sem embargo das ordenações que o contrário 
dispõem, 

, Pero Cubas a f êz em Almeirim a dois dias do mês de abril de mil 
quinhentos e cincoenta e um, e D. Álvaro Fernandes a fêz escrever. Rei: 

Porque V, Alteza conferira êste compromisso Privilégios atrás, como 
nêle se contém, a Confraria da Misericórdia da Vila do Pôrto de Santos 
nas partes , do Brasil, Capitania de São Vicente, e manda que em todo 
sq cumpra e guarde como nêle é declarado e que êste valha como carta, 
pôsto que não passa pela chancelaria. 

Cumpra-se em todo. 

Braz Fragoso. 

Cumpra-se esta provisão e Compromisso assim e da maneira que 
nela se contém, hoje o primeiro de novembro de noventa e dois anos. 
Jorge Rodriguez, 

Eu Antonio de Siqueira Tabelião do Público Judicial e Notas 
nesta Vila do Pôrto de Santos e seu termo por o Senhor Lopes de Souza 
Capitao e Governador desta Capitania d e São Vicente, que o traslado 
atras, compromisso, Provisão da Santa Casa da Misericórdia desta dita 
Vila trasladei do próprio e por ele concertei e corrigi êste, e vai na 
verdade, sem cousa alguma que dúvida faça com o próprio compromisso. 
Provisão dada ao Provedor que agora serve da Casa Santa da Mise¬ 
ricórdia Jorge Correia que comigo assinou, e vai concertado com o Juiz 
Jiogo Castanho quq outrossim aqui assinou e eu d e meu público e razo 
sinal, hoje vinte e cinco dias do mês de agosto de mil seiscentos e seis. 
anos, e posto que assaz diga qu e foi concertado aos vinte e seis do dito 
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mês, não foi senão aos vinte e cinco concertado comigo Juiz Diogo Cas¬ 
tanho Torres c comigo Tabelião Antônio de Siqueira, Jorge Correia, 

Cumpra-se, Santos dezenove de maio de 1679 —■ dita, 

Cumpra-se, Santos vinte e sete de fevereiro de 1682 — Leitão, 

Cumpra-se, Santos três de março de 1688 — Almeida, 

Cumpra-se, Santos vinte e dois de agosto de 1701 — Pelejas. 

Cumpra-se, Santos quatorze de outubro de 1713 — Pardmhos, 

Cumpra-se, Santos vinte e sete de janeiro de 1721 — Soares. 

Cumpra-se, Santos vinte e quatro de abril de 1723 — Alançon. 

Cumpra-se, Santos vinte e sete de janeiro de 1727 — 1 Vale, aliás 
Santos cinco de janeiro. 

Cumpra-se, como nos ditos Privilégios se contém, 

Vila de Santos três de novembro de 1740, Campeio. 

Que «w contenha mais em os ditos privilégios qtie o que fiz tras¬ 
ladar bem e fielmeiite de outro traslado deles qvte me foi entregue por 
André Gonçalves Neves, Procurador cia Santa Casa de Misericórdia des¬ 
ta Vila, que lhe tornei a entregar tanto o próprio traslado, como êste 
livro e de como o recebe, aqui se assina comigo aos digo comigo nesta 
Vila cie Santos aos três dias do mês de, novembro de mil setecentos e 
cincoenta e dois anos e eu Diogo Pinto do Rego escrivão que o subs¬ 
crevi e assinei. 

Diogo Pinto do Rego escrivão que o subscrevi e assinei — Diogo 
Pinto do Rego, 

O Procurador atual da Santa Casa de Misericórdia. 

André Gizo, Ltswi 

Cumpram-se na forma que nêle se contém, Santos novembro 16 
de 1752. 

Mielo”. (Anais do Corpo Clínico da Santa Casa de Misericórdia de 
Santos, yol 1, pag, 5). 

Oi tem redigiu o alvará, em Almeirim, foi Pero Cubas, Se¬ 
ria o filho de Braz? Estariam ambos em 1551 em Portugal? 
Datam desse ano as confirmações da Confraria da Misericórdia 
de Santos c da doação da sesmaria de Jeribatiha. Esta última, 
transcrita em um manuscrito de Frei Gaspar, do qual existe uma 
cópia! no Arquivo do Convento do Carmo, de Santos, recente¬ 
mente publicada no vol. XL1V. 2." parte, da Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de São Paulo, assinala que Braz Cubas, 
em novembro de 1551, se preparava para tornar outra vos ao 
Brasil. Em 1563, cm Lisboa, era redigida por Peru Cubas a 
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confirmação de Braz no cargo de Provedor da Fazenda' Real da 
Capitania de São Vicente. Tratar-se-ia realmente do mesmo 
Pero Cubas, filho de Braz Cubas, ou seria um homônimo? 

Acreditamos mais na última hipótese. 

Os capítulos do compromisso jurado pelos Irmãos da Con¬ 
fraria da Santa Misericórdia bem demonstram o alto valor mo¬ 
ral e espiritual daqueles homens, cheios de uma santa piedade 
pelas desgraças alheias, mitigadas no exercício dos misteres que 
a si mesmos se atribuiram como integrantes da Irmandade. 

Fiei Gaspar da Madre de Deus assim relata a fundação 
do primeiro hospital vicentino; “Os marinheiros que chegavam 
■enfeimos, ou adoeciam, depois de cá estarem, padeciam muitas 
necessidades, por falta de casa, destinada para se curarem os 
pobres. Desejoso de socorrer a estes miseráveis, entrou Braz 
Cubas no projeto de fundar um hospital e irmandade de Mise- 
íicórdia, que o administrasse; comunicou seus intentos aos tno- 
icidoies piiücíjpais do Pôrto, e aprovando todos êles uma obra 
tão pia, erigiram na Povoação a primeira Confraria de Miseri¬ 
córdia que teve o Brásil” (Memórias Hist. Gip. São Vicente, 
pág. 101 da edição de 1797), 

Organizada a confraria e edificada a Igreja da Misericór¬ 
dia, tomou o hospital o apelido de Santos, à imitação de outro 
que cm Lisboa tinha o mesmo nome, assinala Frei Gaspar. Seria, 
poiém, mais lógico ter sido adotado o nome de Hospital da Mi¬ 
sericórdia como fizeram com a confraria e a Igreja. Esta última 
sei viu durante muitos anos de matriz à vila de Santos, e, em 
sua capela-mor, foi enterrado Braz Cubas que para tanto obti¬ 
vera de D. Pero Deitlo, Bispo, de Salvador, a devida licença. 

Em próximo capítulo, estudaremos a fundação da vila de 
Santos, empreendimento no qual se destacou o gênio construti¬ 
vo de Braz Cubas,, Na opinião dá maioria de nossos historiado¬ 
res, o nome de Santos originou-se do hospital ali erigido à 
imagem do íiosocomio existente na cidade de Lisboa, onde es¬ 
tivera Braz Cubas. Padre Leonardo Nunes acentuou em carta 
(ISSO) ser “A vila chamada de Todos os Santos” (Cartas Je- . 
suíticas, Publ, Acad. Brasil. Letras, vol. II, pág. 60). Braz 
Cubas fundou um Hospital da Misericórdia, còlocando-o sob a 
invocação de Todos os Santos. Tinha razões para criar um Hós- 
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pitai dá Misericórdia, de que já existiam congêneres, não só* 
em Lisboa más também em várias outras localidades do reino como 
na cidade do Pôrto, seu berço natal e onde o avô materno, 
Nuno Rodrigues, fora o fundador e o principal sustentáculo da. 
Confraria e do Hospital da Misericórdia, Já possuía éle, por¬ 
tanto, na própria família, o exemplo inspirador, mas, dada a 
fama do hospital de Lisboa, colocou sob a mesma invocação o> 
que fundou na Capitania de São Vicente. 

A região onde se levantou Santos, chamou-se primitivamen¬ 
te Pôrto de São Vicente, por ser na realidade o entreposto da 
vila martim-afonsina. Há mesmo referênciás de que, antes da 
chegada de Martim Afonso, a região fôra denominada Pôrto* 
dos Santos Inocentes por João Dias de Solis. 

Magalhães Basto, que tem feito tão valiosas pesquisas para 
a História Luso-Brasileira, aventou a possibilidade de estar a 
denominação vila do Pôrto de Santos relacionada com a cidade, 
do Pôrto, onde nasceu Bráz Cubas que, expandindo o amor ao 
torrão de origem, teria trazido, segundo o referido autor, o nome 
da terra de seu berço para a colônia americana. São várias as 
explicações pára a gênese da denominação da vila de Braz Cubas.. 
Há dois fatos que dão o que pensar. O primeiro é que, na afir¬ 
mação de Frei Timóteo van den Broek, os foreiros de Braz Cttbas 
liquidavam os seus débitos para com Braz, justaraente no dia de 
Todos os Santos, l.° de. novembro, O segundo é que no mesmo 
diá de Todos os Santos, no ano de 1592, foi apresentada e regis¬ 
trada em Santos a confirmação da confraria 1 , Existirá realmente 
alguma relação entre êsses fatos e o nome do hospital santista.? 1 

Félix Ferreira assinalou que, somente em 1564, o Cardeal 
D. Henrique, em nome de D, Sebastião, entregou o Hospital de 
Todos os Santos aos cuidados da Irmandade dá Misericórdia,, 
podendo a confraria desde então exercer plenamente um de 
seus objetivos. Quando Braz Cubas passara por Lisboa já es¬ 
tavam em benéfica efetivação os objetivos da Confraria da Mi¬ 
sericórdia. Sôbre ela predominava, porém, a fama do Hospital 
de Todos os Santos, muito maior e que congregara, conforme o- 
ideal de D, João II, os vários hospitais de Lisboa que, possuin¬ 
do cada um o seu patrono, foram reunidos pelo monarca sob* 
á égide de uma nova invocação: Todos os Santos. O fato de- 
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ser, naquela época, o Hospital de Todos os Santos o maior e 
o mais famoso nosocômio lusitáno deve ter impressionado 
Braz Cuba's que, ao chegar em Santos, deu ao hospital que 
fundou a mesma! denominação: — Todos os Santos, embora 
fôsse uma benemerência da Confraria da Misericórdia. 

Até morrer, Braz Cubas, primeiro provedor da' Irmandade, 
conservou-a sob sua proteção, assistindo-a com desvelo. Podia 
fazê-lo materialmente por ser homem rico, e fê-lo também es¬ 
piritualmente por ser filantropo e pára continuar no Brasil a 
bela tradição da família materna na cidade do Pôrto, 

Criando a Irmandade da 1 Misericórdia, Braz aumentou a 
sua obra realizadora, Indiscutivelmente foi êle hm gênio criador. 
Poderiam talvez influenciá-lo ambições materiais, tão própriás 
da imperfeição humana, mas, se a elás contrapusermos tudo o 
que efetivou de útil, de proveitoso e de eficiente, não só para 
a fixação portuguesa no Brasil mas ainda para o desenvolvi¬ 
mento e o progresso da Capitania de São Vicente, devemos nos 
curvar reverentemente, cultuando-lhe a memória!, pois foi um dos 
fatores máximos da colonização de nosso país durante o sé¬ 
culo XVI. 

No lema adotado para indicar uma das realizações da Con¬ 
fraria da Misericórdia santista, encerram-se os seus sentimentos 
de homem piedoso: — “Casa de Deus para 'homens, porta aberta 
ao mar”. Assim cresceu Santos, porta aberta ao mar a receber, 
chegados através ; do vásto oceano, os lusitanos que vinham fazer 
a pujança do Brasil. Junto ao outeirinho de Santa Catarina, o 
Hospital e a Igreja* da Misericórdia firmaram o destino da vila 
litorânea, hoje transformada na florescente cidade brasileira. 
Tudo revela a importância da ação de Braz Cubas no progresso 
inicial de Santos em cuja história quinhentista se nota a influência 
constante dos seus esforços e do seu trabalho. 



A Fundação da Vila do 
Pôrto de Santos 






Nota-se, úftimamente, a tendência de-alguns historiadores 
em desfazer o papel preponderante de Braz Cubas na fundação 
da Vila do Pôrto de Santos. Fazem-no, porém, injustamente. 

Francisco Martins dos Santos ássim se expressa sobre as 
origens da cidade litorânea; “De Santos pois, não se pode di¬ 
zer que foi fundada por êste ou por aquêle, nesta ou naquela 
data, e sim que ela surgiu naturalmente da conjugação de es¬ 
forços objetivamente agrícola-mercantis, desenvolvidos em seu 
local, desde 1532 e que sua história se prende por isso ao an¬ 
tigo pôrto de São Vicente e à chegada de Martim Afonso de 
Souza" (Francisco Martins dos Santos - História de Santos, 
pág. 122). 

Analisemos alguns fatos que antecederam, a chegada de 
Martim Afonso de Souza e, em especial, os referentes a Hen¬ 
rique Montes em cujas terras se instalaria Braz Cubas, No Bra¬ 
sil, já estivera Montês com João Dias de Solis (1515) e com 
Sebastião Caboto (1526) e para aqui voltou em companhia de 
Martim Afonso de Souza de quem recebeu as terras de Jeriba- 
tiba conforme os termos da doação a Braz Cubas era 1536. 

A respeito do primitivo dono de Jeribatiba, comenta o 
ilustre, historiador Francisco Martins dos Santos: ■—“Compa¬ 
nheiro de Melchor Ramjrez e como êle sobrevivente da expedi¬ 
ção Solis, viveu por muitos anos em São Vicente e na região do 
“Prata", onde Diogo Garcia e outros expedicionários foram 
encontrá-lo por vêzes, e foi companheiro e colaborador de Gon- 
çalo da Costa e do “Bacharel", 

“A ambição parece foi o que provocou a sua desgraça le¬ 
vando-o a pôr-se em desacordo com os seus amigos e proteto¬ 
res por desejár umas terras que estavam em poder do mesmo 
“Bacharel" ou de um de seus genros. Essas terras eram as de 
Jurubatuba e principalmente as da atual Ilha Barnabé, onde se 
podiam fazer tôdas ás criações imagináveis, sem a necessidade 
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e nela estão já a Alfândega de V. A. Ordenará V. A. nisto que 
lhe parecer bem que eu houve mêdo de desfazer uma vila a 
Martinx Afonso ainda que lhe acrescentasse três, s. a. Bertioga 
que me V. A. mandou fazer” (Arq. Torre Tombo, Gav. 18, 
maço 8, n°, 8). Referindo-se à Ilha 1 de São Vicente, dizia o pri¬ 
meiro Governador Geral do Brasil: “Na qual ilha se fêz outra 
vila que se chama de Santos, a qual se fêz por a de São Vicente 
não tinha tão bom pôrto e a de Santos que está a uma légua da 
de São Vicente tem o melhor pôrto que se pode ver e tôdas 
as naus do mundo poderão estar nêle” (Idem). Fica assim pa¬ 
tenteado, pelas próprias expressões do l.° Governador Geral 
do Brasil, o principal fator do desenvolvimento do povoado san- 
tista e a sua preponderância sôbre São Vicente: melhor condição 
geográfica para progredir e se desenvolver. De tal modo Santos 
eclipsava São Vicente que Tomé de Souza pensou em desfazê-la, 
e, se não levou a cabo o intento, foi únicamente em atenção 
ao seu fundador, Martim Afonso de Souza. No entanto, não 
deixou de insinuar a El-Rei a medida, jamais adotada, porém, 
pelo governo da Metrópole, As condições favoráveis do pôrto e 
o sucesso mercantil do Engaguaçu afastaram de São Vicente os 
moradores, especialmente depois do maremoto que assolou a vila 
martim-afonsina como acentua Frei Gaspar. 

Há outra passagem interessantíssima da carta de Tomé de 
Souza pois nos mostra o aspecto quinhentista dos dois nticleos 
litorâneos: - “Estas duas vilas, de São Vicente e Santos, não 
estão cercadas e as casas de maneira espalhadas que se não podem 
cercar senão com muito trabalho e perda dos moradores, porque 
tem casas de pedra e cal e grandes quintais e tudo feito em de¬ 
sordem por onde lhe não veio outra melhor telha que em cada 
uma, delas, que fazer-se no melhor sítio que puder e mais convi- 
nhável para a sua defensão cada uma seu castelo e desta maneira 
ficarão bem segundo a qualidade da terra e deve-se logo prover 
disto quem com razão o deve fazer porque doutra maneira estão 
mal (Idem). E’ uma esplêndida descrição quinhentista da si- - 
tuação e do aspecto geral daquelas vilas litorâneas, cuja precá¬ 
ria defesa chamou a atenção do governador. Aliás as preocupa- 
ções com a colônia avultavam em três pontos: a sua defesa, as 
rendas que proporcionaria à Fazenda de El-Rei e a descoberta 
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de ouro e metais preciosos. Tomé de Souza cuidou de tudo, mos¬ 
trando-se, porém, cético no rqferente à existência de ouro, a 
na° ® er Toando tivesse, em suas próprias mãos, as amostras do 
metal piecioso, como afirmou ao monarca. 

Duãrte da Costa, sucessor de Tomé de Souza no Governo 
Geial do Brasil, em carta a El-Rei datada de 3 de abril de 1555, 
registrou um aspecto da vila santista, onde havia 1 “Dois regatos 
em que entra o mar, onde estão duas pontes de madeira que se 
cobrem com a maré e estão ambas nas principais ruas da dita 
vila e todos os anos se consertam de novo porque a água 1 as der¬ 
ruba, o conselho é muito pobre que as não pode consertar a sua 
custa e os moradores também” (Hist. Col. Port. no Brasil yol. 
II, pág. 372). 

De autoi desconhecido mas atribuída à época dos quinhen¬ 
tos (1545 na opinião de Gil de Metódio Maranhão) há uma des¬ 
crição da região vícentina que não podemos deixar de transcre¬ 
ver. Sob o titulo “Descrição das Capitânias' do Brasil em 1545“, 
publicou-a Gil de Metódio Maranhão no volume 168 da Revista 
do Instituto Arqueológico, Geográfico e Histórico do Maranhão 
(pag. 312). Ao se referir a São Vicente, diz o documento: “Na 
Ilha de São Vicente que se chama marapiona 1 , tem duas povoa¬ 
ções de portugueses (eram (?) entrabas (?) de 200 cristãos e 
300 escravos) e pela terra firme, ao derredor, muitas fazendas 
grossas de mantimentos e gados, de vacas, e muitos porcos e 
muitas canas de açúcar porque dentro desta ilha há dois enge¬ 
nhos e ao derredor há disposição para fazer-se muitos, tem vin¬ 
do dali mais de 3.000 arrobas de a'çúcar ainda que não tão boa 
como a que se dá na costa mais ao norte”. ■ 

Após essas ligeiras digressões, voltemos à fundação de 
Bantos, Hoje, esta provado que, antes da vinda da esquadra 1 mar- 
tim-aíonsma, ja existia o chamado Pôrto de Sao Vicente na zona 
setentrional da ilha do mesmo nome. Era dessa opinião e apre¬ 
sentou poderosos alrgumentos em favor dela, o erudito Eugênio 
de Castro que nos deixou a valiosa página de história brasileira, 
intitulada “A Expedição de Martim Afonso de Souza”, 

• Francisco Martins dos Santos, indicando ser o pôrto de São 
Vicente citado pelos navegantes e “Designado em seus portula!- 
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nos”, localizou-o na atual Ponta da Praia, asseverando ter sido 
fundado por Mestre Costne Fernandes, por volta de 1510, muito 
antes da chegada de Martim Afonso. Ao sul, fundara também 
Cosme Fernandes o povoado de São Vicente, elevado a vila em 
1532, porém, o verdadeiro núcleo mercantil era o Pôrto de São 
Vicente, com melhor fundeadouro e em volta do qual florescia 
um agrupamento humano. 

A respeito do nome de Santos, afirmou Eduardo Madero 
(Francisco de Assis Carvalho Franco — Varia Fortuna..... 
de Anthony Knivet, ,pág. 19, nota ao pé da página) que foi êie 
dado em dezembro de 1515, por João Dias de Solis quando de¬ 
signou Pôrto dos Santos Inocentes ao ancoradouro. Eugênio de 
Castro, em “A Expedição de Martim Afonso de Souza” (Rev. 
Inst. Plist. Geog. S. Paulo, vol. XXIX, pág. 148) refere-se ao 
rio dos Inocentes , identificado por Herrera como o antigo Pôr¬ 
to de São Vicente e por Adolfo de Varnhagen como o atual 
rio de Iguape, Ainda na opinião de Eugênio de Castro, mais 
ou menos em 1541, o ancoradouro foi transferido da Ponta da 
Praia para a enseada do Engaguáçu. Já então estivera em águas 
vicentinas a expedição de Martim Afonso e vários colonos se 
haviam fixado em pontos mais próximos do núcleo comercial, 
relegando a plano secundário o antigo povoado e depois vila de 
São Vicente. Entre eles, encontravam-se Pascoal Fernandes, Do¬ 
mingos Pires, Braz Cubas, Luís de Góis, Mestre Bartolomeu 
Fernandes, José e Francisco Adorno, 

A vida de Braz Cubas prendeu-se intimamente ao desenvol¬ 
vimento do povoado santista, por êle acompanhado desde que 
chegara 1 ao Brasil. Sentindo-lhe as possibilidades, desejou e ob¬ 
teve terras próximas do local onde previa a instalação futura 
do maior entreposto marítimo da capitania. Quando exercia o 
cargo de Capitão-mor, consignou-lhe em 19 de janeiro de 1543, 
segundo Malheiro Dias, o foral de vila, Apesar da afirmação de 
Malheiro Dias, não conhecemos o documento comprovador do 
dia exato em que Sántos recebeu o título de vila. Sabemos que 
Bráz deveria tê-lo feito pois já fundara o Hospital da Miseri¬ 
córdia, procurando dotar o núcleo do Engaguaçu com requisi¬ 
tos civilizadores. Frei Gaspar afirma: "Fundou a vila do Pôrto 
de Santos” (Memórias pára Plist. Cap, São Vicente, pág. 164). 
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O significado desta expressão de Frei Gaspar é por êle mesmo 
explicado quando diz: — "Aos 8 de junho de 1545. entrou Braz 
Cubas a servir o cargo de capitão-mor. Uma de sttás principais 
ações foi conceder fôro de vila ao Pôrto de Santos. Êste capi¬ 
tão certamente foi quem a elevou ao dito predicamento em nome 
de Mártim Afonso” (Idem, pág. 211). 

Alguns historiadores, afastados inexplicavelmente da verda¬ 
deira interpretação dos fatos, vêem em Braz Cubas apenas um 
dos elementos que contribuiram pára a fundação de Santos, So¬ 
mos contrários a essas opiniões e fázêmo-lo baseados nos do¬ 
cumentos da época, pelos quais é claro e evidente ter sido Braz 
Cubas o fator máximo no desenvolvimento quinhentista de Sán¬ 
tos. O papel de Braz Cubas na fundação de Santos era assina¬ 
lado desde o século XVI, quando apenas haviam decorrido qua¬ 
tro dezenas de anos desde a concessão do foral de vila. Sabiam- 
no todos e os documentos da época o assinalaram como a es¬ 
critura passada pelo tabelião Atanázio da Mota, aos 31 de agos¬ 
to de 1589, quando ainda não eram muito remotos os sucessos 
que envolveram á fundação de Santos: "Nesta Vila do Pôrto 
de Santos, que êle Braz Cubas povoou de fogo morto, sendo o 
sítio destá vila tudo mato” (Frei Gaspar, Memórias Plist. Cap. 
São Vicente, pág. 207). 

No processo promovido por Braz sôbre o trajeto do velho 
caminho para São Vicente, uma das testemunhas, Diogo Dias, 
asseverou: "O primeiro homem que povoou em a Vila de Santos 
foi Pascoal Fernandes e o Senhor Braz Cubas e daí se fêz a 
Vila de Santos” (Idem. pág. 208), Em 1621, diziám, os Oficiais 
da Câmara da Vila de Santos, relatando ao Governador Geral 
um dos sucessos do Processo Monsanto-Vimieiro: "Está a vila 
de Santos em distância de légua e meia por terra. Esta dizem 
povoara Braz Cubas em nome de Martim Afonso” (Idem, 
pág. 317). 

Realmente, não podemos negar a Braz Cubas a glória de 
ter cooperado alentadamente na fundação de Santos, e muito 
menos a de ter delineado o seu progresso em plano arquitetado 
talvez em sua visita a Portugal e francamente apoiado pela esposa 
de Martim Afonso de Souza. 
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Chegado em fins de 1539, para Aproveitar \com gente, a 
sesmaria recebida, comprou mais terras, organizou em 1543 a 
Irmandade de Misericórdia e, com esmolas e ajutórios dos irmãos 
da confraria, edificou-lhe a Igreja. 

LevantaVa-se o povoado que possuía bom porto, irmanda¬ 
de, igreja!, hospital, habitantes cujo número se avolumara com 
a vinda de colonos da Bertioga e da Ilha de Santo Amaro in¬ 
comodados pela ação dos tamoios, e também da própria São 
Vicente abándonada após as grandes perdas causadas pelo ma¬ 
remoto que em 1541 talou a vila fundada por Martim Afonso. 
Restava apenas elevar-lhe o pelourinho e premiá-la com a dig¬ 
nidade de vila. Surgiu a oportunidade quando Braz Cubas, aos 
8 de julho de 1545, foi nomeado Capitão-mor da Capitania de 
São Vicente. E êle nada mais fez do que oficializar um acon¬ 
tecimento já plenamente confirmado pelos méritos do centro 
progressista:, valiosa base de fixação que assegurou o início do 
estabelecimento lusitano nas plagas sulinas do Brasil. 

O Visconde de Porto Seguro assinalou, entre as realizações 
de Braz Cubas, a! construção do primeiro monjolo que se co¬ 
nheceu no Brásil e a êsse respeito comentou ter estado Braz 
Cubas na Ásia em companhia de Martim Afonso de Souza. Êste, 
porém, dirigiu-se para as índias após passar pelo Brasil onde 
ficou Braz que viera em sua companhia. Deve ter havido urt\ 
lapso do ilustre historiógrafo ao afirmar: — “A idéia do mon¬ 
jolo fôra sem dúvida 1 trazida por Braz Cubas da Ásia” (Histó¬ 
ria Geral do Brasil, vol. II, pág. 205), a não ser que, antes de 
sua viagem ao Brasil em companhia cie Martim Afonso, tenha 
estado Braz Cubas no continente asiático, fato do qual não en¬ 
contramos provas. Da asserção do Visconde de Pôrto Seguro, 
surgiu a página literária de Alberto Rangel: — “A almanjarra 
de Braz. Cubas”, publicada no livro “Quando o Brasil Ama¬ 
nhecia”. 

Ainda em 1°. de março de 1544, o povoado do Pôrto de 
Santos submetia-se à Vila de São Vicente, mas seu valor já se 
alevantara! na capitania, pois,, naquela data, prestou juramento, 
perante a Câmara Vicentina, o seu primeiro juiz peclâneo, Pero 
Martins Namorado, o que atesta a importância crescente do 
povoado santista naquele ano. 
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A respeito da data exáta da elevação do povoado do Pôrto 
de Santos à categoria de vila, existem dúvidas já esplanadas por 
vários historiadores. Infelizmente, não se conhece ainda o do¬ 
cumento probatório dêsse ato. Carlos Malheiro Dias, em nota 
ao pé da página 224 do volume III da “História da Coloniza¬ 
ção Portuguesa no Brásil”, afirma que Santos recebeu “Foral 
de vilâ, passado pelo próprio Braz Cubas, ao tempo de Loco- 
Tenente do Donatário e Provedor da Fazenda, aos 19 de janeiro 
de 1545”. O Barão do Rio Branco, em seu admirável trabalho 
“Efemérides Brasileiras” (pág. 271), assim se refere a essa data: 
“8 de junho de 1545 — Braz Cubas toma posse do cargo de 
Capitão-mor da Capitania de São Vicente (Madre de Deus, 
Memórias, pág. 103) e concede no dia 19 o predicamento de 
vila ao pôrto de Santos (foral aprovado por Tomé de Souza em 
8 de fevereiro de 1552)”. Ao tratar das efemérides de 25 de 
setembro de 1536, acrescenta: “A 19 de junho de 1548, sendo 
Capitão-mor da Capitania de São Vicente (Braz Cubas) con¬ 
cedeu ao pôrto de Santos o predicamento de vila" (Idem, 
pág. 456), 

Teria o grande Rio Branco conseguido elucidar, em algum 
dos arquivos que consultou, essa interrogação histórica? Não 
podemos responder. Se realmente o fêz, não nos deixou a in¬ 
dicação dá fonte, o que nos faz continuar na dúvida a êsse res¬ 
peito. Quanta elucidação nos traria o conhecimento das atâs da 
vila de Santos durante o século XVI! Sua revelação, definiti¬ 
vamente impossibilitada 1 , viria desvendar muitas incógnitas da 
História da Capitania de São Vicente. 

Voltando ,à asserção de Malheiro Dias, nela encontramos um : 
lapso do notável historiádor. Braz Cübas somente recebeu o 
cargo de provedor em 1551, apesar de ser capitão-mor em 8 de 
junho de, 1545. Não duvidamos, porém, ter sido êle, quando 
capitão-mor, quem deu a Santos o foral de vila já que era dos 
homens bons do povoado, um dos seus moradores mais proe¬ 
minentes, dos mais prósperos colonos, possuindo uma sesmaria 
em frente ao povoado e muitos outros bens naquela região da 
Ilha de São Vicente. 

Almeida Morais, estudioso do passado santista, ássinalou 
19 de janeiro de 1545 como o dia em que Santos recebeu foral 
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de vila, baseado talvez no Relatório da Comissão Central de 
Estatística! apresentado em 31 de dezembro de 1887 ao Presi¬ 
dente da Província de São 1 Paulo, Conselheiro João Alfredo Cor¬ 
reia de Oliveira, e no qual foi também assinalado 19 de jáneiro 
de 1545 como o dia da elevação do povoado santista à categoria! 
de vila. 

Outros historiadores apontam 3 de junho de 1545 e mesmo 
I o . de novembro de 1546, relacionando o dia consagrado a Todos 
os Santos com o nome do pôrto de Santos. Mesmo na época de 
Frei Gaspar não se conhecia a data do relevante acontecimento. 
O incansável historiador da Capitania Vicentina conseguiu, po¬ 
rém, fixar entre 14 de Agosto de 1546 e 3 de janeiro de 1547, 
a data da elevação de Santos a vila, em virtude de duas escri¬ 
turas, a primeira' registradora de uma compra feita por Braz 
Cubas, de terras pertencentes a Pascoal Fernandes, escritura 
lavrada ainda na Povoação de Santos, e a segunda, assinaladora 
de uma venda a Pedro Rosé de umas casas pertencentes a Fran¬ 
cisco Sórdido e sua esposa, Isabel Rodrigues, venda realizada 
na já então Vila do Pôrto de Santos. 

Comprovando a nossa opinião de ter sido Braz Cubas o 
fator principal na fundação e no desenvolvimento inicial da Vila 
de Santos, lembramos a frase inscrita 1 na sua lápide sepulcral: 
Fundou e fês esta Vila sendo Capitan, Êstes dizeres elucidam de 
maneira evidente a intenção de quem os insculpiu: — perpetuar, 
através dos séculos, um dos muitos serviços prestados ao Brasil 
pelo operoso fidalgo português. 

Graças aos dados deixádos por Frei Gaspar da Madre de 
Deus, em suas “Memórias para a História, da Capitania de São 
Vicente”, podemos apontar outros fatos relacionados com a 
fundação de Santos e que mais corroboram o papel saliente de 
Braz Cubas: — Pascoal Fernandes e Domingos Pires instalaram- 
se no Engaguaçu, edificaram morada! na margem oriental do 
ribeiro São Jerônimo e colocaram nas fraldas do monte do mes¬ 
mo nome, hoje Monte Serrate, a imagem daquele santo. Ali es- 
tiverán sem título de propriedade até I o . de setembro de 1539, 
quando o Capitão-mor Antônio de Oliveira lhes doou aquelas 
terras. Em 2 de junho de 1541, Braz Cubas aparece nos do¬ 
cumentos quinhentistas como o proprietário de um outeiro iden- 
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tificado por Frei Gaspar como sendo o atual Monte Serrate.. 
Realmente, a concessão das terras de André Botelho, situadas, 
a oeste do ribeiro São Jerônimo, ássinalava pertencer o outeiro, 
a' Braz Cubas cujas posses territoriais naquela região da Ilha. 
de São Vicente foram aumentadas com a aquisição que íêz em 
1544 da parte que tocava a Pascoal Fernandes na data de terras, 
do Engaguaçu. 

Pascoal Fernandes e Domingos Pires haviam aberto um. 
caminho, através do atual Monte Serrate, desde suas moradas : 
até São Vicente e, em 1581, Braz Cubas depôs em juízo para. 
indicar o trajeto dêsse caminho, naquela época (1581) então- 
em desuso, pois era denominado: o mitigo caminho para Fã» 1 
Vicente. 

E’ evidente, portanto, ter possuído Braz Cubas as suas ter¬ 
ras nas fraldas do Monte Serrate, talvez as concedidas por Mar- 
tini Afonso de Souza aos 10 de outubro de 1532, e cuja locali¬ 
zação não conseguimos determinar. Poderia também tê-las ad¬ 
quirido de Pa'scoal Fernandes. Se é certa esta última hipótese,, 
quem sabe mesmo se Braz Cubas não as comprou logo após 
ter chegado de uma viagem a Portugal, por volta de 1539 e já. 
tendo em vista a futura expansão daquela 1 parte da ilha? O fato. 
é que, em 1541, André Botelho reconhecia-lhe a posse sobre o 
outeiro São Jerônimo, e, em 1581, o próprio Braz promoveu 
em juízo uma justificação sobre o trajeto do antigo caminho, 
para São Vicente que passaVa por aquela sua propriedade, 

As transações entre Pascoal Fernandes e Braz Cuias são. 
ássinaladas por Frei Gaspar: "Ideou levantar outra (vila) cm 
sítio mais próximo à sua fazenda e justamente mais apto para. 
o embarque e desembaVque de navios. Com este projeto, com¬ 
prou a um dos sobreditos sócios parte de seu quinhão, a qual 
parte ainda nesse tempo era mato virgem, e compreendia o ou- 
teirinho de Santa Catarina, mandou roçá-la e deu princípio à 
nova povoação junto do mencionado outeirinho” (Frei Gaspar — 
Mem. Hist. Cap. São Vicente, pág, 207). O local era habitado, 
por Luís de Góis que levantaVa a Capela de Santa Catarina. E 1 
bem patente a inclusão das terras do outeiro entre os domínios 
de Braz, não só pela declaração de Frei Gaspar como também 
porque ali, o Prior do Convento do Catmo mandou colocar um 
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marco delimitador das terras de Pero Cubas, das quais os car¬ 
melitas foram os herdeiros e cujo título de posse se originava 
nos bens deixados por Braz Cubas. Aliás, êste completou seu 
plano monumental, cujo objetivo era o desenvolvimento de San¬ 
tos, doando ao Convento do Carmo terras para a capela de Nossa 
Senhora da Graça. 

A respeito das terras do Engaguaçu onde se levantou a 
vila de Santos, sabemos que, em 14 de agosto de 1546, havia 
dois anos que Pascoal Fernandes, “o Genovês”, vendera a Braz 
Cuba's "Umas terras nesta parte de São Vicente que é no arra- 
balde desta povoação no chão do outeiro onde está a fonte’' 
(Frei Timóteo van den Broek — Vistoria, etc., pág. 281). Nessa 
época (agosto de 1546) Santos ainda aparece como povoação. 
As terras do Engaguáçu haviam sido habitadas e cultivadas 
primitivamente por Pascoal Fernandes e por Domingos Pires, 
“o Coronheiro”, os quais, em 1539, as haviam recebido oficial¬ 
mente do Capitão-mor Antônio de Oliveira. No Arquivo do Con¬ 
vento do Carmo, de Santos, ainda existe cópia de um trecho dêsse 
documento. No verso, vem a' data de 4 de maio de 1848 e a 
palavra Brim. Na opinião de Frei Timóteo van den Broek, ar¬ 
quivista do. convento, trata-se de cópia feita por Joaquim Cae¬ 
tano de Brito, que manteve demanda com a Câmara Municipal 
de Santos a respeito de terras no Monte Serrate e que deveria 
ter pesquisado o arquivo do referido Convento. Infelizmente, 
só existe a transcrição de pequena parte do documento, o qual 
talvez em 1848 já estivesse quase inutilizado. Diz ela: "An¬ 
tônio de Oliveira Capitão e loco-tenente pelo Sr. Martim Afonso 
de Souza, Governador desta Capitania de São Vicente em a 
costa do Brasil e seu Ouvidor com alçada etc. faço saber aos que 
esta minha carta de dada de terras virem em como por Domingos 
Pires, coronheiro, morador em esta vila de São Vicente e por 
Pascoal Fernandes também morador em esta ilha me foi feita 
lima petição em que dizem que êles tinham feito muito serviço 
a esta terra desde princípio que o dito Senhor em ela esteve um 
de marinheiro e outro cie coronheiro e como povoadores dos 
primeiros que a terra tinha e.. . para poder povoar... que ora! 
sabiam como a todos os moradores davam aqui terras nestá ilha 
de São Vicente pelo que me pediãm a mim juntamente lhes desse 
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as terras seguintes: onde chamam Engaguaçu onde êles tinham 
feito um assento de cásas e roças assim como está o dito assento 
com as ditas roças começando a partir do primeiro regato que 
está diante da dita vila sua ! casa vindo da dita (povoação) para 
esta vila e o primeiro regato que... começando dêle a partir... 
tomando... assento indo sempre pelo.(Arquivo do Con¬ 
vento do Carmo, de Santos, Gaveta 3, Doc. 8, maço 9). 

Vemos assim que nas terras primitivamente, pertencentes 
a Pascoal Fernandes e Domingos Pires, nasceu o núcleo do 
Engaguaçu, depois povoação e posteriormente vila do Pôrto de 
Santos. Por volta de 1544, já possuidor da Ilha Pequena e da 
sesmaria de Jeribatiba, ambas fronteiras ab Engaguaçu, Braz 
Cubas desejou possuir as terras que, na Ilha de São Vicente, 
lhe ficavam fronteiras e daí a aquisição feita a Pascoal Fer¬ 
nandes, 

De 14 de agosto de 1546, data o documento que assinala 
ter Braz Cubas, havia já dois anos, adquirido de Pascoal Fer¬ 
nandes “Umas terras nesta parte de São Vicente que é no arra¬ 
balde desta povoação no chão do outeiro donde está a fonte 
ã qual terra parte pelo primeiro ribeiro que está ao sair desta 
povoação, partindo do primeiro ribeiro até entestar com o pé 
do outeiro grande, quando vão para a fonte pártindo com terras 
dêle e para as outras confrontações parte com êle dito vendedor, 
a qual terra êle dito vendedor confessou ter vendido por preço e 
quantia de dez mil réis” (Frei Timóteo van den Broek, Visto¬ 
ria, etc., pág. 281). Braz Cubas possuía, portanto/outras terras 
que confinavam com as de Pascoal Fernandes. Da data conce¬ 
dida a 1 êste e a Domingos Pires por Antônio de Oliveira, des¬ 
fez-se Pascoal Fernandes de todo ou apenas de parte.. Eram 
terras do Engaguaçu, berço da vila de Santos. 

Na mesma época em que adquiria a parte de Pascoal Fer¬ 
nandes no Engaguaçu, Braz Cubas comprou de Antônio da Pena 
terras que haviam pertencido a Domingos Pires, junto à povoa¬ 
ção de Santos. Integravam elas a porção de Domingos Pires 
no Engaguaçu porque o documento assinala que limitavam com 
as de Pascoal Fernandes e que estavam localizadas junto à po¬ 
voação do Pôrto de Santos. A aquisição incluía "Tôdas as suas 
novidades e benfeitorias que na dita terra estão feitas tudo por 
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preço logo nomeado da quantia de dncoenta e um mil e seiscentos 
réis em dinheiro contado da moeda ora corrente” (Idem, pág. 
291). Nessa época, tanto Braz Cubas como Antônio da 1 Pena 
declaravam morai na povoação de Santos. 

É interessante assinalarmos aqui que Braz Cuba's expandia 
as suas propriedades territoriais, adquirindo terrenos limítrofes 
aos quinhões que já possuía. De Sebastião Fernandes, genro 
de Pascoal Fernandes, recebeu em doação, aos 6 de janeiro de 
1SSS, umas terras limitando com outras que êle, Bráz, adquirira 
do mesmo Sebastião Fernandes e que integravam parte das que 
Pascoal Fernahdes comprara de Conçalo Nunes Cubas, Mediam 
quatro tiros de flecha de extensão. 

Nos 'capítulos seguintes, continuaremos a ver quanto se es¬ 
forçou o “Senhor de Jeribatiba” para dotar a vila do litoral vi- 
centino com os maícos civilizadores da época. Espírito progres¬ 
sista, Braz Cubas sempre facilitou através de suas altas possibi¬ 
lidades monetárias — pois era, no dizer de Nóbrega, “O mais 
rico desta terra” (Serafim Leite — Hist. Comp, Jesus no Bra'sil, 
vol. I, pág. 163) — os empreendimentos que assinalassem em 
Santos as linhas mestras do progresso. Assim o fêz com os reli¬ 
giosos do Carmo e tahibém com os jesuítas, doando-lhes terras, 
pastos e até gado para lhes facilitar a instalação no núcleo lito¬ 
râneo. Não podemos, portanto, de maneira alguma negar a Braz 
Cubas o mais saliente, mais útil e mais proveitoso dos esforços 
que se conjugaram pára a fundação e o desenvolvimento da Vila 
do Porto de Santos, 


Braz Cubas e a Provedoria da 
Fazenda Real em São Vicente 


Aos 17 de dezembro de 1548, D. João III mandou expedir 
a Antônio Cardoso de Barros, nomeado Provedor-mor da Fa¬ 
zenda Real no Brasil, o regimento pelo qual “Não havendo na 
tal Capitania (de São Vicente) oficiais da minha fazenda pro¬ 
vidos por mim ou faltando alguns dos que forem necessários, 
dareis disso conta a Tomé de Souza para êle com vosso parecer 
prover dos. oficiais que forem necessários pessoas que forem 
altas”... “Em cada! uma das Capitanias ordenareis que haja 
casa para a alfândega e contos e livros para os negócios das ditas 
casas” (Bibl. Nac. de Lisboa, Arq. da Marinha, livro I de ofí¬ 
cios de 1547 a 1 1602, fls. 10). A escolha dos provedores para as 
capitanias devia, pois, recair em “Pessoas 1 que forem altas”, e, 
para os portos onde ainda não existisse Casa de Alfândega, o 
provedor deliberaria sôbre a sua construção, 

Aos 16'*de fevereiro de 1553, o mesmo Provedor-mor en¬ 
viou uma provisão, autorizando a Braz Cubas, Provedor das 
Capitanias de São Vicente e de Santo Amaro, construir 
a Casa da Alfândega “No lugar e sítio onde já estava o 
que então servia da dita alfândega” (Does. Hists., vol. XIV da 
série e XII dos Does. da Bibl. Nac., pág. 423). Esta frase 
demonstra o funcionamento da Alfândega de Sahtos em instala¬ 
ções precárias, sendo então Braz Cubas encarregado pelo Pro¬ 
vedor-mor de levantar instalações adequadas que deviata obe¬ 
decer às seguintes características: “Seriam duas casas por baixo 
de largura 1 de 30 palmos cada uma e 40 de comprido, cada uma 
delas e da mesma compridão e largura seriam também outras 
duas por cima assobradadas tôdás cobertas de telha e bem ema- 
deiradas, as quais seriam de pedra e cal com um tavoleiro entre 
as ditas ca'sas e o mar da compridão das ditas casas a maneira 
de cais, donde se fôsse necessário pôr-se nela artilharia ou pu¬ 
dessem fazer e se faria uma varanda coberta sôbre o dito tavo- 
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leiro, debaixo da qual pudesse estar a’ artilharia coberta dágua e 
do sol e que se contratassem os pedreiros a sua avença e a delas 
e não em pregão por serem dois e parceiros que havia na dita 
Capitania e que o pagamento manda se fazer das rendas de Sua 
Alteza” fldem, pág. 423). Estipulavam-se, assim, os tipos de 
construção que deviam ornar os portos da colônia. 

A Alfândega de Santos havia' funcionado em casas de An¬ 
tônio Adorno, para tanto adquiridas pela provedoria pois, em 20 
de julho de 1550, o Provedor-mor ordenava que se pagassem 
catorze mil réis a Antônio de Oliveira pois este já liquidara esse 
débito do preço total ele trinta 1 e dois mil réis, quantia que haviam 
custado as casas de Adorno (Does. Hist, vol, 37, pag. 84). 

Como vimos, a pessoa alta da Capitania de São Vicente en¬ 
carregada da construção da Alfândega e designada para cuidar 
das rendas de Sua Majestade, foi Braz Cubas cuja fama alcan¬ 
çara a própria Metrópole. Obtivera sucesso o compahheiro de 
Martim Afonso. Lançara-se à conquista de uma vida melhor 
nas atraentes plagas americanas. Integrára-se no meio agreste 
da nova terra', dominado logo pela vontade e pela férrea consti¬ 
tuição física de lusitano que possuía, Trabalhara e conseguira 
o justo prêmio de seus esforços. Desejara boas ferras e obti¬ 
vera-as. Em laVga visão administrativa, previra o futuro da 
parte norte da Ilha de São Vicente e possibilitou a ereção de 
uma vila quando mantinha, como capitão-mor, as rédeas gover¬ 
namentais da capitania. Generosamente diantara-lhe um dos 
mais sólidos alicerces, a Santa Casa de Misericórdia. Seu valor 
de pioneiro impressionara a esposa de Martim Afonso, quando 
não atingira ainda os trinta! anos de idade. Em 1551, maduro 
e já entrado na casa dos quarenta, eram muitos e de alta valia 
os serviços que prestara a Portugal na colônia americana, onde 
era notável a sua influência. Diante desses méritos, rendeu-se 
D. João III, outorgahdo-lhe o cargo de Provedor e Contador 
das rendas e direitos da Capitania de São Vicente. Em Almei- 
rim, aos 23 de junho de 1551, o monarca assinou a nomeaçao. 
O ordenado de. Braz Cubas ficou estipulado em dois por cento 
das rendas e dízimos pagos à Fazenda Real. Nessa época, Braz 
gozava o título de Moço da Câmara de El-Rei. 
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Como provedor, subordinava-se-lhe também a Capitania de 
Santo Amaro, pertencente a Martim Afonso, filho de Pero Lo¬ 
pes de Souza 1 e sobrinho do fundador de São Vicente. Desde 
17 de junho de 1550, quando Antônio Tinoco fôra nomeado 
Provedor da Capitania de São Vicente, os negócios da Fazenda 
Real da Capitania de Santo AtnaVo eram administrados em con¬ 
junto com os da Capitania Vicentina (Does. Hists., vol. XIV, 
pág. 385), 

Pedro Enrique antecedera a Braz Cubas ná provedoria. 
Falecendo Pedro Enrique, sua esposa, Leonor da Costa, buscou 
a paz conventual passando os direitos ao cârgo para a filha, Bea¬ 
triz da Costa, que, de acordo com o avô, Àmbrósio Rodrigues, 
cedeu-os a Braz Cubas' em 30 de maio de 1551, ante a 1 aprovação 
do monarca português. A concessão duraria a vida tôda, pois 
diz o documento: “Lh’os deixem servir em dias de sua vida”. 

Era êste o teor da carta de mercê dos cargos de Provedor 
e Contador das Rendas da Capitania de São Vicente, outorgada 
a! Braz Cubas em 23 de junho de 1551: — "D. João etc. A 
quantos esta minha carta virem faço saber que confiando eu de 
Braz Cubas meu moço da câmara que nisto me servira bem e 
fielmente com todo recado e diligência 1 que a meu serviço cumpre 
hei por bem e me praz de lhe fazer mercê dos cargos de pro¬ 
vedor e contador de minhas rendas e direitos da Capitania de 
São Vicente nas terras do Brasil de que Martim Afonso de 
Souza do meu conselho é cajoitão das 20 léguas da costa de que 
é capitão Martim Afonso filho de Pero Lopes de Souza que 
Deus tem os quais cargos servirá conforme ao regimento que 
para isso lhe será dado e haverá com êles de ordenado em cada 
um ano dois por cento-de todo o que renderem as ditás rendas, 
dízimos e direitos que pertencerem e se arrecadarem para mim 
e ficarem em proveito da feitoria e almoxarifado da dita capi- 
tahia dos quais ofícios eu tinha feito mercê por um meu alvará 
de lembrança a Pedro Enrique que foi meu escrivão da câmara 
e por seu falecimento rogou fazer deles mercê por uma apostila 
ao pé do dito alvará a Leonor da Costa 1 sua mulher e por a dita 
Leonor da Costa se meter freira houve por bem de fazer dêles 
mercê a Beatriz da Costa sua filha ..e que Àmbrósio Rodriguez 
meu cevadeiro a'vô da dita Beatriz da Costa os pudesse vendei 
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.a uma pessoa auta segundo todo vi pelo dito alvará e apostila 
e o dito Ambrósio Rodrigues vendeu e renunciou os ditos cargos 
por minha licença ao dito Braz Cubas segundo se viu por minha! 
fazenda do negócio da índia por um público instrumento de 
renunciação que parecia ser feito e assinado por João Taborda 
público tabelião nesta vila de Ahneirim aos xxx dias do mês de 
maio dêste ano presente de 1551 com testemunhas nêle nomea¬ 
das, Notifico-o assim a Tomé de Souza do meu conselho capitão 
da Cidade do Salvador da Bahia de Todos os Santos e gover¬ 
nador das terras do Brasil e ao provedor-mor de minha fazenda 
em elas e mándo lhes metam ou façam meter ao dito Braz Cubas 
em posse dos ditos ofícios e aos capitães que ora são e ao diante 
forem das ditas capitanias ouvidores, juízes e justiças das vilas 
deles e a todos os oficiais e pessoas a que o conhecimento destes 
pertencer que lhos deixem servir em dias de sua vida assim e da 
maneira que servem os ditos cargos os outros provedores e con¬ 
tadores das outras capitanias da! dita costa e lhe deixem haver 
os ditos dois por cento de ordenado como dito é e todos os proes 
e precalços que lhe direitamente pertencerem sem nisso lhe ser 
posto dúvida 1 nem embargo algum porque assim é minha mercê 
e em tudo lhe cumpram e guardem e façam cumprir e guardar 
esta carta como se nela contém e êle jurará na chancelaria que 
bem e verdadeiramente sirva guardando em todo o que cumpre 
á meu serviço e às partes seu direito na qual chancelaria pagou 
ao recebedor dela de ordenado dos ditos oficiais 2.400 reais que 
foram sôbre o dito recebedor carregados em receita segundo se 
viu por seu conhecimento em forma e por êste mando ao almo¬ 
xarife e recebedor que ora é e ao diante fôr das ditas capitanias 
que em cada ano dê e, pague ao dito Braz Cubas do dia que 
fôr metido de posse dos ditos ofícios e os começar a servir em 
diante tudo o que montar nos ditos dois por cento de que as ditas 
rendas, dízimos e direitos renderem como dito e e pelo treslado 
desta que será tresladada no livro de sua’ despesa pelo escrivão 
de seu cargo e conhecimento do dito Braz Cubas mando aos con¬ 
tadores que lhe levem em conta o que lhe assim pagar e o dito 
alvará de lembrança e postilha instrumento de venda e arre- 
nunciação e conhecimento em forma do que acima faz menção 
foi todo roto ao assinar desta que por firmeza dêle lhe mandei 



Primeira página da carta de El-Rci D. João III, fazendo mercê do cargo 
dc Provedor da Fazenda Real na Capitania de São Vicente, a Braz Cubas. 
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Segunda página da carta de El-Rei D. João III, fazendo mercê a Bra* 
Cubas, do cargo de Provedor da Fazenda Real na Capitania de São Vicente! 
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passar por mim assinado e selado do meu sêlo pendente. Dado 
em Almeirim a xbiij de junho. Adrião Lúcio a fêz ano do nas* 
cimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1551. André Soares 
a fêz escrever” (Chanc. de D. João III, liv.62. fls. 210) (His¬ 
tória da Colonização Portuguesa no Brasil, vol. III, pág. 26). 

Em maio de 1560, o governo da 1 Metrópole tratou de dar 
novo regimento aos mamposteiros para a remissão dos cativos. 
Êm janeiro do ano seguinte, foram nomeados os funcio n ários 
para a fiscalização dos bens dos órfãos e dos ausentes. Braz 
Cubas, cuja ação meritória se concretizara em parte na fundação 
da Santa 1 Casa de Misericórdia, foi confirmado no cargo de 
Provedor e Contador das Rendas e Direitos que passavam a 
abranger as capelas, hospitais, confrariás, albergarias e gafarias 
das Capitanias de São Vicente e de Santo Amaro. 

A êsse respeito, assim se manifestou El-Rei D. Sebastião, 
em ca'rta cie confirmação, na qual se referia a Braz Cubas, dan¬ 
do-lhe o tratamento de Cavaleiro Fidalgo da Casa Real: — “D. 
Sebastião etc. A quantos esta minha carta virem faço saber que 
confiando de Braz Cubas cavaleiro fidalgo de minha casa que 
no aho que o encarregar me servirá bem e fielmente como a meu 
serviço cumpre e por lhe fazer mercê hei por bem e o dou ora 
daqui em diante novamente por provedor e contador das rendas 
e assim das capelas, hospitais, confrarias, albergarias e gafarias 
que ora houver e ao diante se fizerem na Capitania de São Vicen¬ 
te nas terras do Brasil de que Martim Afonso de Souza do metí 
conselho é capitão e da capitania das vinte léguas da costa de 
que é capitão Martim Afonso filho de Pero Lopes de Souza que 
Deus perdoe assim e da maneira que o ele deve ser e como o 
são os outros provedores e contadores das rendas das comarcas 
e provedorias de meus reinos e esta enquanto eu o houver por 
bem não mandar o contrário o qual ofício êle serve conforme ao 
regimento dêle que lhe mandei da'r que êle em todo cumprirá 
e guardará segundo nêle e em minhas ordenações fôr declarado 
e hei por bem que haja de mantimento em cada um ano com 
os ditos ofícios 6000 reais que lhe serão pagos à custa 1 do ren¬ 
dimento das ditas rendas das ditas capitanias que êle fizer arre¬ 
cadar e mando ao meu , porteiro-mor dos cativos das ditas capi¬ 
tanias que em cada um ano do recebimento das ditas rendas delas 
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e depois de cumprido o que pelos defuntos fôr mandado dê e 
pague ao dito Braz Cubas os ditos 6000 reais per esta só carta 
geral sem mais outra provisão minha e pelo treslado dela que 
será tresladado e concertado pelo escrivão de seu cargo e seu co¬ 
nhecimento mandado aos contadores que lhes levem em conta e 
assim mando a 1 Tomé de Souza do meu conselho capitão da Ca¬ 
pitania da Bahia de Todos os Santos no dito Brasil e Governa¬ 
dor de tôdas as terras dêle que o meta em posse ao dito ofício 
de que se fará ássento nas costas desta assinado por êle e assim 
mando aos capitães das ditas capitanias e ouvidores juízes e jus¬ 
tiças das vilas e lugares delas e a todos os oficiais e pessoais a 
que esta minha carta for mostrada e o conhecimento dela per¬ 
tencer que tanto que o dito Braz Cubais fôr metido de posse do 
dito ofício dai em diante lhe deixem servir e dêle usar e haver 
o dito mantimento proes e percalços que lhe pelo dito regimento 
e provisões minhas diretamente pertencerem em quanto eu o 
houver por bem e não mandar o contrário como dito é sem 
dúvida nem embargo algum que lhe á êle seja .posto porque 
assim o hei por bem e em tudo lhe cumpram e guardem e façam 
mteiramente cumprir e guardar esta carta como nela é declarado 
c êle jurará na minha chancelaria aos santos evahgelhos que bem 
e verdadeiramente sirva o dito ofício guardando em todo meu 
serviço e as partes seu direito e para 1 firmeza de todo lhe mandei 
dar esta carta por mim assinada e selada do meu sêlo pendente. 
Dada na cidade de Lisboa 1 aos quatro dias de fevereiro. Pero 
Cubas afêz ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 
1563, E não sendo já governador nas ditas partes do Brasil o 
dito Tbme de Souza dara a posse do dito ofício ao dito Braz 
Cubas e passará a pessoa que tiver e servir o dito cargo de 
governador. E eu Álvaro Pires 1 a fiz escrever. E posto que 
nesta carta afcima escrita seja declarado que o governador das. 
paites do Brasil dê a posse a Braz Cubas do ofício conteúdo nela. 
Eu hei por bem e mando que a dita posse do dito ofício lhe seja 
dada em câmára pelos oficiais dela da Vila do Pôrto de Santos, 
da Capitania de São Vicente onde o dito Braz Cubas reside e 
vive e há de servir o dito ofício havendo respeito a haver 200' 
léguas da dita Capitania' de São Vicente na Bahia de Todos os 
Santos do Brasil onde o dito governador reside. Da posse sê 
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fará auto nas costás desta pelo escrivão da dita câmara que será 
assinado pelos ditos oficiais dela para se por êle em todo tempo 
ver e valer como lhe a dita posse por êle foi dada e assim me 
praz que esta 1 dita carta passe pela chancelaria posto que o tempo 
em que por ela houver de passar seja passada c pagará chance¬ 
laria 1 diretamente somente sem embargo da ordenação em con¬ 
trario, Pero Cubas a fêz em Lisboa a oito dias de maio de 
1563". (Chancelaria de D. Sebastião, liv, 16, íls. 306 v.), (His¬ 
tória dá Colonização Portuguesa do Brasil, vol. III, pág. 260). 

É interessante notarmos que a documentação referente à 
Provedoria da Fazenda Real em São Vicente, assinala Antônio 
Cubas, irmão de Braz, servindo em 1552 no cárgo de provedor. 
Aliás, antes de ter sido Braz Cubas nomeado Provedor da Ca¬ 
pitania, Antônio Cubas exercera o cargo por nomeação de An¬ 
tônio Cardoso de Bárros, Provedor-mor da Fazenda de El-Rei 
no Brasil: “Antônio Cardoso de Barros Provedor-mor da Fa¬ 
zenda de El-Rei Nosso Senhor nestas partes do Brasil etc. Faço 
saber aos que esta virem que por Antônio Tinoco Provedor da 
Fazenda desta Capitania de Sao Vicente, e Santo Amaro se ir 
para o Reino, e para serviço do dito Senhor, e boa arrecadação 
de sua Fazenda ser necessário prover outrem do dito ofício c 
pela muita necessidade, que disso há encarrego dêle a Antônio 
Cubas morador nesta dita Capitania de São Vicente, por ser 
alpto, e confiar dêle, que servirá hem, com o qual ofício haverá 
de seu ordenado os dois por cento, que Sua Alteza dá aos ditos 
Provedores de todo o Rendimento, que as ditas Capitanias ren¬ 
derem e se puser em arrecadação, e os mais proes, e prccalços 
a êle ordenádos; e os servirá enquanto o dito Senhor prover 
outieni dêle; e antes que o dito Antônio Cubas sirva o dito 
oficio lhe será dado juramento na Chancelaria desta Alçada, e 
Correição, que bem, e verdadeiramente sirva 1 , e se fará assento 
nas costas desta de como lhe assim foi dado, e guardará em todo 
o Regimento do dito Senhor. E por esta o hei por metido de 
posse do dito Ofício; e mando ao Feitor e Almoxarife, e Oficiais 
da Fázenda do dito Senhor das ditas Capitanias, que em todo 
lhe obedeçam. Cumpri-o assim. Francisco Mendes da Costa 
a fêz a 11 de junho de 1550" (Does. Hists,, vol. 35, pág. 82). 
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Aos 16 de fevereiro de 1553, novaraente os documentos 
indicam o nome de Braz Cubas para a Provedoria. Passados 
quarenta anos, era Pero Cubas quem desempenhava a função. 
Não conhecemos o documento pelo qual foi nomeado. Acre¬ 
ditamos que, tendo sido Antônio Cubas nomeado pelo Provedor- 
mor Antônio Cardoso de Barros, exerceu pouco tempo a prove¬ 
doria pois logo se radicou no planalto. Deixou os encargos da 1 
alta função ao irmão que logo conseguiu a nomeação de El-Rei 
e gozou os seus direitos até o fim da vida conforme os dizeres 
de D. João III, mas, possivelmente, em várias - ocasiões, delegou 
poderes a Antônio e ao próprio Pero Cubas para o substituírem 
em seus impedimentos, não permitindo assim afastar-se da famí¬ 
lia ás vantagens auferidas no cargo e o prestígio que êste dava 
à pessoa nêle investida. 8 

O ilustre historiador paulista Francisco de Assis Carvalho 
Franco assinala que Cristóvão de Barros, em 1579, suspendeu 
Braz Cubas do cargo de Provedor da Capitania de São Vicente, 
sendo, porém, logo revogada esta disposição pelo Governador 
Geral. O documento assinalador da suspensão de Braz Cubas 
foi encontrado pelo saudoso historiador Gentil Assis de Moura, 
ao reorganizar, incumbido por-D, Pedro Eggerarth, o arquivo 
do Mosteiro de S. Bento no Rio de Janeiro. É êste o teor do 
documento: — "Cristóvão de Barros, fidalgo da cása d'EI-Rei 
nosso senhor, provedor-mor da sua fazenda em tôda esta costa 
do Brasil: Mando a vós Simão Machado que tahto que esta 
minha provisão vos mostrada fôr que por virtude dela logo sus¬ 
pendais e hajais por suspenso a Braz Cubas, provedor dá fazenda 
del-rei nosso senhor que ora serve nessa capitania de São Vi¬ 
cente e Santo Amaro os ditos seus cargos, por tempo de dois 
anos conforme é uma sentença 1 que com esta vai e entre tanto 
que toca ao serviço del-rei nosso senhor, que vos sirvais os ditos 
cargos do dito provedor Braz Cubas e entendais em todos os ne¬ 
gócios da fázenda do dito senhor e no que cumpre a boa arre¬ 
cadação dela, tudo fareis para a boa arrecadação dela até se 
mandar o contrário. Pelo que mándo e notifico a todas as - pes¬ 
soas e oficiais da fazenda do dito senhor, da dita capitania de 
São Vicente sirvão ao dito Simão Machado os ditos cargos como 
dito é com todos os proes e precalços pertencentes aos ditos car- 
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gos. E esta será registrada no livro da fázenda do Sul e haverá 
juramento para que bem e fielmente sirva os ditos cargos, guarda¬ 
rão em tudo a el-rei nosso senhor seu serviço nessas partes bem 
direito; do qual juramento se fará termo nas cartas desta cum¬ 
prindo, e al não façais. Dada nesta cidade de São Sebástião 
do Rio de Janeiro, sob meu sinal e selo das minhas armas. E 
eu Heliodoro Eobano escrivão da fazenda o mandei escrever hoje 
nove dias de janeiro de mil quinhentos e setenta e nove anos. 
Por nada Cristóvão de Barros”. (“Rev. do Brasil”, maio e 
■agôsto de 1923, pág. 329). Pena não ter sido possível a Gentil 
Assis de Moura ler á sentença desfavorável a Braz Cubas e 
enviada por Cristóvão de Barros juntamente com a nomeação 
de Simão Machado, porque o documento, corroído já pela traça, 
se desfez ao ser manuseado. A suspensão era de dois.ânos e 
vigorou pelo menos durante dez meses, de janeiro a novembro 
de 1579, pois a 9 deste último o provedor-mor determinava que 
Simão Machado continuasse no cargo, "Enquanto Braz Cubas 
não mostrar melhoramento da sentença que contra êle dou e o 
contrário não resolva o desembargo do dito senhor” (Idem, 
pág. 330)* 

A respeito de Pero Cubas, diz Júlio Pereira Caldas: — “Não 
encontrei provisão alguma que lhe fizesse mercê dos cargos de 
Provedor e Contador cia Fazenda Real, mas há vários atos seus 
com êstes títulos. Parece que exerceu os referidos cargos simul¬ 
tâneamente com seu pai, continuando a exercê-los após a morte 
daquele” (Coletânea Histórica da Alfândega de Santos—- Rev. 
Aduaneira, 1937). 

Quanto a Antônio Cubas, os Documentos Históricos (vol. 
XVI da série e XII dos Does. da Bibl. Nac.) assinalam vários 
fatos referentes à sua gestão. A época se carácterizou na capitania 
sulina pelas lutas entre tamoios e portugueses. Até 1549, despea- 
deram-se, em gêneros alimentícios, 1.800 cruzados da Fazenda 
Real da Capitania de São Vicente, e seus moradores, acompa¬ 
nhados pelos oficiais da câmara, daquilo pediram quitação, con¬ 
cedida por El-Rei, em alvará de 25 de junho de 1551, contanto 
que os solicitantes satisfizessem as despesas com a Fortaleza da 
Bertioga até a sua terminação. Braz Cubas, o morador mais 
abonado da capitania, adiantará 20Q$0Q0 para as despesas com 
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as lutas contra o gentio quando era capitão-mor e ouvidor em 
1546. O monarca lusitano, em 4 de dezembro de 1551, ordenou 
que se verificasse a veracidade dêsse adiantamento, permitindo 
a Tomé de Souza' a sua liqüidação. desde que provadas as ale¬ 
gações dos vicentiiios. 

Os franceses, que já lançavam olhares cobiçosos ao Brasil, 
instalaV-se-iam na Guanabara em 1555. Poucos anos depois, 
Dona Catarina, regente de Portugal, ordenou o combate contra 
os invasores, culminado pela rendição dos calvinistas, ante as 
tropas de Mem de Sá em 1560, ácontecimento de relevante im¬ 
portância na História do Brasil quinhentista. 

Em 1553, Tomé de Souza abalara-se da Bahia para percor¬ 
rer a costa sulina, providenciando a defesa do litoral. Datava de 
vários anos a preocupação da Metrópole em fortificar pontos da 
costa do sul. Em 10 de fevereiro de 1552, Antônio Cubas rece¬ 
bera ordens de providenciar a respeito de alguns escravos, vindos 
da Ilha de São Tomé e destinados ao Engenho de Fratósco de 
Barros de Azevedo, na Capitania de Santo Amaro. Três dias 
depois, o Provedor-mor comunicava-lhe: — “O Senhor Gover¬ 
nador Tomé de Souza, respeitando a contínua guerra que nas 
ditas capitanias havhqmandava ele dito Provedor-mor provesse 
a^dita Capitania de Sahto Amaro de alguma artilharia e muni¬ 
ções que são as seguintes, a saber: um falcão de metal que 
pesava quatro quintais, vinte e sete arratéis, que à ra'zão de cinco 
mil quinhentos e setenta réis quintal, valia vinte e três mil e 
quatrocentos e dezenove réis, e o rabo, e peão dele, que pesava 
ires arrobas que à razão de mil seiscentos e trinta e cinco réis 
quintal, montava mil duzentos e dezoito réis e meio e duas câ¬ 
maras para ele que pesara dois quintais, uma arrobai, que a 
dita razão montava três . mil seiscentos e setenta e oito, e meio 
e, a c ^ ave do dito fofcão que pesava dezenove arratéis que ao 
dito respeito montava duzentos e trinta e oito; e o repairo dêle 
novecentos e doze réis, e trinta pelouros, para ele a quinze réis 
pelouro, quatrocentos e cincoenta réis e dois meios berços de 
metal que pesaram seis arrobais e meia que a dita razão de 
cinco mil quinhentos e . setenta quintal, digo, quinhentos e ses¬ 
senta e dois, quintal, valem nove mil e trinta e oito réis e meio 
e ois rabos para eles e piães que pesaram quarenta 1 arratéis 
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que a dita razão montava seiscentos e oito réis e três câmaras 
para êles com duas cháves pesaram três arrobas e vinte e tres 
arratéis e meio que a dita razão montava mil quinhentos e vinte 
e seis e meio e sessenta pelouros para êles a quatro réis pelou¬ 
ro duzentos e quarenta réis e um quintal de pólvora embalada, 
três mil e oitocentos e noventa 1 réis nas quais cousas e preços 
delas montaVa ao todo quarenta e seis mil e duzentos e dezes¬ 
sete réis” (Does. Hists., vol. XVI, pág. 397). 

Todo êsse material deveria ser instalado na Capitania 1 de 
Santo Amaro, devendo para isso dar ■ providências Antônio 
Cubas que, nesse documento, surge como Provedor da Fâzen- 
da Real, Certamente substituía o irmão Braz, impossibilitado, 
na ocasião, de exercer as atividades referentes àqueie cargo. 

Do mesmo dia, 13 de fevereiro de 1552, data 1 outra provi¬ 
são, ordenando ao mesmo Antônio Cubas,- ainda na função de 
Provedor da Fazenda Real na Capitania Vicentina 1 : “Que Sua 
Alteza mandava que nas Capitanias desta 1 costa houvesse a ar¬ 
tilharia, armas, e munições necessárias pára segurança delas, e 
que se desse assim de três Capitães pelos preços, que nestas partes 
as ditas cousas fizessem de custo; e porque os Capitães delas 
não estavam presentes nâs ditas Capitanias parecera serviço do 
dito Senhor ao Governador Tomé de Souza darem-se-lhe, e arre¬ 
cadar-se a valia delas para Redízima do que as ditas Capitanias 
rendessem; e que por o dito Governador ser informado da con¬ 
tínua guerra, que na dita CapMiia de São Vicente havia, e 
assim da Fortaleza da Britroga, mandava para a defensão dela 
a artilharia, e munições seguintes, a saber: um pedreiro de me¬ 
tal, que pesou doze quintais que a 1 real, digo a razão de cinco mil. 
quinhentos e sessenta e dois réis quintal, valia setenta e seis mil 
setecentos e quarenta e quatro réis, e um repairo de rodas ma- 
ciçás para êle três mil réis, e o carregador cento e sessenta réis, 
e o atacador oitenta réis, e trinta pelouros para êle, trezentos 
e quarenta réis, e,um falcão também de metal que pesou quatro 
quintais, meia arroba 1 , e onze arratéis que a dita razeão montava 
vinte e três mil, trezentos e dezanove réis, digo, mil quatro¬ 
centos e dezanove réis, e o rabo, e pião dêle, que pesou três ar¬ 
robas, que à razão de mil seiscentos e trinta réis quintal, vale 
mil duzentos, e dezoito réis e meio, e duas câmaras pára êle, 
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que pesavam dois quintais, uma arroba, que a dita razão valia 
três mil seiscentos e setenta, e oito réis e meio, e a chaVe dêle 
pesou meia arroba, três arratéis ao dito respeito dois mil e trin- 
ta e oito réis, e um repairo para êle meio ferrado novecentos, e 
dez réis, e trinta pelouros para o dito falcão a quinze réis pe¬ 
louro, trezentos, e cineoenta réis, e quatro meios terços também 
de metal, que ao dito respeito valem dezoito mil e setenta e seis 
réis e meio, que pesaram treze arrobas, e quatro rabos, e piães 
■dêles, que pesaram oitenta arratéis a 1 dita razão, valem mil du¬ 
zentos e dezasseis réis, e doze câmaras dêles com quatro chaves 
paia êles, que pesaram sete arrobas, quinze arratéis, que a dita 
íazão de mil seiscentos e trinta 1 e cinco réis quintal valem três 
mil e cineoenta e três réis, e cento e vinte pelouros para êles a 
quatro réis pelouro, quatrocentos e oitenta réis e um quintal 
de pólvoia embarrilada vale quatro mil oitocentos e noventa réis, 
e seis arcabuzes aparelhados a setecentos e quarenta e cinco réis 
cada um valem quatro mil quatrocentos e setenta réis, e uma 
arroba de pólvora de espingarda dois mil cento e quinze réis, 
e vinte espadas com suas bainhas a trezentos réis espada valem 
seis mil réis e bem assim pela dita maneira se faria com a ar- 
tiihcria, munições que já estava de Sua Alteza' na dita Capi¬ 
tania de São Vicente; a saber um falcão, outro dc metal, que 
tinha o pêso do ouro, e a dita razão valia vinte e três mil qua¬ 
trocentos e dezanove réis, e o rabo, pião dêle, que pesou três 
arrobas e mil quinhentos e trinta e cinco réis quintal valia mil 
duzentos e dezoito réis e meio c duas câmarás para êle, que 
pesaram dois quintais, uma arrôba a dita razão, três mil seis¬ 
centos e setenta e oito e meio e a chave dela, que pesou meia 
árrôba, três arratéis duzentos e trinta e oito réis, vinte pelouros 
para êle e quinze pelouros, trezentos réis, e seis meios terços 
de metal que pesaram três quintais, três arrobas e meia, que ao 
dito repairo valera vinte e sete mil cento e quinze réis e meio, 
seis rabos e piães dêles, que pesaram três arrobas vinte e quatro 
arratéis à razão de dois mil duzentos e setenta quintal, valem 
dois mil cento e vinte réis, e seis chaves para êles, que pesaram 
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Nos últimos anos de sua vida, Br az também exercia o 
cargo e gozava o honroso titulo de Alcaide-mor da Vila de San¬ 
tos. Desde 6 de abril de 1583, as atas da Câmara da Vila de 
São Paulo registram aquele título que, após a morte de Braz, 
passou ao filho Pero Cubas cuja vida, a exemplo da existência 
paterna, o assinalou como um dos homens de prol da Capitania 
Vieentina'. 
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Segunda página da carta de confirmação do cargo de Provedor da Fa¬ 
zenda Real da Capitania de São Vicente, passada a Braz Cubas por El-Rei. 
D. Sebastião. 
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treze árrôbas três e meio a dita razão duzentos e cincoenta e 
cinco réis e meio, e dezoito câmaras para êles que pesaram dois 
quintais, duas arrobas dezoito arratéis a dita razão quatro mil 
trezentos, e vinte réis, cento e vinte pelouros pára êles a quatro* 
reis pelouro quatrocentos e oitenta, um quintal mais de pólvora 
de bombarda, quatro mil oitocentos e quarenta réis, e noventa 
réis e trinta espadas guarnecidas á trezentos réis espada, valem 
nove mil réis, dez lanças e noventa réis lança novecentos réis, 
dez piques a cem réis pique mil réis, e três berços de metal, 
que pesaram quatro quintais, duas arrobas, três arratéis, que- 
ao dito respeito valem vinte e cinco mil cento e cincoenta e 
oito réis, e três rabos, e piães dêles, que pesaram três arrobas,, 
doze arratéis, mil duzentos e quatro réis, e três chaves pára. 
êles, que pesaram vinte e um arratéis, que a dita razão duzentos 
e sessenta e dois réis, e meio, na qual artilheria e munições mon¬ 
tava ao todo pelas ditas avaliações, que vieram do Reino du¬ 
zentos e quarenta e seis mil e oitenta e oito réis, a qual soma. 
faria! o dito Provedor carregar em Receita sobre Pedro de Siabra 
Feitor, e Almoxarife da dita Capitania para os haver de arre¬ 
cadar pela Redizima da dita Capitania do primeiro rendimento 
dela, e que esta faria trasladar no dito livro de verbo ád verbum,, 
e lha tornasse a enviar na primeira embarcação com uma cer¬ 
tidão sua nas costas dela de como fôra concertada, e carregada, 
com ela a dita soma sôbre o dito Feitor por lembrança’ 1 (Does,. 
Hists., vol. XIV da série e XII dos Does. Bibl. Nac., pág. 399). 

Vemos assim que não se descuidava a Metrópole nos apres¬ 
tos para a defesa 1 das capitanias sulinas. Ao substituto momen¬ 
tâneo de Braz Cubas, tocaram não só a organização dos paga¬ 
mentos mas também o recebimento e a instalarão do material 
bélico. Aliás foi de acentuado relevo o papel desempenhado por 
Braz Cubas na construção das fortificações do porto de Santos 
como veremos no capítulo seguinte. Na qualidade de Provedor,. 
Braz Cubas assistiu com o Cápítão-mor Antônio de Oliveira, 
ao levantamento do pelourinho da Vila de Santo André da Borda, 
do Campo, áos 8 de abril de 1553. 
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Nos últimos anos de sua vida, Braz também exercia o 
cargo e gozava o honroso título de Alcaide-mor da Vila de San¬ 
tos. Desde 6 de abril de 1583, as atas da Câmara da Vila de 
São Paulo registram aquele título que, após a morte de Braz, 
passou ao filho Pero Cubas cuja vida, a exemplo da existência 
paterna, o assinalou como um dos homens de prol da Capitania 
Vieentina'. 




Braz Cubas e as Fortificações 
da Capitania de São Vicente 



Nos documentos transcritos no capítulo anterior, nota-se, 
claramente, a deliberação do Govêrno Português de defender a 
costa sul do Brasil. Embora naquela época se cogitasse do le¬ 
vantamento de fortificações em vários pontos do litoral brasi¬ 
leiro, foram especialmente as Capitanias de Santo Amaro e de 
São Vicente, próximas ao Rio de Janeiro, onde se haviam ins¬ 
talado os franceses, os locais mais visados pelos cuidados béli¬ 
cos da administração lusitana. Entre os baluartes defensivos do 
litoral sul, salientava-se a Fortaleza da Bertioga para onde, como 
vimos, se transportou a maior carga de material de guerra des¬ 
tinado à parte meridional da colônia. A Bertioga era ponto es¬ 
tratégico de tal monta que desde a chegada de Martim Afonso 
já se cogitava de sua defesa, tendo mesmo Antônio Rodrigues 
aconselhado ao fundador de São Vicente, a construção de um 
forte na entrada do Canal da Bertioga. Os portugueses que já 
residiam no sul do Brasil antes da vinda de Martim Afonso, 
como Frahcisco Chaves, João Ramalho e Antônio Rodrigues, 
conheciam de perto a ação dos tamoios que se prolongou malè- 
ficamente através dos anos. Em 1547, êsse índios assaltaram a 
Bertioga, fazendo terrível devastação. Urgia fortificar aquêle 
ponto para defendê-lo não só dos sedvícolas, mas também dos 
franceses cuja presença em águas sulinas se mostrava cada vez 
mais freqüente. A Bertioga 1 , em futuro próximo, seria um mag¬ 
nífico apoio aos lusos para a expulsão dos calvinistas' assesta¬ 
dos na Ouanabara e por conseguinte para á fundação do Rio 
de Janeiro. Dle fato, dali partiu Estácio de Sá com sua esquadra 
para fundar a atual capital brasileira. 

Anthony Knivet deixou algumas preciosas indicações sôbre 
os fortes vicentinos. Assim relatou que Cavendish, ao decidir 
sôbre o ataque à vila de Santos, fôra informado pelo piloto por¬ 
tuguês Gaspar Jorge <f Que nelá não havia fortificação alguma” 
(Varia Fortuna e Estranhos Fados de Anthony Knivet, versão 
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de Guíomar Carvalho Franco, Anotações de Francisco de Assis 
Carvalho Franco, pág. 19). Isto se deu em 1591 e tinha razão 
Gaspar Jorge. A vila de Santos estava desprovida de fortifica¬ 
ção porque os seus moradores se haviam preocupado mais com 
a! Bertioga, desde a chegada de Martim Afonso, em razão, ini- 
cialmente, dos tamoios e, posteriormente, dos calvinistas. A pre¬ 
ocupação máxima eram os franceses que poderiam, se continuas¬ 
sem na Guanabara, ter dividido a colônia 1 lusa, integrando o sul 
do Brasil nos territórios coloniais da França. Em razão disso, 
as atenções gerais voltarain-se para a Bertioga, caminho e en¬ 
trada natural de tamoios e franceses, o que originou certo des¬ 
caso em se fortificar o porto de Santos e a sua via de acesso 
através da Barra Grande. Ainda em 16 de fevereiro de 1583, a 
defesa por êsse lado mostrava-se precária. Após a sortida de 
Eduardo Fenton, André Higíno, auxiliado pelo engenheiro J ouo 
Batista Antoneli, recebeu ordens do Capitão-mor Jerônimo 
Leitão para “IQue non saliese sin deixarles hecho un fucrte para 
defensa dei puerto porque si el enemigo bolbiese, le havia d y 
se havia senor de toda :1a capitania” (Idem, pág, 20). Pouco 
depois, aos 14 de abril, Pedro Sarmiento de Gatóboa descrevia 
o ; estado geral das defesas de Santos, e indicava o início da cons¬ 
trução de um forte: “Començaronlo de mala traço y eu parte 
que la plaça clarmas está descobierta de la canal dei puerto y 
tiene un padrasto, á caballero, y demás desto, ay otros dos ca- 
nales por donde pueden entrar navios medianos, una llaman 
Vertioca y otra, San Vicente, syu que este fúerte sea de pro- 
becho” (Idem, pág. 20), opinião indicativa de que, apesar da 
construção do novo forte, na opinião de Sarmento localizado em 
local indevido, continuavam precárias as defesás da vila. 

Era fins do século XVI, estava em seu pleno poderio o 
forte da Bertioga, tanto que de volta de sua excursão ao sul 
(realizada depois de sáquear Santos), quando demandava a 
Ilha de São Sebastião, velejando em direção norte, o “Roebucke”, 
navio de Cavendish, ao passar em frente à Bertioga, foi desar- 
vorado por um tiro de canhão da fortaleza. Desta e da povoação 
partiram canoas de guerra que impediram a permanência dos 
oitenta piratas desembarcados em um rio próximo à povoação 
da Bertioga, conforme relata Knivet. 
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Na “Informação da Província do Brasil”, Anchieta dizia 
das fortificáçõcs da Bertioga: “Ambas fundaram os moradores 
com a ajuda de El-Rei de Portugal para defender-se dos fran¬ 
ceses e ingleses e dos índios naturais que punham em aperto 
aquela terra principalmente a 1 Santos porque navegando pelo 
Rio da Bertioga lhes tomavam os filhos e mulheres com muita 
crueldade” (Cartas Jesuíticas, Publ. Acad, Brasil. Letras, vol. 
III, pág. 422). 

Djesde 1551, iniciárá-se o preparo das bases que iriam ser¬ 
vir na guerra contra os calvinistas. A luta contra' o gentio era 
constante. A seu respeito, Tomé de Souza tomara várias pro¬ 
vidências. Em alvará de 25 de junho de 1551, os moradores da 1 
Capitania de São Vicente pediram quitação de 1.800 cruzados 
da Fazenda Real, gastos em guerras contra 1 os selvícolas. O mo¬ 
narca permitiu a liquidação da dívida se os moradores da ca¬ 
pitania 1 se comprometessem a terminar, à sua própria custa, a 
construção cio Forte da Bertioga. Os vicentinos se haviam em¬ 
penhado em violenta guerra contra o gentio, chegando mesmo 
a armar navios e outras embarcações menores. Antônio Tinoco, 
servindo o cargo de Provedor, na Capitania Vicentina, atestou 
as despesas feitas por Bra'z Cubas em adiantamento à Fazenda 
Real, certamente desprovida de numerário para tão exorbitantes 
■quão urgentes e necessários gastos. Sôhre êste assunto, diz-nos 
melhor o alvará-régio : “Eu El-Rei faço saber a vós Tomé cie 
Souza' do meu Conselho Capitão da Cidade de Salvador da Bahia 
de Todos os Santos e Governador das terras do Brasil e a qual¬ 
quer outro meu governador que ao diante fôr nas ditas partes 
que Braz Cubas Cavaleiro Fidalgo de minha Casa, morador em 
São Vicente, Capitania de Martim Afonso de Souza, me fêz saber 
por sua petição como ele servira quatro anos de capitão e ou¬ 
vidor com alçada 1 na dita capitania em tempo que os Índios Gen¬ 
tios faziam grandes perdas e danos nas povoações e fazendas 
da dita capitania pela qual razão no ano de 546 êle com os mo¬ 
radores da dita capitania fizeram guerra aos ditos inimigos para 
a qual armaram navios e se fizeram outras despesas e que por 
lhe parecer meu serviço fazer-se a dita guerra por se as ditas 
povoações não destruírem como se fazia em outras capitanias 
■despendera de sua fa'zenda na dita guerra' duzentos mil réis e 
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que para certeza de como os assim gastara e em que, trazia disso 
instrumento público pedindo-me que houvesse por bem de lhe 
mandar pagar o dito dinheiro e porque pelas diligência^ que 
sobre isso se fizeram em minha fazenda de negócio da índia 
se não pode que bem verificar este caso, e pareceu na dita fa- 
zenda que vós deveis primeiro de tomar dêle informação, vos 
encomendo e mando que vejais os papéis que por parte do dito 
Braz Cubas vos forem apresentados dos gafetos que diz que fez 
na dita guerra e assim uma carta de Antônio Tinoco que na 
dita capitania de São Vicente no tal tempo servia de provedor 
e contador, e achando pelos ditos papéis e pela mais informação 
que disto tomardes que o dito Braz Cubas dispemleu os ditos 
duzentos mil réis ou alguma pa'rte dêles por assim ser meu ser¬ 
viço lhos mandeis a pagar e quando se lhe assim pagar o que 
se achar que lhe é devido se romperão os ditos papéis c quais¬ 
quer outras diligências que sôbre isso forem feitals e por isto 
ou o traslado dêle e vosso mandado com conhecido do dito Braz 
Cubas mando aos contadores que levem em conta ao oficial que 
lhe fizer o pagamento tudo o que .pela 1 dita maneira lhe mandar¬ 
des pagar, e êste se cumprirá inteiramente como nêle se contém 
pôsto que não passe pela chancelaria. Adrião Lúcio o fêz em 
Almeirim 4 de dezembro de 1551. André Soares o fêz escrever’' 
(Arq. Inst, Hist. Brasil. Cons. Ultram. Registro, vol. I, pág. 
80, Reg. ant, f. 232, doe. copiado por dona Adelina Morosini). 
Êsse documento, além de outros fatos, assinala que Braz Cubas 
ocupou, durante quatro anos, o cargo de Capitão-mor dá Ca¬ 
pitania de São Vicente. 

O estado de guerra continuou até 1549 tanto que El-Rei, 
em 25 de junho de 1551, permitiu aos vicentinos não pagarem 
1.800 cruzados tomados à Fazenda Real para as despesas de 
guerra, desde que contribuíssem pára as obras da capitania, uma 
das quais era a Fortaleza 1 da Bertioga, posição de grande valor 
estratégico e que desde a passagem de Martim Afonso de Souza 
por São Vicente, em 1532, preocupava aos defensores da ca¬ 
pitania. O monarca assim se expressara; “Eu El-Rei faço saber 
a vós Tomé de Souza do meu Conselho. Capitão da cidade do 
Salvador e Bahia de Todos os Santos e Governador das terras 
do Brasil e ao Provedor de minha fazenda 1 em elas que os meus 
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oficiais e moradores da Capitania de São Vicente, de que Martim 
Afonso de Souza do meu conselho é capitão me enviarão dizer 
que pelas guerras que ná dita Capitania de São Vicente suce¬ 
deram ate fim do ano de 549 lhes foi necessário fazer muitas 
despesas de suas fazendas e da minha, e que nisso tinham des¬ 
pendido mil e oitocentos cruzados de minhas rendas com que a 
dita capitania se susteve ate vossa ida pedindo-me por mercê 
que ouvisse por bem de lhes quitar os ditos mil e oitocentos cru¬ 
zados, e de os mandar levar em conta aos oficiais que os des¬ 
penderão e havendo respeito ao que assim pedem, e o serviço 
que a Deus e a mim fizeram em sustentar a dita capitânia, o 
que boamente não poderá ser sem se fazerem as ditas despesas 
hei por bem e me praz que não sejam constrangidos a págar os 
. ditos mil c oitocentos cruzados, e que por êste se levem em conta 
aos ditos oficiais que os despenderam e porem os governadores 
da dita capitania sejam obrigados de dar todo serviço necessá¬ 
rio para as obras da fortaleza que a seu requerimento ora mando 
faV.er na terra da Bertioga da dita capitania, até de todo ser 
acabada, pôsto que monte mais ou menos no dito serviço que 
os ditos mil e oitocentos cruzados. Notificava-o assim e ao pro¬ 
vedor de minha fazenda na dita Capitânia de São Vicente, a 
que por êste modo que dando os ditos moradores toda ajuda e 
serviço, que de sua parte for necessária para a 1 dita obra além 
do que nela mando despender de minhas rendas e das do dito 
Martim Afonso, não obriguem os ditos moradores a pagar a 
dita 1 quantia, nem parte alguma dela e passe certidão aos oficiais 
que a despenderam para lhe ser levada em conta e sendo caso 
que os ditos moradores tenham dúvida a dar todo serviço para 
as obrás da dita fortaleza e conforme a traça que de cá vai e 
quei endo antes pagar os ditos mil e oitocentos cruzados, os fará 
carregar em receita sôbre o almoxarife da dita obra para os dêles 
arrecadár e despender nelas da maneira que há de ser o mais di¬ 
nheiro que para isso lhe há* de ser entregue, porque com esta 
condição e declaração lhes quito os ditos mil e oitocentos cru¬ 
zados e êste se cumprirá inteiramente, como nêle se contém, 
pôsto que não passe pela chancelaria sem embargue da ordena¬ 
ção em contrário. Adrião Lúcio o fêz em Almeirim á 25 de 
junho de 551, André Soares a fêz escrever”. (Arq, Inst, Hist, 
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Geog. Brasil., Est. 1, 2, 16, Cons. Ultram. vol. II, pág. 79v. e 
81, Reg. ant. íl. 320, doe. copiado por dona Adelina Morosini. 

Durante o século XVÍ, a defesa da Bertioga preocupou so¬ 
bremaneira não só os dirigentes dá capitania mas os da própria 
colônia. Ainda em 1560, dela cuidavam El-Rei e Mem de Sá. 
Essas atenções eram bem justificadas porque pela Bertioga che¬ 
gavam os tamoios instigados pelos franceses da Guanabara, dai 
dizer o monarca a Mem de Sá: “Vos envio muito saudar. Os 
moradores da Capitania de São Vicente da costa do Brasil me 
enviaram dizer que a Fortaleza da Bertioga' que está na dita 
capitania estava por acabar e muito desapercebida assim de pól¬ 
vora, câmaras de bombardas como de bombardeiros e outras cousas 
de que tinham muita necessidade pedindo-me que houvesse por 
bem que das minhas rendas que tenho ná dita capitania a Jlian “ 
dasse prover e fortificar para se poder sortir e defender dos con¬ 
trários quando sôbre elas viessem corno algumás vezes vinham, 
e assim que lhes enviasse quatro bombardeiros para residirem 
na dita fortaleza porque lá não havia quem soubesse tirar com 
peçâs de artilharia. E visto seu requerimento houve por bem 
que se lhes enviasse agora por Antônio Adorno morador na 
dita capitania que ora vai para ela dez quintais de pólvora de 
bombârda para provimento da dita fortaleza e quanto aos bom¬ 
bardeiros e mais cousas que pedem hei por bem e vos mando 
que provejais sôbre as ditas cousas, como vos parecer mais meu 
serviço, e lhes façais dar os bombardeiros, câmaras e pelouros 
que vos párecer que haverão mister para sua defensão e o que 
lhes assim fizerdes dar se carregará em receita sôbre os escrivães 
da dita capitania a que pertencer e do que nisto fizerdes me 
dareis conta por vossas cartas. Adrião Lúcio a 1 fêz cm Lisboa 
a 18 de março de 1560. André Soares a fêz escrever” (Arq. 
Inst. Hist. Geog. Brasil., Cons. Ultram., Registro, vol. II, pág. 
48, doe. copiado por dona Adelina Morosini). 

Braz Cubas, como Capitão-mor e também como Provedor- 
mor cia Capitania Vicentína, muito contribuiu para consolidar 
a defesa do sul da colônia. A tão famosa lápide tumula'r colo¬ 
cada sôbre sua sepultura assinalava, entre seus principais feitos, 
a construção de uma fortaleza. Francisco Martins dos Santos 
não endossou, porém, uma opinião de Benedito Calíxto, aliás 
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baseada apenas em tradição, de ter sido o Forte da Vila, pró¬ 
ximo ao Ribeirão Itororó, o baluarte elevado por Braz Cubas. 
Os dizeres da lápide tumular eram claros: “Fêz Fortaleza por 
mandado d’El-Rei D. João 3.°” mas, certamente, se referem ao 
Forte da Beitioga 1 , senão vejamos: — Iians Staden, ao escrever 
suas pitorescas observações sob o título Viagem ao Brasil , pre¬ 
servou dados preciosos sôbre o nosso passado. Referindo-se aos 
baluartes defensivos da Bertioga, assim se expressou, após rela¬ 
tar á existência, naquele local, de uma primitiva Casa Forte 
defendida pelos valentes irmãos Braga cuja coragem não pôde 
dominar um violento ataque dos tânioios terminado com a des¬ 
truição da Casa Forte: “Edificar outra casa ao pé dágua e bem 
defronte à Brikioka” (“Viagem ao Brasil”, Haíis Staden, 
pág. 56). 

Iniciada a construção do forte antes da vinda de Hàns 
Staden, fôra ela, porém, sustada “Por falta de artilheiro por¬ 
tuguês que se arriscasse a ficar ali” (Idem, pág. 56). Dispôs- 
se, então, o soldado germânico, diante da insistência dos vicen- 
tinos, a permanecer quatro meses na inacabada fortaleza, espe¬ 
rando que “El-Rei mandasse um oficial e fizesse erguer um forte 
de pedra e de maior segurança... o que foi feito” (Idem, pág. 
57). Em fevereiro de 1553, trazendo em sua companhia Manuel 
da Nóbregá, chegou a São Vicente Tomé de Souza, l.° Gover¬ 
nador Geral do Brasil, que, elogiando a atividade e dedicação 
de Staden, concedeu-lhe os privilégios e também os encargos de 
artilheiro e mandou terminar a construção da fortaleza. 

Fizeram a casa de pedras, puseram dentro alguns canhões 
e ordenaram-me que zelasse hera da ca'sa e das armas” (Idem, 
pág. 57), continua o autor da “Viagem ao Brasil”, O forte 
elevava-se no interior da Ilha de Santo Amaro, fronteira 1 à Ber¬ 
tioga e, embora reconstruído em 1765, dele hoje só existem 
ruínas. Não temos dúvida de que Staden se referia ao baluarte 
situado no interior da 1 Ilha de Santo Amaro, pois o capítulo em 
que trata do assunto intitula-se : “Como os portugueses reedi¬ 
ficaram Brikioka e depois fizeram uma casa forte na Ilha Santo 
Maro” (Idem, pág. 56). 

Tomé de Souza visitava o sul do Brasil em 1553, ano em 
que Braz Cubas já era o Provedor da Fazenda Real. Ao nosso 
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biografado, pois, tocaram de perto os trabalhos da construção, 
tarefa a que deve ter emprestado especial dedicação, porque na 
Bertioga se situavám os postos avançados da defesa santista 
contra tamoíos e franceses. Além disso, nomeado, pouco depois, 
para exercei? pela segunda vez o cargo de Capitão-mor, Braz 
Cubas que dedicaVa grande carinho à vila de Santos, para cuja 
ereção tanto contribuira, ainda não devia ter esquecido os dis¬ 
sabores causados ao seu pai em 1537, quando sofrera tão a miúdo 
os ataques do selvícola 1 . 

Em 1557, já se levantava a Casa de Pedra no interior da 
Ilha de Santo Amaro, porque Pascoal Fernandes e suá esposa 
Margarida Fernandes declararam, na doação de terras feita na 
Bertioga a Rodrigo Alvares: "No ano de N.S.J.C. de mil 
e quinhentos e cincoenta e sete anos abs vinte e oito dias do 
mês de julho da sobredita era, nesta Cm de Pedra, Fortaleza 
d'El-Rei Nosso Senhor que está da banda de Guaibe, defronte 
de Bertioga" (Frei Gaspar, Memórias Hist, Cap. São Vicente, 
pág. 285). Frei Gaspar acentua que, estando construído êsse 
forte, o Capitão-mor Jorge Ferreira, sucesssor de Braz Cubas, 
reedificou, em janeiro e fevereiro de 1557, o baluarte que lhe 
ficava fronteiro na Bertioga, localizado, portanto, no interior do 
continente. Completava Jorge Ferreira a obra de defesa da 
capitania levada a 1 efeito por Braz Cubas em seu segundo perío¬ 
do governamental. 

(Quanto ao Forte da Praça, da Vila ou do Monte Serrate, 
assinala Alberto de Souza: "Mais para dentro, e da banda fron¬ 
teira ao Itapema, levantava-se o Forte de Nossa Senhora do 
Monte Serrate, fundado à margem do canal por Braz Cubais, 
quando erigiu a vila, segundo ê tradição vinda até nós. Êste 
forte estava colocado entre o Colégio dos Jesuítas e o pátio dos 
quártéis militares" ("Os Andradas", vol I, pág. 179). 

Não restam dúvidas sôbre a contribuição de Bráz Cubas, 
para a defesa da Capitania de São Vicente no século XVI. A 
lápide de seu túmulo assinala “Fez fortaleza por mandado d’El- 
Rei D. João 3.°". Hans Staden historia, em parte, a ereção dos 
baluartes defensivos da Bertioga. Da documentação apresen¬ 
tada', salientam-se as atenções dedicadas pela Metrópole e pela 
administração da colônia na defesa da costa brasileira, atenções 


que mais se fixaram na Capitania de São Vicente em razão da 
sua proximidade à Guanabara, onde imperavam os franceses 
apoiados pelos tamoios. 

Exercendo Bráz Cubas a provedoria da Capitania Vicen- 
tina, quando Tomé de Souza veio inspecioná-la em 1553, com 
o objetivo de cuidar de suas fortificações, conforme demonstra 
a carta escrita a El-Rei em 1 de junho de 1553, e tendo sido, 
pouco depois, novamente nomeado Capitão-mor, é evidente, corno 
ja o dissemos, ter-se levantado um dos fortes da Bertioga (o 
situado na ponta da Ilha de Santo Amaro), sob a sua direta 
orientação. Não conhecemos, porém, documento que prove a 
sua atividade na construção do Forte de Monte Serrate. O pró¬ 
prio Alberto de Souza afirmou que apenas a tradição assinalava 
ter sido Braz o construtor da fortaleza. Francisco Martins dos 
Santos,, em "História de Santos", data a elevação do Forte da 
Vila no ano de 1560, quando era Capitão-mor Francisco de 
Moráis Barreto a quem caberia cuidar das fortificações. Acres¬ 
centa, com razão, Martins dos Santos que, nessa época, Braz 
Cubas focalizava suas atenções para a pesquisa' de metais pre¬ 
ciosos, tendo mesmo realizado uma entrada ao sertão, como 
veremos adiánte. 

* * * 

Cabe, neste capítulo, assinalarmos também a atuação de 
Braz Cubas em janeiro de 1583 quando os galeões de Eduardo 
Fenton aportaram Cm águas vicentinas. Varnhagen acentua 
(Hist. Geral do Brasil, vol. I, pág. 474) que cm companhia do 
Capitão-mor Jerônimo Leitão, opôs-se o Alcaide-mor Bráz Cubas 
às intenções de Eduardo Fenton desejoso de estabelecer em terra 
uma forja e um forno de pão ou biscoito, Foram aqueles dois 
grandes administradores da capitania que enviaram a bordo dos 
barcos ingleses Jose Adorno e Estevão Raposo, os quais, porém, 
infelizmente favoreceram os intrusos, CapLstrano de Abreu 
acrescenta (Idem, pag, 482) que, a bordo, estiveram também 
John Whithall e Paulo Bandevea ou Bandevezes, Entre estes 
moradores da capitânia e os ingleses entabolaram-sc negociações 
que iam em boa marcha quando, aos 24 de janeiro de 1583, 
entraram na barra três naus espánholas, sob a chefia de André 
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Igino (Higíno ou Eguino), componentes da armada de Diogo 
Flores Vaklez e que vinham do Estreito de Magalhães. Igino 
afugentou os ingleses, pondo a pique um de seus ba'rcos, após o 
que procedeu a um inquérito no qual depuseram várias teste¬ 
munhas; Braz Cubas, Simão Machado, Gabriel Nunes, João 
Batista Malio, Francisco Cásado Paris e Melchior da Costa. 


Braz Cubas na suprema direção 
da Capitania de São Vicente 



Poi duas vezes Biaz Cubas ocupou o cargo de Capitão-mor 
e Loco-Í enente do Donatario, a mais alta investidura adminis¬ 
trativa da Capitania de São Vicente. A “Relação dos Capitães 
Loco-Tenentes que governaram a Capitania de São Vicente, uns 
nomeados pelos verdadeiros Donatários e outros pelos intrusos” 
(Rev. Inst. Hist. Geog. S. Paulo, vol. V, pág. 159), organizada 
por Frei Gaspar da Madre de Deus, registra a primeira nomea¬ 
ção em 26 de novembro de 1544, feita em Lisboa por Dona 
Ana Pimentel, última das nomeações da esposa de Martim Afon¬ 
so de Souza para o governo da 1 capitania. A posse teve lugar 
em São Vicente, aos 8 de junho do ano imediato, segundo o 
livro de vereação. Frei Gaspar supunha que houve dúvidas a 
respeito da posse à qual não compáreceu o antecessor de Braz, 
Cristóvão de Aguiar de Altero, a fim de transmitir o cargo. 

Biaz Cubas foi o quarto Capitão-mor da Capitania Vicen- 
tina. O primeiro, Gonçalo Monteiro, permáneceu no posto até 
fins de 1538, quando foi substituído por Antônio de Oliveira 
a quem sucedeu, em 20 de dezembro de 1542, Cristóvão de 
Aguiar de Altero o qual, no dizer de Frei Gaspar, não chegou 
a completar o período governamental. 

De 1545 a 1549, Braz exerceu proficientemente o mandato, 
atuando com firmeza para conseguir a fixação definitiva dos 
portugueses no litoral vícentino. Não lhe foi fácil a tarefa. Cum- 
piiu-a, porém, graças aos dotes de coragem, de inteligência e 
de administrador que lhe revestiam a personalidade. 

Quando Capitão-mor em 1548, mandou pôr em liberdade 
os índios e espanhóis de Laguna, capturados em ataque levado 
a efeito nos navios de Pascoal Fernandes e de Martim Vaz. 
Sobre essa passagem, assim se referiu Sérgio Buatque de Ho¬ 
landa no interessante estudo “A Prehistória das Bandeiras”: — 
“Num ataque praticado por certo navio de Páscoal Fernandes 
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que foi dos primeiros donos das terras onde se erigiu a vila 
de Santos, e outro de Martim Vaz, êste morador na Capitania' 
de Ilhéus, foram capturados todos os índios e alguns espanhóis 
que moravam na Laguna 1 . Entre êstes, o próprio Frei Alonso 
Lebroii antigo morador do lugar, que, juntameiite com outros 
íranciscanos, acompanhara Cabeza de Vaca na famosa entrada 
do Adelántado. Carregados para São Vicente — isso tudo no 
ano de 1548 — foram postos em liberdade pelo então Loco-Te- 
nente do Governador da Capitania, Braz Cubas. Mas Frei Alon¬ 
so, que era homem teimoso, não se conformou com as providên¬ 
cias : espalhou os índios pelas casas de alguns vizinhos e embar¬ 
cou-se para a Europa a fim de apresentar queixa 1 . Como dois 
anos mais tarde ainda não estivesse de volta, supôs-se que teria 
sido aprisionado por corsários” (Trabalho citado, n.° IV — As 
Peças da Terra — publicado em “O Estado de S. Paulo”, julho 
de 1948). 

Malheiro Dias assim se expressa sôbre o primeiro governo 
de Braz Cubas: “É neste período que vai desde o advento de 
Antônio de Oliveira até 1549, que a Capitania de São Vicente 
se consolida, mercê das .iniciativas de seus fundadores, entre os 
quais avulta em primeiro plano a figura prestigiosa do honrado 
e piedoso Braz Cubas”. (“História da Colonização Portuguesa 
no Brasil”, vol. III, pág, 231). 

Completado o período de seu primeiro governo, Braz Cubas 
passou a' suprema direção cia capitania a Antônio de Oliveira, 
em virtude da nomeação de Martim Afonso de. Souza, de 28 de 
janeiro de 1549, apresentada em São Vicente aos 27 de maio 
dêsse mesmo ano, o que possibilitou a Frei Gaspar concluir que 
a posse de Antônio de Oliveira se deu clias antes de 27 de maio. 

A Antônio de Oliveira sucedeu Pedro Ferraz Barreto e, 
a êste, Braz Cubas. Frei Gaspar da Madre de Deus não assi¬ 
nala, porém, a data da provisão nem a da posse. A primeira 
sesmaria concedida por Braz é de 26 de janeiro de 1555 e a 
última, que se conhece, de 2 de março de 1556, Sucedeu-o Jorge 
Ferreira que declarou em algumas, concessões de sesmariás, como 
a de 20 de julho de 1556, estar servindo o cargo de Capitão-mor 
em ausência de Braz Cubas com poderes atribuídos pelo Gover¬ 
nador Geral D. Duatte da Costa. Aos 9 cie agosto do ano ime- 
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diato, Jorge Ferreira deixou de mencionar o nome de Braz 
Cubas, o qual não estava ausente na ocasião porque há um do¬ 
cumento dessa data, registrado no livro da Fazenda Real pelo 
escrivão Alberto, e que assinala ter êle, escrivão, verificado os 
têrmos do documento juntamente com o Provedor Braz Cubas. 
Não mais era êste, portanto, substituído na suprema direção da 
Calpitania de São Vicente por Jorge Ferreira que já desempe¬ 
nhava efetivamente a função de Capitão-mor. 

Francisco Martins dos Santos (História de Santos, vol. I, 
pág. 220), secundado por Alfredo Ellis Júnior (História de São 
Paulo, pág. 119), publicou a seguinte lista de Capitães-móres 
Vicentinos, desde 1545 até 1557: 

Braz Cubas: 1545 a 1549. 

Antônio de Oliveira: 1549 a 1552. 

Braz Cubas: 1552 a 1554. 

. Gonçalo Afonso: 1554 a 1556, 

Jorge Ferreira: 1556 a 1557. 

Ambos os historiadores intercalam Gonçalo Afonso (1554 
a 1 1556) entre Braz Cubas e Jorge Ferreira, dando o curto pe¬ 
ríodo de dois anos para o segundo governo de Braz. No entan¬ 
to, em 26 de janeiro de 1555, Braz Cubas concedeu uma sesma¬ 
ria a Bartolomeu Gonçalves (Frei Gaspar da Madre de Deus, 
Hist. Capitania São Vicente, pág. 206). Frei Gáspar da Madre 
de Deus, já havia assinalado algumas dúvidas a êsse respeito, 
mas foi bem claro quando afirmou, baseado em documentos coe¬ 
tâneos, que Jorge Ferreira 1 , aos 20 de julho de 1556, exercia, 
por ordem de D. Duarte da Costa, as funções de Capitão-mor, 
em ausência de Braz Cubas. A respeito de Jorge Ferreira, adu¬ 
ziu Pedro Taques: “Tinha o fôro de Cavaleiro Fidalgo e sendo 
povoador e morador cie São Vicente foi desta Capitania Capitão- 
mor e Governador e Ouvidor pelos anos de 1556” (Rev. Inst 
Hist. Geog. São Paulo, vol. XXXIX Bis, pág. 33). 

■Rodolfo Garcia, em nota à pagina 225 do tomo primeiro 
da “História Geral do Brasil”, de Varnhagen, procurou escla¬ 
recer as dúvidas já existentes, quando afirmou: “Parece que 
entre Antônio de Oliveira 1 pela segunda vez e Braz Cubas tam¬ 
bém pela segunda vez, governou Pedro Ferraz Barreto pela pri¬ 
meira vez, porque em 1554, como se lera adiante— Secção XVII 
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— concedeu sesmarias na baía do Rio de Janeiro, a Jorge Pires, 
seu filho, Simão Machado e outros”. Entre Braz Cubas e An- 
tonio de Oliveira, surge pois um outro capitão-mor; Pedro Fer¬ 
raz Barreto. 

Ao que parece, Braz, em fins de 1554 ou princípios de 1555, 
seguiu para a Bahia, porque diz Varnhagen; “Braz Cubas vindo 
de Santos dava noticia de uma fortaleza que se construía em 
Cabo Frio” (Hist. Geral do Brasil, vol, I, pág. 357), fato es¬ 
clarecido em nota por Capistrano de Abreu, um dos eruditos 
comentadores da obra do Visconde de Porto Seguro: “Quase 
tôdas essas notícias se encontravam em carta de Francisco Porto 
Carreiro, escrita 1 da Bahia em 20 de abril de 1555, de que existe 
cópia na Biblioteca Nacional” (Ideni, vol. I, nota 28, pág. 357). 
írancisco de Assis Carvalho Franco, autor do melhor e mais 
completo estudo, até boje conhecido, sobre os Capitães-mores 
Vicentinos, é de opinião que a viagem de Braz Cubas à Bahia 
se realizou em 1549. Para o segundo governo de Braz, indica 
o período de 1555 a 1556. Para seu antecessor, assinala Pedro 
íerraz Barreto (1554-1555) e para sucessor Jorge Ferreira # 

(1556-1558) de início interina e depois efetivamente. Antes de 
Pedro bcrraz Barreto, na opinião de Carvalho Franco, governou 
Antônio de Oliveira desde 1549 até 1554 e não 1552 como assi¬ 
nalam Francisco Martins dos Santos e Alfredo Ellis Júnior. 

Vemos assim quão difícil é determinar-se cronologicamente o 
segundo período administrativo de Braz Cubas na Capitania de 
São Vicente. 

Apesar de ter sido, durante muito tempo, a Capitania de 
Santo Amaro administrada pelo Capitão-mor da Capitania Vi- 
centina, houve época em que isso não aconteceu. Talvez este 
fato tenha originado a asserção de alguns autores que colocam 
Gonçalo Afonso (1554 a 1556) entre os governos de Braz Cubas 
e de Jorge Ferreira 1 . Pedro Taques apontou-o como Capitão- 
11101 Capitania cie Santo Amaro; — “E já muitos anos antes 
deste Jorge berreira, tinha sido Capitão Ouvidor desta Capi¬ 
tania de Santo Amáro, Gonçalo Alonso, por nomeação da mesma 
4ma Isabel da Gamboa” (Hist. Capit, São Vicente, pág. 82). 
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Alias, o erudito historiador Francisco de Assis Carvalho Franco 
acentuou que Gonçalo Afonso âpenas governou a Capitania de 
Santo Amaro. 

A incerteza cronológica sobre o segundo período governa¬ 
mental de Braz Cubas, lembra-nos a frase do Padre Manuel da 
Nóbrcga, referente a uma desinteligência entre o fundador de 
Santos e os Jesuítas; “Foi-se Braz Cubas fugido pára .Portu¬ 
gal, por coisas mal feitas nesta terra, sendo Capitão. Agora que 
veio negou concerto a Eeonárdo Nunes” (Hist. Comp. Jesus 
no Brasil, Padre Serafim Leite, vol. I, pág. 163). A carta é 
de 15 de junho de 1553 e assevera que Braz Cubas chegara de 
b ortiigal uao fazia muito tempo, Isto indica que uma 1 de suas 
administrações foi interrompida por uma viagem à Metrópole. 
Existe mesmo um fato que prova não estar Braz Cubas em 
princípios de 1553 exercendo o mando supremo da capitania. 
Aos 8 de abril daquele ano, assistia êle, na qualidade de Provedor 
da buzenda Real, à elevação do pelourinho de Santo André da 
Borda do Campo, levada a efeito pelo Capitão-mor Antônio de 
Oliveira. Ê claro que Antônio de Oliveira exercia então o su¬ 
premo, cargo da capitania. 

I elas Atas da Câmara da Vila de Santo André da Borda 
do Campo, podemos determinar algo sobre o segundo mandato 
de Braz. Não vemos razão para Martins dos Santos e Alfredo 
Ellis júnior incluírem Gonçalo Afonso na governança da capi¬ 
tania entre 1554 e 1556, pois o registro oficial da Câmara Au¬ 
di eensc transcreve, na ata de 11 de janeiro de 1556, um alvará 
do “Capitão e Ouvidor Bráz Cubas” (Atas da Câmara da Vila 
de Santo Andre, pág. 29), indicando Simão Jorge para exercer 
o cargo de escrivão cm ausência de Gaspar Nogueira. O do¬ 
cumento fôra passado na vila do Porto de Santos, a 1." de ja¬ 
neiro. A ata do dia 18 assinala a apresentação da fiança' do 
tabelião da vila de Santo André “Por uma provisão que do 
Capitão Braz Cubas tenho e de que me proveu dos ditos ofícios” 
(Idem, pág. 30), Além disso, aos 26 de janeiro de 1555, Braz 
Cubas concedera uma' sesmaria a Mestre Bartolomeu Gonçal¬ 
ves, o ferreiro (Frei Gaspar, Meins. Hist, Cap, São Vicente, 
pág. 206). 
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Como Capitão-mor, Ouvidor e Governador da Capitania 
de São Vicente, Braz regulamentou e orientou administrativa- 
mente Santo André da Borda do Campo, após sua elevação à 
categoria de vila. Assim, aos 10 de fevereiro de 1556, os Ofi¬ 
ciais da Câmara transcreveram em ata o regimento enviado a 
Braz Cubas por D. Djuárte da Costa, 2.° Governador Geral do 
Brasil: — “E logo na dita Câmara Paulo de Proença apresen¬ 
tou um regimento do Sr. Governador Dom Duarte da Costa do 
qual o treslado é o seguinte: Regimento que há de ter o Ca¬ 
pitão Braz Cubas para a gente que houver de entrar pelo campo: 
§ 1,° Não consentireis que nenhum português nem castelhano 
vão pelo campo para o Paraguai nem para outra alguma po¬ 
voação dos castelhanos e se fôr calso que algum castelhano venha 
por terra de alguma de suas povoações a essa capitania vós o 
fareis logo embarcar no primeiro nâvio que daí fôr para qualquer 
parte ainda que seja para estas capitanias do Brasil. § 2.° Da¬ 
reis licença áos moradores dessa capitania para irem resgatar 
pelo campo dentro de maneira que o proveito seja igual assim 
aos pobres como aos ricos e irão repartidos de maneira que vão 
uns a um tempo e depois de vindos irão outros sem que irao 
homens de recado e pessoas que saibam a língua que tratem 
bem os gentios e não danem o trato aos cristãos e as línguas que 
forem com os que forem resgatar sejam homens e não moços 
porque sou informado que muitas vezes vão por línguas moços 
daí da terra' o que é em muito prejuízo dos moradores da dita 
capitania. § 3.° As ditas pessoas que forem pelo campo avisareis 
e mandareis com tôdas as penas que vos parecerem necessáríás 
que não façam fundição nenhuma de nenhum metal até vos não 
vir recado de Sua Alteza ou vos eu mandar o que haVeis de 
fazer nisso e mesmo mandares aos moradores que não forem 
ao campo e nisto tereis tôda vigilância necessária e se fôr caso 
que se afche alguma cousa de pedraria ou ouro ou outra cousa 
nova que pareça necessário mandar-se a Sua Alteza 1 vós ma 
mandareis logo a esta Bahia com muita presteza 1 e não me achan¬ 
do aqui se dará o recado a quem eu deixar em meu lugar. § 4." 
Porque há muitos dias que não foram ao campo e ora no prin¬ 
cípio quererão todos ser os primeiros vós tereis nisso tal tem¬ 
perança como vão os que tiverem mais necessidade primeiro e 
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de quem se espera que não farão lá o que não devem e depois 
os outros por ordem de maneira que sejam todos contentes e 
a cada um limitareis o tempo que hão de andar no dito resgate 
por vosso assinado de que vos fique o treslado para saberdes 
se andaram lá mais tempo do que lhe limitardes e procederdes 
contra êles e os castigardes se vos parecer que têm culpa e avi¬ 
sardes a João Ramalho, Alcaide e Guarda-mor do Campo que 
não deixe passar nenhuma pessoa para êle sem mostrar vossa 
licença nem os próprios moradores de Santo André. § S.° E 
quanto aos padres de Jesus entrarem no Campo eu lhes tenho 
dado licença como por ela vereis que vos êles mostrarão a qual 
cumprireis em todo e o que fôr fora da dita licença que vos 
êles requerem fáreis vosso ofício. § 6.° E quanto às espias que 
me pediu uma para alfândega nova e outra para a casa de Estê¬ 
vão da Costa e assim a pólvora! de bombarda e espingarda tudo 
vos mandara! se o tivera... o escreverei logo a El-Rei Nosso 
Senhor e assim sobre os dois bombardeiros que pediu e como 
vier recado logo vo-lo escreverei e o mesmo farei ao chumbo e 
quanto ao papel o Ouvidor Geral que hoje é Provedor-mor vos 
enviará o que puder por Simão Machado. § 7.° Eu soube como 
Pero de Seabra acabava o tempo dos cinco anos de Almoxarife 
e Feitor e porque não haver pessoa que pudesse lá mafidar para 
servir o dito oficio o pratiquei ão o dito Ouvidor Geral e' não 
se achou lá homem para o poder ser senão Cristóvão Monteiro 
a quem mando provisão para que sirva o dito ofício vós lhe 
mandais dar juramento de cumprir o regimento de El-Rei Nosso 
Senhor dos almoxarifes e do que toca a seus ofícios e fareis 
logo vir ao dito Pero de Seabra dar sua conta na primeira em¬ 
barcação da maneira que vos escrevo. § 8.° E quanto a outor¬ 
gá-la vai Antônio Adorno, Capitão, que me parece que o fará 
bem encomendo-vos muito que o ajudeis e sejais muito seu amigo 
porque, se assim fôr, tudo se fará muito bem agora vão alguns 
degradados para lá e sempre assim irão. Encomendo-vos que 
vejais este regimento a miúdo e o cumprais tão inteiramente 
como confio que o fareis. Feito nesta cidade do Salvador da 
Bahia de Todos os Santos ao oitavo dia do mês de janeiro sobre 
meu sinal e sêlo de minhas armas. Sebastião Alves o fêz. De 
mil e quinhentos e cíncoenta e seis anos. E assim vos encomendo 
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muito que com muita diligência mandeis acabar as obras que 
são começadas nessa vila de Saiitos — a saber as alfandegas, 
as pontes, as casas do comércio e o caminho cio campo e que 
compilais os que são obrigados a fazê-lo. Dom Duarte da Costa! 
concertou com o dito juiz. Eu escrivão o escrevi. Antonio Cubas 
o qual regimento eu Simão Jorge Escrivão da Câmara desta vila 
de Santo André registei no livro da dita câmara as folhas vinte 
e cinco aos onze dias cio mês de fevereiro de mi! e quinhentos 
e cinco eu ta e seis anos e assinei de meu sinal raso eu escrivão 
que o escrevi —* Simão Jorge”. (Atas da Câmara da Vila de 
Santo André da Borda do Campo, pág. 36). 

Ora, Duarte da Costa enviara o regimento a Braz Cubas 
em 8 de janeiro de 1556, dêle tomando conhecimento a Câmara 
de Santo André em 8 de fevereiro, portanto, nos dois primeiros 
meses de 1556, Bráz Cubas exercia o cargo de Capitão-mor, 

De 29 de fevereiro a 21 de agosto de 1556, as atas não 
registram reunião alguma da Câmara Andreense. Aos 22 fie 
agosto, porém, com a presença de Jorge Ferreira "Capitão e 
Ouvidor” (Idem, pág. 41), juízes e vereadores tomaram algu¬ 
mas deliberações, Jorge Ferreira surge então como o supremo 
mandatário da capitania, fazendo-nos supor que, pouco antes, 

Braz lhe passara o governo. Fizera-o, porém, momentâneainente, 
pois, naquele dia, transcreveram-se, cm ata, duas provisões, urna 
nomeando Baitazâr Nunes, para Alcaide c Porteiro da Vila de 
Santo André e outra atribuindo a Díogo Fernandes o cargo de 
"Escrivão da Câmara e dela e Conselho c assim do Público c 
do Judicial” (Idem, pág. 43), anibás nomeações de "Jorge 
Ferreira, Capitão e Ouvidor com alçada em a Capitania de São 
Vicente, em ausência de Braz Cubas” (Idem, págs, 42 c 43), 

A êsse respeito diz Frei Gaspar: — "Sucedendo vagarem os 
postos de Capitão e Ouvidor da Capitania de São Vicente por 
ausência' de Braz Cubas, que atualmente tinha esses empregos, • 
elegeu o Governador Geral do Estado para Ouvidor e Capitão 
interino a Jorge Ferreira, que nesse tempo exercia os mesmos 
cargos nas terras de Pero Lopes com provisão de Dona Isabel 
da Gamboa ” (Mems. Hist, Capit. São Vicente, pág, 283). 
Assinala ainda Frei Gaspar que, em 13 de agosto de 1557, Jorge 
Ferreira concedeu uma sesmaria a Rodrigo Alvares, "Quando 
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pois... governava uma e outra capitânia” (Idem, pág. 293). 
Naquela época - agosto de 1557 - Braz já deixara a gover¬ 
nança. O beneditino anotou que a 1 nomeação de Jorge Ferreira 
viera não da Metrópole mas da Bahia, feita pelo próprio Go¬ 
vernador Geral do Brasil. Que teria acontecido? Dúvidas com 
Bráz Cubas? Lutas políticas? Braz passara pela Bahia por 
volta de 1554 ou princípios de 1555. O Padre Manuel da Nó- 
brega referiu que êle deixara São Vicente por cousas mal feitas; 
Estarão esses fatos relacionados com a sua substituição por Jorge 
E ei i eii a na govei íiança da Capitania ? Infelizmente os documen¬ 
tos nada dizem a respeito. 

. Frei Gas Par fixou em 20 de julho de 1556 o início das 
atividades de Jorge Ferreira, substituindo Braz Cubas na dire¬ 
ção da capitania. Ermelino Leão assinalou que Braz Cubas, aos 
22 de abril de 1555, demarcou "Umas quadras na praia de Ita- 
nhaen, destinando-as à futura vila” (Rev. Inst. Hist. Ceog. São 
Paulo, vol. XIX, pág. 19). Exercia! assim uma das atribuições 
cie Capitão-mor. Devemos assinalar, porém, que houve um lapso 
de Ermelino Leão, porque não, foi Braz Cubas quem concedeu 
as terras em Itanhaem e sim quem ás recebeu. Seriam estas, pro- 
vàvelniente, as terras que motivaram a contenda de Pero 
:Corrêa com Braz. Continuando, diz o mesmo autor: "Tão rá¬ 
pidos foram os progressos do povoado que a 16 de ágôsto de 
1556, a Câmara de São Vicente, com a presença do Capitão- 
mor e Governador Jorge Ferreira, resolveu abrir e limpar o 
caminho de Itanhaem” (Idem, pág. 19) o que indica não mais 
estar Braz Cubas, em agosto de 1556, na direção da capitania. 
Até fins de 1556 e mesmo durante 1557, as atas de Santo André 
assinalam Jorge Ferreira como Capitão-mor, atuando em seu 
: próprio nome, pois elas não mais trazem as palavras "Em au - 
9 sência de Braz Cubas, 

Durante as administrações de Bráz, foi necessária uma 
constante vigilância em razão dos tamoios e especialmente da 
influência que sôbre êles exerciam os franceses em intensa tra- 
íicância! de pau-brasil nas costas sulinas é Sequiosos de se asses¬ 
tarem na Guanabara, onde, efetivamente, em 1555, se instalou 
Vilegaignon. 
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A vigilância precisava ser permanente. Postavam-se sen¬ 
tinelas nos locais mais visados e não se podia descuidar da Barra 
Grande e muito menos do Canal da Bertioga, por onde, inopina¬ 
damente, surgiam os inimigos dispostos à luta e ao saque. A 
todos os rebates sempre acudia o Capitão-mor, dirigindo a de¬ 
fesa! e muitas vêzes preparando suas próprias forças para atacar 
o inimigo. 

Vimos, em capítulo anterior, que Plans Staden, o célebre 
alemão salvo de um naufrágio nas proximidades de Conceição 
de Itanhaem e acolhido pelos portugueses, conquistou-lhes a sim¬ 
patia, sendo contratado, graças aos seus conhecimentos bélicos, 
para comandar o Forte da Bertioga, atalaia avançada 1 da defe¬ 
sa contra os tamoios. Em tuna! de suas excursões pelas proxi¬ 
midades da Bertioga, caiu prisioneiro dos índios e foi transpor¬ 
tado para Ubatuba. Braz Cubas que dirigia a 1 capitania, provi¬ 
denciou a sua libertação, enviando alguns emissários, com or¬ 
dem de tentar um resgate amigável e mesmo o uso da 
fôrça a fim de libertar o nórdico que tão rapidamente consegui¬ 
ra a amizade dos lusitanos, Plans Staden, em suas descrições 
tão interessantes para a História de São Vicente no século XVI, 
narra essa passagem: “Então um chamado Johan Sanchez, Bos- 
cblceyer (Biscaio) que eu bem conhecia me disse: — Meu que¬ 
rido irmão, é por vossa causa que cá viemos com o barco, não 
sabendo se estáveis vivo ou morto, pois que o primeiro barco 
não nos deu notícias vossas. Agora o Capitão Brazcupâs (Braz 
Cubas) em Sanctus (Santos) ordenou que diligenciássemos por 
saber se ainda estáveis vivo e, quando o soubéssemos, que pro¬ 
curássemos ver se eles vos queriam vender. Senão que tentás¬ 
semos capturaV alguns para trocar por vós" (Hans Staden, 
Viagem ao Brasil, pág. 95). 

Os documentos provam cabalmente o papel de Braz Cubas 
na história quinhentista do Brasil sulino, De tal maneira 1 êle se 
projeta no cenário do século XVI que nem mesmo lhe faltaram 
as galas de bandeirante. Antecedeu de pouco aos paVilistas na 
provação admirável daquelas magnas qualidades que deram mo¬ 
tivos a Saint Hilaire para a acertada designação: — “Raça de 
Gigantes”. 


Braz Cubas e a conquista 
do Sertão 




Quando Virgílio Correia Filho, o insigne e erudito primei¬ 
ro secretário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, pro¬ 
fessou á magnífica aula “O •bandeirismo na formação das cida¬ 
des , no Curso de Bandeirologia 1 ”, realizado em São Paulo 
no ano de 1946, durante a Interventoria Macedo Soares, in¬ 
cluiu, entre os assuntos abordados, o sugestivo tema ‘‘Geogra¬ 
fia Bandeiránte”, no qual salientou as grandes penetrações em 
território americano, levadas a efeito pelos paulistas, des¬ 
providos de astrolábios e outros instrumentos de observação e 
de orientação, e guiados sòmente pelo “Tino, herdado porven¬ 
tura do índio, com o qual aprenderam os invasores de suas ter¬ 
ras a servir-se das balisas naturais, proporcionadas pelos picos 
e serras, pelos rios, pel a vegetação” (Curso de Bandeirologia 1 , 
pág. 36). 

Lembrando as façanhas dos bandeirantes de São Paulo, que 
■devassaram o interior da América do Sul, indo do Atlântico 
ao Pacífico, atingindo o rio da Prata e o rio Amazonas e fa!- 
zeiido recuar o meridiano das Tordesilhas, analisou Virgílio 
Correia Filho os conhecimentos geográficos daqueles sertanistás, 
acumulados, paulatinamente, com o desenvolvimento de suas pe¬ 
netrações e oriundos da sua própria observação em meio às quais 
interferiam benèficamente as qualidades herdadas do índio ou 
•os conhecimentos que êstes lhes transmitiam. Os instrumentos 
técnicos eram desconhecidos. Daí a 1 afirmação de Virgílio 
■Correia Filho: — paralela à que fôra criada por D. Henrique, 
•em Salgres, formaram os bandeirantes uma escola, a escola do ban¬ 
deirismo, “Com a sua técnica especial, a têmpera da personali¬ 
dade, a! resistência física sobranceira aos obstáculos porventura 
encontrados, e especialmente a decisão de vencê-los” (Idem, 38). 
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Integrando a plêiade gloriosa dos famosos bandeirantes, 
Br az Cubas não foi apenas uma figurai histórica. Tornou-se tam¬ 
bém uma realidade geográfica, porque, graças a êle, tivemos uni 
caminho, uma penetração, uma estrada, em cujos bordos nasce¬ 
ram povoações, vilas e depois cidades, e por cujo leito penetrou 
a própria civilização. 

A influência da Geografia sôbre a História 1 vem se afir¬ 
mando através cia própria evolução humana. A influência exer¬ 
cida sôbre a História Universal pelos climas, pelos acidentes 
geográficos, pelas grandes rotas naturais é disso exemplo fri- 
sante. Entre nós poderíamos apontar muitos dêsses fatores, um 
dos quais ressalta flágrantemente ao primeiro golpe de vista: 
as vias fluviais usadas para a penetração do continente, salien¬ 
tando-se dentre elas o antigo Anhembi, atual Tietê, o rio das 
célebres monções que iniciaram a colonização do atual Estado de 
Mato Grosso. 

A Geografia indiscutivelmente atua sôbre a História mais 
é também influenciada por esta quando o homem, ao modifi¬ 
car a superfície da terra 1 , adaptando-a às suas necessidades e 
criando aquilo que os modernos geógrafos denominam super¬ 
fície terrestre humanizada, transforma com as suas iniciativas 
a própria' Geografia, utilizando-a largamente. Não foi sem ra¬ 
zão que João Brunhes e Camilo Vallaux abordarain, no pri¬ 
meiro capítulo do seu admirável tratado “La Geographie de 
1’Histoire”, os três Itens: “A História traduzindo-se na Geo¬ 
grafia”, “Á Geografia traduzindo-se na História” e finalmente 
“Os homens como agentes geográficos”. Neste último, citam o 
homem como o delineador e formador de caminhos “Que são 
sempre ligados, se entrecruzam e se combinam, para compor 
não somente as vilas e as cidades, mas, como indicamos aiite- 
rionnente, as expressões materiais dessas totalidades políticas 
mais complexas: Estados e Impérios” (Obra citada, pág. 23). 
Os dois abalizados geógrafos gaulezes incluem este fator e o 
representado pela construção de casás, no grupo de fatos re¬ 
presentativos da ! ocupação improdutiva do solo, fase sem a qual, 
.porém, nunca se processaria a ocupação produtiva, que a èk 
segue no diapasão natural das conquistas do solo áinda virgem 
e da penetração de territórios desconhecidos. 


Nada melhor para atestar a atuação na conquista e na pe¬ 
netração dos territórios do que o papel de Braz Cubas no ban- 
deirismo paulista. 

O Brasil atraiu efetivamente a atenção portuguesa apenals 
anos depois de sua descoberta, porque os lusitanos tinham até então 
as vistas voltadas para as riquezas orientais como o gengibre, 
o almíscar de Ormuz, o cravo das Molucas e as pérolas de Ci- 
pángo. Somente quando aventureiros de outras nacionalidades, 
particularmente franceses, começaram a visitar as plagas ame¬ 
ricanas do sul, cárregando os seus barcos com o pau-brasil que 
lhes prodigalizava fartos lucros e quando, aliados de algumas 
tribos, já tentavam fixaV-se na terra descoberta por Pedro Ál¬ 
vares Cabral, somente então cuidou o governo de Portugal da 
sua possessão ultramarina. Isto ocorreu no reinado de D. João 
ÍII, durante o qual se acentuou a 1 possibilidade da descoberta de 
ouro e pedras preciosas, fortemente reforçada desde a aventura 
de Pizarro no Peru. 

Descoberta a América, os europeus lançáram olhares in¬ 
terrogativos para além-Atlântico, esperando não só o desven- 
uamento completo e o domínio absoluto do mar tenebroso, mas 
também uma certa 1 generosidade das novas terras através de ri¬ 
cas e abundantes dádivas. Quando os espanhóis deslumbraram 
a! Europa com a riqueza dos Inças e os tesouros aztecas, os no¬ 
mes do Peru, Potozi e México, mal pronunciados, chamavam 
imediatamente a atenção. O ouro peruano, o templo do sol em 
Cuzco, o resgate do inca Atahualpa, presa de Pízarro, as incur¬ 
sões de Almagro no Alto Peru e no Chile, tornaram-se fortes 
incentivos para as nações européias. 

Sequiosas de proventos, lançavam-se as expedições em bus¬ 
ca do novo velocino de ouro. Caravelas, naus e galeões, sulca¬ 
ram o Atlântico, enfrentando-lhe os perigos. Vinham os barcos 
abarrotados de soldados, de homens decididos, ansiosos por al¬ 
cançar e devassai' territórios cuja existência fôra recentemente 
assinalada. 

Bordejando as costas americanas, ancoravatn os barcos nos 
recessos marítimos agasalhadores de suas frotas, e exploravam 
o interior nãò só para o reconhecimento da terra, mas também 
para entrar em contato com os seus habitantes, entre os quais 
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buscavam notícia de ouro, de prata e de pedras preciosas pro¬ 
curando aquilatar e descobrir as riquezas do Novo Mundo. 

Assim o fêz no Brasil, Américo Vespúcio em 1504, alcan¬ 
çando, em companhia de trinta homens, cêrca de 40 léguas do 
interior brasileiro nas alturas do Cabo Frio, no dizer de Capis- 
trano de Abreu. Ao voltar pa'ra a Europa, escreveu Vespúcio: 
— “Metais nenhuns aí.se encontram, exceto o ouro, do qual 
.há abundância, se bem que desta viagem nenhum conosco trou¬ 
xemos; mas deram-nos dele notícia os habitantes, afirmando 
que nos sertões havia muito mas que não o estimavam nem 
apreciavam” (Rev. Inst. Hist. Brasil., tomo XLI, parte I, pág. 
26). Aliás, no mapa de Ruysch, de 1508, há uma legenda com 
os dizeres : "... Insunt margarita; atque auri maxima copia” 
(Idem, vol. XL, parte II, pág. 374), revelando a existência de 
ouro, O mesmo se deu com Aleixo Garcia, transviado da 1 ' es¬ 
quadra de João Dias de Solis, e que palmilhou Santa Catarina, 
cruzou o rio Paraná e alcançou território paraguaio donde, reu¬ 
nindo índios guaranis, partiu por Mato Grosso, penetrando a 
região de Charcas e alcançando, segundo alguns, Chuquisaca, 
A expedição regressava com seus componentes carregados de 
prata, quando, de passagem pelo Paraguai, foi destroçada pelos 
guaranis revoltados.: Entre os navegantes, o litoral ao sul de 
Cananéia foi, durante muito tempo, denominado “Costa do ouro 
e da prata”. Em “A Nova Gazeta Alemã”, veio inserta a no¬ 
ticia da expedição de D. Nuno Manuel que constatara a exis¬ 
tência de ameríndios que traziam uma placa de puro no peito, 
Elementos da mesma expedição encontraram um machado de 
prata. Fatos reais ou lendas, estas asserções agitavam a 1 Europa. 

A aventura de Aleixo Garcia chegou, tempos depois, ao 
conhecimento de Seba'stião Caboto que mudou o rumo de sua 
rota firmado na direção das Molucas, para vir aportar nas costas 
de Santa Catarina', esperando uma feliz oportunidade a fim de 
redescobrir os tesouros de Garcia. 

Martim Afonso de Souza também quis desvendar os se¬ 
gredos metalífcros da colônia portuguesa e, passando pela Gua¬ 
nabara, enviou 4 homens ao sertão. No dizer de Pero Lopes de 
Souza, êles “Foram e vieram em dois meses e andaram pela 
terra cento e quinze léguas e as sessenta e cinco delas foram por 
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montanhas mui grandes e ás cincoenta foram por um campo 
mui grande e foram até darem com um grande rei senhor de 
todos aqueles campos e lhes fêz muita honra e veio com êles 
até entregar ao Capitão e lhe trouxe muito cristal e deu novas 
de como no Rio Paraguai havia muito ouro e prata” (Diário 
de Navegação de Pero Lopes de Souza. Série Eduardo Prado,, 
pag. 186). Reforçando a's notícias a respeito da aventura de 
Aleixo Garcia, a asserção correu de bôca em bôca entre os ma¬ 
rinheiros martim-afonsinos. O Paraguai estava próximo do Peru 
e as minás de prata mais que nunca luziram no espírito daque¬ 
les homens fortes, valentes e também sequiosos de riquezas. 

Atingindo Cananéia, o futuro donatário da Capitania de 
São Vicente enviou ao interior (I o . de setembro de 1531) qua¬ 
renta! besteiros e quarenta espingardeiros, além de quatrocentos, 
escravos, chefiados por Pero Lobo, capitão do galeão São Vi¬ 
cente. Guiava-os Francisco Chaves, profundo conhecedor da re¬ 
gião pois havia vários anos que êle alí vivia. Segundo o diário de 
navegação de Pero Lopes de Souza, Francisco Chaves prometia 
Que em 10 meses tornara ao dito porto com 400 escravos car¬ 
regados de prata e ouro” (Idem, pág. 206). E’ bem conhecido, 
o triste fim dessa primeira entrada oficial em território vicen- 
tino. Seus componentes, quando demandavam o Paraguai, foram 
destroçados pelos selvícolas. 

A esquadra 1 martim-afonsina preocupou de tal modo ao go¬ 
verno espanhol que êste solicitou a Furtado de Mendonça, em¬ 
baixador espanhol em Portugal, que desse informações sobre- 
as descobertas de ouro e de prata, sendo-lhe recomendado ouvir- 
a respeito Henrique Montês, então na Europa, recém-chegado- 
do Brasil e em cuja sesmaria, após sua morte, se instalaria Braz: 
Cubas, com o beneplácito de Dona Ana Pinientel, esposa de: 
Martim Afonso. 

Pero Lopes de Souza, irmão de Martim Afonso, continuou 
com êste a viagem marítima em direção ao sul após esperar bal- 
dadamente os quatrocentos escravos de Francisco Chaves, curva¬ 
dos sob o pêso de metais preciosos. 

As plagás brasileiras atraíram não só os franceses más tam¬ 
bém aventureiros de outras nacionalidades, que aiqui aportavam 
em busca de riquezas fáceis. O ano de 1549 marcou a passagem; 
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pelo Brasil de Hans Staden que, embora 1 tendo o espírito alen¬ 
tado por uma inquietude aventurosa, talvez acalentasse no re¬ 
côndito do ser algumas esperanças de descobrir ou de possuir 
■ mina's de ouro ou prata. O mesmo teria sucedido com Ulnco 
Schmidel, outro célebre viajante quinhentista. 

Dividido o Brasil em capitanias, os donatários procura¬ 
ram também conhecer os territórios confiados ao seu zêlo ad¬ 
ministrativo e áos seus empreendimentos. Duarte Coelho Pe¬ 
reira, donatário de Pernambuco, em carta de Olinda, escrita 
aos 27 de abril de 1542, ásseverava a D. João III; “Quanto 
Senhor às cousas do ouro, nunca' deixo de inquirir e procurar 
sôbre o negócio e cada dia se esquentam mais as novas, mas 
sejam daqui longe pelo meu sertão a dentro e se há de pássar 
por três gerações de mui perversa e bestial gente... há-se de 
passar esta jornada com muitos perigos” (Brasil Histórico, vol. 
I, pág.' 170). 

O Padre Manuel da Nóbregá, posteriormente, referiu cm 
carta de 6 de janeiro de 1550; “Dizem que aqui se encontrará 
grande quantidade de ouro que pelas poucas forças de cristãos 
não está descoberto e igualmente pedrás preciosas” (Cartas do 
Brasil, vol. I de Cartas Jesuíticas, pág. 112 — Publicação da 
Acad. Brasil, de Letras). Reforçou a asserção de Nóbrega a 
carta! de Duarte de Lemos escrita de Pôrto Seguro, em 14 de 
julho daquele mesmo ano, a D. João III: “Quão estamos deste 
ouro e como está na conquista de V. A. todo e a mor parte que 
vai do Peru e que está nesta altura de dezessete graus que é onde 
esta capitania está. Tenho vinte homens juntos para irem bus¬ 
car e partirão por agosto dando-lhe Tomé de Souza o neces¬ 
sário para o caminho” (Hist. da Colori, Port, no Brasil, vol. 
III, pág. 267). Continuando, dizia Duarte de Lemos: — Pois 
isto é de V. A. e estámos tão perto dele deve V, A. de mandar 
homens que conheçam a terra donde está o ouro : porque por 
nenhuma terra destas partes podem melhor ir a êle que por 
esta de Pôrto Seguro por o gentio dela estarem de paz e muito 
nossos amigos” (Idem, pág, 267). 

Qurante muito tempo, encheram a 1 imaginação de adminis¬ 
tradores e de exploradores, a Serra das Esmeraldas e a Serra 
Resplandecente ou Serra do Sol da Terra. Nas capitanias cio 
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norte, Aires da Cunha e dois filhos de João de Barros tinham 
percorrido o Maranhão entre 1535 e 1536. Auxiliado por Tomé 
de Souza, 1". Governador Geral do Brasil, saiu da Bahia, em 
5 de novembro de 1550, Miguel Henriques, tencionando subir 
o rio São Francisco cuja foz não conseguiu, porém, ultrapassar 
em razão do naufrágio de seus barcos. 

Em 1554, o jesuíta João Aspilcueta Navarro acompanhou 
Francisco Brusa de Espinosa ao interior baiano, assim noti¬ 
ciando os sucessos da expedição, em carta endereçada áo Pro¬ 
vincial da Companhia de Jesus aos 24 de junho de 1555: “Fo¬ 
mos até um rio mui caudal por nome Pará, que segundo os 
índios nos informaram é o Rio de São Francisco e é mui largo” 
(Cartas Avulsas, vol II das Cartas Jesuíticas, pág. 148 — 
Publicação da Acad. Brasil. Letras), e isso tinham feito “Por 
caminhos pouco descobertos, por serras mui fragosas que não 
têm conta e tantos rios que, no espaço de quatro ou cinco lé¬ 
guas, paramos cincoenta vêzes cortados por água” (Idem, 
pág. 146). 

Orvile Derby, estudando o roteiro dessa bandeira, opina 
pelo seguinte trajeto: “Entrou por Caravelas, alcançou Teófilo 
Otoni, desceu pelo campestre até a Serra do Frio, na Cordi¬ 
lheira do Espinhaço... acompánhou o Vale do Itacambira e, 
passando para outro lado chegou ao São Francisco na barra de 
algum rio maior fronteiro à secção serrana, isto é, o J equitaí 
ou o rio das Velhas“ (Apud Capistrano de Abreu “Caminhos 
Antigos e Povoamento do Brasil”, pág. 14). Capistrano cie 
Abreu aponta Brusa de Espinosa margeando o rio Jequitinho¬ 
nha. Pancliá Calógeras localizou-o nas proximidades de Dia¬ 
mantina, em longa penetráção iniciada pelo rio cias Caravelas 
c que atingiu provavelmente o rio São Francisco. 

D. João III, então rei de Portugal, recomendara a 1 Tomé 
de Souza cuidar, durante a sua administração no Bra'sil, da 
descoberta de minas. Fazendo cumprir essa determinação, o go¬ 
vernador mandou organizar a empresa para a qual se oferecera 
Francisco Brusa de Espinosa. Acompanhá-la-ia um religioso, jus¬ 
tamente o Padre Aspilcueta Navarro. Retirou-se, porém, Tomé 
de Souza pára o reino em 1553 e somente a 13 cie julho dêsse 
mesmo ano, já então sob o governo de D. Duarte da Costa, 
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efetuou-se a expedição, infeliz na realização de seus objetivos, 
pois nada conseguiu de prático no referente às ambicionadas 
minas. Apenás “Achou muitas informações de haver entre os 
gentios ouro e prata e não foi mais pela terra a dentro que du¬ 
zentas e tantas léguas e não acabou de descobrir” (Capistrano 
de Abreu, “Caminhos Antigos de Povoamento do Brasil”, 
pág. 152). 

Ao norte, malogrou também a expedição de Luís de Melo 
efetuada entre 1554 e 1557, Contemporânea, anterior ou poste¬ 
rior à de Brusa de Espinosa, penetrou também o interior a ex¬ 
pedição de Martim Carvalho. Não desanimáram com esses in¬ 
sucessos, nem o governo da Metrópole nem os administradores 
da colônia, e, século a dentro, a faina pesquisadora continuou 
em quase todos os núcleos do Brasil. 

Na Capitania de São Vicente, ao que parece, quem primeiro 
noticiou a descoberta de ouro foi o biscainho João Sanches, pi¬ 
loto integrante da expedição de Diogo de Senabria, e que era 
1550 assim se expressou: "Na parte donde nós outros povoamos, 
os portuguêses encontraram muitas minas de prata, mui ricas 
e isto digo porque na minha presença fizeram muitas fundições, 
as quais tôdas enviam ao Rei de Portugal para que logo mande 
povoar tôda a costa. Por isso propus vir dar disto aviso a Sua 
Majestade porque pretendem os portuguêses ser tôda a costa 
sua até o Rio da Prata e se isto ácontecer será grande perda 
para S. Majestade” (Carvalho Franco — “Bandeiras e Bandei¬ 
rantes de São Paulo”,,pág. 33). 

Aos 12 de julho de 1552, D. Pero Fernandes Sardinha, 
I o . Bispo do Brásil, inteirava D. João III de ter sido encon¬ 
trada grande cópia de ouro no interior da capitania sulina: “On¬ 
tem que foram 11 dêste julho, chegou um navio dá Capitania 
de São Vicente, que deu certa nova que era muito ouro achado 
pela terra dentro e que eram lá idos muitos portuguêses e que 
se esperava por recado por todo êste agosto; devia Vossá Al¬ 
teza mandar assoalhar está nova pelo reino, para os homens se 
moverem vir cá de melhor .vontade” (Rev. Inst. Hist. Brasil, 
vol. XLIX, parte I, pág, 583). 

Dois anos após a asserção de D, Pero Fernandes Sardinha', 
novamente falou em descobertas auríferas na Capitania de São 
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Vicente, o inácino José de Anchieta, em carta escrita de Pira- 
tininga no ano de 1554: “Agora finalmente descobriu-se uma 
grande cópia de ouro, prata, ferro e outros metais, até aqui in¬ 
teiramente desconhecidos, o qual julgamos ser um ótimo e fá- 
cílitno negócio de que já por experiência estamos instruídos” 
(Anais da Bibl. Nac., vol. I, fase. I, pág. 75). 

Pela carta dos oficiais da Câmara de São Paulo, datada de 
13 de janeiro de 1606, sabe-se que foi de "Caatiba donde se 
tirou o primeiro ouro” (Azevedo Marques, “Apontamentos”, II, 
pág. 223). Localizavá-se Caatiba a cêrca de três léguas de dis¬ 
tância de Biraçoiaba, e, como Anchieta referia-se a “Grande 
cópia de ouro, prata, ferro e outros metais”, acreditabos que 
as suas palavras se relacionavam com as descobertas em Câatiba, 
relembradas pelos camaristas de São Paúlo em 1606, porque, 
próximas daquele local, estavam jazidas de ferro, que futura¬ 
mente viriam a constituir a 1 mina de São João do Ipanema. Ba¬ 
seados nisso, estamos em desacordo com Calógeras que assina¬ 
lou a descoberta aurífera de Luís Martins (a raabkdo de Braz 
Cubas) em Caatiba. Houve três descobertas de ouro na Capi¬ 
tania de São Vicente: uma 1 por volta de 1552 noticiada pelo l.° 
Bispo do Brasil e cuja localização não foi assinalada. Outra em 
1554, indicada por José de Anchieta, esta provavelmente em Cal- 
atiba .pois junto ao ouro estava o ferro. E, finalmente, uma ter¬ 
ceira em 1561, efetuada por Luís Martins a 1 mandado de Braz 
Cubas, talvez no Jaraguá, reduto minerador que até a época de 
D, Francisco de Souza (fins do século XVI e princípios do sé¬ 
culo XVII) atraiu as atenções dos colonos vicentinos. 

O embaixador de Espanha em Lisboa, Luís Sarmento de 
Mendonça, em novembro de 1553, avisara o seu governo que 
ura mameluco descobrirá, no sul do Brasil, minas.de ouro e 
prata, tendo atingido também o Peru, referência esta relaciona¬ 
da talvez com as antigas aventuras e desventuras' de Aleixo Gar¬ 
cia, A administração portuguêsa procurou defender o seu pa¬ 
trimônio e, aos 8 de jáneiro de 1556, o Governador Geral D. 
Duarte da Costa ordenou ao Capitão-mor de São Vicente que 
era, na âssertiva de Frei Gaspar da Madre de Deus, o próprio 
Braz Cubas: “Não consentíreis que nenhum português e nem 
castelhano vá pelo campo para o Paraguai fe nem outra alguma 
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povoação dos castelhanos e se fôr caso que algum castelhano 
venha por terra de alguma de suas povoações a esta capitania, 
vós o fareis embarcar no primeiro navio que daí fôr para qual¬ 
quer parte ainda que seja estas Capitanias do Brasil e das pes¬ 
soas que forem pelo campo avisareis e mandareis com tôdas as 
penas que vos parecerem necessárias que não façam fundição 
nenhuma de nenhum metal até não vos vir recado de Sua Al¬ 
teza ou vos eu mandar o que haveis de íázer nisso e tereis toda 
a vigilância necessária e se fôr caso que se ache alguma cousa 
de pedraria ou ouro ou outra cousa nova 1 que pareça necessário 
mandar-se a Sua Alteza vós ma mandareis logo a esta Bahia, 
com muita presteza! e não me achando aqui se dará recado a 
quem eu deixar em meu lugar” (Carvalho Franco: — “Ban¬ 
deiras e Bandeirantes de São Paulo”, pág. 34), 

Os governadores, por vezes, se entusiasmavam com as pes¬ 
quisas metalíferás. D, Duarte da Costa mostrou, em carta a D. 
João III, sua disposição em intensificá-las mas nada conseguiu 
de positivo. Felipe Guilhem afirmou que desde 1538 tinham par¬ 
tido de Porto Seguro vários exploradores, em busca de esme¬ 
raldas, fato que mais uma vez demonstra o interesse pelas ri¬ 
quezas minerais, De tempos em tempos, organizavam-se expe¬ 
dições com o auxílio do representante do governo português, 
porque o ouro preocupava os administradores coloniais, que re¬ 
cebiam ordens da Metrópole para pesquisá-lo bem como á prata 
e as pedras preciosas. 

Manoel da Nóbrega, o jesuíta a quem tanto deve o Brasil, 
dizia em carta de Olinda aos 14 de setembro de 1551: “O go¬ 
vernador Tomé de Souza me pediu um padre para ir com certa 
gente que Vossa Alteza manda a descobrir ouro, Eu lho pro¬ 
meti porque também nos revela descobri-lo para os tesouros de 
Nosso Senhor Jesus Cristo e ser cousa de que tanto proveito 
resultará à glória do mesmo Senhor e bem a todo reino e con¬ 
solação a 1 Vossa Alteza e porque há multas novas deles c pa¬ 
recem certas” (Cartas do Brasil, vol. I de Cartas Jesuíticas, 
pág. 126, Publ. da Acad. Brasil, Letras). Deviam ter sido estes 
os primeiros preparativos da entrada de Brusa de Espinosa, a 
quem acompanhou o jesuíta Aspileueta Navarro. 
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Após o fracasso da entrada de Espinosa, no referente à des¬ 
coberta de metais e pedra 1 » preciosas, Mem de Sá, terceiro Go¬ 
vernador Geral desde 1557, passou, em 24 de dezembro de 1560, 
uma carta de mercê a Vasco Rodrigues de Caldas que se ofe¬ 
recera para' completar a missão inacabada por Espinosa, Uma 
de suas obrigações era deixar um roteiro do percurso, Não sa¬ 
bemos se chegou a fazê-lo, A entrada de Vasco Rodrigues de 
Caldas interessa-nos particularmentc, porque muitos historiado¬ 
res vêem nela uma correlação com a efetuada por. Braz. Cubas, 

Residente na Bahia, Vasco Rodrigues de Caldas — nobre 
português, celebrizado pelos seus feitos guerreiros e pela ação 
desenvolvida contra os índios inimigos dos lusos entre cujos 
costumes bárbaros assinalava-se a antropofagia — mereceu co¬ 
mentários de Manuel da Nóbrega em carta 1 de 5 cie julho de 
1559, escrita na Bahia: — “O mesmo quiseram os de Tínharé 
que são da mesma geração por estarem bem com os cristãos e 
esta é uma cousa tão grande que nunca os cristãos desta terra 
souberam desejar e querer tanto porque tinham por impossível 
poderem se domar aqueles e nem poderem-se-lhes dar guerra 
em suas aldeias, por serem os caminhos de muitos matos e águas 
e serras fragosas e fêz isto um mancebo que se chama Vasco 
Rodrigues de Caldas, a mandado do governador, com bem pouca 
gente, que não eram 80 pessoás” (Cartas do Brasil, vol, I das 
Cartas Jesuíticas, , pág. 183 — Pub, da Acad. Brasil, Letras). 

Atraído pelas mercês prometidas a Brusa de Espinosa, oíc- 
receu-sc Vasco Rodrigues de Caldas para realizar uma penetra¬ 
ção, levando cem homens em demanda do rio São Francisco, 
Apesar de seus conhecimentos do sertão e cia prática de lutar 
•contra o gentio, Rodrigues de Caldas não completou sua missão. 
O Padre Leonardo do Vale, em caíti de 26 de junho, de 1562, 
•endereçada aos padres da Companhia de Jesus em São Roque, 
assim relata a expedição: — “O ano passado se fêz uma entrada 
■com atoardas ou esperanças que havia de ouro em que ia uni 
«dos honrados da' terra por capitão de certos homens, assim cia 
mesma terra como cia nau da índia São Paulo, que aqui veio e 
se deixam ficar para isso e sendo já sessenta 1 ou setenta léguas 
pelo sertão a dentro por entre um gentio que chamam Tupi» 
guacm se alevautou o gentio contra êles pelos ver estranhos e 
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tãoJonges de.suas terrás” (Cartas Avulsas, vol. II das Cartas 
Jesuíticas, pág, 365 -r .Publ, da Acacl. Brasil. Letras), Pelos 
dizeres de Leonardo do Vale, conclui-se ter partido Rodrigues 
de Caldas no ano de 1561, 

Como veremos adiante, Mem de Sá chegou a Bahia 1 em 
agosto de 1560, de retorno do sul da colônia onde fora combater 
os franceses sediados na Guanabara. Demorára-se êle, nessa 
ocasião, em São Vicente, e, certamente, ali acertou com Ri\u 
Cubas a expedição que êste realizaria e para cujo maior êxito 
o governador deixou-lhe o mineiro Luís Mártins, recentemente 
chegado do reino, Delineada a empresa com Braz Cubas, Mem 
de Sá, em chegando à Bahia, combinou com Rodrigues de Cal- 
da's, a quem, em 24 de dezembro de 1560, concedeu as merces 
prometidas a Brusa de Espinosa, uma penetração exploradora 
do rio São Francisco e talvez, como pensa Francisco Lobo Leite 
Pereira, fôsse intento seu que as duas expedições se encontras¬ 
sem no interior do Brasil. 

Rodolfo Garcia opina que Vasco Rodrigues de Caldas se 
encaminhou “Pelo vale do Paraguaçu ateima e atingiu em hipó¬ 
tese justificada a Chapada Diamantina” (Varnhágeu, “List. 
Geral do Brasil”, vol. I, pág. 404), 

Tendo ambas as expedições, á de Rodrigues de Caldas e 
a de Braz Cubas, o apoio oficial, sendo da mesma época e tendo 
a primeira se dirigido em direção ao rio São Francisco (1), 
com o objetivo de descobrir ouro e metais preciosos, alguns his¬ 
toriadores, como Francisco Lobo Leite Pereira, vêem entre elas 
uma certa correlação. Talvez um dos objetivos fôsse o encontro 
dos bandeirantes no sertão do São Francisco, o que se poderá 
confirmar, segundo veremos adiante, com a colocáção cie marcos 
nas margens daquele rio, marcos que assinalariam a um dos 
chefes a passágem do outro por aquele local. 


(1) Os documentos provam que Rodrigues de Caldas demandou » 
rio São Francisco, Quanto ao fato de Braz Cubas ter-se também dirigido 
para lá não existe uma prova cabal, mas podemos chegar a uma conclusão 
favoravel a êsse respeito em virtude de outros documentos subsidiários 
que denotam o fato, conforme veremos adiante e conforme a opinião e 
a demonstração do historiador Francisco Lobo Leite Pereira. 
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Analisemos agora alguns pródromos da entrada de Braz 
Cubas. Mem de Sá, terceiro Governador Geral, dirigiu-se ao 
sul do Biasil em 1560 a 1 fim de combater os franceses, instalados 
desde 1555 na baía da Guanabara, fato que preocupava dema¬ 
siadamente o governo português, ante o qual surgia a terrível 
possibilidade de a b rança incluir em seus domínios grande parte 
ou mesmo todo o sul da colôniá. 

Realmente, a presença dos franceses no Rio de Janeiro 
ameaçava os núcleos portugueses da Capitania Vicentina, tendo 
originado o comentário de Simão de Vasconcelos: — “O francês 
tinha assentado liga com os índios e com brandas palavras e 
dádivas liberais se tinha feito senhor de seus corações e estavam 
unidos em uni corpo contra 1 os portugueses e de mão comum 
iam fortificando-se, dando assaz que entender aos de São Vi¬ 
cente com sua vizinhança (A. Alcântara Machado “Anchicta 
na Cápitania de São Vicente”, pág. 58), 

Mem de Sá tomara posse do cargo de Governador em ja¬ 
neiro de 1558, tendo aportado na Bahia em 28 de dezembro 
do ano anterior, Aos 30 de novembro de 1559, chegara támbém 
á Bahia a armada comandada por Baftolomeu dc Vasconcelos 
dá Cunha, vinda ao Brasil para auxiliar a expulsão dos france¬ 
ses, Em 1560, pondo-se a par das ordens de D, Catarina, 
regente de Portugal, para combater os estrangeiros alojados na 
Guanabara, Mem de Sá partiu de Salvador aos 16 de janeiro e 
chegou ao Rio em 21 de fevereiro. Os calvinistas estavam solida¬ 
mente plantados na Ilha de Villegaignon c, em março de 1557, 
tinham recebido o reforço de três navios ártilhados com dezoito 
peças — Grande Roberge, Petit Roberge e Rosséè — sob o 
comando de Bois le Comte, sobrinho de Nícolau Durand de 
Villegaignon. 

Mem de Sá planejara romper pela baía da Guanabara 
durante a noite, desembarcando as suas tropas e surpreendendo 
05 franceses do Forte Colígny, porém, somente quando já ia alto 
o sol, puderam os seus barcos sulcar ágitás guanabarinas, o que 
possibilitou aos gauleses o preparo da defesa. 

Reunido o Conselho de Guerra, Mem de Sá, prudentemente, 
solicitou reforços da Capitania Vicentina, cujos moradores, 
cientes da vinda do Governador, já tinham partido com suas 
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forças, um bergantim e muitas canoas, levando 2.000 homens, 
em demanda do Rio de Janeiro. Durante dois dias feriu-se duro 
combate, após o qual, no dizer de .Nóbrega, ainda restavam 50 
franceses e 800 índios no interior da fortaleza. Mem de Sá, 
noticiando a El-Rei êste sucesso, elevou a mais de 100 o número 
de franceses, acentuando que, ao lado dos calvinistas, existiam 
mais de mil “Homens do gentio da terra” “E nós seríamos 120 
homens portugueses e 140 dos do gentio, os mais desarmados e 
com. pouca vontade de pelejar. A armada 1 trazia 18 soldados 
moços que nunca viram peleja” (Brasil Histórico, vol. I, 
pág. 118). 

Villcgaignon encontraval-se ausente, cerca de oito ou nove 
meses, buscando na França reforços para garantir e desenvolver 
sua empresa na America do Sul. O Padre jose de Anchieta 
deixou-nos uma carta relacionando êsses acontecimentos de tanta 
significação para 1 a futura e definitiva posse lusitana nas plagas 
da Guanabara e para a sequência da conquista e posse efetiva 
do sul da colônia 1 . 

Apesar de ter destruído o Forte Coligay, não pôde Mem 
de Sá continuar no Rio de Janeiro por “Não ter... gente para 
logo o povoar e fortificar, como o convinha” (Cartas Avulsas, 
vol. I, das Cartas Jesuíticas, pág. 227, Publ. da Acad. Brasil. 
Letras). 

O Padre Manuel da Nóbrega, cooperador de Mem de Sá 
na vitória sôbre os franceses, escreveu então ao Governo Poi- 
tuguês, lembrando a necessidade de "Fázer-se nêle outra cidade 
como a Bahia” (Idem, pág, 227). Aliás, a idéia concordava com 
os dizeres já insertos numa carta de “Un hermano dei Brasil 
parados hermanos cie Portugal”, escrita em São Vicente aos 10 
de março de 1553: — “Daqui viemos ao Rio de Janeiro, onde 
o governador (Tomé de Souza) quer fazer uma povoação de 
portugueses" (Padre Serafim Leite - Hist. Comp. Jesus no 
Brasil, vol. I, pág. 362). De fato, a fundáção de uma cidade na 
Guanabara preocupara Tomé de Souza que dois meses e pouco 
depois também asseverava: — “Parece-me que Vossa Alteza 
deve mandar alí uma povoação honrada e boa, porque já nesta 
costa não há rio em que entrem fránceses, senão êste” (História 
Geral do Brasil — Varnhagen — vol. I, pág. 323). 
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Mem de Sá, em missiva escrita de São Vicente em 17 de 
junho de 1560 e endereçada a El-Rei, mostrou também a neces¬ 
sidade da fundação de um núcleo populoso ná Guanabara: •— 
“Pelo que parece muito serviço de Vossa Alteza mandar povoar 
êste Rio de Janeiro, para segurança de todo Brasil e de outros 
maús pensamentos” (Brasil Histórico, vol. I, pág. 118). 

Lembrada aos dirigentes de Portugal por Tomé de Souza 
em carta 1 de l.° de junho de 1553, desejada por Nóbrega, tentada 
por Mem de Sá, e aconselhada por Bráz Cubas, confome veremos 
•adiante, na carta que escreveu em abril de 1562, a fundação do 
Rio de Janeiro somente se efetuaria em 1567 depois de muita 
luta 1 contra os franceses e os tamoios e após os esforços de 
Estácio de Sá, tendo a coadjuvá-lo a valiosa cooperação de 
Manuel da Nóbrega. 

Sendo Braz Cubas uma das personalidades mais proemi¬ 
nentes da Capitania de São Vicente, com certeza desempenhou 
papel de relevância no auxílio prestado a Mem de Sá contra os 
franceses. Na realidade, estava êle a par dos acontecimentos e 
das necessidades dá colônia pois reforçou, no ano de 1562, em 
carta ao monarca, a utilidade de ser fundada na Guahabara uma 
povoação ou vila com sólidas bases. 

Vitorioso sôbre os calvinistas, dirigiu-se o Governador pára 
São Vicente, em junho de 1560, tendo como objetivo não só 
refázer suas tropas e reparar seus barcos, mas também conhecer 
melhor os problemas da capitania, Durante sua permanência em 
São Vicente, tomou três importantes deliberações para a nossa 
história 1 : mudar a vila de Santo André da Borda do Campo para 
São Paulo, pesquisar metais preciosos e guerrear os índios que 
procuravam entravar o progresso lusitano no sul da colônia. 
Teve então oportunidade de entrar em contato mais íntimo com 
Bra'z Cubas, assentando a realização de uma entrada em busca; 
de riquezas metalíferas. Depois de tomar medidas para o cumpri¬ 
mento dessas resoluções, partiu de S. Vicente e chegou, áos 29 de 
agosto de 1560, na Bahia. Suas deliberações foram proveitosas: a 
transferência de Santo André da Borda do Campo pára São Paulo 
permitiu a melhor defesa do reduto inacíno, quando atacado, dois 
anos mais tarde, pelos selvícolas. A segunda redundou nas desco¬ 
bertas de novas amostras de ouro na Capitania Sulina e a terceira 
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originou contra os índios do Paraíba, a entrada sob a chefia de 
Jorge Moreira, da qual Anchieta participou como intérprete e 
que redundou em maior tranquilidade para os colonos não só 
do litoral como também do altiplano onde já se desenvolvia São 
Paulo dos Campos de Piratininga, 

Em demanda do ouro e das pedras preciosas que Espinosa 
não descobrira, o governador enviou Vásco Rodrigues de Caldas, 
após sua chegada à Bahia. Do sul, partiu Braz Cubas em direção 
ao sertão baiano, fazendo sistema! com a expedição de Rodrigues 
de Caldas, segundo alguns historiadores que relacionam os obje¬ 
tivos das duas bandeiras. É de se notar que, ná companhia de 
Braz Cubas, seguiu um prático de mineração, Luís Martins, 
incumbido, pelo alvará de 7 de setembro de 1559, de vir ao 
Brasil, para exáminar minérios e pedras preciosas. Pelos seus 
serviços ganhava ,40$00Q anuais. Aliás, foi o próprio Mem de 
Sá quem o indicou para acompanhar Braz Cubas. 

É este o teor do alvitrá que concedeu o ordenado de Luís 
Martins: — “Em Lisboa a 7 de setembro de 59 (cincoenta e 
nove) se passou alvará por que S. A. houve por bem de enviar 
às partes do Brasil Luís Martins para ver os metais que se diz 
que nelas há pela 1 ordem e maneira que por Mem de Sá lhe for 
dada, como veria por tuna carta de S. A, com o qual carguo 
S. A. houve por bem que houvesse em cada um ano enquanto 
no dito negócio entendesse, e S, A. a houvesse por hem, e não 
niaudásc o contrário, quarenta mil réis, os quais começasse a 
vencer do dia que chegasse à Capitania da Bahia de Todos os 
Santos das ditas partes em diante, e lhe fossem pagos no tesou¬ 
reiro dá rendas da cidade do Salvador da dita capitania pelo 
dito alvará somente, que seria registado no livro de sua despesa 
pelo escrivão de seu cargo e pelo traslado dêle e conhecimentos 
do dito Luís Martins fosse levado em conta ao dito tesoureiro 
o que lhe pela dita madeira pagasse a razão dos ditos quarenta 
mil réis por ano e o Governador das partes do Brasil que o 
metesse em posse, c lhe desse juramento e que este valesse como 
carta sem passar .pela' chancelaria” (Arq. Inst. Hist. Geog. Bra¬ 
sil., Cons, Ultrarn,, Registro, vol. I, pág. 223, Reg. ant, fls, 195 
v. doc. copiado por dona Adelina Morosini), 
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Luís Martins é assinalado por nossos historiadores como 
um dos primeiios habitantes de São Paulo, onde se radicou após 
realizar duas expedições em busca de ouro. Ao tratar dos Ofi¬ 
ciais da amara Piratiningana, diz Afonso de E. Taunay: “En- 
tie cies, citamos" Luís Martins, procurador em 1562, companhei¬ 
ro de Biaz Cubas na sua grabde entrada pelo sertão” (Afonso 
de E. Taunay, “São Paulo no Século XVI”, pág. 212). 

Luis Martins vem assinalado em “Povoadores do Campo 
de Piratininga”, admirável estudo de Américo de Moura, como 
o Procurador do Conselho da vila paulista em 1562, e como 
Almotacel em 1563, ano em que também era Alcaide. Possuiu 
casa em Sao Paulo, na qual morava! Pedro Dias, e, em 1574, 
hospedou João Ramalho, chegado de seu retiro entre os índios 
do Paraíba, conforme assinala a ata da câmara, datada de 15 de 
fevereiro daquele ano. No cargo de Procurador do Conselho, 
coube-lhe exigir, em nome da edilidade paulistana, que se aca¬ 
bassem os muros e baluartes, cuidados estratégicos aos quais se 
dedicaram com afinco treze moradores da vila. Supõe Américo 
de Moura que Luís Martins era aparentado com João Ramalho, 
se nao por consanguinidade, pelo menos por afinidade. 

Voltemos, porém, à expedição de Braz Cubais, a cujo res¬ 
peito, uns opinam que chegou até o Paramirim, e outros até 
o Vale do Arassual, pelo qual atingiu o rio das Rãs no sertão 
baiano. Calógeras limita 1 esta ação penetradora, afirmando não 
ter êle transposto a metade do curso do rio das Velhas ou ter-se 
dirigido em sentido oposto para o distrito do Apiaí, nás proxi¬ 
midades do rio Paranapanema, concluindo que, em segunda pe¬ 
netração, Luís Martins encontrou ouro em Caatiba, 

Braz Cubás tomou parte na primeira, mas, apesar de não 
ter integrado a segunda, foi o seu incentivador, e acreditamos 
financiador. O erudito Basílio de Magalhães acrescenta à opi¬ 
nião de Calógeras: ~ “Esta! presunção de Calógeras encontra 
apoio na carta que a Câmara de São Paulo endereçou ao dona¬ 
tário da capitania, em 13 de janeiro de 1606 (Azevedo Marques, 
Apontamentos, vol. II, págs. 225-226), e na qual assim se lê: — 
"... Mas há na serra de Biraçoiaba 25 léguas daqui pára o 
sertão em terra mais larga e abastada, e perto dali como três 
léguas está a Caatiba ãonde se tirou o primeiro ouro. As dis- 
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tâncias indicadas e esta asserção final, feita em época pouco 
afastada das expedições de. Cubas e Martins, parecem excluir, 
em confronto com o que fica exposto no texto, qualquer duvida 
sobre o razoável parecer de Calogeras” (Basílio de Magalhães 
Expansão Geográfica do Brasil Colonial, pág. 79, nota 53). 

já opinamos atrás que a expressão donde se tirou o pri¬ 
meiro ouro, acrescida pelo fato de estar Caatiba próxima de Bi" 
raçoíaba, tão rica em ferro, parece aproximar-se mais da des¬ 
coberta assinalada por Ànchieta em 1554, na qual se encontrou 
ouro e também ferro. Logo a descoberta de Caatiba deveria ter 
sido anterior à de Luís Martins pois está mais relacionada com 
os dizeres de Ànchieta. O que há de. positivo é que o ouro foi 
descoberto no sul da colônia', tanto que IX Francisco de Souza 
para lá se dirigiu no fim do século. Além disso, refere Anthony 
Knivet que, em 1591, o corsário Tomás Caveudish levou de 
Santos tuna certa quantidade de ouro originário de Mutinga, e, 
no início do século XVII, Afonso Sardinha possuía bO.OOO cru¬ 
zados de ouro em pó. Aliás, o ouro do jaragua ficou ua tradição 
como sendo o primeiro encontrado no Brasil, apesar da carta dc 
Ànchieta ter assinalado anteriormente a descoberta do metal 
precioso. Teria sido no próprio Járaguá? Acreditamos mais ser 
o de Caatiba, jimtamente com o ferro de Biraçoiálm. Teria Luís 
Martins descoberto o ambicionado metal no Jaraguá? Não po- 
demos também responder. Pedro Táqties indica Afonso Sardinha 
e Clemente Alvares como os descobridores do ouro vicentino: 
"Em 1597, foram descobertos pelos paulistas Afonso Sardinha 
c Clemente Álvares nas serras do jaguamimibaha, de Jaráguá, 
de Outuruna e de Biraçoiaba” (Rev. Inst. Hist. Brasil,, tomo 
XXXIII, parte 1, pág. 207), É interessante assinalarmos que 
Carvalho Franco acentua o fato de Jérôtiimo Leitão possuir 
grande número de escravos índios empregados “Na lavoura da 
cana e na! mineração de ouro do Jaraguá, dc; sociedade com o 
provedor da fazenda, Braz Cubas” (Carvalho Branco -- Ban¬ 
deiras e Bandeirantes de São Paulo”, pág. 32). O que podemos 
afirmar positivamente é que o primeiro descobridor de ouro no 
sul do Brasil, de quem se guardou o nome através de documen¬ 
tos, foi Luís Martins e fê-lo sob o patrocínio e às expensas de 
Braz Cubas, 
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Francisco Lobo Leite Pereira que escreveu esplêndido tra¬ 
balho sôbre a penetração de Braz Cubas, assim descreve o traje¬ 
to: — “Partindo de Santos ou de São Paulo e passando pelas, 
terras de Braz Cubas (Mogi das Cruzes), desceram pelo Paraí- 
bal, guiados pelos índios, até a paragem da Cachoeira, onde en¬ 
contraram o caminho que atravessava do litoral para serra acima, 
e tomando por êste caminho (a pé) subirará a serra (Manti¬ 
queira), foram à barra do rio das Velhas e correram a margem 
do São Francisco, até o Paramirim, ou até algum tanto adiante, 
donde voltaram pelo mesmo caminho” (Rev. Arq. Publ. Mi¬ 
neiro, vol. 7, pág. 577). 

A respeito da parte inicial dêsse trajeto, comenta Francisco 
de Assis Carvalho Franco, em seu ótimo livro “Bandeiras e 
Bandeirantes de São Paulo” (pág. 36): — “Senhor das terras 
de Mogi das Cruzes, onde em 1561 estabelecia uma fazenda, de. 
documentos antigos se infere que a sua' entrada norteada pelos 
Tupiniquins devera ter ganho o vale do rio Paraíba internando- 
se nas Minas Gerais”. 

Ao comeiitár a estada de D. Francisco de Souza na Capi¬ 
tania de São Vicente, diz Carvalho Franco: —“Foram por isso, 
os santistás dos primeiros a ali penetrarem seguindo o vale do. 
- rio Quilombo e localizando-se em Mogi das Cruzes, antiga ses¬ 
maria de Braz Cubas, também o primeiro, como já escrevemos, 
que tacteara tal caminho para penetrar no território de Minas, 
Gerais” (Idem, pág. 48). 

Almeida Morais comenta o trajeto seguido por Braz Cubas; 
e localiza a partida de Santos ou de São Paulo, em junho de 
1560, data que reputamos um tanto antecipada. Francisco Lobo 
Leite Pereira preferiu situá-la, de maneira lata, no ano de 1560, 
certamente no segundo semestre, pois Mem de Sá chegou à Bahia 
em agosto (2). 

(2) No túmulo de Braz Cubas, existia uma lápide com longa ins¬ 
crição entre cujos dizeres se lia: “Descubrio ouro e metais/Anno 60”. 
No entanto, pela segunda carta que Braz Cubas escreveu a El-Rei, dando 
conta de suas explorações, deduz-se que, tendo feito uma penetração in¬ 
frutífera (na segunda metade de 1560 ou já em .1561), somente obteve 
sucesso em uma segunda exploração que a seu mandado realizou Lins- 
Martins e esta, proveitosa nas amostras de ouro que trouxe, foi certa¬ 
mente efetuada em fins do ano de 1561. 
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Tentando provar que Braz Cubas atingiu de fato o rio São 
Francisco, do que discordam alguns historiadores, Leite Pereira 
lembra que o artigo 40 do Regimento dado a Tomé de Souza, 
quando Governador Geral do Brasil, acentuava a utilidade e a 
necessidade de se colocarem marcos nos pontos geográficos atin¬ 
gidos pelos exploradores lusitanos. São êstes os têrmos do artigo 
40 do Regimento acima aludido: — “Porquanto haverei por 
muito meu serviço descobrirem o mais que puder ser pelo 
sertão dentro da terra da Bahia 1 , vos encomendo que tanto que 
houver tempo e disposição para se bem poder fazer ordeneis 
de mandar alguns bergantins soldados e bem providos do neces¬ 
sário pelo rio do Peruaçuú de São Francisco com línguas da 
terra 1 e pessoas de confiança, que vão pelos ditos rios acima o 
mais que puderem a parte cie leste e por onde forem ponham 
padrões e marcos e de como os puseram façam assentos autên¬ 
ticos e assim dos caminhos que fizerem; e de tudo o que acharem, 
e o que nisto fizerem e o que suceder me escrevereis meuclamén- 
te” (Arq. Publ. Mineiro, vol. VII, pág, 587). 

Braz Cubas, provàlvemente, colocou marcos da barra cio rio 
das Velhas em diante, a fim de assinalar a sua passagem para 
os homens chefiados por Vasco Rodrigues de Calclás. 

No Arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
existe um Index de vários notícias pertencentes ao Estado do 
Brasil e do que nck obrou o Exmo, Snr. Conde de Sabugosa 
no tempo do seu governo (índice n,° 346, fls. 137-147), con¬ 
tendo uma carta'ou relatório do Coronel Pedro Barbosa Leal 
enviado' ao Vice-Rei Conde de Sabugosa, em 22 de novembro 
de 1725, e transcrito na “História Geral do Brasil", de Vár- 
nhagen, tomo II, pág. 80, por Rodolfo Garcia, ao comentar o 
magnífico trabalho do Visconde de Pôrto Seguro, No final do 
relatório (pág, 96 da obra citada), diz Barbosa Leal: “Pela 
mesma carta de 16 de novembro de 1723, deí também parte a 
Voása Excelência que tinha achado dois marcos em um lugar 
daquelas minas que examinei. Êstes se acham do rio Parami- 
ritn para a parte do Sul e o que agora acha Antônio Carlos é 
de Paramirim para o Norte e poderá distar cfo Rio a rumo di¬ 
reito 10 ou 12 léguas”. 


Ar 
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Os pontos geográficos atingidos por Braz Cubas em sua penetração 
ao interior do Brasil, segundo a opinião de vários autores. 




181 


"BRAZ CUBAS E A CAPITANIA DE SÃO VICENTE” 

“Uma 1 e outra coisa tenho por sem dúvida ser cousa de 
Belchior ITias porque costumava pôr marcos e padrões no que 
descobria, pois de tudo fêz roteiro t tudo lhe era necessário para 
governo de seu roteiro, nem há notícia que por ali andasse outro 
descobridor e só há tradição de que um paulista Fulano de Cubas 
chegara ao Paramirim donde descobrira um grande haver, vol¬ 
tando para São Paulo convocara vários parentes e' amigos e 
atravessara do sertão de São Páulo para este e cuja tropa tivera 
mau sucesso e não chegara ao Paramirim, mas este paulista não 
pôs marcos e só o fêz Belchior Dias”. 

Não nos parece que Bráz Cubas tenha realmente encontrado 
um grande haver pois, se assim fosse, teria noticiado a El-Rei 
e lá teria voltado ou pelo menos feito voltar Luís Martins, fatos 
que não se deram. De outros Cubas que tenham passado pelo 
rio São Francisco, conhecem-se pelo menos dois, Antônio e 
Bonifácio, o primeiro levado de São Paulo para o norte por 
Domingos Jorge Velho e o segundo também com alta relevância 
na campanha contra os Palmares, tão bem estudada por Afonso 
de E. Taunay não só na “História Geral das Bandeiras Paulis¬ 
tas” mas também em “Guerra dos Bárbaros”. Não deve tocár, 
porém, a nenhum desses Cubas a referência do documento de 
Barbosa Leal pois, em 1723, deveria estar bem fresca a memória 
dos habitantes das margens do volumoso caudal brasileiro para 
não terem ainda esquecido ,os prenomes dos companheiros de 
Domingos. Jorge Velho, maxirae em razão da fama que grangea- 
ram na campanha contra os quilombos. Acresce a isso que o 
seu objetivo não era demaroír territórios, o que exige tempo 
e atrasos na marcha e sim caminhar o mais depressa possível a 
fim de combater os quilombos de Palmares, 

Não queremos discutir quem colocou os padrões ; se Bráz 
Cubas ou Belchior Dias.. Basta-nos a asserção feita quase du¬ 
zentos anos mais tarde, de que um paulista Fulano de Cubas já 
ali estivera em pesquisas auríferas. Passara-se mais de século e 
meio, porém ainda! estavam vivos na tradição os vestígios da 
passagem de um Cubas pelo rio Paramirim. Vasco Rodrigues 
de Caldas foi mais infeliz do que Braz Cubas e, tendo sido des¬ 
baratado no Paraguaçu, regressou para Salvador da Bahia, 
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Precisamos localizar êsses pontos geográficos. Rio Pará 
era o nome do São Francisco, segundo referência do Padre As- 
pílcueta Navarro em carta de 24 de junho de 1555, narrando 
a entrada de Brusa de Espinosa. No “Tratado Descritivo do 
Brasil”, (l. # parte, cap, 20 e V * parte, cap. 180), Gabriel Soares 
de Souza também denomina ao rio São Francisco de rio Pará, 
designáção usada pelos indígenas. Até princípios do século 
XVIII, dava-se essa denominação de rio Pará ao curso do São 
Francisco da embocadura do rio Paraopeba para cima, conforme 
o mapa catalogado sob o n." 1773 na Exposição de História do 
Brasil (Biblioteca Nacional), mapa no qual se lê: “Cette ri- 
viére se nomtne Pará jusq’a lVmbouchure de Rio Paraibeba, 
depuis il s’appele rio de San Francisco”. Essa designáção rio 
Pará persistia ainda em 1749, assinalada em algumas sesmarias. 
Atualmente, denomina-se rio Pará ao antigo rio Pitanguí, afluente 
do São Francisco, na porção que fica entre as suas cabeceiras 
e a embocadura do Páraopeba. 

O rio Paramirim, atingido por um paulista Fulano dc Cubas, 
existe com essa denominação até hoje. Tem as suas cabeceira!» 
na Chapada Diamantina em pleno interior baiano e banha 1 o 
aglomerado humano de Paramirim. Desemboca ml margem 
direita do rio São Francisco muito abaixo da foz do rio das 
Veliiás e do próprio rio Santo Onofre, 

Somos favoráveis à opinião de Francisco Lobo Leite Pe¬ 
reira que admite a chegada de Braz Cubas até o rio São Fran¬ 
cisco na foz do Paramirim, É tão completo o trabalho deste 
áutor que aqui transcrevemos os argumentos em que êlc se ba¬ 
seou para estabelecer e firmar o ponto atingido por Braz Cubas: 
“1." Em resultado da expedição de Espinosa, firmou-se a 
idéia de que as serras de ouro e de prata deviam estar na mar¬ 
gem do São Francisco. Pelo grande empenho em fazer continuar 
e concluir a exploração, mandou o governo da Metrópole o mi¬ 
neiro Luís Martins e não é plausível que o governador Mcm de 
Sá o distraísse para outra parte, sendo que êle acompanhou 
Braz Cubas”, 

"2° O descobrimento incumbido a Braz Cubas era de 
tanta importância que mereceu do Governador Geral Mem do 
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Sá a prevenção de deixar recomendado, quahto ao beneficia- 
mento das minas, que se não bulisse em nenhuma coisa sem êle 
ir, o que faria logo em vindo recado de Braz Cubas”. 

“Assim também, pela carta citada, Braz Cubas refere haver 
ido, à custa dêle, a gente que consigo levara, o que, como se 
deu a respeito de Espinosa e de Vasco Rodrigues de Caldas, 
indica esperança de encontrár muito grande riqueza nas supostas 
jazidas”. 

“3* Nesse tempo, não havia no interior do Brasil lugar 
algum com fama de grandes riquezas de ouro e prata senão no 
São Frâncisco”. 

"4.° Pela mesma carta, menciona Braz Cubas que a jor¬ 
nada andaria por 300 léguas, o que corresponde à distância ao 
São Francisco e percurso dêste rio por certa extensão”, 

“5.° Tendo falhado a expedição de Vasco Rodrigues de 
Caldas ao São Francisco (continuação das explorações de Espi¬ 
nosa), se Braz Cubas não tivesse feito essa exploração, Mem 
de Sá teria 1 organizado outra expedição para executar aquilo 
que Vasco Rodrigues de Caldas não pôde conseguir; o que não 
consta haver feito”. 

“ó.° Por outro lado: estando sem execução a ordem con¬ 
tida no art. 40 do regimento dado a Tomé de Souza para que 
se procedesse ao reconhecimento geográfico do rio São Fran¬ 
cisco e pelo caminho se assentassem marcos, e tendo Braz Cubas 
Ido da Capitania de São Vicente ao sertão por 300 léguas, em 
caráter oficial, há fundamento pára supor-se que, além da busca 
das minas de ouro e prata, coube-lhe dar execução àquela ordem; 
e não consta haver-se cometido tal diligência a outrem poste- 
riormente”. 

“7,° Semelhântemente: estando a sobredita ordem no mes¬ 
mo pé quanto ao reconhecimento do Paraguaçu ou do seu curso 
superior, sucedeu ir por êste rio, (com destino ao São Fran¬ 
cisco) Vasco Rodrigues de Caldas, ao qual pode atribuir-se 
ocasionálmente a incumbência geográfica relativa àquele rio; 
■e coincidindo cronologicamente com esta expedição a de Braz 
Cubas, dirigindo-se ambas ao interior do Brasil, pode inferir- 
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se que a de Braz Cubas levaria a mesma 1 incumbência quanto 
ao São Francisco, que ainda por êste modo seria o objetivo da 
sua viagem”. 

“Além disso achamos os seguintes subsídios: 

“1°, Segundo Azevedo MaTques, no ano de 1560 Braz 
Cubas obteve uma grande sesmaria que compreendia o terreno 
em que veio a fundar-se a vila de Mogi das Cruzes. Pela data 
parece que esta áquisição. se fêz em preparo ou auxílio da ex¬ 
pedição, estabelecendo-se como um pôsto avançado para o lado 
do Paraíba” (3). 

"2 o . No Tratado Descritivo do Brasil (1587), la 1 , parte, 
cap. XX, ocupando-se do rio São Francisco, refere Gabriel 
Soares de Souza: 

“Depois que êste Estado se descobriu, por ordem dos reis 
passados se trabalhou muito por se acabar de descobrir êste 
rio, por todo o gentio que nele viveu e por êle andou afirmar 
que pelo seu sertão havia serras de ouro c prata; à conta da 
qual informação se fizeram muitas entradas de tôdas as capi¬ 
tanias sem poder ninguém chegar ao cabo”, 

“Uma das'principais capitanias era a de São Vicente e 
desta não há memória de alguma' entrada no sertão, antes de 
1587, mais do que a de Braz Cubas, cuja expedição foi por¬ 
tanto a que se dirigiu da Capitania de São Vicente ao São 
Francisco”. 

“3 o . Na 1 informação que o Coronel Pedro Barbosa Leal 
dirigiu ao Conde de Sabngosa aos 22 de novembro de 1725, 
falando a propósito de uns marcos que se haviam achado aquém 
e além do Paramirim e cuja colocação atribuía a Belchior Dias, 
refere: 

“Nem há notícia de que por ali andásse outro descobridor 
e só há tradição de que um paulista fulano de Cubas chegara 
ao Paramirim donde descobrira um grande haver, voltándo para 
São Paulo convocara vários parentes e amigos e .atravessara 
do sertão de São Paulo para! êsse, cuja tropa tivera mau suces¬ 
so e não chegara ao Paramirim”. 

(3) Nesse ponto, estamos em desacordo com Leite Pereira, pois 
Jatava de mais de quinze anos a sesmaria doada a Braz Cubas. 
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“Levando-se em consideração a confusão que em tais tra¬ 
dições sucede às vêzes observar-se, na de que se trata podem 
reconhecer-se traços característicos dos seguintes fatos entre 
si contemporâneos e ambos relativos a um mesmo assunto local: 
“a) Braz Cubas chegara.'ao Paramirim em diligên¬ 
cia de descobrir um grande haver e voltara para a 
Capitania de São Vicente, donde tinha ido atravessan¬ 
do pelo sertão até o Paramirim”. 

“b) Indo também Vasco Rodrigues de Caldas (êste 
pelo sertão do Páraguaçu), sua tropa tivera mau su¬ 
cesso c não chegara áo Paramirim”. 

Isto assim sendo, segundo parece, resulta como corolá¬ 
rio: a bárra do Paramirim seria o ponto extremo designado 
para a expedição de Braz Cubas; o mesmo ponto seria o ob¬ 
tido de Vasco Rodrigues de Caldas no São Francisco (sendo 
que se Caldas ali chegasse e não encontrasse á gente de Braz 
Cubas, nem sinais de haver ela ali estado, teria de seguir o 
São Francisco rio acima, marginándo-o) ”, 

“4.° Tendo Braz Cubas chegado ao ponto objetivo da via¬ 
gem sem haver encontrado Vasco Rodrigues de Caldas, devia 
deixár para êste, se ali chegasse, sinais convencionados para 
fazer conhecer a Caldas que êle Braz Cubas ali já tinha esta¬ 
do, o que seria necessário deixar assinalado para governo de 
Caldas que então teria de seguir a viagem margem do São Fraii- 
cisco acima, Ora, êsses sinais devem ser provavelmente os mar¬ 
cos de origem desconhecida que o Coronel Barbosa Leal atri¬ 
buiu a Belchior Dias”. 

“A Braz Cubas devem ser atribuídos êsses marcos (e 
outros porventura desconhecidos) ainda por esta outra razão: 
como primeiro explorador do, curso do São Francisco, cum¬ 
prir-lhe-ia assentá-los em execução da ordem contida no art. 
40 do regimento dado a Tomé de Souza”. 

“Assim, no achado desses marcos depara-se mais um in¬ 
dício da 1 ida de Braz Cubas ao Paramirim ou suas vizinhanças” 
(Ârq. Publ. Mineiro, vol. 7, pág. 573), 

Chegahdo a Santos em 1561, pois nesse ano escrevera uma 
primeira carta ao governo português, relatando a sua penetra¬ 
ção e remetendo “As amostrás que trouxe”, Braz Cubas deu 
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novamente contas de suas pesquisas em segunda carta — a 
que se conhece, porque a primeira se perdeu — e anunciou sen» 
tir-se doente após a primeira expedição, motivo pelo qual não 
integrou e apenas possibilitou nova penetração da qual fêz 
parte Luís Martins, minerador que o acompanhara na' primei¬ 
ra e que (no dizer de Calógeras de quem discordamos), des¬ 
cobriu ouro em Caatiba. Há quem assevere que a descoberta 1 
de Luís Martins se fêz.no Jaraguá. Não encontramos prova 
disso; aliás John Whithall, inglês residente em Santos, em car¬ 
ta para 1 Londres datada de 6 de junho de 1578, comunicou 
que o Capitão-mor Jerônimo Leitão e Braz Cubas tinham des¬ 
coberto minas de ouro e prata, e esperavam a vinda de mestres 
mineiros para as explorár. Eram, porém, já decorridos dezes¬ 
seis anos desde as expedições de Braz Cubas e de Luís Mar¬ 
tins, e talvez, durante esse tempo, Braz Cubas tivesse inves¬ 
tigado as cercanias do Járaguá, já que Calógeras localizou ou 
no Jaraguá ou em Caatiba, e Leite Pereira, apoiado em Glimmcr, 
nos Montes Guarimumis ou Marumiinínis, as descobertas do mi¬ 
neiro Luís Mártins, feitas a mandado e sob a égide de Braz 
Cubas, 

As minas do Jaraguá que tanto atraíram as atenções dos 
vicentinos, tomaram-se famosas. Dje sua história, conhece-se, 
entre outros, o documento pulo qual, em 16 de dezembro de 
1606, Clemente Álvares registrou em câmara ás jazidas de 
sua propriedade e que alegava ter descoberto. Entre elas es¬ 
tava: “A de manta em Járaguá ao sopé da primeira serra que 
se sobe quando vão de São Paulo para Jaraguamirim, fica a 
dita mina no derradeiro ribeiro num bráço dele a banda di¬ 
reita quando vão pelo caminho ao nascente. Mais outra uma 
da outra banda de Jaguaramirim de beta num ribeiro grande e 
corre a rumo de norte sul pouco mais ou menos” (Atas Câm. 
Mun. Vila São Paulo. vol. II, pág. 172). 

, Todos êsses fatos, embora não apontem precisa e exatamente 
a sucessão dos acontecimentos, revelam que Braz Cubas foi 
um dos elementos mais importantes nas primícias das pesqui¬ 
sas auríferas, pois, em busca de metais preciosos, atingiu as 
margens do São Francisco e perlustrou o seu sertão, possibi¬ 
litou a expedição de Luís Martins, coroáda de pleno êxito e, 
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ein companhia do Capitão-mor Jerônitno Leitão, explorou mi¬ 
nas de ouro na Capitania de São Vicente. 

Relatando a sua viagem ao interior, dizia' Üraz Cubas em 
25 de abril de 1562: 

Senhor — Ror tia nau que desta Capitania de São Vi¬ 
cente partiu para êsse Reytio ho a'nno passado, escrevy a Vossa 
Alteza como vindo a esta Capitania ho Governador Mern de 
Sa lhe parecera vosso serviço quen fosse por este sertão dentro 
com hú homé que V. A. lá mandou abuscar minas de ouro e 
prata; e como fora a minha custa a gente que levara consigno, 
lie que andava de jornada tresentas legoas; e por respeito das 
aguas que se vinhão me torney; e as amostras que trouxe mandei 
a V. A. e ao Governador a Bahia, para que por anibalas vias 
soubesse ho que achara da quela viagem, Por eu vir muito do¬ 
ente do campo, he não poder loguo lá tornar, torney loguo a 
mandar ho mineiro Luiz Martins ao Sertão em busca de ouro; 
he quis nosso Senhor que o achou em seis pártes trinta legoas 
desta Villa tao boen como ho da mina e dos mesmos quilates; 
he a mostra que trouxe mando daquy ao Governador a Bahia 
paia' asy o leixar mandado, he o manda chamar que venha dar 
ordem como se estas minas So de beneficiár; para êle o lexar 
ay ordenado a quy, citando se foy, ho que fazia loguo em vendo 
meu Recado; he a yso mando um brágnantim a bahia por lhe 
escrevo as novas deste ouro, para niso ver ho que lhe parece 
mais serviço de V. A. o prever ou me escrever que o faça”, 

Nas minhas terras achey buas pedreas verdes que pare¬ 
cem esmeraldas muyto fermosas; não ousey mandalas por este 
navio a V. A. para as não aVenturar em tão fraqua passagem; 
toda vya mãdo-lhe a mostra delas, e a pedrea em que nacc e 
0 mesmo mando ao Governador a bahia para que vá por duas 
vias a V. A., he vindo o Governador loguo a quy, como creo 
que virá e dando boa embarcação para ho Reyno mãdarei a 
V. A. as malyores e de mais preço. Mande V, A. olhar para 
esta terra, he mande a porver de polvora de bombarda e de 
espingarda 1 e pelouros e chumbo e bombardeiros; porque é 
muyto amiúdo combatida dos contraryos e tem, digo ínuyta ne- 
cessidade diso e com brevidade e tenho grande areceyo que se 
perque, se V, A. não provê loguo e não manda povoar o Ryo 
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de Janeiro, porque não haja Fránceses que favoreção estes con- 
traryos, que são muyto nossos visinhos, por que os Franceses, 
lhes dão nnuytas armas de foguo e muyta polvora, com que lhes 
dão muyto hanimo para cometerem o que quiserem como fa¬ 
zem. .Nosso Senhor acrescente a vida Real e Estado de V. A. 
por muytos ânuos a seu Santo Serviço — 1 amen. beijo as Rexys 
mãos de V. A. desta vila do porto de Santos, oije 25 de bryl 
1562”. Djo Provedor da Capitania de São Vicente — Braz 
Cubas”. (Rev. Arq. Publ, Mineiro, vol, VII, pág. 593).. 

Das palavras escritas por Bráz Cubas, depreende-se: a) 
em 1561 já estava êle de volta a São Vicente pois nesse mesmo 
ano endereçara uma primeira carta a El-Rei, b) Acompa¬ 
nhou-o Luís Martins, c) A expedição foi custeada por Bráz 
Cubas, penetrou 300 léguas do interior do Brasil e voltou em 
razão de chuvas intensas ou da cheia dos rios. d) As amos¬ 
tras colhidas foram enviadas ao Governador Geral do Brasil 
e a El-Rei, por ocasião da primeira carta escrita cm 1561. 
e) Doente, Impossibilitado de integrar nova expedição, Braz 
Cubas limitou-se a custeá-la e dela fêz parte Luís Martins que, 
em “Seis partes trinta léguas desta vila”, encontrou ouro tão 
bom e dos mesmos quilates que “O da mina”, f) Braz Cubas 
dava, em abril de 1562, a notícia da descoberta de Luís Mar¬ 
tins o qual, em janeiro daquele ano, já tinha apresentado as 
ámostras à câmara da vila de Santos como veremos, logo 
adiante, por outro documento, g) Braz Cubas enviou ao gover¬ 
nador as amostras do ouro, c pediu-lhe que o instruísse sôbre 
o modo de explorar as jazidas descobertas. Remetidas ao go¬ 
vernador, de quem Braz Cubas, diante da nova, esperava uma 
viagem a São Vicente, iam também exemplares de pedras ver¬ 
des, muito formosas y que pareciam esmeraldas, encontradas em 
terras pertencentes a Braz Cubas. A El-Rei também enviava 
amostras das pedras verdes, h) Braz Cubas, aproveitando a 
oportunidade, solicitou as atenções do monarca para as forti¬ 
ficações da capitania, lembrahdo-lhe a utilidade c a necessida¬ 
de cie ser logo povoado o Rio de Janeiro ainda ameaçado pelos 
franceses. 

A segunda expedição integrada por Luís Martins reali¬ 
zou-se no período final do ano de 1561 pois, em 25 de janeiro 
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de 1562, “Vindo do campo”, apresentou aos oficiais dá Câ¬ 
mara da vila de Santos, Braz Cubas, Cristóvão Monteiro, Já- 
eome da Mota e Antônio Pinto, três marcos de dobra e seis 
grãos de ouro “Que disse ter extraído como consta da certidão 
de Jácome da Mota” (Varnhagen — “Hist. Geral do Brasil”, 
tomo I, pag. 387, nota 21). E’ êste o teor da certidão passa¬ 
da a respeito da descoberta de Luís Martins: - “Certifico eu 
Jacome da Motá, escrivão da Câmara e Tabelião do público 
e judicial nesta vila do Pôrto de Santos, costa do Brasil, pelo 
Senhor Martim Afonso de Souza, Capitão e Governador desta 
Capitania de São Vicente por El-Rei Nosso Senhor que é ver¬ 
dade e dou fé em como áos vinte e cinco dias do mês de ja¬ 
neiro deste presente ano de mil e quinhentos e sessenta e dois 
a requerimento de Luís Martins descobridor dos metais foram 
juntos em câmara no Paço do Conselho desta vila os oficiais da 
< ta carnara a saber Braz Cubas (?) Juiz Ordinário e Antônio 
..mto, Procurador do Conselho onde aí na dita câmára por o 
uto^Lms Martins foi dito que êle ora era vindo do campo e 
sertão dele onde fôra por mandado do Senhor Governador Geral 
(Mem de Sá) para descobrir e ver se achava alguns metais e 
que ele achara ouro que logo aí mostrou perante os ditos ofi¬ 
ciais e perante outras pessoas que aí foram presentes e perante 
num tabelião o qual ouro disse êle dito Luís Mártins que pe¬ 
sava tres quartos de dobra e seis grãos e o dito ouro lhe ficou 
na mao dele dito Luís Martins para o mandar ao Senhor Go¬ 
vernador a Bahia de Todos os Saltos e requereu êle dito Luís 
Martms lhe mandassem passar uma certidão para mandar ao 
dito Senhor e os ditos oficiais lhe mandáram passar de que tudo 
se fêz têimo e assento no livro da dita câmara melhor e mais 
largamente declarado a que me reporto donde esta certidão pas¬ 
sei de algumás forças do dito termo e assento. E outrossim digo 
que e verdade que logo aí na dita câmara por o dito Luís Mar¬ 
tins foi requerido lhes mandassem dar embarcação para a Bahia 
paia mandar recado ao dito Senhor Governador e do qual re¬ 
querimento hou como hay pediu a dita embarcação não se es¬ 
creveu no dito termo por os ditos oficiais dizerem que não era 
necessário escrever-se o tal no dito termo porque de for a se 
negociaria a dita embarcação para a dita Bahia de que tudo crá 
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o dito Luís Martins me pediu a presente certidão com a dita de- 
cláração de como assim pediu a dita embarcação da maneira 
que dito é e por tudo assim passar na verdade lhe passei a pre¬ 
sente certidão a! seu requerimento da maneira que se nela contém 
e assinei aqui do meu sinal raso, hoje, onze dias do mês de maio 
da dita era de mil e quinhentos e sessenta e dois” (Anais Bibl. 
Nac., vol, 27, pág. 235), 

E’ interessante notarmos que, apesar de ter sido um dos 
mais sólidos esteios na fundação e no desenvolvimento da vila 
de Santos, Braz Cubas manteve-se às turras com os seus cama¬ 
ristas, aos quais por várias vêzes chamou em juízo em razão 
de dúvidas sobre á concessão de rocio o qual os Oficiais da Ca- 
inara delimitaram, no dizer de Braz Cubas, em terras de sua 
propriedade, Em dois documentos, existentes no Arquivo do 
Convento do Carmo, de Santos, encontramos assinalada uma 
proposta de Braz Cubas que se prontificava a ceder as tonas 
para o rocio desde que á edilidade as comprasse. Seria uma ati¬ 
tude mesquinha desse tão grandioso vulto de nosso passado ? Ou 
estaria essa atitude relacionada com fatos políticos que o afas¬ 
taram dos membros da edilidade santísta? Acreditamos mais 
na última hipótese. O que desejamos assinalar é que o único 
documento em que encontramos Braz Cubas fazendo parte da 
Câmara da Vila de Sahtos foi o citado linhas atrás e pelo qual 
Luís Martins registrou a sua descoberta de ouro. Esse documen¬ 
to dá-nos também o que pensar, Martins fizera com Braz Cubas 
uma expedição infrutífera, Em jáneíro de 1562, Martins regis¬ 
trou em Câmara a sua descoberta, feita em segunda expedição 
na qual não tomou parte Braz Cubas, Isto acontecia cm jáneiro. 
Em maio, o mesmo Luís Martins solicitou embarcação para a 
Bahia onde pessoallmente desejava relatar o fato ao Governa¬ 
dor Geral. Não disse uma palavra sequer a respeito de Braz 
Cubas. Êste, por sua vez, em abril, relatou diretamente a El-Rei 
os sucessos da sua 1 expedição, acentuando que, doente, não pu¬ 
dera' acompanhar Martins na segunda penetração. Ter-se-iam 
desavindo os dois companheiros de pesquisas auríferas? E’ di¬ 
fícil responder. Os documentos apenàs deixam-nos entrever algo 
de anormal, sem nos permitir conclusões mais positivas. 
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Vimos como divergem as opiniões dos historiadores a res¬ 
peito do trajeto da bandeira de Braz Cubas. O emérito Afonso 
de E, Taunay, diahte das divergências, assevera; “Continua a 
ser o roteiro de Braz Cubas o mais hipotético” (Hist. Geral das 
Bandeiras Paulistas, vol. I, pág. 170), Em sua conferência “O 
Bándeirismo e os primeiros caminhos do Brasil”, pronunciada no 
Curso de Bandeirologia, realizado em São Paulo em 1946, sob 
os auspícios do Departamento Estadual de Informações de que 
era diretor o Dr, Honório de Syflos e sendo Interventor no Es¬ 
tado de São Paulo o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, afirmou Mestre Taunay: “Os estudiosos que se de¬ 
tiveram a pesquisar os assuntos atinentes a êsse capítulo pri¬ 
macial da expansão geográfica 1 do Brasil, de sobra sabem quão 
escassos, senão quase sempre insignificantes mesmo, são os in¬ 
formes de ordem topográfica acerca da imensa maioria dos tra¬ 
jetos das jornadas bandeirantes”. 

"Raríssimo, que os interpretadores conscienciosos dos ele¬ 
mentos hauridos da documentação -existente, consigam sair do 
terreno conjectural, quando intentara reconstruir itinerários até 
das expedições maiores e relativamente recentes, realizadas em 
eras em que o país já possuía, assaz vultosos, núcleos civili¬ 
zados e jornadas sobre as quais existe material documentário até 
certo ponto considerável” (Curso de Baíideirologia, pág. 9). 

A divergência entre os autores, a respeito das vias de pe¬ 
netração, mais se acentua em razão do desaparecimento, atra¬ 
vés dos séculos, da própria toponímia, E’ ainda Afonso de E. 
Taunay quem diz: “Mas a não ser quanto a 1 inconfundíveis 
acidentes geográficos e, assim mesmo não quanto a todos, as in¬ 
dicações toponímicas ocorrentes quase sempre de singular as» 
sonânda, parecem, na' maioria dos casos, inidentifkiveis, cm por¬ 
que não se hajam conservado os velhos nomes bandeirantes ou 
porque cairam em dessuetude, fenômeno explicável em regiões 
então desertas e povoadas bastante após a passajgcm da grande 
bandeira” (Hem, pág. 9). 

Já na "História Geral das Bandeirás Paulistas”, asseve¬ 
rara êsse grande historiador: "A nosso ver tudo isto se mostra 
tão incerto que é quase perder precioso tempo com a agitação 
de tais hipóteses. Os elementos capitais para a remoção das dú- 
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vidas são naturalmente os fornecidos pelos roteiros. Ora, a to¬ 
ponímia por êles apresentada a exame é a mais falsa 1 e mais in¬ 
determinada”. 

“E depois, que origem terá? Quem terão sido os informan¬ 
tes dos sertanistas ? A que língua pertencem tais vocábulos ? Como 
teriam sido grafados pela oitiva difícil apreensora da rude elo¬ 
cução dos índios? Assim em geral não nos parece que destes 
tentamens ínterpretati vos se colham resultados úteis” (Obra ci¬ 
tada, tomo V, pág. 236). 

Afonso de E. Tattnay, de acordo com essas suás tão pon¬ 
deradas e criteriosas asserções, deixou, como declarou na con¬ 
ferência atrás citada, de traçar os itinerários das bandeiras em 
seu magnífico "Ensaio.dá Carta Geral das Bandeiras Paulis¬ 
tas”, mesmo os que poderiam ser calcados ante as pesquisas dos 
mais ilustres historiadores e do vasto conhecimento histórico 
dêle mesmo, abalizado mestre da "História Geral das Bandei¬ 
ras Paulistas”. Dificílimo e muito ingrato, portanto, o deside¬ 
rato a que nos propusemos quando tentamos, não delinear o tra¬ 
jeto da bandeira de Braz Cubas, e sim apenas localizar o ponto 
geográfico por ela 1 atingido. 

* * * 

Não se limitou, porém, ao que já descrevemos o papel de 
Braz Cubas na penetração territorial do Brasil, durante o sé¬ 
culo XVI. Na época em que ele se dedicou às pesquisas aurífe¬ 
ras, o selvícqla clava preocupações na Capitania de São Vicente, 
Anchieta tomava parte em uma entrada que visava atingir os 
índios cío Anhembi e em 1562 João Ramalho atacava os índios 
do rio Paraíba, revidando o ássalto a São Paulo, levado a efeito 
naquele mesmo ano. Falecido Mem de Sá em 1562, o Brasil 
foi dividido administrativamente em dois governos: o do norte 
com sede na Bahia 1 , e o do still, no Rio de Janeiro. Veio dirigir 
a Repartição Sul, o Governador Antônio Salema cuja a'çao 
contra os índios Inimigos dos lusitanos constituiu um dos atos 
mais úteis de sua administração. 

Os Tamoios de Cabo Frio, onde os fraheeses possuíam uma 
feitoria, foram os mais visados, e de São Vicente partiu o Ca- 
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pitão-nior Jerônimo Leitão, com forças armadas, para lhes dar 
combate. O venerável Padre José de Anchieta assim se mani¬ 
festou a respeito: “Estavam de pé os Tamoios do Cabo Frio 
grande acolheita dos franceses, donde vinham fazer saltos den¬ 
tro do mesmo Rio de Janeiro, pelo que determinou de lhes dar 
guerra e ássim com o favor da Capitania de São Vicente, da 
qual veio o Capitão Jerônimo Leitão com a maior parte dos 
portugueses e índios cristãos e gentios e com esta ajuda come¬ 
teu a empresa e acabou de destruir tôda a nação dos Tamoios que 
ainda estava soberba e forte, com muitas armas dos franceses, 
espadas, adagas, montantes, arcabuzes e tiros grossos sem lhe 
ficar aldeia que não sujeitasse até a Ilha de Santana que é o 
cabo delas que são 30 léguas do Rio de Janeiro. Muitos índios 
matou na primeira aldeia que era mui forte e depois disso se 
lhes entregaram os outros quase sem guerra, e muitos dos quais 
fêz escravos 1 , outros deu liberdade, os quais se ajuntaram na 
aldeia dos índios cristãos que eram dantes seus amigos e se 
batizaram. Com esta nova vieram alguns Taúioios do sertão mo¬ 
radores do Rio Paraíba a lhe pedir pazes” (Cartas, Fragmentos, 
etc. do Padre José de Anchieta, vol. II de Cartas Jesuíticas, pág. 
304 — Publ. da Acad. Brásil, Letras). 

Essa bandeira possuía 1.100 praças, 400 brancos e 700 índios, 
levantados nas três Capitanias do Sul. Pártiu do Rio de Janeiro 
aos 27 de agosto de 1575 e tomou a aldeia do chefe Japuguaçu, 
um mês depois. Antônio Salema mandou enforcar dois franceses 
e um inglês que combatiam ao lado dos Tamoios. Capistrano de 
Abreu assinala que mais de 2.000 Tamoios encontraram a morte 
e 4.000 cairam prisioneiros diante da poderosa investida dessa 
bandeira. 

Entre os moradores da Capitania de São Vicente que acom¬ 
panharam Jerônimo Leitão na empreitada contra os Tamoios 
do Cabo Frio, Francisco de Assis Carvalho Franco colocou Braz 
Cubas de quem erám companheiros Amador Medeiros, Antônio 
Mariz, Antônio de Proença, Domingos Luís Cruz, o Velho, Do¬ 
mingos Rodrigues, o Velho, João de Abreu e José Adorno. O 
saudoso historiador Gentil Assis de Moura assim assinalou as 
expedições guerreiras contra os Tamoios: “As de Jerônimo 
Leitão e Braz Cubas contrá os Tamoios do Cabo Frio e outras 
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tribos da costa entre aquele ponto e Eertioga” (Rev. Inst. Hist. 
Geog. São Paulo, vai. XIX, pág. 76). Fica assim registrada 
mais uma benéfica atualção de Braz Cubas no referente à con¬ 
quista territorial do Brasil. 

Geograficamente, Braz Cubas, após assentar um ponto fixo 
no litoral da colônia 1 , e que posteriormente se tornaria a maior 
cidade portuária do Brasil, transformou-se, êle mesmo, em um 
ponto móvel para ir hastear a bandeira cruzmaltina, através de 
uma das primeiras trilhas bandeirantes, em pleno coração do 
Brasil. 


Braz Cubas e o rocio 
Vila de Santos 






Após 25 de abril de 1562, data de uma segunda carta de 
Braz Cubas a El-Rei, relatando as pesquisas que fizera e mandara 
fazer no interior do Brasil, em busca 1 de pedras e metais preciosos, 
os documentos pouco mais dizem das atividades de Braz. É verda¬ 
de que já estava quase à porta dos sessenta anos, enriquecera,, 
possuia título de fidalguia, era Provedor da Fazenda 1 Real, fôra 
duas vezes Capitão-mor, fundara o Hospital da Misericórdia, 
dei a a Portugal e a'o Brasil a vila de Santos e fizera descobrir- 
se ouro. Trabalhara muito, cumprindo as obrigações de leal sú¬ 
dito de Sua Majestade. No entanto, viveria ainda trinta anos, 
sem que possamos saber, hoje, precisamente, em que se ocupou 
durante êsse longo tempo. Quão preciosas nos seriam as atas, 
da CâmaVa da Vila de Santos para elucidarmos êsse período da. 
vida de Braz Cubas. 

Ha um documento transcrito para os “Materiais para a. 
História de Santos”, coletânea organizada pelo Dr. Costa e 
Silva Sobrinho, incansável estudioso de nossa história e ilustre 
Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Santos, que 
nos sugere uma interpretação sobre essa inatividade quase in¬ 
compreensível do operoso Braz Oubás. Apesar de fundada, a vila. 
de Santos não possuía rocio. Quando Tomé de Souza veio ao 
sul, delimitou as 200 braças, tendo os Oficiais da Câmara tomado- 
posse do terreno que, mais tárde, foram obrigados a entregar a 
Braz Cubas em razão da sentença do Ouvidor Geral Pedro 
Borges, exarada em processo movido pelo próprio Braz contra, 
a câmara da vila santista. Tempos depois, Mem de Sá veío ao 
sul para combater os franceses do Rio de Jáneiro, e os Oficiais, 
da Camara da vila de Santos requereram-lhe as terras para o, 
rocio, Mas acudiu Braz Cubas com seu valimento e obteve 
de tornar de nenhum efeito o que se tinha feito em virtude do> 
despacho do Governador”, isto, acentua o documento, “Conti- 
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miou até 1SS4 e 1677, sempre com o mesmo sucesso que acom¬ 
panha os litígios de fracos contra poderosos” (Costa e Silva 
Sobrinho, Materiais para a História de Santos, 1847-1857, pág. 
58 — 12". Livro, Folha 87 verso, do Registro da Câmara da 
Vila de Santos em que há representação da Câmara de Santos 
à Assembléia Legislativa! — 6 de julho de 1859). O mesmo 
documento acrescenta: “O costume é que as vilas tenham logra¬ 
douros e por conseguinte devia Braz Cubas consignar rocio à 
que criou”. E’ estranha esta atitude de Braz, o maior coopera- 
dor para elevação do povoado do Porto de Santos à categoria 
de vila. 

Depois de nos termos valido do arquivo particulár de Costa 
e Silva Sobrinho, gentilmente posto à nossa disposição, recor¬ 
remos ao arquivo do Convento do Carmo, dirigido e cuidado por 
Frei Timóteo van den Broek, ali conseguindo outros dados referen¬ 
tes à questão do rocio da vila de Satitos e que lançaram mais 
luz sobre a quase inexplicável atitude de Braz Cubas. 

Em 1553, Tomé de Souza, de passagem pelas capitanias 
sulinas, doou 200 bráças irara o rocio da vila de Santos, di¬ 
zendo: — "Os rocios que me pede... a vila de Santos que lhe 
idê para a dita vila hei por serviço de $. Alteza e por hem e 
honra desta vila de São Vicente se a quiser fazer que se ajuntem 
os Oficiais da Câmara! e povo mais honrado que houver e tomem 
limites os rocios que lhes parecerem bem para as vilás e os de¬ 
marquem logo e sendo caso que nos limites que assim tomarem 
os quais hão de ser pegados com as vilas seja benfeitorias de 
partes, serão Avaliados por dois homens um que tomará a Câ¬ 
mara e outro a parte e se fôr necessário terceiro que se tomará 
e no que avaliarem as benfeitorias parajá digo pagará a Câmara 
pela dita aValiação se a quiser e não a tendo a terra benfeitorias 
senão matos ou campo como a natureza lhe deu hei por serviço 
do dito senhor e tem e honra das ditas vilas que não páguem 
cousa alguma por elas ... visto como é para bem comum e que 
amor honra que pode ter uma cidade ou vila c os rocios áo 
redor dela e as herdades que estão em mato ou campos, custa- 
tio pouco a seus donos o capitão da terra por eu em seu nome: 
digo o capitão da terra por eu ou em seu nome estaremos ohri» 
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gados a dar tôda a terra que pedir em outra parte a pessoa a 
quem tomarem para o dito rocio” (Frei Timóteo van den Broek, 
Vistoria', etc., pág, 304). 

Os Oficiais da Câmara demarcaram as terras mas Braz 
Cubas reclamou, dizendo TQuc estando o suplicante como Pro¬ 
vedor que era!, com êle dito Antônio de Oliveira, Capitão-mor, 
no campo de Piratininga onde tinha ido por mandado do Go¬ 
vernador Geral Tomé de Souza, a cercar a vila de Santo André 
e nela fazer fortaleza, achando-se o dito neste lugar sete ou 
oito léguàs distante desta vila de Santos, sendo-lhe suspeitos 
muitos oficiais da Câmára foram tomar e demarcar as suas 
terras que possuía havia treze anos sem êle ser ouvido nem re¬ 
querido para as vender; portanto pedia ao governador que o 
admitisse a 1 provar a fôrça que lhe haviam feito os camaristas 
e a vista da prova que desse cartas de sesmarias e escrituras de 
compra que êle apresentasse mandasse aos camaristás que de¬ 
sistissem da fôrça e arrancassem os marcos, declarando-se nulas 
as posses tomadas por êles” (Idem, págs. 338 e 339). Continua 
o documento: “Deu o Ouvidor vista aos oficiais e êles respon¬ 
deram que a terra demarcada por êles fôra dada ao Senado pára 
rocio da vila pelo Governador Geral Tomé de Souzâ o que 
posto não pertencia mais a Braz Cubas e assim requeria -a êle 
Capitão e ouvidor que as conservassem na 1 sua posse, do con¬ 
trário fizeram protestação” (Idem, pág. 330). 

Ordenou o Ouvidor que Braz Cubas depuzesse a respeito 
mas êste se recusou e recorreu ao Ouvidor Geral Pedro Borges 
que, em 21 de agosto de 1553, proferiu uma sentença na quâl 
julgava Braz Cubas “Agravado por vós juízes e oficiais da 
Câmara da vila de Santos em lhes tomardes e demarcardes suas 
terras para rocio do Conselho, em êste agravo, visto como vós 
oficiais antes de fazerdes a dita demarcação e tomárdes aos ditos 
suplicantes as terras ditas, devendo consultar , em Câmara como 
os homens do regimento da dita! vila da necessidade que a dita 
vila tem do rocio e disto fazer auto e depois devíeis mandar 
atar ao suplicante e às outras partes cujas eram as terras que 
vós tomais para rocio, e tomardes pessoas por vossa parte e 
do suplicante e mais éreos (?) para medirem c fazerem a dita 
demarcação a qual não se devia fazer sem primeiro se saber 




200 


J. P. LEITE CORDEIRO 


se as ditás tinham as benfeitorias citadas, outrossira convencida 
ou requerida a parte, o que não fizestes pelo que hei a dita de¬ 
marcação por nenhuma e mando que tudo se torne em ponto 
ao estado em que se estava antes da 1 dita demarcação” (Idem, 
pág. 333). 

Em 1560, com a passagem de Mem de Sá pela Capitania 
de São Vicente, os camaristas de Santos solicitaramJhe e ob¬ 
tiveram. a .posse das litigiosas e já famosas 200 braças. Alega¬ 
vam os Oficiais da Câmara que aquelas terras não pertenciam 
a Braz Cubas como êste asseverara, pois não faziam parte da' 
antiga doâção de Antônio de Oliveira a Pascoal Fernandes e 
Domingos Pires. 

Braz Cubas, embora intimado para comparecer à demar¬ 
cação do rocio, não a assistiu. Por ordem de Mem de Sá, o 
pedreiro Jorge Martins, morador na 1 vila de Santos e Pedro 
Carvalhaes, mestre de obras de El-Rei e que viera da Bahia 
acompanhando o Governador, procederam à demárcação aos 
4 de junho de 1560, à revelia de Braz Cubas. Antônio Dias 
funcionou como Procurador da vila de Santos. A demarcação, 
iniciada em um ribeiro fronteiro a Mestre Bartolomeu Fernan¬ 
des, passava pela porta do quintal de Pedro Seabra, alcançava 
uma ponte oü fonte próxima à casa 1 de Bartolomeu Fernandes, 
acompanhava 200 braças de terra ao longo do mar até alcançaV 
a alaria de Sebástião Fernandes, entrava na barra de um ribeiro, 
coitava um outeiro alto, do lado do sul, até a casa que foi de 
Pascoal Fernandes, junto as suas taipas e dai atingia o primeiro 
marco. Outro marco foi coUocado “Ao pé de um cepo que está 
onde marcaram que seria para a cerca da 1 dita vila do qual 
marco botaram corda para o outeiro alto que está áo sul e me¬ 
diram outras 200 braças de terra que chegaram a dois penedos 
que estão urri a'o par do outro acima da fonte donde trazem água 
para esta vila, em um dos ditos penedos que está mais abaixo 
os ditos partidores, Jorge Martins fez uma 1 cruz e daí botaram 
por linha dagulha para as bandas do sueste e puseram outra 
cruz em uma pedra grande que ali... e daí corta outra vez as 
ditas casas e taipas do dito Páscoal Fernandes que foram e 
dali do primeiro penedo disseram os ditos marcadores que par¬ 
tia para a banda 1 do leste onde direitamente chegam as 200 bra- 
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ças e logo tornaram outra vez ao primeiro cepo e marco que está 
às casas de Antônio Dias e defronte dela e dali cortaram e de¬ 
marcaram a cruz que está ao curral de Braz Cubas, onde ao 
pe do outro cepo que está em frente áo outeiro de Cristóvão 
Monteiro puseram e meteram outro marco de pedra e todos 
os marcos meteram com cada um três 1 testemunhas pedras ao 
pé dêle e logo daí tornaram a ir pártir outras 200 braças de 
terra ao longo do mar que chegara a um ribeiro que está dalém 
nos mangues que estão além das casás de Jorge Ferreira e 
dali tomaram as 200 braças pelo direito da cêrca do mar e por 
estas demarcáções e partições houveram os ditos demarcadores 
e> ■ ■ as ditas terras por partidas e presente o Procurador cio 
Conselho de mim Antônio Pinto escrivão que a tudo fomos 
presentes o qual disse por parte do povo estava muito satisfeito” 
(Idem, pág. 306). 

Braz Cübás embargou a demarcação, mas o seu pedido não 
foi aceito pelo Ouvidor Diogo Gonçalves que lhe respondeu ser 
mais acertado queixar-se ao governador. Em julho de 1583, 
a Câmara da Vila de Santos abriu novamente a questão tendo 
Braz Cubas proposto, èin requerimento ao Ouvidor Manuel dc 
Oliveira Gago, “Que querendo o Conselho as ditas terras que 
está prestes pára lhes dar e entregar, pagando-lhas como o Se¬ 
nhor Governador Mem de Sá manda nestes autos” (Idem, pág. 
308). Essa proposta originava-se no fato de, aos 14 de julho de 
1560, ter Mem de Sá declarado diante do protesto de Braz: 
Eu não mandei roais que dizer que se cumprisse o que Tomé 
de Souza tinha mandado e parece que assim o deixou ordenado, 
que dessem ao suplicante outra terra, que enquanto lhe não dão, 
não o devem desetnpossar da sua'” (Idem, pág. 308). 

A pendência continuou através do tempo. A leitura dos do¬ 
cumentos a ela referentes revela que Braz Cubas tinha vários 
inimigos, os quais, quando eram guindados aos postos da ecli- 
Iidade santista, reabriam, sempre que possível, a velha questão. 

Diz um outro documento: “Braz Cubas agravou dos Ofi¬ 
ciais dá Câmara da Vila de Santos aos quais representou por 
sua petição que o povo e Câmara se ajuntaram e pediram a temi 
dêle suplicante ao Governador Geral Tomé de Souza, á qual 
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lha mandara dar contanto que a pagassem a êle suplicante e 
vindo o Governador Mem de Sá êle as dera com a mesma con¬ 
dição de ás pagarem como tudo constava dos documentos que 
ajuntara e como os oficiais da Câmara sem mais ordem de 
avaliâção se foram às terras e meteram marcos à revelia do 
suplicante sem as pagarem que êle recorrera ao Doutor Pedro 
Borges” (Idem, pág. 341). Assim historiava Braz Cubas, 
em abril de 1586, a sua pendência com a Câmára da Vila de 
Santos. Continuando, dizia que o povo lhe movera deman¬ 
da, tendo então Diogo Gonçalves Castelão, Ouvidoi da Ca 
jpitania, mandado cumprir a decisão do Ouvidor Geral Pcdio 
Borges de acordo com o que haviam determinado os governa 
dores gerais, isto é: ou a Câmara lhe pagaria o valor das terias 
ou lhe dária outras terras. Acrescentava que “Os ditos oficiais 
sendo seus inimigos e tendo-os êle dado de suspeitos e se foram 
ao caminho de Nossa Senhora da Graça, onde êle suplicante 
tinha' dado ao seu genro Manuel Veloso de Espinha, vinte bra¬ 
ças para casas há oito anos, e havia seis que os demarcara ju¬ 
dicialmente, onde mais dera a Frutuoso dá Costa, outro pedaço 
de terra para casa e êles oficiais da Camara os foram arráncai 
sem mais ordem de justiça não obstante pôr-lhes suspeiçoes o 
dito suplicante e Frutuoso dá Costaj ao que respondeiain os 
oficiais que antes queriam ser réus por parte do Conselho que 
autores, do que tudo pediu Braz Cubas instrumento ao tabelião 
para agravar como ágravou dos oficiais da Câmara, os quais 
sendo-lhes dado vista do auto que se havia de remeter ao Ouvidor 
Geral,, responderam em substância que a terra era do Conselho, 
e provárão com os documentos que liei de copiar sobre si enfim 
sentenciou da maneira seguinte o Ouvidor Geral: — agiavado 
foi o, agravante pelos Oficiais da Câmara de Santos em lhe ar¬ 
rancarem os marcos de sua terra .sem mais estando cie posse 
dela! e coisa já entre’êles tão trilhada pelo que corrigindo em 
seu agravo, o restituo a sua posse em que estava c mando a 
custa dos ditos oficiais se lhe ponham outra vez os ditos marcos 
logo sob pena de lhes dar em culpa” (Icleni, pág. 341). 

Está nova sentença favorável a Braz Cubas, exarada na 
Bahia aos 17 de agosto de 1588, foi cumprida em 24 de janeiro 
de 1589 pelo Juiz Jácome Lopes, pelo Tabelião Atanazio da 
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Mota, por'Domingos Afonso e Antônio da Siqueira, que de¬ 
ram posse a Braz Cuba's representado no ato pelo filho Pero 
Cubas: “Abaixo das casas de Pedro Neto para a banda da 
vila depois que se passa a casa de telha junto do caminho que 
vai para Nossa Senhora da Graça” (Idem, pág. 342). 

Braz reclamara também contra a invasão da sua proprieda¬ 
de pelo gado pertencente aos vizinhos, obtendo do Ouvidor 
uma provisão determinando serem multados em mil réis os pro¬ 
prietários do gado e "Que ninguém roçasse ou cortasse mato” 
(Idem, pág. 339) nas suas terras. Não satisfeito, solicitou se 
apregoasse “Pela vila que todos os donos dos gados os tiras¬ 
sem das terras do suplicante dentro de três dias” (Idem, pág. 
339). O escrivão da Câmara de Santos requereu que sofressem 
idêntica pená os donos dos gados que Pastassem no Conselho. 
Em vista disso, Braz solicitou que fosse cumprida a provisão 
em seu favor, sem se dar atenção ao pedido do escrivão da Câ¬ 
mara, porque o Conselho não possuía terra algumá e sim ser 
•êle suplicante o dono de todo o rocio da vila. Afirmava isso 
baseado no fato de que, desde o ano de 1564, fôra ordenado 
que ninguém poderia manter gado nas terras do Alcaide-mor e 
havia vinte e dois anos que os oficiais da 1 Câmara não mais fa¬ 
lavam em terras do Conselho e, se naquele ano levantavam no¬ 
vamente a questão, era porque os seus inimigos Antônio de Si- 
queirá, Antônio Fernandes e Antônio Gonçalves ocupavam os 
■cargos da edilidade santista', como constava das suspeiçoes por 
•êle levantadas nesse mesmo ano de 1588. 

Continuava em efervescência a questão das terrás do rocio. 
0 interessante é notarmos que Braz Cubas não sentia seguran¬ 
ça nos julgamentos da Ouvidoria de São Vicente. De tôdais as 
vêzes em que recorreu à Bahia sempre teve ganho de causa. 

A questão do rocio de Santos foi renovada várias vêzes, 
■como vimos. Em 1610, Pero Cubas obteve de Roque Barreto 
umá sentença favorável. Ao Administrador Eclesiástico do Rio 
de Janeiro, D. Mateus da Costa Alborim, ficou adstrito o lan¬ 
çamento da excomunhão sobre os camaristas e tôdas as outras 
pessoas que invadissem as terrás de Pero Cubas ou as que ha¬ 
viam pertencido ao patrimônio de Braz e integravam, na época, 
parte do patrimônio do Carmo. Em 1655, mais umá vez veio 
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à baila a questão do rocio, sendo então partes a Câmara' da vila 
e os padres carmelitas, Não nos cabe, porém, neste trabalho, 
a sua análise. 

Dos fatos expostos, ressalta a animosidade entre Braz Cubas 
e a edilidade salntista, apesar de ter sido Braz quem mais tra¬ 
balhou para que Santos merecesse e obtivesse o título de vila. 
Naquela situação, talvez residisse o motivo do afastamento de 
Braz Cubas, após certo período da sua vida, dos atos oficiais 
do núcleo litorâneo. 


Braz Cubas e os Jesuítas 






Outro fato que nos parece estranho e Braz Cubas não ter 
assinado, em 26 de março de 1585, a escritura pela qual os ho¬ 
mens bons de Santos se comprometeram a doar aos Padres Je¬ 
suítas o terreno para construção de um colégio, A, resolução, 
tomada em Câmara a 18 daquele mês e reveladora de uma! das 
boas consequências da visita do Padre Cristóvão de Gouveia, 
foi ratificada, dias depois, pelo Capitão-mor Jcrônimo Leitão 
e por outros homens de bem da vila litorânea, Entretanto, (los 
Cubas, apenas Pero, filho de Braz, assinou-a, Prender-se-ia a 
ausência de Bra'z às desintelígêndas com a Câmara de Santos, 
originando o afastamento do fidalgo e mesmo o sctt arredamen¬ 
to dos negócios públicos ? 

Houve época na qual Braz não encarava! com bons olhos 
os inacinos, pois tivera uma pendência com Pero Correia. Lem¬ 
bramos aqui as palavras de Manuel da Nóbrega em 15 de junho 
de 1553: “Foi-se Braz Cubas fugido para Portugal por cousas 
mal feitas nesta terra, sendo Capitão, Agora! que veio negou o 
concêrto a Leonardo Nunes; e sendo êle o que devia sc andava 
queixando que lhe deviam” (Hist. Comp. Jesus no Brasil — 
Serafim Leite, vol. I, pág, 163), 

Manuel da Nóbrega historiou a questão: “De tôda a sua 
fazenda que lhe destruiu evidentemente, pelo qual fêz Pero 
Correia uma doalção aos meninos de tudo quanto tinha; e os mor¬ 
domos seguiam a demanda de maneira que conveio a 1 Braz Cubas 
vir com lágrimas a pedir misericórdia ao mesmo Pero Correia, 
E oncle antes o Padre Leonardo Nunes se contentava 1 com nada, 
agora por concêrto deu os escravos que tinha tomado a Pero 
Correia e mais dez vacas para 1 os meninos ter leite e outras 
cousas e creio que lhe. tirariam.tôda a sua fazenda, porque ainda 
que 4 o mais rico desta terra, nem tudo bastara para pagar a 
demanda se se acabara. E disse que será verdadeiro servo dos 
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meninos. Eu consenti no concerto por forrar a nossa vexação e 
outros trabalhos grandes e não destruir um próximo e é melhor 
um com paz que vinte com contenda” (Idem, pág. 163). Ape- 
sa'r de ter demandado com Pero Correia, facilitou Braz Cubas, 
depois de acertada a pendência com o jesuíta, a instalação do 
colégio inacino pois doou um terreno para a sua elevação em 
Santos, como asseverava o Padre Luís da Grã em 30 de julho 
de 1569: “Príncipalmente na vila de Santos, onde me fizeram 
instância que fizéssemos ali casa para a qual doou um bom sitio 
Braz Cubas que o tempo passado muitos anos nos moveu de¬ 
manda e agora é muito nosso amigo” (Idem, pág. 263). 

Até 1585, porém, ainda não estava instalada a casa 1 dos 
jesuítas apesar da doação de Braz em 1569. A Câmara 1 Santista 
cedeu-lhes, então, no ano de 1585, uma casa e vários morado¬ 
res da vila comprometeram-se á comprar um terreno e a cons¬ 
truir um edifício que acamodasse o colégio dos jesuítas. Essa 
demora talvez se relacionasse com disposições internas porque 
o Geral Everardo Mercuriano, em 1576, já consentira na mu¬ 
dança da casa dos inacinos de São Vicente para Santos, apre¬ 
sentando, porém, a condição de os moradores garantirem aos 
padres “Os meios de viverem, a saber casa e igreja” (Idem, 
pág. 263). Ao que parece, na doação feita por Braz Cubas os 
jesuítas permaneceram em Santos até 1585, quando a Camará! 
e os homens bons da vila lhes deram instalações mais amplas. 
Êste nosso raciocínio baseia-se nas palavras de Frei Gaspar: 
“Depois de fundada a cidade de São Sebastião do Rio de Ja¬ 
neiro e nela um colégio em 1567, extinguiu o Padre Inácio de 
Azevedo, Vísitador Geral dos Jesuítas, o Colégio de São Vi¬ 
cente, e, por ser a terra muito pobre, e as religiões neles assis¬ 
tentes, mandou-os para o Rio de Janeiro, conservando , porém, 
sempre uma cm, que a sua reltgi&o tinha na vila de Santos" 
(Mems. Híst. Capit. São Vicente, pág. 369). Talvez esta casa 
fizesse parte da doação de Braz Cubas ou tivesse sido construí¬ 
da 1 no terreno por êle doado, estando, entretanto, em condições 
precárias no ano de 1585, 

Nq Arquivo do Convento do Carmo, em Santos, existe 
um documento assinalador de que Braz Cubas deu aos jesuítas 
sessenta braça’s de terra que ficaram, durante muito tempo, sob 
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a custódia de Paulo de Veres, feitor do Engenho de São Jorge 
dos Erasmos, o qual, discricionàriamente, as distribuiu entre 
várias pessoas (Arquivo do Convento do Carmo, de Santos — 
Maço 16, Qoc. 15). Em vista disso, Pero Cubas, como pro¬ 
curador do seu pai. requereu a delimitação das braças doadas 
para que as pessoas delás possuidoras, após o gesto arbitrário 
de Paulo de Veres, não avançassem pelos terrenos ainda per¬ 
tencentes a Braz Cubas. 





Foram muitas ás benemerências outorgadas por Bráz Cubas 
aos religiosos do Carmo, de Santos. Aos 24 de abril de 1589, 
José Adorno e sua esposa, Catarina de Aguilar Monteiro, doa¬ 
ram aos cármelitas a Capela de Nossa Senhora da Graça. Frei 
Pedro Viana, Comissário e Vigário Provincial da Ordem, as¬ 
sinou aos 31 de agôsto de 1589, segundo dizeres de Frei Gaspar 
da Madre de Deus, “A escritura e doação da ! s terras da Graça 
e outras mais que lhe deu Braz Cubas para o mesmo efeito de 
fazer convento nesta vila” (Meras. Hist. Capit. São Vicente, 
pág. 376). Bra!z Cubas completava o ato benemérito de José 
Adorno e de Catarina de Aguilar Monteiro. A doação foi assim 
consignada: — "Nesta dita vila do Pôrto de Santos, que êle 
dito Braz Cubas povoou e fêz de fo... sendo o sítio desta vila 
tudo mato... pelo dito Braz Cubas doador foi dito e pedido ao 
dito Padre Frei Pedro Comissário que por sua pessoa e por 
tôdá religião sua aceitasse uma missa cotidiana para sempre 
dizer no Convento da dita Ordem, que aqui nesta vila de Santos 
se fará, a qual missa cotidiana não faltará pára sempre jamais 
por sua allma e por seu pai e mãe, por suás obrigações. Decla¬ 
rando que o dia de Sexta-Feira de cada uma semana os ditos 
padres serão obrigados em conta da mesma capela 1 dizer missa 
e si, dia da Paixão a que a Igreja costuma dizer dia de Ramos 
de S. Mateus, e isto que a êsse dia da sexta-feira caindo algu¬ 
ma festa solene que a Igreja guarde, que neste caso que se dirá da! 
mesma festá, e não se dirá da Paixão êsse dia senão logo o 
outro dia seguinte vacante, que cumpra a mesma obrigação a 
Capela... e para satisfáção desta dita Capela êle dito Braz 
Cubas dá e doa deste dia para todo e sempre, convém a saber 
o chão que está em Nossa Senhora da Graça, convém a saber 
indo desta vila de Santos para a ermida de Nossa Senhora da 
Graça passando a ponte antes de chegar à dita ermida, come- 
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çanclo as primeiras laranjeiras indo pelo caminho que vai parai 
São Vicente até outro ribeiro que está logo adiante indo pelo 
dito caminho, tôcla a terra que estiver à mão direita pura a 
banda do mar, indo pelo dito caminho até chegar ao ribeiro 
dito será da dita Ordem que nele façam convento e tudo o que 
lhes parecer conveniente a ordenar o dito mosteiro”,.. "E 
assim disse o dito Braz Cubas dáva licença e dada hoje para 
todo o sempre à dita Ordem de Nossa Senhora do Carmo para 
que nas terras que êlc dito Braz Cubas tem nesta Ilha desta 
vila do Pôrto cie Santos para 1 o dito convento e padres que agora 
residem, pelo tempo forem, trazerem nas ditas terras seis vacas 
paridas coni o seu touro e seis crianças as quais nuo serão mais 
que... ze cabeças fora seu touro contanto que nau fizessem 
danos aos vizinhos e a êle Braz Cubas”... “Doou deste^dia 
para todo e sempre ao dito convento, convém a saber de todas 
as suas terras que êle tem no campo, convém á saber partindo 
por um pinheiro que está na Borda do Campo de Santo André 
por onde parte Pero de Gois que ora sao dc Domingos Ixítao c 
seus herdeiros, daí por diante para êste contra o sertão, tòdá 
a terra que contém, convém a saber enchendo-se primeiro a 
carta de data dc Pero de Góis com quem êle doador parte toda a 
mais terra que couber na largura! de três léguas como êle doadoi 
tem por cartas, as dá e doa à dita Ordem de Nossa Senhora do 
Carmo do Convento desta dita vila para a 1 banda do sertão. E 
tornando a demarcar com o pinheiro para a banda de leste irá di¬ 
reito três léguas de largura conforme cartás dêle doador, onde 
se reporta se meterá um marco e do dito marco que assim se 
meter correrá a dita data e doação que dá à dita Ordem, cor¬ 
rerá até a' conquista conforme suas cartas às quais se reporta 
porque as terras que do pinheiro nomeado da data do dito Pero 
de Góis e donde meterem o marco donde hão de chegar a's três 
léguas de largura para' a banda do sul não dá nada êle dito 
doador à dita Ordem: tudo o demais para o.sertão quanto se 
ache e conforme as suas caVtas de tudo dá c doa êle dito doa¬ 
dor a metade à religião que jimtamente com seus herdeiros 
passa a gozar como suas próprias dizendo mais êle dito doador 
digo Braz Cubas que êle é contente dá e outorga de sua livre 
vontade, seu poder, ação domínio de sua pessoa para' todos os 
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descendentes ao dito Convento convém a saber Prior e Padres 
dêle para que só que êlcs aforarem, arrendarem seja feito pára 
tudo aquilo que lhe parecer, fazendo suas escrituras e cartas de 
doação por vida de pessoas sem a tudo dar respeito nem obe¬ 
diência aos herdeiros do dito Braz Cubas mas que somente 
que o dito Braz Cubas e seus herdeiros de todos os frutos e de 
todos os bens e proventos e que nas ditas tais terras houver 
êles ditos haverão a metade como irmão. Com dedáração que 
se se oferecerem pleitos, ou litígios alguns contra a dita posse 
das ditas terras que em tal caso que assim o dito Convento como 
0 dito Braz Cubas e seus herdeiros serão obrigados entre ambos 
a o defenderem como cousa sua própria que é e declarou mais 
o dito Braz Cubas que êle mesmo e seus herdeiros e todos os 
seus descendentes não serão obrigados de suas criações nem 
roças nem outras quaisquer cousas que por sua indústria be¬ 
neficiar, corresponder com alguma obrigação de dar alguma 
coisa ao dito Convento nem frades nem tampouco os ditos re¬ 
ligiosos nem o convento assim também beneficiarem e houve¬ 
rem por viá de indústria nas ditas terras dar ao dito Braz 
Cubas nem a seus herdeiros mas que somente o que tudo fôra 
de suas pessoas e casas e indústrias que houverem a razão de 
tudo a metade cada um, como irmãos somente que os ditos 
Padres e Convento serão obrigados para sempre de todo o 
gado que matarem seu ou venderem com obrigação que os 
ditos pádres aplicarão os couros todos nas alcaçarias que o 
dito Braz Cubas fará nesta' vila do Pôrto de Santos que tem 
feitos e por todos êles do curtimento se pagará o têrço, con¬ 
vém a saber os grandes com grandes e os pequenos com peque¬ 
nos, de três una, conforme o costume que está na 'terra" (Frei 
Timóteo van den Broek — Vistoria, etc., págs. 84, 85 e 86). 

Braz Cubas realmente beneficiou os Padres do Carmo com 
, a sua doação mas dela também usufruiu benefícios. Alguns tó¬ 
picos do documento dão-nos a impressão de um verdadeiro con¬ 
trato comercial. Possuindo a imensa sesmaria de Jeribátiba e 
outras terras que lhe seria difícil explorár sozinho, Braz buscou 
auxílio na Ordem que, prestigiosa e contendo vários elemen¬ 
tos, poderia expandir-se em suas terrás, utilizando-as e bene- 
fíciando-as. Dos proventos, receberíam Braz Cubas ou seus her- 
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cleiros a metade. Além do mais, tendo curtume e desejando au¬ 
mentá-lo na vila do Pôrto de Santos, exigiu que de todo o 
gado morto ou vendido pela Ordem, desde que tivesse sido 
criado nas terras que possuíam em comum, fossem os couros 
curtidos em suas alcaçarias e a êle dada a porcentagem vigorantc 
na terra. 

E’ interessantíssima essa doação que mais parece mimeti- 
zar um contrato comercial, um dos primeiros que se conhece 
na História do Brasil e que veio revelar a indústria de couros 
em franca atividade na Capitania de São Vicente durante o 
século XVI. Nas condições estipuladas pela doação, Braz Cubas 
conseguia movimentar a sua indústria porque os couros dos 
'gados abatidos ou vendidos pelo Convento, deveriam ser cur¬ 
tidos em suas alcaçarias. 

Na época da 1 ’-doação, a Ordem Carmclitana já recebera de 
José Adorno e de sua esposa, Catarina de Aguilar Monteiro, a 
capelinha .de Nossa Senhora da Graça. A Casa do Convento 
installar-se-ia somente mais tarde em terreno adquirido pelos 
próprios frades do Carmo, A Igreja não estava também levan¬ 
tada, mas, quando o fosse, nela os carmelitas deveriam dar se¬ 
pultura a Braz Cubas e aos seus descendentes, na Capela-mor, 
debaixo da lâmpada. Braz Cubas, no entanto, como veremos 
adiante, já conseguira de D. Pero Leitão, Bispo dó Salvador, 
permissão para ser enterrado na Igreja da Misericórdia, onde 
realmente o foi. Pero Cubas, seu filho, ao fazer testamento, so¬ 
licitou ser enterrado na sepultura do pai, na Igreja da Mise¬ 
ricórdia, Braz fundara á Confraria e o Hospital da Misericór¬ 
dia de Santos, Nada mais justo, portanto, do que a permissão 
de D. Pero Leitão. A disposição estipulada na doação aos car¬ 
melitas, de ser enterrado na Igreja do Carmo, não foi cum¬ 
prida porque, quando Braz faleceu em 10 de março de 1592, 
ainda não havia sido edificada a Igreja, daí o seu sepultamen- 
to na Misericórdia em jazigo que, considerado da família Cubas, 
recebeu também o corpo cie Pero. Aliás, ao aceitar os termos 
da doação, Frei Pedro Viana, que representava a Ordem, de¬ 
clarou “Quanto o da Capela do enterramento se. entenderá fa¬ 
zendo-se Convento digo igreja nova do dito Convento (só exis¬ 
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tia então a capelinha de Nossa Senhora 1 da Graça doada por 
Adorno) porquanto na ermida de Nossa Senhora da Graça não 
havia lugar paVa isso” (Idem, pág. 87), 

Ao Carmo de Santos, doou ainda Braz Cubas “As terras 
que êle tem no campo em Beaçaba e metade à religião” (Idem, 
pág. 319). Estas terras são, entretanto, de difícil localização. 
Doou também “Doze vacas ferradas com o ferro da Ordem de 
Nossa Senhora do Carmo com um touro para o princípio de 
curral” (Idem, pág. 319). 

Aos 13 de fevereiro de 1590, Braz modificou algumas dis¬ 
posições na escritura 1 de doação, acrescentando-lhe outras, Por 
uma delas, dava aos padres “O sítio de chãos que estão junto 
de Nossa Senhora da Graça onde chamam a Cuba, de ribeiro 
a ribeiro até o mar, para nele se fazer mosteiro da Ordem de 
Nossa Senhora do Carmo e assim doava mais lugar defronte do 
mesmo mosteiro e terra á parte para poderem passearem vacas 
parideiras e leiteiras com seu touro” (Idem, pág. 320). Por 
outra disposição, alterava os encargos da Ordem “Com obri¬ 
gação dos padres de Nossa Senhora do Carmo, situados nesta! 
vila de Santos lhe digam uma missa perpétua para sua alma e 
do modo que na escritura está declarado, o que tudo ajustaram 
êle dito Braz Cubas e o dito Frei Pedro Viana,.entre si mesmos 
declararam a dita escritura feita 1 a saber digo feita convém a 
saber no artículo doze da capela e dos couros onde declara 
que os religiosos serão obrigados a dizer uma missa' cada dia, 
e se entende o dito Braz Cubas se satisfaz em que não seja 
mais que uma missa cada semana perpétua, á qual missa quer 
se diga da Paixão em cada uma sexta-feira de ca'da semana 
do Evangelho de S. João que se soi a cantar sexta-feira de En¬ 
doenças, e porque êste dia sexta-feira de Endoenças não há 
missa privada quer que esta missa que se havia de dizer se 
diga no dia de S. Braz, e assim mais quer o dito Braz Cubas 
que se lhe digam seis missas além desta ordinária declarada, 
convém a saber, que lhe dirão uma missa na noite do Natal das 
três que dizem em nome da Virgem Nossa Senhora, e outra 
missa 1 por dia de Páscoa da Ressurreição de Nosso Senhor e 
outra 1 missa por dia do Espírito Santo, outra missa em honra 
da Assunção de Nosso Senhor Jesus Cristo, outra missa por 
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dia de Todos os Santos, outra missa por dia dos finados as 
quais seis missas declaradas nos dias dás festas que aqui diz 
é sua vontade do dito Braz Cubas que sendo caso que o Con¬ 
vento nestes dias declarados não haja cópia' de sacerdotes que 
em tal caso se possam dizer outros dias, logo vacantes e que 
■outrossim disse o dito Braz Cubas que quanto aos couros que 
são obrigados os padres e criadores nas ditas terras do dito 
Braz Cubas não sejam obrigados os ditos religiosos nem cria¬ 
dores a mandar-lhes os couros às suas alcaçarias... que quer 
fiquem de tal obrigação livres assim os ditos padres como os 
lavradores que neles residirem, e que as ditas seis missas já 
declaradas servirão para sempre cada ano, e declararam o chão 
onde se havia de fazer o dito mosteiro de Nossa Senhora do 
Carmo começará do marco que se porá agora com o consenti¬ 
mento das duas partes aqui declaradas até o outro ribeiro como 
na outra escritura está declarado” (Idem, pág. 320). Frei Pedro 
Viana!, em nome da Ordem, aceitou as novas disposições da 
doação, comprometendo-se a cumprí-las, Foi testemunha Pero 
Cubas. 

Braz requerera a legitimação de Pero Cubas, concedida 
antes do requerente vir a falecer, porém, da qual não teve co¬ 
nhecimento. Legitimado Pero, foram anuladas as disposições 
testaraentárias de Braz, e apenas parte do patrimônio ficou obri¬ 
gada aos legados concedidos à Ordem do Carmo. Montavam os 
bens atrai conto cento e vintee cinco mil duzentos e setenta réis, 
quantiá altíssima para a época e que vem confirmar a asserção 
de Manuel dá Nóbrega sobre ser Braz Cubas o homem mais rico 
da capitania. Ao Carmo couberam as terras fronteiras à vila de 
Santos, "Que partem da ilha que está ná bôea do Jeribatiba até o 
outeiro que se chama Boa Vista que é cousa de três léguas pouco 
máis ou menos conforme a doação as quais foram avaliadas em 
trezentos e vinte mil réis, mais as terras que estão na várzea 
do Rio de Janeiro, cidade de São Sebastião, na parte onde 
chamam a Cuba da Madre de Deus, avaliadas em quarenta mil 
réis”' (Frei Timóteo van den Broek — Vistoria, etc. pág. 322). 

Pero Cubas, alegando serem pesados os encargos impostos, 
solicitou uma redução dos mesmos, no que anuiu o Juiz Luís 
Almada Montarroio/ficando então estipulado, segundo a docu- 
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mentação reunida por Frei Timóteo van den Broek, que "Os lega¬ 
dos perpétuos que os administradores haviam de cumprir fossem 
os seguintes: nos dias de finados pôr-se-á um pano preto sobre 
a cova de Braz Cubas com quatro velas, uma cruz na cabeceira, 
e cantar-se-á um responso sobre a dita sepultura. Passado o diá 
■dos finádos se dirá uma missa rezada no altar-mor da Igreja 
da Misericórdia, pelas mais desamparadas almas do purgatório, 
e pelos finados da obrigação de Braz Cubas. Outra 1 missa todos 
os anos... ao Arcanjo S. Miguel em seu dia havendo quem a 
diga ali no seguinte pela tenção que tinha o defunto quando á 
mandou dizer todas as sextas-feiras do ano uma missa da 
Paixão breve de S. João rezadá. Por estas missas e pelas outras 
de S. Miguel e finados se dará a esmola 1 de cem mil réis. Em cada 
um ano, perpètuamente em quinta-feira das Endoenças na Casá ! 
da Misericórdia se porá uma tocha que arda enquanto o Senhor 
estiver encerrado, e depois á recolherá o administrador da ca- ; 
péla. No Rio de Janeiro acho (?) estar aceitada uma obrigação 
de uma missa todos os anos pela alma do dito Bráz Cubas por 
dia de Nossa Sénhora ido Ó, de cada ano pelos frades de 
Nossa Senhora do Carmo pelas terras em que êles estão, o qual 
concerto outorgo e aceito, e mando o dito administrador de 
hoje ao diante tire certidões cada três anos do sobredito. Depois 
de publicada esta sentença, e estar Pero Cubas entregue dos 
bens que se lançaram à têrça e capela, requereu aos 12 de de¬ 
zembro de 1603 que porquanto ele tinha feito algumas benfei¬ 
torias nas terras que nomeara á dita capela defronte desta vila, 
assim de cafiaviais como bananais e outras cousas de roças, pelo 
que requeria a Suá Mercê que a conta dos vinte mil réis, que 
a têrça lhe ficara devendo lhe houvesse por entregue e dado as 
ditas terras que são três ilhas 1 pequenas e parte de terra firme, 
a saber Jarabati, Trindade e Aniquibé que tudo podia valer isso 5 
pouco mais ou menos porquanto a mais terra e ilhas de defronte 
desta vila estavam já 0 dito seu pai tinha tudo repartido em 
dias de suá vida e somente as ditas três ilhas que êle declarou j 

e parte da terra firme constava estarem por dar. Respondeu 0 j 

Juiz Montarroio que visto ser êle herdeiro e administrador de j 
seu pai e capela lhe dará as terras pedidas para êle e seus her¬ 
deiros” (Idem, pág. 321). j 
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Ao fazer seu testamento, em 1 7 de setembro de 1628, na 
vila do Porto de Santos, Pero Cubas instituiu “Por herdeiro 
de meus bens assim móveis como de raiz, a Casa de Nossa' Se¬ 
nhora do Monte do Carmo desta dita vila e religiosos delas, 
tudo aquilo que me fôr e me pertencer diretamente depois de 
meus legados cumpridos” (Frei Timóteo van den Broek, Vis¬ 
toria, etc. pág. 131), mantendo para com os carmelitas a mesma 
atitude benemérita do genitor. 


Á sepultura de Braz Cubas 





Fundador da Confraria , da Misericórdia e da Igreja do 
mesmo nome, tendo exercido até o fim da vida o cargo de Pro¬ 
vedor da Irmandade, Braz Cubás foi sepultado na Capela-mor 
da Igreja da Misericórdia conforme assinala o testamento de 
seu filho Pero Cubas, ditado aos 15 de setembro de 1628: — 
"Mando que meu corpo seja enterrado na Casa da Santa Mi¬ 
sericórdia, na Capela-mor, na sepultura do senhor Braz Cubas, 
que Nosso Senhor tem, meu pai e senhor” (Maço 97, pág. 111 
verso, Juizo Municipal da Cidade de Santos, Autos Cíveis de 
Execução de Sentenças, 1855). Em vida, o fundador de Santos 
requerera a D. Pero Leitão, Bispo do Salvador, licença pára 
ali ser enterrado, 

O eminente professor Ernesto de Souza Campos, que tantos 
méritos possui nos campos da Medicina e da Educação no Brasil, 
vem estudando carinhosamente, há muito tempo, a história das 
Misericórdias em nosso país. Graças às suas pesquisas, secun¬ 
dadas 1 por Frei Timóteo van den Broek, arquivista do Convento 
do Carmo, em Santos, veio à luz o interessantíssimo documento 
quinhentista!, verdadeira jóia da nossa paleografia, pelo qual 
D. Pero Leitão permitiu o sepultamento de Braz Cubas na 
Igreja da Misericórdia. Reza o documento: — "D, Pero Leitão 
por mercê de Deus e da Sánta Sé Appc a de Roma, bispo da Ci¬ 
dade de Salvador da Bahia de Todos os Santos nesta costa do 
Brasil, etc. com missão geral e autoridade apostólica em todas 
as capitanias e lugares da dita costá e do conselho de El-Rei 
Nosso Senhor, etc. A quantos esta nossa carta de provisão (virem 
saudação) em Jesus Cristo Nosso Senhor que de todos é salvação 
(•eterna 1 ?)... Fazemos saber que por Braz Cubas alcaide-mòr 
desta Capitania de São Vicente e (provedor) da Fazenda de 
El-Rei Nosso Senhor na dita capitania e na Capitania de Santo 
Amaro me foi apresentada uma petição dizendo pelo provedor 


2 2 4 J. P. LEITE CORDEIRO 

e mordomos e Irmãos da (casa da) Santa Misericórdia desta 
Vila do Pôrto de Santos... já há anos que ouveram por... 
darem t... a da dita Igreja que fizessem a mandassem abrir 
sua sepultura debaixo da alâmpada que está na dita capela da 
qual (lhes?) havia de pagar quatro mil réis os quais êle pa¬ 
gará e pu(rão) e dita sepultura no dito lugar e porque depois 
de lhe terem dado a dita urna como'tudo constava de uma petição 
e despacho dos ditos procurador e Irmãos,.. da... é que tudo 
nos apresentou e (??) que o procurador e Irmão davam Jazigo 
c... nt... tia p.„ ao suplicante há muito lorou (?) a dita sepul¬ 
tura porque a (ela) lhe deram é dito Jazigo que na dita capela 
se encontrou ou denterar outra nenhuma pessoa sinão rc.., uas 
etc. E depois rogando-nos que lhe fizéssemos mercê de acharmos 
por bem que na dita capela... desse minha licença enterrar senão 
da suai (família) dêle suplicante a bem de seu direito por êle 
pretendida, etc. — nos visto sua petição e as razões que o su¬ 
plicante alega apor muito respeito com o suplicante pessoa nobre 
e de qualidade anuimos por serviço do Senhor Nosso que na 
capela da santa misericórdia se não enterre mais pessoa alguma 
(sem) (primeiro) fazer os Irmãos dela com o provedor ( uma 
sepultura) que tem já vendida ao dito alcaide-mor Braz Cubas 
e anuo por ,bem que a tenha c haja por suá pessoa si e seus des¬ 
cendentes herdeiros porque a tem pague e por (tanto) ao prove¬ 
dor e irmãos e não farão outra tal por ser o primeiro damos-lhes 
a licença pela qual lhe mandamos passar a presente (nossa) pro¬ 
visão e por amor s... de obediência e direito mando repor os 
ditos quatro mil, réis metade para obras pias e a outra metade 
para dar amparo a todas as mres... str (?) eis (?) e quais¬ 
quer outras pessoas desta qualidade c condição e os Irmãos não 
consinte e não deixe enterrar p(eso) a al(lgua) (na) dita ca¬ 
pela da Misericórdia e sob á cie (vida) pena outrossim não damos 
que não tolham nem impeçam ao dito Braz Cubas e seus paren¬ 
tes herdeiros enterrar-se na dita capela pela ter já pago como 
dito é, dada nesta Vila de São... sob nosso sinal e sêlo de nossas 
armas aos sete dias do mês de ...bro,,, nosso Irmão de mil 
(são) a fêz (na era) (de) mil e quinhentos e sessenta c (se) te 
anos. P° Leitão Bispo de Salvador, ao sêlo... (selado com o 
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sêlo em... 20 rs. ao escrivão... (lacre)”. (Ernesto de Souza 
Campos — Santa Casa de Misericórdia de Santos, pág. 118). 

Em 1570, como vimos no capítulo “Patrimônio Territorial 
de Braz Cubas”, desejava Braz ser enterrado não mais’ em Santos, 
e sim no Rio de Janeiro, na ermida sob invocação da Madre 
de Deus para cuja ereção, em suas terras de Acubaí, lhe dera 
permissão, em 24 de outubro daquele ano, o mesmo bispo, D. 
Pero Leitão, amigo e grande admirador do ilustre e valoroso 
portuense. O seu desejo não se realizou, porém, já que foi inti¬ 
mado na capela-mor da Igreja da Misericórdia, em Santos, con¬ 
forme o testamento de Pero Cubas. 

* * * 

Djiscute-se muito o áno do falecimento de Braz Cubas. Uns 
indicam 1592, alguns 1597 e outros 1599. Pedro Taques e Rocha 
Pombo assinalam 1597. Silva Leme afirma que, nesse ano, aos 
8 de março, Braz Cubas deu posse e juramento a “João de Abreu, 
nobre cidádão da Vila de Santos... no ofício de almoxarife das 
Capitanias de Santo Amaro e de São Vicente” (Genealogia Paulis¬ 
tana, vol. VI, pág. 180), asseverando, portanto, que, pelo menos 
até 8 de março de 1597, Braz Cubas ainda era vivo. Melo Morais, 
porém, ao tratar de D, Francisco de Souza assinalou: “A vinte 
e três de maio do dito ano (1599), saiu de S. Paulo, a 1 examinar 
as minas do sertão de Sorocaba e serra de Biraçoiaba, mandando 
primeiro presidir a vila de Santos e providenciar a que não fôsse 
invadida pelos piratas que andavam na costa, pelo Capitão Diogo 
Lopes de Cástro, com os oficiais e soldados de sua companhia, 
ordenando ao Provedor da Fazenda Braz Cubas mandasse as¬ 
sistir com carne, pescado, ázeite e farinha e todo o mais neces¬ 
sário” (Brasil Histórico, 1867-1868, tomo II, pág. 89). D. Fran¬ 
cisco de Souza, "Estando em Biraçoiaba, passou ordem, datada 
de 2 de agosto do mesmo ano de 1599, ao mesmo Provedor Braz 
Cubas, para fazer cobrar 200$000 ao fiador dos flamengos” 
(Idem, pág. 89) continua o mesmo autor, 

0 nome de Braz Cubas surge, pois, na ásserção de Melo 
Morais, duas vêzes como provedor no ano de 1599, apesar de 
Júlio Pereira Calldas ter fixado no ano de 1595 o início das ati¬ 
vidades de Pero Cubás como Provedor da Fazenda Real na Ca> 
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pitania de São Vicente. Vimos, porém, que embora Braz tivesse 
recebido d provedoria em 1551 para "Servir em dias de sua vida", 
já em 1552 era Antônio Cultas, seu irmão, assinalado como pro¬ 
vedor pelos documentos, o que indica, conforme salientamos cm 
capítulo anterior, ter Braz Cubas exercido intermitentemente a 
provedoria. Talvez Antônio Cubas o substituísse duiante as suas 
viagens, Na ata da Gamara da vila de ísao í aulo de 15 de ínniçei 
de 1592, encontrámos Pero Cubas arcando com a responsabi¬ 
lidade da função, Estaria substituindo o pai como o fizera An¬ 
tônio Cubas? Nfto, porque, nessa época, Braz já era falecido. 

A citação de Melo Morais, repetida por tantos outros escri¬ 
tores e historiadores, não corresponde, a realidade porque, no Ar¬ 
quivo do Convento do Carmo, em Santos, existem umas notas de 
Frei Maurício Laus, intituladas “Resumo Histórico do Arquivo 
do Convento do Carmo de Santos, 1922”, c que tivemos em mãos, 
graças à gentileza dc Frei Timóteo van deu Hroek, e nelas esta as¬ 
sinalado que D. Francisco dc Souza e Diogo Martins Cão, em 
1599, entraram em entendimento não com Braz Cubas e sim 
com Pero Cubas, Vejamos o que diz a nota de Frei Maurício 
Lans, retirada, com certeza, do mesmo documento onde Melo 
Morais encontrou a indicação transcrita, porém, errôneamente, 
em virtude de um lapso do autor de “Brasil Histórico”: — 
“Dom Francisco dc Souza do Conselho de El-Uei Nosso Senhor 
Governador Geral dêste Estado do Brasil etc, baço saber a 
vós Pero Cubas Provedor c Contador da Pazauía dc Sua Ma¬ 
jestade nesta Capitania de São Vicente que porquanto me cons¬ 
tou terdes mandado tomar do dinheiro dos defuntos e ausentes 
desta capitania por aí não haver dinheiro da Fazenda de Sua 
Majestade para com êle se acudir aos capitães que aqui enviei 
por serviço do dito Senhor a Diogo Martins Cam ao descobri¬ 
mento das ditas minas de ouro e prata e mais metais no ano 
de noventa e seis e outrassim a Dingo Gonçalves Laço que por 
serviço do dito Senhor mandei ao dito descobrimento das ditas 
minas no ano de noventa e sete e por vós dito Provedor foi 
mandado dar-ao dito Diogo Martins Cam para a jornada que 
êle havia dc fazer áo dito descobrimento 19BS450 réis da fa» 
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zenda dos defuntos e ausentes e ao Capitão Diogo Gonçalves 
Laço 290$825 réis por mandados que mandastes passar para os 
tesoureiros desta dita capitania entregarem o dito dinheiro áos 
almoxarifes para as ditas despesas e, lhes estão carregados por 
vosso mandado nos livros de suas receitas pelo que vos mando 
que o dinheiro que houver das rendas de Sua Maj estade mandeis 
ao almoxarife João de Abreu ou a quem seu cargo servir e aos 
que ao diante forem façám pagamento aos ditos tesoureiros das 
ditas fazendas dos defuntos e ausentes a quantia acima dita de 
489$275 réis por serem gastados no serviço de Sua Majestade 
e me constam ser toda a quantia atrás gastada no descobrimento 
das ditas minas pelos ditos capitães e ordem minha 1 . Esta minha 
provisão se registre nos livros de Fazenda para a todo o tempo 
se saber, como lhe tenho mandado se pague a dita quantia 1 . Dada 
nesta vila de São Paulo sob meu sinal e sêlo, Pedro Taques a! 
fêz, Antônio Coelho escrivão da minha Câmara 1 aos 7 dias do 
mês de julho de 1601 anos. Antônio Coelho a fêz escrever e 
a subscrevi. O Governador Francisco de Souza” (Copiado de 
um manuscrito de Frei Gaspar da Madre de D|eus, que foi 
transcrito por Frei Bernardes, Prior do Convento do Carmo, 
pág. 88. Arq. Convento do Carmo, de Santos.) 

O manuscrito copiado por Frei Bernardes continua: — 
“Ao depois vem um auto que mandou fazer Pero Cubas, Pro¬ 
vedor da Fazenda Real de Santos, aos 28 de fevereiro de 1596, 
nas Alfândegas de Santos onde pousava Diogo Martins Cam com 
os mais oficiais e soldados que em sua companhia trazia para 
o descobrimento das minas de ouro dessa capitania. Consta do 
auto que Diogo Martins Cam e Pero de Mendonça, feitor do 
dito descobrimento, requereram que o Governador Geral D. 
Francisco de Souza... ordenava ao Provedor da Fazenda Real 
que assistisse a êle Diogo Martins e gente de sua comitiva com 
o mantimento de farinha, carne e pescado o qual mantimento 
seria arbitrado e lhes dariam por uma só vez para todo o tempo 
que se julgasse necessário para o descobrimento e porquanto 
mandando o provedor fazer orçâmento por pessoas inteligentes 
assentaram que havia de gastar três meses em diligência e que 
os mantimentos necessários para êsse tempo importavam ...... 

181 $200 réis mandara o provedor ao Feitor e Almoxarife Alon- 
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so Pelaes que entregasse esta quantia e êle respondera que »m> 
tinha em si dinheiro algum de Sua Majestade, a qual ainda lhe 
estava a dever alguma cousa. À vista do que requeriam os ditos 
Diogo Martins Catn e Pero de Mendonça que se tomasse o 
dinheiro que parava na mão do Tesoureiro dos Defuntos e Au¬ 
sentes para se efetuar o descobrimento em que Sua 1 Majestade 
tinha gasto tanto de sua fazenda etc. Com efeito tomou-o o di¬ 
nheiro dos defuntos e ausentes e com êle se pagou a quantia ar¬ 
bitrada” (Idein, págs, 89 e seguintes). Por êsse documento, 
vê-se que, em 1596, Pero Cubas continuava a responder pela 
Provedoria da Fazenda Real da Capitania de São Vicente. 

O lapso de Melo Morais, repetido por vários autores <■ 
acrescido pela indicação imperfeita da data assinalada na lá¬ 
pide tumular de Braz Cubas, originou confusão em tôrno tio 
ano em que faleceu o ilustre portuense. Alberto de Souza comen ¬ 
tou exauiStivaniente, no livro "Os Andradas”, êsse verdadeiro 
problema histórico. 

Desde a época de Frei Gaspar, o átimo algarismo inscrito 
na lápide párecia nada revelar de positivo. Na primeira eriiguo 
das "Memórias para a História da Capitania de São Vicente" 
(pág. 100), o historiador beneditino assim transcreveu os dizeres 
lapidares: "S“ de Braz Cubas Cavalleiro Fidalgo da Gaza El Roy, 

Fundou e fez esta villa sendo Capitam, e Caza da Mizericórdía 
anno de 1543 descobrio ouro e metais anno de 60 fez Fortaleza por 
mandado dEl-Rcy D. João HJ. Faleceo no anno de 159* a”, 

Para local do sepultamento, Frei Gaspar assinalou a "Capela- 
mor da Igreja da Misericórdia, hoje Matriz da Vila de Santos, 
e no pavimento sobre a sepultura, colocaram uma campa que 
agora existe no Presbitério, onde se vê gravado o seu epitáfio ’ 4 
(Ideni, edição da Corap. Melhoramentos, pág. 208). Ora, na 
época de Frei Gaspár já se elevava a terceira matriz da vila <le 
Santos, pois as duas primeiras tinham sido demolidas, <*, segundo 
palavras suas, a lápide, ainda existente no Presbitério, forçosa- 
mente acompanhara as várias transferências da matriz, tendo 
sido fácil a deturpação acidental de sua inscrição. 
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No Arquivo da Câmara Municipal de Santos, existe uM 
documento no qual se transcreveu essa inscrição, por ordem 
do Dr. Francisco Diogo Pereira de Vasconcelos, Presidente da 
Província de São Paulo em 1856. Nessa ocasião, o Govêrno Im¬ 
perial determinara' o registro de tôdas as inscrições tumulares 
existentes nos conventos e igrejas das várias localidades bra¬ 
sileiras. A análise dêsse documento, bem como a da obra de Frei 
Gaspar, faz-nos pensar em 1592 e não 1597. 

A História tem seus caprichos e, por vêzes, os seus inter¬ 
pretadores sentem dificuldade em concluir positivamente. No 
caso presente, após tanta celeuma e tantas opiniões, a História 
mais uma vêz, caprichosámente, deu-nos a solução do problema. 
Sabendo que estávamos interessados em estudar a vida de Braz 
Cubas, o arquivista do Convento do Carmo, em Santos, Frei 
Timóteo van den Broek, além de franquear-nos o que já conhe¬ 
ce do arquivo, investigou os seus escaninhos ainda não anali¬ 
sados — precioso manancial para futuras investigações — e 
brindou-nos com mais um documento áté agora inédito: — uma 
sentença de desagravo em favor de Pero Cubas exarada num 
processo sóbre o rocio da vila de Santos. Data de 27 de junho 
de 1598 e lá está o esclarecimento documental que vem elucidar 
essa dúvida histórica: — "E como os lançou em inventário por 
falecimento de seu pai Braz Cubas' que Deus tem em sua glória 
no ano de noventa e dois , dez de março do dito ano" (Arquivo 
do Convento do Carmo, de Santos, Gaveta 1, Doc. 1, maço 2). 

Vimos no primeiro capítulo que Braz Cubas nasceu por 
volta de 1507. Sabemos agora que faleceu em 1592. Viveu, 
portanto, cerca de oitenta e cinco anos, esse admirável lusitáno 
que consagrou ao Brasil perto de sessenta anos de uma fecunda 
existência. Foi indiscutivelmente um dos maiores, quiçá o maior 
vulto civil na história quinhentista da Capitânia de São Vicente. 
Paz ao seu espírito e glória ao seu nome. 







DOAÇÃO DAS TERRAS DE JERIBATIBA A BRAZ 
CUBAS, INCLUINDO A PROCURAÇÃO DE MARTIM 
AFONSO DE SOUZA, PASSADA A DONA ANA 
PIMENTEL, SUA ESPÔSA 


Era nome de Deus — Amém. Saibam quantos este ins- 
ti umento de doação virem que no ano do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cristo de mil quinhentos e trinta e seis anos em 
vinte e cinco dias do mês de setembro na Cidade de Lisboa, 
junto ao Mosteiro de São Francisco dentro nas casas de mo¬ 
rada da Senhora Dona Ana Pimentel, mulher do Senhor Mar- 
tim Afonso de Souza, que anda na índia, que Nosso Senhor 
traga a êste Reino — Amém. — estando aí presente a dita Se¬ 
nhora Dona Ana como procuradora bastante e abondosa do 
dito Senhor Martim Afonso, segundo logo amostrou e fêz certo 
por um publico instrumento de sua procuração do qual o tras¬ 
lado é o que ao adiante se segue. — Procuração. — Saibam os 
que êste instrumento de procuração virem que no ano do Nas¬ 
cimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil quinhentos e trinta 
e quatro anos em três dias do mês de março na cidade de Lis¬ 
boa 1 nas casas do Duque de Bragança, em que ora pousa o 
Senhor Martim Afonso de Souza do Conselho de El-Rei Nosso 
Senhor, morador na dita cidade, estando êle dito Martim Afon¬ 
so de Souza, aí a isto presente e por êle foi dito que êle fazia 
como logo de feito fêz por seu certo procurador abastahte na 
melhor forma e modo que o êle pôde e devesse e por direito 
mais valer a Senhora Dona Aia Pimentel... e pôsto que esta 
escritura fôsse continuada em três dias do mês de março não 
foi assinada senão aos seis dias do dito mês de março do dito 
ano nas casas sobreditas — Testemunhas que presente foram 
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Jácorae Luís morador em Bragança e Drogo de Meireles, ^seu 
criado e Antônio Gonçalves morador nesta cidade e eu Antônio 
do Amaral, Tabelião Público por El-Rei Nosso Senhor nesta 
Cidade de Lisboa e seus termos que êste instrumento escrevi 
e. assinei aqui do meu público sinal a qual procuração fica na 
mão da dita senhora; e trasladada 1 a dita procuração como ja 
vai declarado logo por ela senhora Dona Ana foi dito que ela 
em seu nome e em nome e como procuradora que é do dito 
Senhor Mártim Afonso e pelo poder e virtude da dita procura¬ 
ção por êste público instrumento e do seu prazer e boa e livre 
vontade por muita obrigação em que o dito Senhor Martim 
Afonso e ela senhora são a Braz Cubas seu criado, que no pre¬ 
sente estava e por lhe querer todo galhardoár e satisfazer, disse 
que lhe fazia ora como de feito logo fêz ao dito Braz Cubas 
livre e pura e irrevogável doação entre vivos valedoria dêste 
dia para 1 todo o sempre para êle e para todos os seus herdeiros 
e sucessores que depois dêle vieram de toda a terra que tinha e 
possuía no Brasil um Henrique Montes, que mataram no Brasil 
a terra está na Povoação de São Vicente do dito senhor Martim 
Afonso e a 1 dita terra poderá ser de grandura de duas léguas e 
meia pouco mais ou menos até três léguas por costa e por den¬ 
tro quanto se puder estender, que for da conquista de El-Rei 
Nosso Senhor e que está onde chamam Jeribatiba, assim que 
pelo braço de mar dentro e mais lhe faz doaçao de uma Ilha 
Pequena que lhe está junta da dita terra, que outrossim era do 
dito Henrique Montes que tudo lhe assim doa e faz dêle mercê 
por suas direitas confrontações com que parte e de direito deve 
pártir com tôdas suas entradas e saídas e direitos pertenças- 
serventias e logradouros possessões assim e pelo modo e ma¬ 
neira que todo está para êle e para todos os seus herdeiros e 
sucessores que depois dêle vieram e com tal condição e declara¬ 
ção que nem o dito Braz Cubas nem os seus herdeiros que ao 
diante sucederem a 1 não poderão vender, dar ou doar nem trocar 
nem escambar nem fazer dela nenhum partido, más sempre an¬ 
dará na geração e linha assim transversal como direita do dito 
Braz Cubas e mais com outra condição que se acaso fôr, o 
dito Braz Cubas ou quem quer à dita terra suceder, fizerem 
alguma cousa que não fôr em serviço do dito Martim Afonso 
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ou do Senhorio que a dita terra suceder, que por êste caso as 
terras d’esta doação se perderão pará o senhorio e poderão dar 
a quem quiser. E porém logo a dita Senhora em seu nome e 
em nome do dito Martim Afonso e por poder, e virtude da dita 
procuração tirou logo e demitiu e renunciou de si todo o direito 
e ação, posse e propriedade, uso e fruto, e útil domínio, e se¬ 
nhorio, que ambos tinham e podiam ter na! terra desta doação 
e em tôdas as suas pertenças, e todo jus. E se deu logo e trans- 
passou em mão e poder do dito Braz Cubas, e em todos seus 
herdeiros, sucessores, que depois dêles vierem para que hajam, 
e logrem e possuam de hoje em diante para sempre, e que fação 
nela benfeitorias e aproveitem; e lhe deu logo lugar e poder 
para que êle por poder e virtude dêste instrumento, e sem mais 
sua áutoridade dela Snra. nem do dito Martim Afonso possa 
dela tomar posse realmente com efeito por instrumento público. 
E por êste mandou Gonçalo Mont, o vigário, e feitor do dito 
Senhor Martim Afonso, e assim quem seu cargo tiver, e êste 
instrumento fôr apresentado que lhe entreguem a dita terra, e 
lha demarquem e o deixem meter posse delá para que a ditá 
terra seja do dito Braz Cubas, e prometeu e se obrigou a lhe 
fazer -boa esta doação, e lha guardar e defender e fazer boa, 
livre e segura 1 e de paz e de quem lhe sôbre ela algum emba¬ 
raço puzer e lhe será êle autor e defensor para o qual obrigou 
todos seus bens do dito Senhor Martim Afonso por poder da 
dita procuração e em testemunho da verdade assim e outorgou 
e lhe mandou dêle ser feito êste instrumento o qual Braz Cubas 
que presente estáva a todo assim pediu e aceitou e dela Senhora 
prometeu a mim Tabelião, como pessoa estipulante e assistente 
em nome a quem isto .pertence, de lha toda assim cumprir, man¬ 
ter como êste instrumento se contém; e disse mais a dita Se¬ 
nhora Dona Ana que ela 1 faz mercê e doação ao dito Braz Cubas 
pôsto caso que o dito Henrique Montes não tivesse título nem 
escritura da dita terra porque Henrique Montes tinha do dito 
Senhor Martim Afonso sem ter dêle escritura e que por êste 
caso que a êle Henrique Montes tivesse e a tivessem seus her¬ 
deiros que com tôdas estas cláusulás ela faz mercê e doação 
ao dito Braz Cubas de tôdas ditas três léguas de terras por 
costa e para dentro quanta terra puderem que sejam dá con- 
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quista de El-Rei Nosso Senhor, e mais a dita Ilha declarada, 
que está defronte dela, á qual terra está onde chamam Jeriba- 
tihaçu, e ela deu com a condição e declaração da doação e foral, 
por onde El-Rei Nosso Senhor deu ao dito Martim Afonso a 
terra, que êle tem no Brasil e suas povoações; e pela's tais con¬ 
dições haja a dita terra, e depois seus herdeiros, e pôsto que 
êste instrumento fôsse continuado no dia do mês e ano e onde 
des foi pela dita Senhora Dona Aná a isto presente outorgado 
na dita cidade dentro nas casas de sua morada aos vinte e sete 
dias do mês de outubro do dito ano testemunhás que presentes 
foram Antônio de Freitas, Mestre de Gramática, que ensina 
ao Senhor Pedro Lopes filho da dita Senhora Dona Ana, e 
Antônio seu criado e eu Antônio Luís, Público Tabelião de 
El-Rei Nosso Senhor da Cidade de Lisboa e seus têrmos que 
por êste instrumento escrevi e assinei e meu público sinal fiz 
que tal é. 

(Rev. Inst. Hist. Geog, São Paulo, vol. VI, pág. 294). 


AUTO DE POSSE DAS TERRAS DE JERIBATIBA, 
DADO A BRAZ CUBAS POR ANTÔNIO DE OLIVEIRA, 
CAPITÃO-MOR DA CAPITANIA DE SÃO VICENTE 

Saibam quantos êste instrumento público de demarcação e 
posse dado por autoridade de justiça virem que no ano do Nas¬ 
cimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil quinhentos e qtia- 
rentá anos aos dez dias do mês de agosto em esta Vila de São 
Vicente Costa do Brasil em a Capitania em que é Governador 
■ o Senhor Martim Afonso de Souza e perante Antônio de Oli¬ 
veira Capitão e logo Tenente por o dito Senhor e seu auxiliar 
com alçada! pareceu Braz Cubas moço da Comarca de El-Rei 
Nosso Senhor morador em ela e a êle Capitão apresentou um 
instrumento público de dadas de terras que a senhora Dona Ana 
Pimentel deu ao dito Braz Cubas... requeria êle Braz Cubas 
a êle Antônio de Oliveira Capitão lhe demarcasse a dita terra 
e meteu de posse dela porquanto ora vinha para aproveitar com 
gente e fazendo sem embargo de passar já de três anos que 
gástara com sua fazenda para a aproveitar o que não se pudera 
fazer por a terra que lhe assim é dada ser povoada de gentios 
e para os lançar fora e se povoar a dita terra há mister muito 
custo o que agora trazia para isso, e visto por êle Capitão mah- 
dou logo em dito dia a demarcar a dita' terra e ao meter de 
posse dela... em a qual terra por bôca desde o dito rio de 
Jeribàti até o dito outeiro êle Capitão fêz pergunta a Antônio 
Rodrigues o língua desta' terra e o Mestre Bartolomeu Ferreira 
e a Rodrigo de Lucena Feitor do Senhor Governador aos quais 
pelo juramento dos Santos Evangelhos.... e com esta dita 
terra já demarcada lhe foi também dada a dita Ilha que na 
sua data disse, a qual está defronte das ditas suas terras e de- 
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fronte nesta Ilha 1 de São Vicente onde chamam Enguaçu das 
ditas terras assim da terra firme como da outra êle Capitão 
lhes houve por demarcados pelas demarcações já ditas e meteu 
logo de posse delas realmente em feito visto já a obra 1 que na 
dita Ilha tem de canaviais e mantimentos,., e por êle dito 
Braz Cubas foi também pedido a êle Capitão mandasse a mim 
Tabelião que desse aqui minha 1 fé em como haviam três anos 
que João Pires Cubas, seu pai viera a esta terra com fazenda 
e gasto para aproveitar as dita's terras e tomado posse delas e 
aproveitá-las o que todavia deixou de fazer por a dita terra 
ser habitada por gentios nossos contrários, e por êsse respeito 
as não pudera nem podia aproveitar e porem que sempre fêz 
fazenda nesta terra por êle Braz Cubas a sua custa, comprando 
as roças e mantimento muito caro e o Capitão lhe mandou dar 
e eu Tabelião em cumprimento do seu mandado digo e faço fé 
que o dito João Pires Cubas pai de Braz Cubas vira esta dita 
terra havera três anos pouco mais ou menos e lhe vi trazer 
muita fazenda pára esta terra a qual devia ser do dito seu filho 
e que vinha para aproveitar a dita terra e trazia a própria carta 1 
de terras que ora apresenta' de Braz Cubas e requereu algumas 
vezes que o metesse de posse das ditas terras e sei que a dita 
terra é mui perigosa por parte do gentio que nela habita que são 
nossos contrários por êsse respeito êle João Pires não ousou 
nem .pode fazer obra em a dita terra e porem sempre fêz por 
outras partes e terrás aquí nesta Ilha e fazenda e canaviais todo 
em logar do dito seu filho; é verdade que aquele tempo que o 
dito João Pires Cubas aquí veio os mantimentos e canas valiam 
mui caros e nisso fêz muitos gastos por povoar e aproveitar a 
dita terra até que ora veio o dito Braz Cubas seu filho a quem 
entregou todo, o que todo passa em verdade e por tal e por 
verdade também o assinei com os mais que aqui ássinarão que 
foram as testemunhas atrás escritas e o dito Capitão o assinou. 
E eu Antônio do Vale, Tabelião Público Judicial pelo Senhor 
Governador em estás suas terras que êste instrumento fiz chi 
êste meu livro de 'Notas por mandado do dito Capitão. 

(Rev. Inst. Hüst. Geog. São Paulo, vol. VI, pág. 297). 
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